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ERRATA

Pág. Par4r. Onde se lê Deve lerce

5
CASE STUDY: ROAD BETWEEN
ARRA!OLOS

É CASE SruDY ROAD BETWEEN
AND ARRAIOLOS

17 7
Observando a tendência ac{ual (...) e ir de
êncontro de (...).

Observando a tendência actual (...) e ir ao
encontro de

21 Nota 6
(...) dlâmetro centrado em cada nó que da
estrada.

(...) diâmetro centrado em cada nó da
estrada.

22 5
Em Portugalchama-se ecopista ('..) para
simplificar trataremos apenas por ecopista

ue for for homem.

Em Portugalchama-sê ecopista (...) para
simplificar trataremos apenas por mpista

23 3
Pode ser definida como elemento (...) Uma
vez que favorece uma mobilidade saudável
e sustentável, destinado Por isso

Pode serdefinida como elemento (...) Uma
vez que favore uma mobilidade
e sustentável, destina-se Por isso

saudável
)

23 6 Constitui baneira, embora fraca (--.). Constituem baneira, embra fraca

29 3 O homem procurou moldar a ndureza para

a adaptar ás suas necessidades (...).
O homem procurou moldara natureza para

a às suas necessidades

32 2

Entre os séculos XIX e XX, geraram-se ('..)
bem como criaram-se baneiras fisÍcas pelo

caminhede-feno e pelas estradas de
grande envergadura, que resultou o
retalhar .).

Entre os séculos XIX e XX, geraram-se (...)

e criaram-se baneíras Íísicas pelo caminho-
de-feno e plas estradas de grande
envergadura, o que resultou no retalhar

a 2
Pretendiam em termos funcionais (...) entre
as sedes de distrito e a fronteira e o porto

Pretendiam em termos funcionais (...) entre
as sedes de distrito e a fronteira ou o porto

39 2
Como o aumento do tráfego e da
velocidade (...) obedecendo agora a novos
critérios.

Como o aumento do tráfego e da
velocidade (...) obedecendo agora a novos
crttérios ao automóvel.

43 2
Não se quer dizer com isso que todas as
técnicas (...) permanece aciluale muito
usual a nÍvel camaÉrio (...).

Nâô se quer dizer com isso que todas as
técnies (...) permanee aduale muito
usada a nívelcamarário

48 3
se sobretudo

A questão de escolha de oPções que

afectem menos o ambiente e o patfmónio
A questão de escolha de oPções que
afectem menos o ambiente e o património

sobretudo

53 1

(...) especialistas - mamoas, antas,
menires, etc. (elementos que teriam em
tempo sido importantes para o homem,
antes de também eles (...).

(...) especialistas - mamoas, antas,
meniles, etc. (elementos que tefiam em
tempos sido importantes para o homem,
naquele espaço geográfico, antes de
também eles )

57
Nota

31
Até à data de Maio de 2006, em que

Até à data de Maio de 2006, em que
contactámos a Direcção-Geral dos
Recursos Florestais
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59 1

(...) igualmente interessantes, não tiveram
á mesma sortê. (...) irá afec'tar os plátanos

de alinhamento

(...) igualmente interessantes, não tiveram
a mesma sorte. (...) irá afectar os plátanos

em alinhamento

60 3
As árvores das maryens das estradas (...) a
entrada de microrganismos patogénicos
pelos cortes ..).

As áruores das margens das estradas (...) a

entrada de micrcqganismos patogénicos
através dos cortes

a 2
Ac{ualmente no nosso país tem ündo a
aumentar o recur§o à vedação de estradas
para diminuir este tipo de embates (...).

Acf,ualmente no nosso país tem vindo a
aumentar o recurso a vedações de
estradas, apropriadas, Para diminuir este
ri de embates

67 2
Um facto a ter em conta é que as estradas
são para o homem fac{ores de
desequilíbrio ao seu meio facto (

Conürá ter em conta que as estradas sáo
para o homem fac{ores de desquilíbrio ao
seu mero fado (

78 5

Contudo, relativamente ao conceito de
estrada tolerante (...) uma vez que só
poderá havertolerância do lado direito da
via (...).

Contudo, relativamente ao oneito de
estrada tolerante (...) uma vez que, por

absurdo, S podeda havertolerância para o
lado direito da via (...)

79 5
Esta análise à estrada e à relaçâo entrc a
estrada, o utente e a paisagem, bem como
os associados (

Esta análise à esÉrada e à relaçâo entre a
estrada, o úente e a Paisagem, bem como
aos associados (..

90 2

Muitos usos e funçóes entram em conflitos
entre si(...) É o caso do sistema de
transportes, sendo as estradas o que mais
interessa para este trabalho, tr:ata-se de um

dos mais conflituosos

Muitos usos e funçÕes entram em conflitos
entre si(...) É o @so do sistema de
transprtes, sendo as estradas um dos
elementos mais conflituosos (...).

93 2
Segundo esse trabalho, as unidades de
paisagem (...) que reflectem um dado

vizinhas

Segundo esse trabalho, as unidades de
paisagem (...) que refleclem um dado
padrão, vizinhas

94 2

Sâo ainda tidos em conta os elementos
singulares caraclerizados Por se
distinguirem na paisagemr como é o caso
de ptanos de água, zonas legraqas_(.-I_-

Sáo ainda tidos em conta os elementos
singulares eraderizados Por se
distinguirem na paisagem, como é o caso
de planos de zonas

100 2

Muitos espeialistas sáo de opiniâo que
para o estudo das vias romanas, o
testemunho mais seguro são preisamente
as suas pontes (...).

Muitos especialistas são de opiniâo que
para o estudo das vias romanas, as suas
pontes sáo o testemunho mais seguro (...).

109 7

Em Portugal é frequente encontÍarem-se
árvores (...) se deles tiver conhecimento,
com raros estudos científicos, sobretudo
estrangeiros para a implantação de
áruores.

Em Portugal é frequente encontrarem-se
árvores (...) se deles tiver conhecimento,
oom raros estudos científicos, geralmente
esfirangeiros, para a implantaçâo de
árvore.

116 4
As tarefas relacionadas com a manutenção
e a gestão das árvores (...) devendo haver

regular nos interuenientes

As tarefas relacionadas com a manÚençáo
Ét a gestão das árvores ( ..) devendo haver

regular dos intervenientes

1 21 í0
A Frang optou Por recoÍrer a várias
entidades para interligar (...) e terminado o
seu delineamento em 1998.

A França optou Por recoÍrer a vádas
enüdades para interligar (...) tendo
terminado o seu delineamento em 1998.

124 I
O conceito de coredor verde aplicou-se
também (...) albergando espécies sem
valor cultural (...

O conceito de oonedorverde aplicou-se
também (...) alberyando esÉcies sem

cultivo (.valor
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125 4

Gonecüvidade enüe habitats, com

vantagens (...) de transPorte Por
possibilÍtarem transa@es de nutrientes,
energia e

Conectividadê entrê habitab, com

vantagens (...) de transporte (por
possibilitarem transa@es de nutrientes,

e

125 I
O procedimento Para a cria$o de
ecopistas (...) e de entre elas qualdelas é
que onedores

O procedimento Para a criação de
eópistas (...) e de entre elas quais é que

conedores

126 7

Ac-tualmente o entendimento de
salvaguarda alargou-se, e Passou a
abranger em simultâneo vários valores
presentes no tenitório, convindo para o
efeito no âmbito do ordenamento do
tenitório, serem defi nidas

Actualmente o entendimento de
salvaguarda alargou-se, e Pas§ou a
abranger em simultâneo vários valores
presentes no tenttório. Para o efetto, no
âmbito do ordenamento do tenitório, é útil

definirem-se

129 4
Do mesmo mdo a offio Por separar ou
nâo (...) por exêmplo uma pista para

bicicletas ganha em ser rígida (...).

Os própfios pavimentos Poderáo ser
ajustados ao tiPo de utente a que se
destinam. Do mesmo modo a offio Por
separar ou náo (...) por exemplo uma pista
para bicicletas ganha em ter pavimento

(.

129 6

Nalguns €sos opta-se por definir faixas
(...) por exemplo por uma baneira de
vegetação. Os PóPrios pavimentos
poderão ser ajustados às necessidades do
ti de utentes a sê destinam

Nalguns casos opta-se por definirfaixas
(...) porexemplo por uma baneira de
vegetação.

133 5
Podem ocupar preferencialmente os
tenenos (...)

Os conedores verdes Podem ocupar
os tenenos

133 6 Associadas a sebes, eüdenciando (...). Associados a sêbes, evidenciando (

137 2

Uma vez que a menor quantidade de
aessos pderá diminuirtambém o afluxo
de população, relativamente às estradas
associadas haveÉ que teraten$o aos
acessos e cruzamentos com as ecopistas'
(...).

Caso se considere, após avaliação, como
benéfica a presença humana, uma vez que

a menorquantidade de aessos @erá
diminuirtambém o afluxo de populaçáo'

relativamente às estradas associadas
haverá que ter atençáo aos acessos e
cruzamentos @m as (...).

146 2

Por oúro lado, a graüdade dum acidente
está directamente relacionada (.'.) adoptar
em espaços urbanos as "zonas 30", que
são zonas onde á (...)

Por oúro lado, a gravidade dum acidente
está directamente relacionada (.") adoptar
em espaços urbanos as 2onas 30", que

são zonas onde é

158 7
Promova um desenvolvimento susfientado,

aliando
Promoção de um desenvoMmento
sustentado, aliando (

169
Fig.

3.1-3

Deve identificar-se a EN4; Os lP2 e lC33
devem vir a tracejado.

í96 1

Para além da cidade de e a vila de
Anaiolos, a estrada serue ainda
direc'tamente as povoa@s da Graça do
Divor e as !!has de Anaiolos.

Para além da cidade de e da vila de
Anaiolos, a esfirada serve ainda
directamente as Povoa@s da GraP do
Divor e das llhas de Anaiolos.

197 6

No espaço que medeia entre os bainos e a
muralha (...) criando um ambiente inóspito
e baneiras de descontinuidade (veja-se a
título de exemplo o isolamento a que foi
votada a capela de S. Sebasfiião, embora

No espaço que medeia entre os bainos e a
muralha (...) criando um ambiente inóspito
e baneiras de descontinuidade (veja-se a
título de exemplo o isolamento a que foi
votada a capela de S. Sebastião, estiando
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perto das Portas de Alconchel da muralha,
sem que tenham sido criados percursos

altemativos.

esta situadatão perto da muralha, às
Portas de Alconctrel, sem que tenham sido
criados

198 2

O lado positivo do problema, (...) onde a
mobitidade é um fac{or da máxima
importância a ter em conta, (...) prover a
cidade de uma rede náo-motorizada
consistente.

O lado positivo do problema, (.-.) onde a
mobilidade possa ser um fiador da máxima
importância a ter em conta, (...) prover a
cidade de uma rede náomotofizada
consistente, iá que a actual peca pela

Â

199 5
A EN4 constitui uma baneira que limita a

Sula expansáo da cidade, mais do que
outra üa.

A EN4 constitui uma baneira que limita a
expansáo da cidade para Sul, mais do que

uer outra üa.

241 5

Os quatro menires de Casbana, os
cromeleques dos Mogos e de Vale Maria
do Meio sáo alguns dos monumentos
dignos de nota da freguesia, bem como
a Fonte do Abade, avilla romana da
Herdade da Azinheira e o Solar da Sempre
Noiva, já a confinar com o Concelho de
Anaiolos, classificado como monumento
nacional, entre outros.

Os quatro menires de Casbana, os
cromeleques dos Mogos e de Vale Maria
do Meio sâo alguns dos monumentos
dignos de nota da freguesia, bem como
a Fonte do Abade, avilla romana da
Herdade da Azinheira e o Solar da Sempre
Noiva, já a onfinar com o Concelho de
Anaiolos, classificado como monumento
nacional.

209 3

(...).

A estrada passa no interior de povoaçÕes,

o que a toma ainda menc apropriada para

aquele conceito, já que não seÍa viável

A estrada passa no interior de povoações,

o quê a toma ainda menos apropriada para

aquele concêito, já que não seria viável

209 5

As guardas de segurança utilizadas em
todó o projec'to (...) numa melhor integração
e melhoria substancialmente do aspcÍo
e$ético do conjunto. do nto.

As guardas de segurança utilizadas em
todó o projec{o (...) numa melhor integraçâo
e melhoria substancial do as@o estético

210 2

Na zona do entrcncamento da Valeira (...)
para deixar um testemunho para o futuro
de técnicas caídas em desuso, tais como, a
delimitaçáo da faixa betuminosa pr uma
fila tripla de cubos de granito, e para dar
uma ideia da Pequena alteraÉo do
p€rcunto aliefec{uada

Na zona do entrcncamento da Valeira (...)
para deixar um testemunho para o futuro,
da pequena alteração do percurso ali
efectuada, e de técnicas caídas em
desuso, tais como, a delimita@o da faixa
betuminosa por uma fila tripla de cubos de

212 1

A medida que propomos que Propomos
para este estudo (...) novamente uma
ripagem de cerca de 3m, cerca de 500m
em rec{a e do mesmo lado, nazonaa
seguir à passagem do depósito de água

A medida que propomo§ para este estudo
(...) novamente uma ripagem de cerca de
3m, cerca de 500m mais à frente e do
mesmo Iado, na zonaa squir à passagem

do depósito de água (...).

212 4
O situado entre a Valeira e a Graça do
Divortem do lado (

O troço sÍtuado entrc a Valeira e a Graça
do Divortem do lado (...).

213 1 Toda esta facilitaria Esta facilitaria )

218 2

O percurco iniciar-se-ia diferenciado a partir

da estrada municipalperto do depósito de
água, onde seria reservada uma faixa do
lado direito das árvores

O percurco iniciar-s+ia diferenciado a partir

daestrada municipal perto do depósito de
água, onde seria reservada uma faixa
lado direilo do alinhamento de árvores

do

Contudo, optandese pela sua permanência
da integraÉo ística de zonas221 7

Contudo, optandese pela sua permanência
da integração stica de zonas
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industrial. industriais.

222 6

Uma vez que o Percurso do aqueduto
aabanesta zona, seda de estudar uma
integraÉo por esta zona, aproveitando o
facto

l)mavezque o Percurco do aqueduto
acaba nesta zana, seria de estudar uma

integração que aproveitasse o facÍo (...),

225 6
Estaleiro da EP,EPE - cria$o de ecrã de
vegetação;

Estaleiro da EP,EPE - uiação de ecrã de
veçtração, associado à integração

de todo o astaleiro;

227 4

Portugal, com o atraso em relaçâo à
Europa existente no século xx encontrava-
se no segundo üpo de prooesso. Contudo,
à medida que o desenvoMmento foi
avançando, não houve necessário

Portugal, com o atraso em relaçáo à
Europa exisúente no sfoulo XX,
encohtrava-se no segundo üPo de
procêsso. Contudo, à mdida que 9
âesenvolvimento foi avançando, não houve

o necessário

227
Nota
113

Ver, Luís Paulo Almeida Faria Ribeiro, The
Nafurrorl LandscaP end the Unfiueness

Ver, Luís Paulo Almeida Faria Ribeiro, The
Cutturul Landscape and lhe Unlqueness

2A

EERR 370 e 1144 Beneficiaçâo entrc
Anaiotos e Évora, elementos do projec{o

rodoviáfio, não Publicado, EP, EPE, sl,

2006.

2A I
GASPAR, Jorge e TRINDADE, Maria José
Lagos, A ltfrllzaçãodSoIo em Tomo de
Lisboa, na ldade M&ia, e a Tarta de
Von Thünen, sl., sd.

GASPAR, Jorge e TRINDADE, Maria José
Lagos, Atlttttzação do Soío emTomode
Ldboa, na ldade M&ia, e a Teorta de
Von Thünen, sl., sd.

2A 12

HEINRICH, Jordi, PasseÍos Matííimos - O

Tratamento das Odas Cosfeims, Ciclo de
Wokshops Urba Verde de 2004, de 12 de
Fevereiro de 2OMHENRIQUES, Femando
M.4., Conseruação do Wlmónlo
Htstâríco Edffica&, Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, Memória n.o775,
Lisboa, 1991.

HEINRICH, Jordi, Passeios MarÍlimos
Tntamento das Orías Cosfeims, Ciclo

-o
de

Workshops Urba Verde de 20M, de í2 de
Fevereiro de 20M.

HENRIQUES, Femando M. 4.,
@nseruação do futrlm6nlo H[stÓrtco
Edlfrcado, Laboratório Nacional de
Engenharia CMl, Memória n.o 775, Lisboa,
1991.

2M 4
RIBEIRO, Luís Paulo Almeida Fana, The
Nafunl LandscaP end the Unlquene.s

RIBEIRO, LuÍs Paulo Almeida Fana, The
Cultural lrlndselp and the Unlquenes
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AS ESTRADAS E O SEU PATRIMÓNIO

ESTUDO DE UMA ABORDAGEM PARA A SUA REVTTALTZAçÁO

cAso pnÁnco: ESTRADA ENTRE Évone E ARRAtoLos

Resumo
Esta tese visa procurar uma abordagem para valorizar o abundante património

relacionado espacialmente com estradas que seguem por antigos percursos e

modos de tornar este património desÍrutável.

Pretendemos ainda, aliado ao objectivo anterior, contribuir para a construção

de um espaço de mobilidade mais humano, tendo em conta que as estradas

actuais, mesmo as de baixa hierarquia objecto deste trabalho, são sobretudo

barreiras na paisagem, que se contrapõem à sua envolvente, incluindo o patri-

mónio que têm associado que deixou de lhes fazer sentido. As estradas são

reseruadas a automóveis e onde se praticam velocidades altas, muitas vezes

desajustadas da ocupação por habitações marginais geradoras de outras for-

mas de mobilidade vulneráveis, tais como o peão e o ciclista.

THE ROADS AND THEIR OWN HERITAGE

STUDY FOR AN APPROACH FOR THEIR REVIVIFICATION

CASE STUDY: ROAD BETWEEN ÉVONA E ARRAIOLOS

Abstract
This thesis presents an approach which emphasis and attributes value to the

rich heritage spatially related with roads, that go through ancient paths, and

ways of making this heritage enjoyable by all oÍ us.

One oÍ the goals oÍ this thesis is to contribute to the development and enrich-

ment of a mobili§ space more human. ln Íact, the current roads, even the ones

oÍ low hierarchy, are barrlers or obstacles in the landscape, against their envi-

ronment, including their own associated heritage, that no longer make sense.

The roads are reserved for automobiles that levels high speeds, often com-

pletely misadjusted Írom places where Iocals margin inhabitants still live and

move in a vulnerable way, like walking and cycling.
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"l foresee that roads will soon be architecture too... great architecture" -

Frank Lloyd Wright

TvtESTRADo EM RECUpEnecÃo Do pATRrMoNto ARourrECToNtco E petsRcísrtco 13
CASSANDRA JORGE VESTINHO QUERIDO



MESTRADO EM RECUPERAÇÃO DO PATRIMONIO ARQUITECTONICO E PAISAGíSTICO 14
CASSANDRA JORGE VESTINHO QUERIDO



INTRODUÇÃO

Associado ás estradas existiu sempre uma grande quantidade de elementos

patrimoniais, quer inerentes e de apoio à própria estrada (caso, entre outros, de

antigos Íontanários, pontes históricas e árvores antigas), quer outros distribuÍ-

dos perto, por a proximidade ser vantajosa a um melhor acesso (elementos

associados a quintas históricas, etc.), quer ainda por multas estradas seguirem

rotas imemoriais que geraram um património próprio (antas, menires, etc.).

Mesmo as várias unidades de paisagem atravessadas têm geralmente uma

relação íntima com a estrada.

Muitas estradas, Írequentemente Íundeadas em percursos de antigas estradas,

durante muitos séculos poucas alterações soÍreram1. Foi apenas num período

relativamente recente da nossa história, com o aparecimento do automóvel,

muitíssimo mais veloz que os anteriores meios de locomoção, é que houve real

necessidade de remodelar consideravelmente as características geométricas

do traçado, rectiflcando curvas, alargando as faixas de rodagem e afastando os

trajectos das estradas de hierarquia superior de dentro das povoações.

Simultaneamente, o património inerente às antigas estradas, geralmente cons-

tituído por elementos de apoio ao viajante, deixou de Íazer sentido, e uma das

principais razões Íoi que o viajante deixou de necessitar de parar em percursos

que, outrora longos, se tornaram breves para os novos veículos. Também a

Íruição dos elementos patrimoniais e a paisagem em geral soÍreu com a inva-

são do rápido automóvel, o qual também incompatibilizou a estrada, mesmo as

de hierarquia inÍerior, com outras formas de locomoção não motorizadas, por

natureza mais propícias à Íruição do espaço.

É através das estradas que a maior parte da população se apercebe e estabe-

lece um primeiro contacto com a estrutura da paisagem que a envolve e embo-

ra pensada para o meio urbano, a seguinte definição de Kevin Lynch é suscep-

tíve! de ser aplicada às vias em geral:

1 Trata-se de um processo comum em vários países europeus, as estradas vão muitas vezes
sobre estradas romanas, veja-se a esse propósito Susan Carr e Mary Bell, PracticalConserua'
tion - Boundary Habitats, The Open University in Association with the Nature Conservancy
Council, Hodder & Stoughton, London, 1991.
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Vias: são os canais ao longo dos quais o observador se move, usual, ocasional

ou potencialmente. Podem ser ruas, passeios, linhas de trânsito, canais, cami-

nhos-de-ferro. Para muitos, estes são os elementos predominantes na sua ima-

gem. As pessoas observam a cidade à medida que nela se deslocam e os outros

elementos organizam-se e relacionam-se ao longo destas vias.2

Se tivermos profunda consciência disso vemos o quão importante se torna a

qualidade da articulação entre o utente da estrada, a estrada e a paisagem.

Esta dialéctica ainda se reveste de maior importância em estradas directamen-

te relacionadas com elementos patrimoniais.

Contudo, a velocidade diminui a percepção, pelo que embora percorrendo de

carro grandes distâncias, o automobilista corre o risco de conhecer o território

muito superficialmente, sem estabelecer com ele uma relação forte.

Neste trabalho procuraremos analisar formas de devolver o património ao uten-

te, humanizando o corredor da antiga estrada, na busca de um contributo para

uma maior vivência do espaço.

Uma das formas será associando o património a corredores de percursos não

motorizados. O actual incremento a nível mundial de estruturas identificadas

pelo conceito de "corredor verde" parece constituir uma boa base para esse

propósito.

Não obstante as estradas sejam à primeira vista adversas a esta abordagem,

mesmo as de hierarquia inferior, neste trabalho procurámos achar pontos de

convergência entre as várias funções envolvidas. E embora actualmente haja

muitos factores de incompatibilidade entre o veículo motorizado e o não motori-

zado, como questões de segurança, o ruído e a poluição atmosférica, uma vez

que quem se desloca, por exemplo, a pé ou de bicicleta, procura muitas vezes

um ambiente saudável, seguro e tranquilo, também existem objectivos comuns

como seja o Íacto das estradas existentes já proporcionarem uma plataforma e

um percurso mais fácil de adaptar para um deslocamento confortável.

Obseruando a tendência actual onde se vislumbra o advento dos veículos

motorizados não poluentes (as baterias a hidrogénio são um modelo), podemos

adivinhar o diluir de algumas grandes incompatibilidades e ir de encontro de

'Kelvin Lynch, A Imagem da Cidade, Edições 70, Colecção Arte e Comunicação, Lisboa, 1996,
p.58.
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recomendações, como por exemplo a agenda 21, que aponta como um dos

obiectivos a tendência para tornar as estradas mais saudáveis3.

Então torna-se importante voltar a delinear formas de melhorar o convívio entre

os vários tipos de veículos em estradas de baixa hierarquia, sêm descurar per-

tinentes questões de segurança.

Habituamo-nos a ver estradas como elementos meramente funcionais. Se por

um lado esta é uma vlsão desajustada, porque em grande parte delas há muita

vida a passar-se nas suas margens, por outro, se a sua Íunção não for bem

cumprida é também essa vida do território envolvente, que soÍre por isolamento

das suas partes, tendo em conta a Írequente inexistência de percursos alterna-

tivos, já que a mobilidade possibilita aspectos muitos positivos: vlsitas, conví-

vio, Iazer, compras, etc.

Se por um lado se pretende melhorar a circulação, por outro, pretende-se pro-

teger ou até melhorar as condições ambientais e de qualidade de vida das

cidades e envolvente. É no fundo neste conflito que a tendência europeia

actual se situa: sem pôr de lado a eficácia da circulação e a segurança, enve-

redar numa procura de iuntar soluções alternativas à deslocação de automóve!,

sendo delas a que tem tido mais desenvolvimento nos últimos tempos, é a

adaptação de percursos verdes para transportes não-motorizados (como as

bicicletas), como vias de acesso às cidades e de locomoção dentro da cidade,

fazendo a transição entre o campo e a cidade numa perspectiva de paisagem

global.

A abordagem do corredor verde transitável carece duma visáo holÍstica e pluri-

disciplinar, pelo que neste trabalho apenas se apontarão opções gerais relati-

vamente a este aspecto, tendo em vista a sua articulação com a estrada no

sentido de uma maior permeabilidade desta e de criar modos de Íruição do

património associado às estradas.

Após a Carta de Lausanne de 1990 referir a necessidade da deÍesa do patri-

mónio arqueo!ógico assentar numa colaboração multidlsciplinara, articulada

com o ambiente (Art. 2) e privilegiando a preservaçáo in situ, Íará todo o senti-

do tentar novas Íormas de tender à sua valorização.

3 Agenda 21 - Secção l!, ponto 9 - ltnÍted Nations Conference on Envlronment & Develop
ment - Rlo de Janeiro, Brazil, 13 to 14 June 1992 - Agenda 2í, Nações Unidas, Rio de
Janeiro, 1992.
n Esta reÍerência aparece na lntrodução da Carta de Lausanne.
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Posto isto, optamos por aprofundar mais as situações exteriores aos períme-

tros urbanos de cidades e vilas e excluir as auto-estradas, vias rápidas e estra-

das municipais; as primeiras e segundas por serem estradas recentes, cons-

truídas de raiz apenas para responder às exigências do tráÍego motorizado; as

últimas por não terem um tratamento homogéneo já que varia de concelho para

concelho.

Os assuntos abordados perecem-nos pertinentes na perspectiva de um arqui-

tecto paisagista numa altura em que se consagra cada vez mais a paisagem

cultural e que, após um ciclo de ávida construção de estradas se impõe outro

de manutenção de todo o património existente.

Não serão aproÍundados modos e técnicas de implantação de vegetação junto

às estradas, mas apenas os aspectos que ajudem a compreender e a fornecer

bases para um modo de actuação sobre a abundante vegetação existente à

beira das estradas existentes, como património que lhe é inerente.

O trabalho integra como caso concreto a estrada Évora / Arraiolos, constituída

por duas estradas: a ER 114-4 e a ER 370, que são actualmente alvo de um

projecto de beneficiação por parte da EP, EPE, passando numa zona rica em

elementos patrimoniais, e que liga dois importantes pólos de interesse patrimo-

nial, realçando-se Évora como cidade património mundial da UNESCO e

Arraiolos como vila de grande potencial turístico.

Embora muitas questões levantadas neste trabalho não tenham ainda uma

resposta definitiva, já que ainda são muitas vezes matéria de estudo, como por

exemplo as questões que envolvem a arborização e a segurança rodoviária.

Procuramos com este trabalho dar mais um contributo para uma reflexão sobre

vários temas actuais que se reflectem na nossa qualidade de vida.
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CONCEITOS FUN DAM ENTAIS

Este capítulo visa instruir sobre os significados dos termos especíÍicos usados

neste trabalho, uma vez que os conceitos raramente são consensuais.

Não se pretende contudo aqui impor aprimazia de determinada acepção adop-

tada sobre outras que eventualmente existam.

Também não se procurará aqui expor uma listagem exaustiva das várias teses

existentes sobre a definição de determinado conceito e origens etimológicas,

nem buscar ligar ou conciliar as várias acepções existentes na criação de um

conceito único, uma vez que este não é o objectivo deste trabalho.

Procura-se sim um modo de nos sintonizarmos e saber do que falamos quando

util izarmos no trabalho determinado conceito.

Para cada conceito, a definição escolhida será aquela que por um lado possa

apresentar critérios objectivos mais defensáveis, por outro, a que melhor se

adequa aos temas do trabalho.

Paisagem
Embora significado de paisagem tenda a variar com a formação de quem a ela

se refere e ainda com a cultura do país, actualmente, a Carta de Florença -
Convenção Europeia da Paisagem - deÍine-a no seu Arto 1o, alínea a), como:

"Paisagem designa uma porção de território tal como apercebida pelas popula-

ções, da qual o carácter resulta da acção de Íactores naturais e /ou humanos e

das suas interelações."s

O conceito de paisagem insere uma dimensão de sistema holístico, abrangen-

do escalas diversas de percepção e de intervenção, tal como a escala local de

projecto, até à territorial de ordenamento do território (Saraiva, 1999).

Paisagem cultural
O conceito de "paisagem cultural" é quase uma redundância, já que, em parti-

cular na Europa, toda a paisagem é cultural uma vez que resulta, em maior ou

5 Convention Européenne du Paysage, Carta de Florença, Florença, 20 de Outubro de 2000,
Art.o 1o, ponto a, tradução livre do francês.

IVESTRADO EM RECUP DO PATRIMONIO ARQUIT E PAISAGISTICO
CASSANDRA JORGE VE RIDO



menor escala, da interacção entre o homem e os elementos naturais do territó-

rio.

O conceito "paisagem cultural" serve de base para algumas das classificações

da UNESCO de património da humanidade que atribui a paisagens excepcio-

nais onde é particularmente visível a influência do homem, sendo a "Paisagem

Cultural de Sintra" um exemplo disso.

Território
Muitas vezes confundem-se os conceitos de território e paisagem, contudo aqui

optaremos por referir-nos a ele como tendo um carácter essencialmente físico

e administrativo (Magalhães, 2001 ).

O ordenamento do território é um esforço consciente que se poderá basear no

zonamento das suas componentes e actividades existentes, tendo em conta a

sua natureza holística que permite diÍerentes delimitações consoante a escala

de abordagem e a complexidade do sistema.

Gorredores
Os corredores são estruturas lineares que perpassam o território e aos quais se

associa uma ideia de conexão, quer sejam naturais, tais como linhas de água

ou sebes, quer sejam criados pelo homem, como as estradas, caminhos-de-

Íerro, etc.

Todo o tipo de corredores, pelo facto de serem lineares, cruzam-se com dife-

rentes tipos de ocupação de solo, padrões de vegetação, tipos de relevo, os

quais compõem a paisagem.

Alguns são barreiras à mobilidade humana, outros são percorríveis, pelo que

constituem elementos de conexão entre os vários elementos de paisagem atra-

vessados.

Para este trabalho convém realçar dois tipos de corredores: espaços canais e

corredores verdes.

I\lESTRADO EM RECUPEFIAÇAO DO PATRIMONIO ARQUITECTONICO E PAISAGISTICO 20
CASSANDRA JORGE VESTINHO QUERIDO



Espaços canais
São inÍra-estruturas lineares que relacionam pontos distantes entre si. Podem

velcular pessoas e mercadorias ou podem veicular elementos específicos, caso

de um espaço canal dum adutor de água.

Podem Íuncionar à superfície ou serem subterrâneos, como o metropolitano.

Para este trabalho apenas serão reÍeridos os de superfície para transporte de

pessoas e mercadorias. Estes Íuncionam como barreira Íísica, caso de cami-

nhos-de-Íerro de grande tráfego, auto-estradas e vias rápidas, mas vão permi-

tindo alguma permeabilidade à medida que diminui a sua importância hierár-

quica na rede.

Estradas
A estrada é pois um espaço canal, actualmente bastante bem caracterizado,

tendo uma vasta legislação associada que a define. As estradas, no seu con-

junto, relacionam-se em rede hierarquizada com a função principal de interligar

os aglomerados urbanos entre si através do território.

Actualmente a zona da estrada é deÍinida pelo DL Bm de 23 de Janeiro,

como composta pelo terreno por ela ocupado que inclui a Íaixa de rodagem,

bermas e, no caso de existirem, as valetas, passeios, banquetas e talude, bem

como as pontes e viadutos incorporados, e ainda terrenos expropriados quer

para alargamento da plataforma, quer para funções acessórias tais que mira-

douros e parques de estacionamento (Art.o 2o). Contudo é-lhe ainda devida

uma zona de protecçáo non aedificandi, constituída pelos terrenos Iimítrofes e

cuja largura da faixa varia conÍorme o tipo de estrada, sendo6 50m metros para

lP, 35m para lC e 20m metros para as Outras Estradas.

6 Os valores que se sêguem aplicam-se a estradas já existentes ou após a publicação da plan-
ta parcelar para estradas novas, já que para estradas a construir ou reconstruir essa Íaixa alar-
ga-se provisoriamente para 200m para cada lado do eixo da via, bem como respêita um círculo
de 1300 m de diâmetro centrado em cada nó que da estrada.
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Corredores verdes
É um espaço livre Iinear que irriga amalriz da paisagem.

Consoante o seu tipo, o corredor verde pode ser percorrÍvel ou não. Em qual-

quer dos casos, inscreve-se no conceito de Continuum naturale, conceito este

definido na Lei de Bases do Ambiente como "Sistema contínuo de ocorrências

naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da manutenção do poten-

cial genético e que contribui para o equilíbrio e estabilidade do território"7.

O tipo '\rvildlife corridors", com função de salvaguarda substancialmente ecoló-

gica, uma vez que visa romper com o isolamento das áreas protegidas e das

espécies implicadas, tende a não se associar à existência de uma estrutura de

caminho percorrível pelo homem. É o caso das sebes com Íunção de orla,

valados de pedra e alguns outros tipos de barreiras, que servem de percurso a

uma fauna específica, com importante função ecológica de distribuição e inten-

siÍicação do funcionamento do sistema, mas que constituem barreira para o

homem.

Percorrível a pé ou em veículos não-motorizados, o internacionalmente conhe-

cido como "greenway", tem por ideia base a continuidade e interligação entre

espaços. Pode ter associada uma função do tipo '\rvildlife corridors", pela orla

de vegetação que tem integrado e por poder Íacilitar o percurso a alguma fau-

na, prestando-se a ligar espaços que se pretendam de salvaguarda.

Ecopistas
Em Portugal chama-se ecopista ou corredor verde, ao que seria literalmente

'Via verde"8, tal como "greenway" anglo-saxónico, '!ía verde" espanhola 'Voie

verte" Írancesa. Assim, e uma vez que, como vimos, nem sempre um corredor

verde é uma estrutura Iinear percorrível, para simplificar trataremos apenas por

ecopista sempre que for percorrível.e

É actualmente tida como um dos recursos mais importantes de planeamento

para a mobilidade sustentável, uma vez que, em rede, pode implantar-se adap-

'Lein.o 'l1l87de 7 de Abril - Leide Bases do Ambiente, Art. 5.o, ponto 2, alínea d).I De notar que em Portugal 'Via Verde" é uma designação exclusiva da BRISA, reÍerente ao
seu sistema de cobranças automático nas auto-estradas (ver ALVES, Bruno, Refer Quer
Cobrir o País de Ecopistas, in jomal Público, sábado 20 de Novembro de 2004, Lisboa, p.

55).

' Embora, por uma questão de maior coerência de terminologias nos pareça que ecovia seria
um termo também apropriado, no âmbito de uma rede viária não motorizada.
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tando-se a elementos lineares da paisagem já de si naturalmente apropriados

para percursos.

Assim torna-se um importante instrumento para o ordenamento do território,

desenho da paisagem e salvaguarda de valores presentes.

Pode ser deÍinida como elemento Iinear de exterior, com objectivos eco!ógicos

e sociais, sendo um meio apropriado para conduzir a população ao encontro da

natureza (Smith et a|,1993)10. Uma vez que favorece uma mobilidade saudável

e sustentável, destinado por isso a ser percorrido por veÍculos não-motorizados

tais que peões, ciclistas, rollers, peSSoaS de mobilidade reduzida, etc.

Ciclovias
A ciclovia é um conceito que volta a inscrever-Se no de "espaço canal", tendo

como Íunção principal veicular bicicletas.

Ajustam-se a itinerários de média e longa distância para ciclistas que visam

atravessar os meios urbanos, ou rurais, de modo Seguro, utilizando para eSSe

fim meios diversos, dos quais a ecopista pode ser um deles11.

Constitui barreira, embora Íraca, para o peão, dependendo da velocidade per-

mitida e quantidade de veículos. Podem ser ou não partilhadas por peões con-

soante a intensidade do tráfego e a velocidade permitida.

Património notável
Uma vez que "património'define um conceito onde estão implícitas noções de

propriedade e herança, enquadra-se aqui todo o património tido como notável

para o homem pelo seu interesse natural, histórico e/ou cultural.

Património arquitectónico
A Convenção de Granadal2 define a êxpressfls «patrimónlo arquitectónico"

como integrando os seguintes bens imóveis:

1) Os monumentos: todas as construções particularmente notáveis pelo

seu interesse histórico, arqueológico, artÍstico, cientÍÍico, social ou técni-

10 Neste caso espaços relativamente menos sujeitos a um uso intensivo de actividades huma-

nas e quê por isso permite melhor o desenvolvimento de processos ecológicos.

" Ver Vébroutes ei Voies Vertes - Fiche 2 - La Traversée d'Agglomération des Véloroutes

- Voies Vertes, Outubro de 2001, p. 6.
l2Convenção de Granada para a Salvaguarda do Património Arquitectónico da Europa de 03'
10-1985, Artigo 1".
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co, incluindo as instalações ou os elementos decorativos que fazem par-

te integrante de tais construções;

2) Os conjuntos arquitectónicos: agrupamentos homogéneos de cons-

truções urbanas ou rurais, notáveis pelo seu interesse histórico, arqueo-

lógico, artístico, científico, socia! ou técnico, e suficientemente coerentes

para serem objecto de uma delimitação topográfica;

3) Os sítios: obras combinadas do homem e da natureza, parcialmente

construídas e constituindo espaços suÍicientemente característicos e

homogéneos para serem objecto de uma delimitação topográica, notá-

veis pelo seu interesse histórico, arqueológico, artístico, científico, social

ou técnico.

Muito do património paisagístico pode enquadrar-se na terceira alínea, quando

característico e passível de delimitação, por resultar de um esÍorço construtivo

conjunto do homem e da natureza e, como testemunho de Íormas antigas de

actuação sobre o território, estar associado frequentemente a objectivos estéti-

cos, suporte de ecossistemas e de um tecido social adaptado e nele actuante,

pelo que, acaba geralmente por ter interesse histórico, arqueológico, artístico,

científico, social e/ou técnico.

Património paisagístico
O património paisagístico é todo aquele delimitável que pela sua raridade, qua-

lidade e/ou sustentabilidade mereça essa designação, adequa-se cada vez

mais a integração do património natural e cultural.

O conceito subentende níveis elevados de qualidade visual ou qualidade eco-

!ógica.
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METODOLOGIA E AREA DE ESTUDO

O estudo e a Íormulação de propostas para um tema tão amplo como a envol-

vente duma estrada de grande extensão, como qualquer intervenção desta

dimensão em espaço público, requer sempre uma abordagêm pluridisciplinar e

de equipa.

Para ir mais de encontro a esse princípio, uma vez que este trabalho é indlvi-

dual, e com o objectivo de trabalhar com base em Íundamentos de maior ampli-

tude e consistência, optou-se pelo apoio em trabalhos idóneos já eÍectuados e

pedir a colaboração de alguns especialistas.

Na primeira parte apresentam-se os temas basilares deste trabalho e aqueles

que nos pareceu que pudessem ter interesse face aos objectivos a que nos

propusemos, percorrendo os seguintes passos para localizar as questões mais

importantes, fundamentar o tipo de abordagem e soluções a implementar:

1. A estrada - análise da sua relação com a envolvente - apresentação

dos temas Íundamentais surgidos desta análise;

2. Modos de actuação - onde se estuda os objectivos e tratamento a dar

relativamente aos temas fundamentais do trabalho.

Na segunda parte, para a escolha de opções do caso concreto em estudo e

seguindo os "Modos de actuaç5o»13 do ponto anterior, observou-se:

1. Caracterização sumária: localização e apresentação da estrada;

2. Projecto rodoviário: projecto de beneficiação da EP,EPE;

3. Levantamento: espaços urbanos e rurais em relação com a estrada,

usos do solo, unidades e ÍisiograÍia da paisagem, elementos patrimo-

niais, corredores verdes, condicionantes;

4. Modos de actuação e proposta: elementos patrimoniais, corredores

verdes e percursos a integrar no projecto e/ou a relacionar com a estra-

da, síntese de soluções a implementar em projecto, no âmbito da sua

integração paisag ística.

13 A ordem poderá não ser a mesma da utilizada na abordagem no capítulo referente aos
uModos de Actuação".
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Área de estudo

TIPO DE VIAS
PARA rnÂruSr-
TO MOTORIZA.

DO

TIPO DE PATRIMONIO OU
VALOR ACRESCENTADO

oBSERVAçOES

Auto-estradas, vias
rápidas, lP's e lC's

- São pontos privilegiados para nos
apercebermos das alterações das
grandes unidades de paisagem e
para a visualização de grandes e
distantes elementos da paisagem.

- Vistas panorâmicas, se existentes,
são desfrutadas geralmente em
movimento.

Associado à velocidade:
percepção das grandes
variações de paisagem;
diluição dos pequenos ele-
mentos notáveis da paisa-
gem.
Visibilidade desafogada.

Estradas e cami-
nhos municipais

Estradas nacionais
regionais:

estradas novas

- Podem ter associado património
notável.

- São privilegiados para o contacto
directo com a região onde se inse-
rem; percepção pormenorizada
dos elementos paisagísticos.

- Vistas panorâmicas, quando exis-
tentes, desÍrutadas quer em
movimento r de miradouros.

- Contacto com variações de paisa-
gem numa escala média de espa-
ço e tempo relativamente aos
outros tipos de vias.

- Pode ter associado património
notável (fontanários, locais de
interesse geológico, pontes, árvo-
res, etc.)

- Vistas panorâmicas, se existentes,
desfrutadas quer em movimento
quer através de miradouros.

Têm características que
variam consoante a autar-
quia e são geralmente mais
estreitas que as estradas
nacionais ou regionais com
as quais se cruzam.

Obedece a uma I

intermédia entre as
anteriores.
A visibilidade pode
reduzida devido a
los existentes na faixa
cente à estrada.

- Área de pesquisa do trabalho.

- Área do tema centra! do trabalho

Quadro t - Área de estudo do trabalho
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1 - A ESTRADA - RELAÇÃO COM A ENVOLVENTE - APRE-
SENTAÇÃO OOS TEMAS FUNDAMENTAIS

Esta abordagem visa localizar com mais precisão as principais questões a

abordar neste trabalho, as quais serão apresentadas nas conclusões deste

capítulo.

1.1 - Enquadramento histórico da estrada

Muitas das estradas actuais, uma vez que a relação territorial entre as povoa-

ções se mantém, continuam a percorrer os mesmos trilhos abertos, muitos

anos antes, por caçadores, pastores ou outros habitantes que tiveram influên-

cia na organização da paisagem (Dubos, 1980, p. 53).

A origem de estradas e caminhos é muito antiga. No limite poderia dizer-se que

os primeiros homens para além de usarem os seus próprios trilhos para se des-

locarem, usariam trilhos de animais, uma Vez que muitos animais de porte

abrem os seus próprios trilhos passíveis de serem utilizados pelo homem.

O homem procurou moldar a natureza para a adaptar ás suas necessidades e

torná-la mais segura. A abertura de vias teve aqui um papel importante, pois

permitiu que os diÍerentes espaços de determinado território pudessem ser

mais Íacilmente acessÍveis e controláveis (Dubos, 1980, p. 13)'

Em Portugal os vestígios mais antlgos de estradas construídas que subsistem

são atribuídas aos romanos, não obstante estas seguirem, muitas vezes, sobre

caminhos abertos pelos povos que anteriormente habitavam a Península lbéri-

ca.

Havia contudo outro tipo de vias e caminhos como era o caso das canadas,

sendo que muitas mantiveram grande importância económica, antes e depois

do período romano, na Península Ibérica para a práica de transumância do

gado.

As vias romanas tinham um papel estratégico para a colonização romana, que

se reflectia na rigidez da sua implantação tendencialmente ortogonal de ligação
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entre os aglomerados principais. A primeira preocupação dos romanos foi con-

seguir um rápido acesso das tropas e apoios logísticos a todas as regiões das

províncias, mas uma vez estabilizada a situação política, começaram a despon-

tar também os interesses comerciais. O comércio e a agricultura ganharam for-

ça, apoiados no escoamento dos seus produtos gerado pelas estradas.

Sob a influência do império romano paciÍicado pela Pax romana, o território

mudou, passou a ser muito mais percorrido, com avultadas vantagens para

todo o tipo de intercâmbios. Os romanos tinham o território ordenado em três

áreas além da urbe: o ager - campo de cultivo intensivo; o sa/Íus - pastagem e

agricultura menos intensiva e a silva - mata de produção de madeira e de pro-

tecção.

Os colonos romanos criavam novas urbes, ou alteravam proÍundamente a con-

figuração das existentes. A organização da urbe era inspirada no tipo de acam-

pamento romano, pelo que no local escolhido para a Íundação eram traçadas

duas vias principais ortogonais: o decumanus maximus e cardus maximus,

sendo o decumanus maximus traçado segundo a direcção do nascer do sol no

dia da fundação e o cardus maxÍmus perpendicular àquele. Desse ponto de

cruzamento a distância igual, marcava-se a localização das portas da cidade

(Araújo, 1961, pp.20 e21) por onde seguiam as estradas que conduziam às

restantes províncias em redor.

Embora as estradas romanas seguissem preferencialmente linhas rectas, evi-

tavam passar por zonas alagadas e de topografia difícil e sempre que podiam,

aproveitavam os antigos percu rsos existentes.

Pela primeira vez se construiu na península lbérica pontes duráveis em pedra

para o atravessamento dos rios.

Para se ter uma ideia do percurso das vias romanas existem alguns roteiros

antigos que descrevem os traçados, as distâncias e as povoações atravessa-

das. Um dos mais antigos conhecidos é o ltinerarium Antonini, iniciado com

Júlio César, publicado pelo imperador Antonino Pio e actualizado pela última

vez no séc. lV no tempo do imperador Theodósio (Martins, 1986, p. 67).

Sobre as vias romanas se Íundaram a maior parte das posteriores estradas

nacionais.
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A construção de estradas em Portuga! obedeceu sempre a um modelo descon-

tínuo, altemando períodos de grandes investimentos com períodos de quase

abandono.

Entre o império romano e o século XVIII houve uma certa sedentarização ine-

rente ao feudalismo que Íez com que Se bastassem da herança romana,

havendo apenas escassos relatos de algumas melhorias de vias e construções

de pontes.

De tal maneira que ainda no séc. XVI Francisco d'Olanda diz com grande admi-

ração encontrar essas vias e a sua calçada no caminho entre Lisboa e Roma

(Martins, 1986, p. 15).

Em 1748 é publicado o "Roteiro" de João Baptista de Castro que procura inven-

tariar e avaliar os itinerários existentes entre Lisboa e as povoações mais

importantes e que revela os itinerários praticáveis na época.

Poucos anos depois, no reinado de D. Maria !, no Íim do séc. XVIll, houve um

grande investimento em inÍra-estruturas de transporte, que deu origem, entre

outras coisas: em 1781, ao primeiro plano rodoviário naciona! do país - "lnÍor-

mações sobre as Providências que Parecem Necessárias para a Abertura e

Conservação das Estradas Reais" - da autoria de Miguel Pereira Pinto Teixei-

ra; em 1788 à execução a primeira sinalização sistemática na estrada entre

Lisboa e Caldas da Rainha (Pato, 1999) e em 1790 à edição do primeiro

manua! técnico de estradas da autoria de Jozé Diogo Mascarenhas Neto,

"Methodo para Construir as Estradas em Portugal - Dedicado ao Senhor Dom

Joaõ Príncipe do Brazil" (Pato, 1999, p. 63).

No período napoleónico que se seguiu às invasões, houve investimentos no

melhoramento da rede viária para Íacilitar o trânsito de tropas, mas as convul-

sões que se associam ao afastamento da corte para o Brasi! e, posteriormente

com a guerra civil, geraram um longo período de estagnação que se reflecte

também nas estradas.

Com o surgimento do macadame no séc. XIX, muitas antigas estradas foram

repavimentadas, assim como muitos caminhos rurais de terra batida. Nas cida-

des surgiram pela primeira vez os passeios junto às estradas que deram às

ruas novas condições de higiene e segurança, mas vieram a ser a causa prin-

cipal para que em meados do século XX se sentisse o domínio do carro na rua

e a perda do espaço do peão nos centros das cidades'
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Nos anos 70 do século XX, para contrariar esta tendência, surgiram as primei-

ras ruas do centro da cidade fechadas ao tráfego motorizado. Actualmente a

maior parte das cidades optaram por este sistema em muitas ruas comerciais.

Évora e Arraiolos têm ambas grande parte do seu centro histórico reservado

aos peões.

Entre os séculos XIX e XX, geraram-se periferias degradadas, alargando o fos-

so entre a cidade e o campo, bem como criaram-se barreiras Íísicas pelo cami-

nho-de{erro e pelas estradas de grande envergadura, que resultou o retalhar

territorial. Foi uma quebra tanto no contínuo naturalcomo no contínuo culturalla

Em Portugal o governo de Fontes Pereira de Melo, a partir dos anos 50 do séc.

XlX, foi caracterizado por um grande desenvolvimento da rede viária, para res-

ponder ao estado de ruína da rede existente. Foram construídas centenas de

quilómetros em estradas novas e dezenas de novas pontes e foi criada a pri-

meira classificação oÍicial de estradas (1850) por iniciativa do Ministério das

Obras Públicas (1852).

Em 1889 as estradas são classiÍicadas em duas categorias: reais e distritais,

mas o transporte privilegiado é o comboio, pelo que a importância da estrada

só volta a surgir com o desenvolvimento do tráfego automóvel nos anos 20 do

séc. XX.

A JAE é criada em 20 de Julho de 1927 (DL 13969) para a construção de obras

de estradas novas, pontes e obras de conservação mais importantes.

Com a sua criação, a JAE vai receber, juntamente com a Direcção-Geral de

Estradas (encarregue da manutenção corrente e depois extinta em 1929) o

legado das competências atribuídas à Administração Gera! das Estradas e

Turismo.

Herda então uma situação desfavorável no seguimento da instabilidade criada

pela 1' guerra mundial e pela 1' república. O Plano então aprovado previa

16000 km de estradas, das quais 4 000 km por construir e 10 000 km de estra-

das arruinadas.

Entre 1936 e 1947, apesar da má conjuntura criada pela segunda guerra mun-

dial, são construídas, entre outras obras, a Estrada Marginal Lisboa - Cascais

'o Ver Manuela Raposo Magalhães, A Arquitectura Paisagista - Mortologia e Complexida-
de, Editorial Estampa, Lisboa, 2001, p. 3'18.
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e a primeira auto-estrada do país que ligava as Amoreiras ao Estádio Nacional

do Jamor.

Outro facto signiÍicativo dessa época foi a importância dada, por um lado às

estruturas de apoio ao automobllista (parques de merendas, Íontanários, abri-

gos e miradouros), por outro à vegetação e ao paisagismo: é criado o grande

viveiro de Queluz, com 45 ha, na Quinta Nova, e numerosas áreas sobrantes

junto às estradas se transÍormam em pequenos viveiros. Criam-se também as

casas de cantoneiros com o objectivo implícito de incutir brio na área de actua-

ção do cantoneiro - o cantão -, pelo facto de ali residir. Eram eles que trata-

vam da conservação da estrada e de todas os elementos associados, inclusive

a vegetação, tendo sido instituídos prémios atribuídos aos cantoneiros para os

melhores cantões. Nesse período a JAE tinha equipas de arborlzação chefia-

das pelo engenheiro agrónomo e silvicultor José Pacheco Torres.

Em 1945 é criado um Plano Rodoviário (DL 34593) da iniciativa do Ministro

Duarte Pacheco, com a deÍinição da rede de Estradas Nacionais em várias

categorias e é eÍectuado o primeiro recenseamento de tráÍego com o objectivo

de adequar a rede às reais necessidades.

Entre 1948 e 1967 são construídas pela JAE obras de vulto das quais se des-

tacam a ponte sobre o Tejo, a ponte da Arrábida sobre o Douro, a auto-estrada

do Norte e a via rápida da Costa da Caparica.

É sensivelmente nesse período que a JAE adquire o seu primeiro arquitecto

paisagista, O Dr. Dinis Raposo.

Entre 1966 e 1977 há um abrandamento, em grande parte devido às guerras

em ÁÍrica e à instabilidade polÍtica, de tal ordem que em 1977 as estradas

estavam desadequadas para o tráÍego existente, na sua maioria degradadas e

apresentando Portugal uma elevada taxa de acidentes rodoviários.

Em 1g84 o acesso às ajudas comunitárias veio possibilitar um considerável

investimento na melhoria da rede viária nacional.

Até 1g85 o nosso país orientou a sua estrutura rodoviária pelo Plano Rodoviá-

rio de 1945. Com o crescimento económico europeu deu-se um rápido aumen-

to do tráfego automóvel, que tornou aquele plano desajustado a partir dos anos

setenta do séc. XX, pelo que se deu início aos estudos para a sua revisão a

partir de 1978, com base numa proposta da JAE, tendo sido ouvidas várias

entidades, entre elas as CCR, as Câmaras Municlpais, o Automóvel Club de
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Portugal, tendo sido aprovado em Conselho de Ministros a 1 de Agosto de

1985 e publicado em Diário da República - DL n.o 380/85 de 26 de Setembro -
PRN 85 - que define duas redes: fundamenta! e complementar, aparecendo

pela primeiravez as Íiguras de Itinerário Principal e ltinerário Complementar.

A nova rede baseou-se em critérios Íuncionais, operacionais e de acessibilida-

de.

Pretendiam em termos funcionais assegurar as ligações entre as sedes de dis-

trito contÍguas, entre as sedes de cada distrito e os seus centros urbanos e

finalmente, entre as sedes de distrito e a fronteira e o porto mais importante,

sempre que existentes.

Em termos operacionais visava-se a adopção de todos os percursos superiores

a 10 km e com tráfego médio diário superior a 2000 veículos em 1975 (4300

relativo a 1990), assim como todas as ligações entre sedes de concelho com

tráÍego médio diário superior a 1000 veículos.

Do ponto de vista da acessibilidade, partindo do princípio que todas as sedes

de concelho haveriam de estar ligadas à rede, definiram-se três grupos com

base no potencial demográfico, serviços disponíveis às populações e empresas

e à capacidade exterior:

A - Sede de distrito e centros urbanos que lhes estejam equiparados;

B - Centros urbanos com influência supra-concelhia e infra-distrital;

C - Centros urbanos de inÍluência apenas concelhia.

Com a adaptação das normas para a concepção dos traçados à relativamente

recente realidade, muitos dos elementos de apoio ao viajante de outrora, asso-

ciados às estradas e que Íaziam parte do seu património, deixaram de fazer

sentido (fontanários, árvores alinhadas junto às bermas para ensombramento,

zonas de descanso, etc.) uma vez que os troços que as compõem entre as

várias povoações, que outrora demorariam longas horas, passaram a represen-

tar em termos temporais curtas distâncias de percurso, enquanto as longas

distâncias Íoram transferidas para as auto-estradas (novo conceito de estradas

que também só adquiriu sentido com os veículos motorizados) e passaram por

isso a ser essas novas estradas a ter as chamadas "áreas de serviço", asso-

ciadas a bombas de combustível, onde ficaram instalados os novos elementos

de apoio ao viajante, geralmente incaracterísticos e que já pouco têm a ver

com os antigos.
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A transposição para o Direito Interno da Directiva 85l337lCEE do Conselho,

através do DL 186/90, de 6 de Julho e do DR 38/90 de 27 de Setembro, passou

a tornar obrigatória a sujeição das estradas, mediante certos crltérios, a uma

AlA, que, entre outras Íormalidades, obriga a JAE à entrega de um EIA que se

supõe reflectir os impactes quê a estrada irá provocar no ambiente e apresenta

as respectlvas soluções, ou medidas de minimização.

Para poder responder às novas exigências, a JAE adapta em 1990 a estrutura

do seu caderno de encargos de modo a adequar o conteúdo dos seus estudos

de ambiente ao EIA da nova legislação, integrando nessa altura novos proce-

dimentos e descritores ambientais, trabalho este eÍectuado pelas arquitectas

paisagistas Elvira Fonseca e Cristina Martins.

Em 1998 o Decreto-Lei do PRN de 85 Íoi revisto para, perante a realidade do

país, se ajustar à entrada de Portugal na CEE - DL 222198 de 17 de Julho -
PRN 2000 (e sequente Lei n.o 98/99 de 26 de Julho), actualmente em vigor,

tendo como principais novidades a definição de uma rede de auto-estradas e a

introduzindo um novo conceito, o de "estradas regionais" resultante da desclas-

sificação de algumas estradas nacionais.

Em 1999 é extinta a JAE e são criados três institutos públicos: lEP, ICOR e

ICERR. Os dois últimos, respectivamente ligados à construção e conserva-

ção/exploração, serão extintos e reintegrados no IEP como único organismo

em 2002.

Em 2004, através do DL 23912004, de 21 de Dezembro a administração rodo-

viária IEP é convertida da numa entidade de natureza empresarlal: a EP, EPE,

mantendo as mesmas competências.

Património associado às estradas

A estrutura do tecido fundlário é muito marcada pelas vias que, geralmente,

mantêm a sua morfologia mesmo que os elementos que as marginam seiam

alterados,lu por uma lógica de parcelamento do território existente e uma vez

que a maior parte dos caminhos e estradas são limites de conÍronto de proprie-

dades. Mesmo actualmente um terreno rural que posteriormente sofra um pro-

cesso de urbanizaçáo tem fortes probabilidades de manter essas vias tais

15 Ver Kelvin Lynch, A lmagem da Cidade, Colecção Arte e Comunicação', Edições 70, Lisboa,
1996, p.58.
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como estão, por constituírem geralmente o limite dos próprios lotes, por serem

essenciais ao sucesso comercial do empreendimento e porque o empreende-

dor imobiliário prefere que as novas vias (parte não rentável da parcela) se limi-

tem ao indispensável acesso.

Esta persistência Íez com que durante anos a relatividade espacial dos elemen-

tos de determinado local se mantivesse constante Íace à estrada, o que Íaz

dela um importante elemento estruturador da paisagem.

Apesar de raramente ter permanecido o pavimento romano como superfície de

rodagem, muitos dos percursos europeus mantiveram-se até aos nossos dias,

com sobrepostas camadas das sucessivas épocas, sempre que estas não

tenham sido removidas, ou com vestígios dos seus destroços, já que apenas

nos dias de hoje com a mudança radical do sistema de Iocomoção, com o apa-

recimento do automóvel, é que se sentiu uma real necessidade de alterar as

características do pavimento e do traçado, rectificando curyas, introduzindo

alterações ao percurso e relativamente ao traçado, alargando as faixas de

rodagem e afastando os trajectos das estradas de hierarquia superior da pro-

ximidade de povoações.

Esta última opção tem o objectivo de aumentar a fluidez do trânsito, já que a

passagem por povoações é um factor retardante. Apontam-se ainda, dadas as

características deste tipo de trânsito, vantagens quanto à segurança, ruído e

poluição atmosférica.

Relativamente aos elementos patrimoniais que lhe estão directamente associa-

dos, para além de serem complementares na função de mobilidade da estrada,

associava-se-lhes frequentemente outras funções, por exemplo os fontanários

eram Írequentemente aÍamados pelas suas águas curativas e, no período pré-

cristão, poderia lhes estar relacionado uma conotação religiosa e ter uma enti-

dade divina associada, a qual seria alvo de veneração.1u O mesmo acontecia

relativamente a árvores monumentais (Vasconcelos, 1981 , p. 89) e a algumas

pontes, como a ponte de Alcântara, perto da Íronteira espanhola, construída

16 A este respeito.existem diversas reÍerências ver GALHOZ, Neves, Fontes, Chafarizes e
Bicas de Agua - A beira de Estradas e Caminhos, Junta Autónoma de Estradas, 1991. Sen-
do uma das referências principais a de VASCONCELOS, J. Leite de, Religiões da Lusitânea,
Temas Portugueses, reimpressão facsimilada da 1'edição de 1905 da lmprensa Nacional de
Lisboa, lmprensa Nacional - Casa da Moeda, Lisboa, 1981 , 2.o volume, pp. 237 - 281.
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com um arco em homenagem a Trajano e à entrada da qual se situa um

pequeno templo dedicado à divinização da própria ponte (Martlns, 1988).

lgualmente como património associado a estradas, destacaremos pela sua

especificidade os alinhamentos de árvores.

Alinhamentos de áruores

Os alinhamentos de árvores são uma presença já muito antiga ao longo das

estradas em toda a Europa, numa altura em que a principal Íonte de energia

era a lenha, a presença de árvores junto às estradas tornava mais fácil a sua

exploração (Bourgery, 1 996).

Contudo havia também objectivos meramente paisagísticos na presença de

alinhamentos de áruores acarinhados por muitos dos monarcas europeus, em

França, por exemplo, criaram-se estuÍas reais, que eram autênticas escolas

paisagistas, apenas para essa Íunção, já que criar estradas e embelezá-las

tinha a preocupação política de afirmar a autoridade real, a unidade do país, e

até, dar-lhe uma identidade, já que se vincavam as particularidades regionais e

locais (Bourgery, 1 996).

Em 1790, no reinado de D. Maria l, editou-se em Portugal um manual de cons-

trução de estradas que, relativamente aos alinhamentos de árvores se baseava

nas regras Írancesas de um édito de 1583, retomada por uma Resolução de

Conselho de 1720. Segundo ele as árvores deveriam estar seis pés distantes

do caixilho da valeta, dispostas em intervalos de 30 pés, dando como explica-

ção que assim a árvore terá uma boa nutrição, dando sombra, sem arruinar a

estrada (Neto, 1790, p. 59).

O autor sugere ainda que os proprietários conÍinantes com a estrada sejam

obrigados a plantar áruores úteis e da região, de preÍerência Íolhosas, não só

por tornar as viagens mais cómodas e agradáveis, como também porque assim

contribuiriam para a redução de poeiras no ar no Verão devido à sombra e para

haver mais sol no lnverno com as árvores despidas. Os mesmos conÍinantes

não poderiam abater nenhuma árvore em alinhamento sem autorizaçáo e sem-

pre que abatessem alguma deveriam substituÊla no prazo de um ano (Neto,

1790, p.58).

Para ilustrar a importância dada na época á plantação de certas árvores junto à

estrada, na zona do "termo de Lisboa" (situada na ribeira da Verdelha entre
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Póvoa de Santa lria e Alverca), na estrada de Lisboa / Caldas da Rainha, na

altura em construção, a mando de Pina Manique Íoram colocadas duas colunas

em 1782 nas quais se informava que a estrada tinha filas de oliveiras de ambos

os lados, para a comodidade dos viandantes e para o seu fruto servit para a

iluminação da Real Casa Pia e da cidade de Lisboa (Pato, 1999, pp. 65 e72).

No período napoleónico as melhorias da rede viária efectuadas integravam

grandes alinhamentos de árvores de alto porte para dar sombra ao exército

(Carvalho, 1998, p. 884).

O romantismo caracterizou-se por um certo "amor à árvore". As árvores eram

preferidas altas, frondosas e usadas para criar ambientes "poéticos" e agradá-

veis, sendo ainda consideradas como um dos elementos essenciais para a

prossecução da higiene pública (sendo a higiene um conceito muito utilizado

nessa altura). O surgimento dos passeios públicos enquadra-se nessa visão.

Não admira por isso que fossem sentido como gravosos os atentados contra as

árvores, como se denota neste extracto do jornal eborense "Folha do Su!" de 5

de Dezembro de 1866:

Arboricidio - Na noite de 12 para 13 do mez de Novembro no sitio de Valleira a Valle

de Sobrados, Íoram quebradas 37 árvores, das que guarnecem a estrada, que

d'Evora vae para Arraiolos.

Achamos que todo o rigor das leis é pouco para punir crimes d'esta ordem, filhos uni-

camente da malvadez e estúpida condição de quem os pratica.

O afã prodigioso dado à plantação de árvores à beira da estrada é bastante

bem ilustrado na sessão da Junta Geral do Distrito de Évora de 6t511881, onde

se pode ler o seguintelT:

Com a dependencia d'estes assumptos lembrou o sr. Vianna a opportunidade (...) de

se dar uma gratiÍicação ao fiscal de cantoneiros da estrada districtal n.o 108 e ao can-

toneiro da mesma estrada, não só pelo bom desempenho do seu serviço mas pelo

excesso de trabalho com tratamento de viveiro, donde ja este anno tinham saido para

as estradas alguns centos de arvores.

17 Junta Geral do Distrito de Évora de 6/5/1881 , p. 117.
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Dando conta que muitas das estradas nacionais continuaram sobre antigas

estradas reais, compreende-se que actualmente haja ainda tanta árvore cente-

nária à beira das estradas.

Como o aumento do trafego e da velocidade nas estradas nacionais, abando-

nou-se a pratica de plantação em alinhamento a partir de meados do séc. XX,

após um período nos anos 40 do séc. XX em que se deu grande importância à

arborlzação da estrada, numa abordagem paisagística, obedecendo agora a

novos critérios.

Estradas históricas

Recentemente as próprias estradas passaram a ter valor patrimonial per se,

uma vez que o conceito de património tem se vindo a alargar.

uDesde os anos sessenta do século XX, os monumentos históricos constituem ape-

nas parte de uma herança que não pára de aumentar, por via da anexação de novos

tipos de bens e através do alargamento do quadro cronológico e das áreas geográÍi-

cas no interior dos quais se inscrevem êstes bens.'18

Todas as estradas podem ser vistas como património per se, de acordo com os

valores cénicos, patrimoniais, etc., que lhes possam estar associadas, mas aS

Auto-estradas serão relativamente recentes, enquanto a maior parte das estra-

das nacionais e municipais, resultam algumas vezês de um contínuo processo

de beneficiação, isto é, do secular reaproveitamento de antigas estradas histó-

ricas que são a sua Íundação, pelo que com um maior valor patrimonial intrín-

seco.

Trata-se de avaliar a estrada por outros critérios que não apênas a Íluidez do

tráÍego motorizado. Critérios de qualidade patrimoniais, paisagísticos e poten-

cialidades para o lazer, uma vez que a própria sociedade recentemente se tem

vindo a mostrar mais aberta para outros valores de qualidade de vida que os

meramente Íuncionais.

Os EUA Íoram dos primeiros a ter o entendimento da estrada como património.

'8 ln CHOAY, Françoise, 'A Alegoria do Património", colecção Arte & Comunicação, edições 70,

Lisboa, Julho de 2OOO,p.12
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Criada em 1913, a chamada Lincoln Highway, Íoi a primeira estrada transconti-

nental dos EUA, e a mais extensa construída entre as costas do Atlântico e do

Pacífico, criada para ligar Nova lorque a San Francisco.

A estrada tinha sido criada com base em objectivos funcionais - ser o mais

directa possível e evitar as zonas de congestionamento das grandes cidades

por onde passasse sem deixar de as servir -, mas também existiam objectivos

cénicos, já que procurava passar pelas áreas de maior interesse paisagístico.

Actualmente a estrada existe, mas parte do seu traçado Íoi associado à lnters-

tate 80 pertencente à rede de auto-estradas dos EUA. As restantes partes

foram preservadas, tendo sido a Lincoln Highway classiÍicada de "estrada histó-

rica".

A associação Lincoln Highway, criada em 1913 para a recolha de fundos priva-

dos para a construção da estrada, passou a ter como função principal a divul-

gação turÍstica da estrada a partir de 1992, altura em que a associação foi

reactivada depois de um período longo de desinteresse.

Outras estradas Íoram também classificadas de estradas históricas nos EUA,

como é o caso da Highway 66 de 1926, também conhecida como "The Mother

Road", "The Main Street of America" e "The Witt Rogers Highway"ls.

Em Portugal realizou-se pontualmente um projecto com algumas iniciativas,

que foi chamado de projecto SEQUER, em a colaboração com o CRP, que

deram origem ao que chamaram de estrada-património, cuja ideia e conceito

surgiu em 1999 de parte do ICERR (um dos institutos em que se dividiu a ex-

JAE e vocacionado para a conservação), como estratégia para a recuperação

da Estrada Nacional 2, no troço entre Almodôvar e S. Brás de Alportel e mais

tarde assim classiÍicada como primeira estrada-património do país.

Para tal e perante a degradação da estrada, em vez da abordagem vulgar, que

não teria viabilidade económica perante a competição com a moderna auto-

estrada para o Algarve, optaram por outro tipo de argumentos para atrair uten-

tes com outras exigências de qualidade para um percurso que de outra forma

se previa votado ao abandono, juntamente com as povoações adjacentes de

elevada qualidade cultu ral.

" Para saber mais a respeito desta estrada, pode co+sultar-se a página da internet da sua
associaçáo em htto://www.historic66.com/.

MESTRADo EM RECUEEEAÇAQ !e PAJRrMoNro AReurrECToNrco E parsacÍsrrco 40
CASSANDRA JORGE VESTINHO OUERIDO



'1u Parte

O objectivo geral para as estradas-património era a sua salvaguarda, inscre-

vendo-as num estatuto de protecção, quando agradassem pelas suas caracte-

rísticas antigas, permitindo o utente desfrutar do território atravessado, pela sua

qualidade paisagística, histórica ou cultural. Destinava-se principalmente a ser-

vir o utente enquanto condutor de veículo motorizado, induzindo baixas veloci-

dades ao veículo, Íruto do traçado antigo, para lhe permitir o contacto visual

com o meio circundante.

A EN2 manteve o seu traçado e materiais originais, Iivre de rectificações e

alargamentos, Íoram usados materiais antigos da estrada no restauro tanto

para a sinalética, como em alguns pormenores do pavimento, e Íoram utiliza-

dos os antigos dispositivos de segurança existentes apenas em locais pouco

gravosos para manter a segurança de acordo com as exigências actuais.

Foram recuperados os elementos patrimoniais associados à estrada (antigas

casas de cantoneiros e elementos edificados associados com características

construtivas de qualidade - destaque para os painéis de azulejos nos Írontões

das casas com indicações quilométricas -, Íontanários, zonas de lazer e mira-

douros).

Um facto a ter em conta é que, em certos casos, manter as características

antigas de construção da estrada pode, paradoxalmente torná-la mais segura,

pois o ruído e trepidação que muitos pavimentos antigos provocam, induzem a

manter velocidades baixas. Referimo-nos por exemplo a estradas de montanha

retorcida em curvas e contra-curvas com pavimentos muito rugosos, onde dar

melhores caracterÍsticas ao pavimento sem rectiÍicar o traçado pode servir de

incentivo ao utente para um inadequado aumento da velocidade, acrescendo

assim o risco de acidente.

Este comentário também se aplica a estradas estreitas com bermas perigosas

(rochosas ou arborizadas perto das bermas, etc.).

É evidente que para encarar todas estas hipóteses temos que considerar sem-

pre estradas com pouco tráÍego ou com traçados alternativos, senão tornar-se-

ia uma medida muito impopular e inviável.

Assim, por razões Íuncionais, e como critério de partida, as estradas propostas

para estrada-património foram sempre de baixo tráÍego e com alternativas de

estradas de maior fluência.

Í\nESTRADo EM RECUPENNÇÃO DO PATRIMONIO AR

ORGE VESTINHO QUEBIDO



1u Parte

O projecto de criação das estradas-património parou entretanto por ser consi-

derado como não prioritário para a instituição.

Mas o projecto tinha já deÍinido vários aspectos basilares: objectivos relativa-

mente a questões relativas à salvaguarda, sensibilização do público, tipo de

qualidade pretendida e divulgação para o turismo; formas de intervenção em

que as Íiguras de intervenção se Iimitavam à reabilitação e ao restauro; lista de

estradas candidatáveis a um aceryo nacional de estradas-património propostas

pelas Direcções de Estradas do país; definição de critérios para aceitação de

troços propostos a estradas-patrimónios e finalmente, definição das tipologias

de estradas património.

A tipologia definida para as estradas-património foi a seguinte (ICERR, 2002):

- Estradas panorâmicas - Estradas que atravessem percursos de interes-

se panorâmico, de interesse de diversidade paisagística, florÍstica e fau-

nística tais que áreas de protecção;

- Estradas de interesse histórico: Percursos de grande importância históri-

ca; percursos cuja construção ou os materiais utilizados correspondem a

marcos para a história;

- Rotas turísticas: estradas com interesse turístico pelos valores culturais

associados.

Para fins de divulgação chegou a ser publicado para a EN2 um roteiro turísti-

co20 que abordou de Íorma aprofundada questões tais como património e cultu-

ra da região, história da estrada EN2, fauna e Ílora da região, entre outros.

Ressalva-se que é necessário ter em atenção quando se opta por reconstituir a

estrada da maneira como era há alguns anos atrás, para além de levantar o

problema da criação de um falso-histórico sempre que se recorra à introdução

de elementos que alijá não existam, pode nem sempre ser esteticamente mais

indicado e levantar questões de segurança que o desaconselhem. Por exem-

plo, a legislação substituiu os pesados elementos de betão da sinalética, preju-

diciais em caso de acidente, sem que, na maior parte dos casos, sequer se

possa alegar que isto representou uma perda em termos estéticos ou em ter-

mos de preservar património para o Íuturo uma vez que, o betão tem uma rela-

'o ANDRADE, Amélia Aguiar, Esrradds património: EN 2, Alanodôvar, S. Bnáe de Atpsrtet:
da planícle alentejana ao barrocal algarulo,lEP, Almada, 2003.
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tivamente curta duração e um envelhecimento que não o Íavorece (contraria-

mente ao obseryado em elementos em granito de sinalética ainda mais antiga).

Outro exemplo, o caso dos paralelepípedos de granito, muitos usados para

pavimento, apesar de, quanto à instância estética, ser francamente superior ao

betuminoso que o veio substituir, o Íacto de se tornar escorregadio pode, em

certas situações torná-lo prejudicial. Claramente desaconselhado Íora do meio

urbano ou apenas aconselhável mediante associação de dispositivos adequa-

dos para a redução de velocidade.

Não se quer dizer com isso que todas as técnicas usadas há cerca de 30 anos

atrás representem sempre falsos-históricos. Por exemplo, a arte do calceta-

mento em estradas permanece actual e muito usual a nível camarário, mas

deve ser associada a meios urbanos de baixas velocidades.

Há que ter ainda em conta a importância de não criar condições para a utiliza-

ção da estrada pelo traÍego pesado como circuito alternativo, o que significa ter

como princípio gera! não proceder a alterações do traçado da estrada, nem ao

seu alargamento.

1.2 - ClassiÍicação das estradas do país21

O DL 222198 de 17 de Julho - PRN 2000, actualmente em vigor, exceptuando

as estradas municipais, classifica do seguinte modo as estradas do país:

1. Rede de auto-estradas

2, Rede Fundamental (assegura as ligações entre centros urbanos de

influência supra-distrital e destes com os principais portos, aeroportos e

fronteiras):

- ltinerários Principais - lP's

3. Rede Complementar (estabelecem as ligações de maior interesse

regional e as principais vias de acesso e envolventes às áreas metropoli-

tanas de Lisboa e Porto)

- ltinerários Complementares - IC's

- Estradas Nacionais - EN

21 Excluem-se aqui as estradas municipais, no âmbito do DL 222198 de 17 de Julho.
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4. Estradas Regionais (de interesse supra-municipa! e de complemento à

rede rodoviária) - ER.

As características da estrada variam em Íunção da categoria a que pertence,

relativamente ao perfil transversal, raio das curvas permitidos, tipo de cruza-

mentos, largura da área de protecção e ocupação Iateral.

í.3 - A Estrada, o utente e a paisagem

1.3.1 - A paisagem

Houve evolução no significado da origem do termo paisagem até aos dias de

hoje.

Quando a natureza era vista como factor de perigo, inósplta, o conceito de pai-

sagem não existia. Provavelmente o camponês medieval Íazia parte integrante

dessa mesma paisagem sem se aperceber.

Quando, com o advento da revolução industrial, a degradação do terrÍtório

trouxe a nostalgia da paisagem perdida, de certo modo idealizada, construída

pelo imaginário cultural, com especial destaque no período romântico, a paisa-

gem passou a ser valorizada. No séc. XIX houve pois um movimento de

regresso à natureza, inspirada tanto em cenas campestres como ainda na

abordagem orienta! da representação simbólica da natureza, nomeadamente

dos imperadores manchus, representação que, paradoxalmente, era totalmente

artificial. (Dubos, 1 980).

Embora a ligação da palavra à pintura remonte a períodos anteriores ao século

XlX, é sobretudo a partir dessa época que adquire essa conotação com maior

expressão e popularidade. A Paisagem como fragmento contemplativo devido

à limitação do próprio olhar (o olhar enquadra um Íragmento de paisagem,

geralmente campestre, à semelhança com o limite da tela num quadro; a pai-

sagem de uma pintura - o pitoresco221. No século XlX, o cientista alemão Ale-

2 O "pitoresco'também se aplica como adjectivo atribuído a certos elementos, como sinónimo
de "característico", ditado na sua origem, provavelmente também, pela atracção exercida sobre
o olhar do pints aquando da coneepção aa eornposição da sua obra,pela qualidade pietóriea
de certos elementos 'pitorescos" como uma azenha, uma velha ponte, etc.
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xander von Humboldt definia-a como "a totalidade de aspectos de uma região,

tais como apreendidos pelo homem" (Pinto-Correia, 2004).

A paisagem passou a ser apreciada em todos as escalas de observação, como

uma entidade ho!ística, pois Se no séc. XlX, com a paisagem pitoresca, e prin-

cípio do séc. XX com Íotografias antigas, prevalecia o interesse dos grandes

enquadramentos e panoramas, com uma nova apreciação do pormenor trazido

pela Íotografia moderna, passou a valorizar-se também o espaço imediato evi-

denciado por zoom, abelezae saúde individualizada de cada planta.

A paisagem passou a ser vista como a expressão territoria! da herança cultural

humana, testemunhando a relação entre o homem e a natureza ao longo dos

tempos. Este conceito encerra em si a ideia de mutabilidade, contudo parado-

xalmente, tem de estar associada à ideia de continuidade, deve orientar-se no

sentido da sustentabilidade, da preservação dos valores culturais e naturais, de

modo a não comprometer a sua qualidade e o seu carácter genuíno e único,

isto é, o espírito do lugar ou genius /ocÍ, Iegado do tempo, pelo que paisagem

reporta-se a elementos relevantes, dominantes ou únicos (Goodchild ,2002).

A estabilidade do local, ou stabilítas loci, é essencia! à boa vivência humana

por fornecer bases de identidade pessoal, pelo que, apesar do genius locináo

ser eterno devido às transÍormações que se vão operando nos locais, este

deve ser protegido (Schulz, 1981), a sua evolução deve ser acompanhada e

acarinhada, sobretudo nos dias de hoje, em que Se assiste a uma aceleração

no crescimento das cidades e na ocupação do território em geral. A multiplica-

ção das estradas tem, neste contexto, um papel importante, por Vezes negati-

vo.

O conceito de "Paisagem Global" é deÍinido por Gonçalo Ribelro Telles, como a

compatibilizaçáo e interpenetração, segundo regras definidas, da paisagem

rural com a paisagem urbana, de modo a reÍlectir um bem comum para a

sociedade e acabar com a descontinuidade criada pelo contÍnuo do edificado.

O que subentende a aplicação do Continuum naturale nessa comunhão, como

conceito básico, como aconteceu por exemplo relativamente ao PIano Verde de

Lisboa (Telles, 1997, p. 19).

As vias de comunicação, como estruturas lineares de ligação entre espaços

que são, ganham em dar um contributo nesse contexto.
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1.3.2 - O utente da estrada, percepção da paisagem

Lynch identificou as entidades ou imagens mentais de percepção ambiental23

nos quais incluiu as vias, limites, cruzamentos e pontos marcantes, sendo ele-

mentos de orientação do homem no espaço (Lynch, 1996).

Define-se assim uma das Íunções da estrada na paisagem, tendo em conta

que é através das estradas que mais frequentemente visualizamos a nossa

envolvente, que temos as nossas referências, nos orientamos.

A estrada efectua a conexão das diversas unidades de paisagem, sobretudo

sensorial, através da percepção que possibilita ao seu utente enquanto a atra-

vessa.

Consequentemente, a função de abrir a consciência nacional para o território

que habita e para o conhecimento do país é outra das suas grandes virtudes

(Cabral, 1993).

1.3.3 - A estrada, percepção conjuntamente à paisagem

A estrada é ela mesma parte integrante da paisagem, pelo que, quando bem

inserida no respeitante à geomorfologia, ajuda à interpretação dessa mesma

paisagem.

As antigas estradas tornam-se ainda uma maior referência, já que com o tem-

po, muitos elementos patrimoniais surgiram precisamente devido à sua proxi-

midade. Elas próprias Íoram gerando património que lhes dá alguma visibilida-

de, como é o caso dos alinhamentos de árvores, fontanários, pontes, etc. e,

frequentemente, uma riqueza eco!ógica resultante da adaptação ao espaço.

No que respeita aos alinhamentos de árvores, a sua presença foi durante mui-

tos séculos vista como muito desejada devido aos benefícios que trazia, tanto

como matéria-prima para combustível, como por tornar mais cómodos e agra-

dáveis os percursos.

Com a chegada do automóvel a maior parte dos elementos patrimoniais junto

às estradas deixou de lazer sentido ou tornou-se obsoleta (caso de antigas

pontes demasiado estreitas e/ou inseridas em curuas muito apertadas) e aban-

* Embora a sua análise se destinasse ao ambiente urbano, aplica=se aquiÍacilmente ao meio
rural.
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donou-se a prática de plantação dos alinhamentos de árvores, que embora fos-

sem muitas vezes essenclais para a identidade de um Iocal, se tornaram por

vezes um estorvo com o aumento da velocidade. A estrada passou a ser de e

para os automóveis com o único interesse de atingir rapidamente o destino, à

custa muitas vezes do empobrecimento das características paisagísticas da

estrada.

Nos casos em que houve preocupação em continuar a dar importância à inte-

gração da estrada na paisagem, o material vegeta! utilizado passou a ser distri-

buído de modo a responder a novas funções: para balizar entroncamentos24,

contra o encadeamento, etc.

Actualmente, se à estrada estiver associada um EIA ou estudos de ambiente e

arqueológicos, além de um acompanhamento da obra por técnico de amblente

e arqueólogo, há tendência a minorar estes impactes, mas raramente obtemos

como resultado um esforço integrativo dos elementos na lógica do espaço,

para lá da sua simples preservação.

Como medida de prevenção, junto às pequenas povoações atravessadas por

estradas, tem-se vindo a empregar semaforizaçáo de controlo de velocidade.

Contudo, a estrada continua Írequentemente a ser uma barreira para a mobili-

dade de pessoas e animais, com todas as questões de segurança implícitas,

para além de constituir barreira aos Íluxos ecológicos, o que se reÍlecte tam-

bém numa menor qualidade de vida humana.

No Alentejo, nos locais onde a paisagem dominante é constituída por campos

abertos de sequeiro, as estradas Íazem muitas vezes a diÍerença, pelo contras-

te marcante da sua vegetação arbórêa ou arbustiva, que ameniza e enriquece

o conjunto, em contraponto com a sua aridez.

Todas estas considerações se encaixam no conceito de paisagem cultural, pelo

que garantir-lhe a qualidade passa por estudá-la como tal e encontrar soluções

para a sua perenidade, de forma sustentada.

Garantir o bom Íuncionamento da estrada, tanto numa óptica de paisagem cul-

tural, como de paisagem global, é tentar humanizá-la (entendendo aqui o

homem como elemento integrante da biocenose), o que implica, para além de

esÍorços na preservação dos elementos patrimoniais e paisagísticos existentes,

'a Vela-se a este propósito o referido nas normas da JAE: "Normas de Nós de Ligação" - Ane-
xo A - lntegração PaisagÍstica.
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a construção assumida de uma lógica territorial que permita o seu desÍrute nas

condições mais apropriadas.

1.4 - Estradas actuais - Impactes Gerais

Aspectos gerais

As estradas sujeitam a muitos tipos de impactes o meio em que se inserem.

Como estruturas lineares que são e que perpassam vastas zonas de território

dificilmente não aÍectariam espaços de estruturas reticulares, em rede ou pro-

Íusamente disseminados, como é o caso de áreas da RAN, REN e de todo o

tipo de corredores verdes.

A questão de escolha de opções que aÍectem menos o ambiente e o património

põe se sobretudo relativamente às estradas novas, aquando da escolha do tra-

çado. Contudo, mesmo as beneficiações podem ter impactes significativos,

sobretudo em estradas com grandes troços de alargamentos e rectificações.

Muitas vezes, em relação a alguns aspectos, aos quais nem sempre se dá a

merecida importância, os seus efeitos são ainda mais devastadores do que os

das novas estradas, já que, como já se reÍeriu as antigas estradas têm asso-

ciado um acervo patrimonial que se Íoi acumulando ao longo dos séculos.

Actualmente as estradas, procurando a salvaguarda dos valores presentes,

numa base sustentável, são por lei sujeitas a estudos ambientais de acordo

com a sua natureza e com o meio atravessado.

Desde 1990 que as estradas, lazem parte da lista de empreendimentos que,

segundo determinados critérios, são submetidos a uma Avaliação de lmpacte

Ambiental, conceito este deÍinido e regulamentado nos termos actuais, pela

primeira vez, através do DL 186/90 de 6 de Junho.

Esse decreto soÍreu alterações e revogações e, actualmente o DL 69/2000 de 3

de Maio, alterado e republicado pelo DL 197/2005 de 8 de Novembro (tendo

em conta a Declaração de Rectificação n.o 22006 de 2 de Janeiro), no seu

Anexo l! (alínea 10 - projectos de infra-estruturas), sujeita a AIA todas as

estradas que atravessem áreas sensÍveis, bem como todas as construções de

lP's e lO's, e ainda as intervenções em troços superiores a 10 km para as EN's

e ER's.
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Definem-se como áreas sensíveis, na acepção do Art." 2o do DL 19712005 de I
de Novembro:

- Áreas protegidas, classiÍicadas ao abrigo do DL 19/93 de 23 de Janeiro,

com as alterações introduzidas pelo DL227198 de 17 de Julho;

- Nos termos da classiÍicação do DL 140199 de 24 de Abril, Sítios da rede

Natura 2000, Zonas Especiais de Conseruação e Zonas de Protecção

Especial, no âmbito das Directivas 791 409/CE E e 921 43|CEE;

- Áreas de Protecção dos Monumentos Nacionais e dos lmóveis de lnte-

resse Público definidas nos termos da Lei n.o 13/85 de 6 de Julho

(subentendida revogada pela Lei n.o 1O7l2O01de I de Setembro).

Para o processo de AIA, a EP, EPE deve entregar ao Ministério do Ambiente,

através do lnstituto do Ambiente, o EIA do projecto, sendo o seu conteúdo deÍi-

nido também no DL197120O5 de I de Novembro, no seu Art." 12o.

As firmas contratadas para a elaboração de EIA devem obrigatoriamente seguir

o Caderno de Encargos base, aprovado pela EP, EPE.

O Caderno de Encargos da EP, EPE para o EIA é pois um documento extenso

e bastante pormenorizado, com abordagem pluridisciplinar, onde são definidos

os objectivos do estudo e a Íorma de o elaborar.

O Ministério do Ambiente irá emitir um relatório que reflecte a decisão que

tomou sobre o processo de AlA, trata-se da Declaração de lmpacte Ambiental

(DlA), que poderá ter um resultado favorável, condicionalmente Íavorável ou

desfavorável.

No caso do resultado da DIA ser Íavorável ou condicionalmente Íavorável,

haverá ainda lugar a uma pós-avaliação com o objectivo de verificar da con-

formidade do projecto de execução em fase de obra relativamente à DlA, ava-

liar a eficácia das medidas previstas, bem como, avaliar o próprio AlA.

Relativamente às obras de conservação que estão no âmbito deste trabalho, só

são abrangidas pelo DL197|2OO5 de I de Novembro as obras com mais de

10km de construção e as que passem em zonas sensíveis.

Sendo que é frequente não se enquadrarem em nenhum dos anexos do

DL1972OO5 de 8 de Novembro, são muitas vezes apenas sujeitas a preceltos
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mínimos ambientais que não abrangem todo o conteúdo do EIA consagrado na

legislação.

Existe também no CE ponto 16.2 os procedimentos para a execução de Estu-

dos Ambientais, embora com menos descritores ambientais, que na prática

ganha em ser adaptado à situação concreta em estudo, adicionando descrito-

res em caso de necessidade.

Os preceitos mínimos devem ter um projecto de integração paisagística, um

estudo patrimonial, um estudo de ruído (caso se aplique) e, se existente, ter

associado um processo para a desafectação da RAN à respectiva Comissão

Regional da ReservaAgrícola (pelo DL 196/89 de 14 de Julho), um processo

para o reconhecimento da realização de Acção de lnteresse Público para as

áreas da REN à respectiva Comissão de Coordenação e Desenvolvimento

Regional (pelo DL 93/90 de 19 de Março e DL 213192 de 12 de Outubro).

Antes do início da obra, a EP, EPE terá ainda que pedir à respectiva Comissão

de Coordenação e Desenvolvimento Regiona! o licenciamento para a utilização

do domínio hídrico tendo em conta o atravessamento das ribeiras por estrutu-

ras rodoviárias, bem como, caso existam árvores legalmente protegidas a aba-

ter, seguir o procedimento da respectiva legislação (sobreiro e azinheira' DL

169/2001 de 25 de Maio - alterado pelo DL 15512004 de 30 de Junho; azevinho

- DL 423189 de 04 de Dezembro; oliveiras - DL 1 20186 de 28 de Maio).

Não obstante a imensa evolução conseguida nas últimas décadas, quando se

trata de antigas estradas sujeitas a obras de beneficiação, os projectos estão

geralmente mal adaptados ao meio em que se inserem. Por um lado, por na

sua maioria não necessitarem legalmente de estar associadas a um ElA, por

outro, por ser uma questão periÍérica para a EP, EPE e que introduz mais com-

plexidade em todo o processo numa altura em que se preza cada vez mais a

celeridade, contando ainda com a falta de vocação e sensibilidade para lidar

com este tipo de questões da maior parte dos intervenientes, com a agravante

do tipo de impactes ser bastante específico deste tipo de estradas e se enqua-

drar numa visão mais alargada de paisagem.

A opção de tazer ou não um EIA ou de lazer um estudo que, embora com

menos descritores ambientais, seja adequado ao local, torna-se neste contexto

muitas vezes sujeita a critérios de análise com alguma subjectividade, quando

não dependentes de Íactores alheios, relacionados com prêvos de elaboração
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dos projectos, uma vez que o EIA ainda é muitas vezes visto como um Íactor

negativo, retardante no processo e até desnecessário.

Também quando a obra não tem expropriações (o que acontece frequentemen-

te em alargamentos ao eixo da estrada, onde a intervenção não vai para além

do talude), a margem de actuação multas vezes Íica estreita de mais para o

tipo de interuenção necessária, o que acontece frequentemente relativamente à

arborizaçáo, de modo a dispô-la à distância correcta.

Existe ainda uma última questão que se prende com o Íacto de muitos proble-

mas serem quase um "tabu" dentro da instituição, como é o caso dos alinha-

mentos de árvores, onde se deveriam efectuar estudos sérios de segurança e

acidentologia, de forma a concertar medidas adequadas de actuação.

Há ainda que referir que a EP, EPE efectua ainda o acompanhamento ambien-

tal das obras, independentemente do facto de terem sido submetidas a um pro-

cesso de AIA ou não2s, de modo a minimizar os impactes ocasionados com a

obra (tanto no local onde decorrem os trabalhos, como no próprio estaleiro) e

ainda para velar a quê sejam executadas as medidas presentes nos estudos

ambientais.

O empreiteiro é obrigado a ter na obra regularmente um técnico de ambiente,

um arqueólogo e a apresentar um Programa de Gestão Ambiental à EP, EPE.

O técnico de ambiente e o arqueólogo devem entregar mensalmente um relató-

rio à EP, EPE, sendo fiscalizados e orientados por técnicos de ambiente da EP,

EPE que se deslocam regularmente às obras para esse efeito.

Não iremos pois tratar em proÍundidade todos os descritores ambientais pre-

sentes num ElA, uma vez que a sua abordagem se afastaria do âmbito deste

trabalho e que só seria possível com recurso à multidisciplinaridade.

No âmbito deste trabalho iremos Íocar-nos nos impactes da estrada do tipo EN

ou ER, como estrutura existente, sobre o património, sobre o ambiente natural

e destacar o efeito de barreira que exerce. para o caso de pequenas beneÍicia-

ções,

25 As obras de conservação não sujeitas a AIA começaram também a ser recentemente acom-
panhadas, contudo o acompanhamento ambiental vem responder à figura de pós-avaliação
prevista no DL19712005 de 8 de Novembro, para as obras sujeitas a AlA, pelo que abranger
também as outras obras Íoiuma decisão positiva da iniciativa da própria EP, EPE.
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Os impactes que serão de seguida abordados com maior profundidade são os

cuja resolução se prende com a acção de um arquitecto paisagista, inserido ou

não, num contexto pluridisciplinar.

Referem-se ainda alguns impactes periféricos para este trabalho, mas que dão

algum contributo para esclarecer melhor determinado assunto.

1.4.1- lmpactes sobre o património

A estrada gerou muitos elementos patrimoniais que surgiram com uma função

específica para o seu bom funcionamento. Os fontanários, pontes históricas e

árvores antigas tinham toda uma razáo de ser, quer estrutural quer comple-

mentar à estrada.

A perda de sentido de muitos dos elementos patrimoniais antigos associados

às estradas, juntou-se o risco de os destruir quando fossem colidir com rectifi-

cações ou outras alterações necessárias à melhor adaptação da estrada aos

veículos motorizados.

Também muito património alheio à estrada encontra-se nas suas proximidades

devido a relações espaciais muito antigas, uma vez que os percursos actuais

se preservam frequentemente sobre percursos imemoriais, ou na sua proximi-

dade.

E se muitas vezes há alguma sensibilidade e vontade para preservação desses

vestígios, também as questões de segurança (cujos normas e padrões também

se alteraram ao longo dos anos com o aumento de velocidade nas estradas -
veja-se por exemplo, árvores alinhadas demasiado próximo das bermas) e

algumas razões de projecto26, levam algumas vezes a equacionar a sua des-

truição.

Por outro !ado, as rectificações, pequenas alterações de traçado e alargamento

de Íaixa de rodagem vieram muitas vezes desvendar a presença de património

arqueológico antigo enterrado ou visível mas diÍícil de identificar por não-

26 A este propósito temos, a título de exemplo, o caso de uma via romana no lC1 - Viana do
Castelo / Vila Praia de Âncora em FREIRE, Otília, O lnstituto Português de Arqueologia e a
Salvaguarda do Património Arqueológico Afectado por Projectos Rodoviários. 1o Encon-
tro de Estradas e Arqueologia, Direcção de Serviços de Projectos, JAE, Almada, 1999, pp.77 -
79.
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especialistas - mamoas, antas, menires, etc. (elementos que teriam em tempo

sido importantes para o homem, antes de também etes perderem o sentido2T),

preservados porque a lógica espacial, em termos relatlvos, muitas vezes mais

respeitada enquanto percorridas por veículos não motorizados, só veio a ser

realmente Íortemente abalada recentemente, devido à nova lógica espacial

adaptada aos veículos motorizados, como Íoi referido.

A análise dos impactes no património arqueológico é, pela sua especiÍicidade e

complexidade, da competência dos próprios arqueólogos, bem como todo o

processo de minimização e prevenção desses impactes no âmbito de estudos

ambientais a desenvolver relativamente aos p§ectos.

De notar que a EP, EPE, dentro do estudo do património cultural, dá especial

importância aos elementos arqueológicos devido ao seu carácter à partida

"invisível" por se encontrarem no subsolo, sendo assim, só se consegue ter

uma ideia da sua provável presença através de vestígios à superfície (Ramos,

2002, p.12).

Contudo permanecem alguns aspectos poucas Vezes abordados, que Se pren-

dem com a relação que se pretende entre esses elementos patrimoniais e a

estrada, como elementos pertencentes à paisagem da sua envolvente.

Um projecto aplicado a um local onde os elementos patrimoniais existentes são

de qualidade, caso de muitas das antigas estradas, implica muitas vezes um

maior cuidado do que muitas vias-rápidas ou auto-estradas construídas de

raiz2B, mesmo tratando-se de um simples p§ecto de beneÍiciação. Basta que

preconize alargamentos e rectificações de traçado.

Quando a estrada tem pouco tráfego, é possÍvel tentar manter-lhe as caracte-

rísticas e não alterar o seu traçado, actuando em mêcanismos que obriguem à

redução da velocidade dos veículos. Mas raramente é este o obiectivo inerente

às obras de beneÍiciação que se praticam.

Muitas vezes tal não é aconselhável, como acontece a algumas pontes roma-

nas que sendo diariamente percorridas por camiões de muitas toneladas, se

" Muitos deles permaneceram com sentido até aos nossos dias, como é o caso do menir da
Quinta do Senhor da Serra em Belas, que no século XX ainda acolhia procissões.

'8 Falamos em ternos gerais, pois muitas vezes mesmo aÍ podem subsistir elementos impor-
tantes a preservar.
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vêem sujeitas a uma quantidade de esforços e vibrações muito para além

daqueles que se adequam à sua construção.

Nas mais recentes teorias de salvaguarda do património, o elemento patrimo-

nial forma um conjunto com o seu espaço envolvente, com particularidades

estéticas e históricas comuns, pelo que se desaconselha a sua deslocação

para outros lugares (como explícito na Carta de Veneza, Art.o 7 e 8).

O facto de se ter de tentar preservar e incorporar os elementos patrimoniais

existentes, numa nova lógica espacial que já não é aquela que os originou,

como é o caso de antigos Íontanários e pontes desactivadas, introduz dificul-

dades acrescidas que necessitariam de soluções consistentes, observadas

num estudo de integração paisagística, que muitas vezes esses projectos dis-

pensam.

De notar que juntamente com o aumento do tráÍego e a perda de lógica, o iso-

lamento de muitos elementos patrimoniais (as estradas são frequentemente

vedadas), concorre também para a sua degradação, como acontece frequen-

temente com o abandono de muitos fontanários.

Relativamente à arborizaçáo, cujo abate é geralmente visto com mais ligeireza

do que a afectação de qualquer elementos patrimonial construído, em última

análise por ser a árvore passíve! de substituição por outra mais jovem após o

abate. Raramente temos presente o tempo que demora até atingir o tamanho

que a torna realmente visualmente interessante, já que a maioria das árvores

leva pelo menos entre 10 a20 anos para atingirem um porte satisfatório.

Estamos a repetir muitos dos erros que alguns países industrializados comete-

ram no passado relativamente à sua rede viária antiga. Em 1972 a Alemanha

Federal fez uma estimativa do custo monetário necessário para a recuperação

ambiental da sua rede viária e concluiu que ascenderia em aproximadamente

trezentos mil milhões de marcos (Colomina, 1998, p. 864).

Sem contar com o prejuízo económico que resultaria num país como Portugal,

cada vez mais vocacionado para o turismo, numa altura em que o turista se

torna cada vez mais exigente relativamente à qualidade ambienta! do país visi-

tado, não esquecendo que é através das estradas que a maior parte do país se

dá a conhecer.

Assim, além de todos os cuidados a ter com a integração da estrada per se,

relativamente a dar o acesso físico que queremos proporcionar ao visitante,
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temos as diversas perspectivas de abordagem relativamente ao património que

conta com duas faces antagónicas:

- O contacto do público e a divulgação de informação sobre o patrlmónio

são benéÍicos para a sua preservação, pois à medida que diminui a !iga-

ção entre o habitante e o património que Ihe está próximo, maior é a sua

decadência. Os laços afectivos contribuam para o interesse na sua con-

servação (Smith, 1993)2e.

- Uma vez que as vias podem Íacilitar o acêsso do utente aos elementos

patrimoniais com que Se cn)za, convém haver um esÍorço para ajustar

esta relação. Por exemplo, nem todos os elementos patrimoniais devem

ser visitados e expostos a possíveis pilhagens e vandalismos, alguns há

que pela sua fragllidade, para a sua preservação, devem ser apenas

visíveis à distância'o or, em casos extremos, manterem-se ocultos (caso

de alguns elementos arqueotógicos e de alguns biótopos); a Íruição tem

de estar sujeita a regras para não se transÍormar em delapidação. É

necessário ter sempre em atenção a capacidade de carga da paisagem

atravessada, a fragilidade dos elementos presentes e a maturidade cívi-

ca da população implicada.

Acrescentando-se um terceiro ponto:

- Consulta e acção participativa do públlco e proprietários em geral.

Para não aÍectar signiÍicativamente os proprietários dos territórios atravessa-

dos, é necessário o diálogo com estes, o que pode implicar acordos entre

diversas entidades e uma base de legislação de apoio.

A estrada a partir do momento que passou a ser percorrida por veículos moto'

rizados associou-se às causas do aumento da poluição mundial, tanto a nível

da atmosfera, como por originar resíduos que Se depositam nos solos, São

ã A própria Carta de Lausanne refere no seu At. 7 ser este um meio importante para a cons-
ciencialização da necessidade de preservação.
s A este piopósito é bem conhecido o caso do Stonehenge que a euÍoria turística o fez sofrer
durante determinado perÍodo alguma detapidação, já que se vendiam bocados de pedra do

monumento aos turÍstas.
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arrastados até às Iinhas de água e aÍectam a vegetação marginal, e ainda pelo

aumento dos níveis de ruído e vibrações.

As vibrações devidas à passagem dos veículos tiveram um incremento resul-

tante do aumento do tráfego nas estradas, tendo um efeito devastador sobre a

estabilidade das estruturas erigidas.

Os elementos patrimoniais edificados junto às estradas foram construídos na

sua maioria em pedra, geralmente pedra da região, com claro predomínio dos

granitos no Norte do país, enquanto no Centro e Sul, embora também haja

esse predomínio por exemplo para as bacias dos fontanários, as quais em

alternativa são muitas vezes também em mármore, é vulgar o recurso a alvena-

ria tradicional para o frontão, algumas vezes associada a painéis de azulejos.

Todos esses materiais, inclusive a alvenaria tradicional com argamassa de ca!,

são bastante susceptíveis à deposição de poluentes, uma vez que aí resultam

reacções químicas que levam à sua degradação.

Em Portugal o valor dado à associação entre a estrada e as árvores é, como

patente no capÍtulo 2.1.1 - Conservação do património - enquadramento histó-

rico, já antiga, tendo chegado a ser muito prestigiada.

Este tipo de entendimento Íez com que frequentemente estejamos perante ali-

nhamentos de árvores de alguma envergadura e antiguidade.

A presença ou ausência destes conjuntos faz muitas vezes uma diferença pro-

funda na nossa percepção do lugar e na sua iden-

tidade, como muito bem ilustrou Rapoport, relati-

vamente à aparência de uma rua antes e depois

da doença dos ulmeiros ter dizimado as seus ali-

nhamentos de árvores. (fig. 1.4.1-1).

Fig. 1.4.1-1 - Mesma rua com e sem alinhamentos. Fonte
bibliogáfica: RAPOPORT, Amos, Aspectos Humanos de la
Forma Urbana, Gustavo Gili, 1978, p. 74 - Fig. 2.5 - Dos
calles en el Midwest, antes y después de la enfermedad de
los olmos.

Acontece que nem todos os conjuntos de interesse patrimonial são protegidos,

por falta de reconhecimento como tal.

I
i'l
É
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I
I
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Já há muitos anos que em Portugal as árvores isoladas, maciços e alamedas

notáveis devido à sua antiguidade ou outro factor de importância que as torne

singulares, são objecto de classificação pelo lnstituto Florestal, mas está longe

de abarcar todas a ocorrências notáveis do país.

Em Évora existem pouquíssimas árvores ou arvoredo classificados de interes-

se público, apenas oito ocorrências em todo o distrito3l, apesar do seu jardim

público ter mais de cem anos (1863) pelo que muitos dos exemplares presen-

tes, tais que várias espécies de cedros, palmeiras, etc. terem Íortes probabili-

dades de terem sido plantadas por volta dessa data.

E não será por se tratar de espécies exóticas ou desprovidas de interesse con-

servacionista, já que em vários locais do país, inclusive Évora, se classiÍicaram

exemplares de Eucalyptus globulus Labill. e há várias exóticas classificadas

pelo país, tais como araucárias, casuarinas, camélias, sequóias, etc. E especial

exemplo a quantidade de árvores exóticas classificadas dos jardins públicos de

Lisboa.
L

Em Evora como concelho, apenas temos classificado um exemplar de Eucalyp-

tus globulus Labill. da Herdade da Gramacha em Nossa Senhora de Machede.

Junto às estradas do país encontram-se muitas das árvores classificadas de

interesse público, muitas delas ameaçadas por alargamentos a que aquelas

possam estar sujeitas:

- Braga: Quercus robur L. km 26,95 da EN 310 propriedade da EP, EPE

e classificado em t953;

- Castelo Branco= Ulmus sp. em Proença-a-Nova - Montes da Senhora

ao km 147.3 da EN 203 classificado em 1995; Eucalyptus globulus

Labill. na Sertã junto à variante da EN 238;

- Faro: Quercus canariens,b Willd. ao km 32,820 da EN 267 propriedade

da EP, EPE e classificado em 1993; Platanus hybrida Brot. ao km 43,60

da EN 266 propriedade da EP, EPE e classiÍicado em 1994; ambas

perto de Monchique;

- Guarda: Castanea sativa Miller ao km 178 da estrada Guarda - Pinhel,

classiÍicado em 1971 ;

t' Até à data de Maio de 2006, em que
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Portalegre: Marvão - conjunto arbóreo de 300 Fraxinus angustifolia

Vahl. perto da Portagem - conjunto de árvores que ladeiam a EN 246-1

propriedade da EP, EPE e classificado em 1997;

Porto: Platanus hybrida Brot. no acesso à ponte sobre o rio Ave pro-

priedade da EP, EPE e classificado em 1940) e Quercus suber L. em

Paredes - Recarei - Lugar da Portela - Cruzamento da Av. do Calvário

com a E.N.319-2, classiÍicado em 1967;

Santarém: Pinus pinea L. ao km 24,8 da estrada Porto Alto - Alcochete,

classificado em 1943; Eucalyptus globulus Labill. à saída do Sardoal

para Alcaravena, classificado em 1972; Eucalyptus camaldulensis Deh-

nhardt na Chamusca junto à EN 118 propriedade da EP, EPE e classi-

Íicado em 1997, Quercus suber L em Sardoal - Freião junto à EM 532

classificado em 1972;

Setúba!: Pinus pinea L. ao km 17,3 da EN 379 estrada Sesimbra - Azei-

tão, classificado em 1943; Olea europaea L. ao km 26,6 da EN 10 estra-

da Cacilhas - Setúbal, classiÍicado em 1959; Quercus suber L em Grân-

dola- Monte das Ferrarias ao km12 da EN 261, classificado em 1989;

Quercus suber L. no Montijo - Canha ao km 5,8 da EN 251-1 , classiÍica-

do em 1988; conjunto arbóreo de 20 Eucalyptus camaldulensis Deh-

nhardt na E.N 253, KM 28 e 29 do troço Alcácer do Sal - Montemor

propriedade da EP, EPE e classiÍicado em 1997;

Vila Real: Pinus pinea L. Chaves - Loivos - Lugar de Barroca ao km

1 18,3 da EN 31 1 , classificado em 1953;

- Viseu: Eucalyptus globulus Labill.

em Sátão no entroncamento da EN

229 com a EM 583 plantado prova-

velmente em 1878, classiÍicado em

1 964.

Fig. 1.4.1-2 - Freixos em alinhamento perto da
Portagem na EN 246-1.

Se os Íreixos de alinhamento que ladeiam a EN 246-1 Portagem / Castelo de

Vide viram reconhecido o seu valor, já outras estradas, com outros conjuntos
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igualmente interessantes, não tiveram a mesma sorte. ReÍerimo-nos por exem-

plo à EN11 4 cuja duplicação para passar para duas vias em cada sentido,

entre a ligação da auto-estrada e Évora irá afectar os plátanos de alinhamento,

sendo estes um dos ex libris da entrada na cidade, que lhe dava uma imagem

de Írescura no Verão, cromatismos dourados no Outono, para além duma

dimensão familiar e humana, como visível nas fotos que se seguem.

Figs. 1 .4.1-3 - Plátanos em alinhamento na EN 1 14, perto do entroncamento para Guadalupe

Apesar do parecer, que tem carácter vinculativo, da Comissão de Avaliação do

processo de Avaliação de lmpacte Ambiental para a duplicação da EN114,

apontar para nesse local se preservar esse alinhamento, colocando uma das

Íilas no separador central. Numa cidade como Evora onde o trânsito é mais

intenso na zona abrangida pelos bairros periféricos e estando os alinhamentos

de árvores para lá dessa zona, apesar do nível de tráfego ter já uma certa
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importância32, não nos parece uma decisão que se justiÍique pela homogenei-

dade de critérios a dar às ligações das auto-estradas às sedes de Distrito33.

De realçar ainda que seria necessário um separador realmente muito largo

para as raízes dessas árvores não serem afectadas, uma vez que contraria-

mente ao que muitas vezes se pensa ou age, a raiz laz parle da árvore como

peça Íundamental para a sua vitalidade e sustentação. A sua supressão causa

o seu rápido decaimento e perda da envergadura do seu porte. Para não afec-

tar signiÍicativamente as árvores, a largura do separador central teria de ser no

míninro igual à das copas.

As árvores das margens das estradas são prejudicadas na sua parte radicular

que é frequentemente reduzida quando há obras de beneficiação, o que além

de possibilitar a entrada de microrganismos patogénicos pelos cortes, diminui a

sua sustentação. Sendo mais fácil a recuperação em árvores jovens, (o que

raramente é o caso tratando-se de alinhamentos). Além disso, a própria árvore

para reequilibrar a sua parte radicular com a aérea, reduz parte da sua copa, o

chamado "dieback", o que afecta consideravelmente a monumentalidade do

seu porte (Watson, 2006).

Em Portugal por questões de segurança, ao contrário de França, os alinhamen-

tos de árvores têm sido desprezados e vindo a soÍrer tratamentos menos cor-

rectos, quando não abatidos, embora haja formas de conseguir conciliar a sua

presença com questões de segurança como veremos no cap. 2.1 .4.3 - Alinha-

mentos de árvores. Os trabalhos de poda são muitas vezes entregues ao cui-

dado de madeireiros, cuja motivação não é a saúde da planta, mas retirar a

maior quantidade de madeira possível. Em resultado e paradoxalmente ao que

se desejaria, esta actuação pode acarretar problemas de segurança motivados

pela perda de saúde da árvore ou a sua morte, tanto por facilitar a entrada de

doenças através de cortes demasiado largos que a árvore é incapaz de Íechar,

como por provocar na árvore a proliferação de ramos de deficiente inserção e

" O TráÍego Médio Diário (TMD) da EN1 14 (valores de 2005), no posto de recenseamento
situado perto da entrada para a auto-estrada, tem um valor total anual de 14498 veículos, dos
quais 1537 são pesados.
t3 Ver o Relatório de Consulta Pública da "Duplicação da EN 1'14 entre o Nó de Évora Poente
da A6 e Évora", lnstituto do Ambiente, Lisboa, Dezembro de 2005; e respectiva Declaração de
lmpacte Ambiental, Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente, de 24 de Janeiro de 2006,
p. 1 do anexo.
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fragilidade mecânica no tronco e na copa, que como tal poderão ser instáveis e

perigosos para a circulação.

Muitas vezes, como medlda de minimização opta-se por alargar a estrada ape-

nas para um dos lados sacrificando um dos alinhamentos para preservar o do

lado contrário no local e a uma distância correcta para a segurança, mas inÍe-

lizmente esta é uma solução raramente tida em conta por implicar expropria-

ções, introduzir complexidade no projecto e Írequentemente aumentar os cus-

tos da obra.

O presidente Írancês Pompidou afirmava em 1970 em deÍesa dos alinhamentos

de árvores:

A salvaguarda das árvores plantadas ao longo das estradas - e eu penso em particular

nas magnÍficas estradas da região do Midi ladeadas de plátanos - é essencial para a

beleza do nosso paÍs, para a protecção da natureza, para a salvaguarda de um meio

humano... A vida moderna no seu quadro de betão, de betume e de néon criará cada

vez mais em todos nós uma necessidade de evasão, de natureza e de beleza. A estra-

da deve voltar a ser para o automobilista... um itinerário que tomamos sem pressa,

aproveitando para ver a Franças.

Com esta posição, algo proÍética, Pompidou mostrou que os alinhamentos de

árvores eram assim uma questão de estado e, sobretudo, essenciais à salva-

guarda de um meio humano.

s Tradução livre do francês: " Ia sauvegarde des arbres plantés au bords des routes - et je
pense en particulier aux magnifiques routes du Midi bordées de platanes - est essencielle pour
la beauté de notre pays, pour la protection de la nature, pour la sauvegarde d'un milieu hu-
main... La vie moderne dans son cadre de béton, de bitume et de néon créera de plus en plus
chez tous un besoin d'évasion, de nature et de beauté. La route doit redevenir pour
I'automobiliste... un itinéraire que l'on emprunte sans se hâter, en en proÍitant pour voir la
France " in BOURGERY, Corine e CASTANER, Dominique, Lês Plantations d'alignement -
Le Long des routes, Canaux, Allées,lnstitut pour le Développement Forestier, Paris, 1996, p
14.
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1.4.2 - lmpactes sobre o meio natural

Os impactes sobre o meio natura! são variados: efeito de barreira para a movi-

mentação da fauna, atropelamento da fauna, Íraccionamento de habitats, polui-

ção de várias naturezas - ar, solo e água -, alterações microclimáticas provo-

cadas pela interrupção da drenagem atmosférica nos vales, entre outras.

Todos estes impactes têm vindo a crescer à medida que o tráfego tem aumen-

tado, contudo é de Írisar que nas obras de conservação, as alterações ao uso

do solo, à morfologia do terreno, aos habitats existentes e à qualidade da pai-

sagem são usualmente muito inferiores às praticadas em obras de construção,

mas não são negligenciáveis.

EÍeito barreira sobre a fauna

O efeito barreira e de fraccionamento provocado nos ecossistemas atravessa-

dos, causa fenómenos de isolamento ou/e não permitindo o espaço mínimo

suficiente para a sobrevivência de muitas espécies, restringindo a biodiversida-

de. O próprio ruído constitui também uma barreira porque irá espantar a fauna.

Os impactes trazidos pelas estradas novas de grande envergadura são neste

contexto muito mais gravosos, sobretudo tendo em conta que as estradas

actuais, ao contrário das antigas, não se moldam à paisagem circundante, mas

ao invés, impõem-se nela rigidamente.

E se na maioria das vezes na vertente visual da paisagem, quando se asso-

ciam medidas de minimização adequadas (taludes com inclinação e morÍologia

propícia à instalação de coberto vegetal, hidrossementeira de taludes, implan-

tação de vegetação marginal etc.) obtemos uma franca melhoria. Já na verten-

te eco!ógica da paisagem, as medidas de minimizaçáo possíveis ficam muito

aquém para resolver problemas tais como:

- A fragmentação dos padrões paisagísticos atravessados, agravados em

terrenos muito ondulados onde se obriga a grandes aterros e escava-

ções e se geram proÍundas alterações aos níveis Íreáticos;

- A interrupção das drenagens hídrica e atmosférica;

- A interrupção de sebes, galerias ripícolas e outros tipos visuais de

malhas e corredores biológicos;

- A interrupção de rotas migratórias de algumas espécies.
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Este quadro é agravado se tivermos em conta outros factores de afectação

eco!ógica tais como o aumento de poluição hídrica e atmosÍérica, destruição de

habitats, etc. que acabam Sempre por Se reÍlectir na "saúde" da paisagem

observada.

Note-se que o recurso a viaduto é uma solução menos vezes tida em conta do

que o necessário por agravar o orçamento. Embora esta estrutura constitua

uma interferência na paisagem, tendo em conta a permeabilidade que permite

à estrutura viária, tanto em termos visuais, como para a realizaçáo dos proces-

sos biofísicos, esta sotução torna-se preÍerível em zonas de montanha ou de

relevo ondulado.

De notar ainda que a maior parte das PH fica muito aquém de constituir um

bom meio biológico para ligar a galeria ripícola interrompida.

As sebes de compartimentação dos sistemas tradicionais raramente são tidas

em conta para a sua reconstituição (Telles, 1994, p'36).

Em situações de paisagens tendencialmente planas, como é o caso do AIente-

jo, a situação agrava-se relativamente a eSSe campo, uma vez que não há justi-

ficações técnicas para a construção de viadutos, excepto nas grandes linhas de

água sempre que necessário.

Relativamente às estradas nacionais e regionais existentes, os sucessivos

alargamentos a que têm estado sujeitas, para responder às novas exigências

do tráfego (duplicaçáo de vias, criação de terceiras vias e bermas pavimenta-

das), aliado ao aumento gera! das velocidades praticadas, tornaram-nas barrei-

ras quase intransponÍveis, quando não factores de perigo para o próprio auto-

mobilista, embora, contrariamente às estradas novas, estes trabalhos impli-

quem menos destruição de habitats, uma vez que a fauna iá está adaptada à

estrada/barreira, logo sofrerá mais com o alargamento, apenas a Íauna com oS

habitats di rectamente destru ídos.

De notar porém que em estradas novas pode-se mais Íacilmente investir na

instalação, de raiz, das técnicas e dispositivos mais apropriados, do que em

estradas existentes sujeitas a beneÍlciação, para as quais é necessário procu-

rar soluções para aqueles serem adaptados. Por outro Iado a Írequente não

obrigatoriedade da existência de um EIA poderá lazer com que essa preocupa-

ção nem sequer exista.
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Uma vez que se trata frequentemente de estradas não vedadas ou vedadas

com rede com malha desadequada para a fauna, pode aumentar considera-

velmente a quantidade de atropelamentos, sobretudo de animais lentos que,

em situação de alargamento, terão de atravessar uma maior distância.

Actualmente no nosso país tem vindo a aumentar o recurso à vedação de

estradas para diminuir este tipo de embates em beneficio dos automobilistas,

frequentemente sem repor a permeabilidade da estrada, isto é, sem que se

preveja as necessárias passagens para a Íauna ou adaptações das PH, passa-

gens Ínferiores, etc. para o efeito.

Em Portugal, e em particular no Alentejo, numa altura em que cada vez mais os

proprietários recorrem a vedações em redor das grandes propriedades, criando

assim barreiras à mobilidade da fauna, o estado deveria ter o objectivo de con-

trariar esta tendência, recorrendo a Íormas de criar maior permeabilidade atra-

vés dos seus espaços canais.

Alguns estudiosos são de opinião que é preÍerível haver alguns animais mor-

tos, mas não deixar de haver atravessamentos, sempre que o tráÍego o permi-

ta, uma vez que o isolamento é muito nocivo à biodiversidade. Os animais mui-

tas vezes vêem-se obrigados a atravessar porque a restrição do seu espaço

vital o obriga (Routes et Faune Sauvage, l gBS).

Relativamente à paisagem a Conferência Geral da UNESCO de g a 12 de

Dezembro de 1962, apontou nas suas Recomendação de Paris de 1 'r de

Dezembro de 1962 - Recomendaçáo referente à Salvaguarda da Beleza e do

Carácter das Paisagens e dos Lugares - "(...) o controlo dos trabalhos e das

actividades susceptíveis de ameaçarem as paisagens e os lugares (...)"35 e

reÍere na sua alínea b) a "construção de estradas".

Esse documento exorta os estados membros a adoptar as recomendações na

respectiva Iegislação nacional.

A mais recente nacional Lei do Património, Lei 10712001 de 8 de Setembro,

tendo omissa a paisagem no seu Art.o 2" que define o conceito e o âmbito do

que é entendido como património cultural, e apesar de se referir a ela em

s Recomendação de Paris de 11 de Dezembro de 1962 da UNESCO - Recomendação reÍe-
rente à Salvaguarda da Beleza e do Carácter das Paisagens e dos Lugares, ponto 7 dos'Prin-
cípios Gerais".
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alguns artigos, não a deÍine como conceito, nem a inclui nos seus objectivos,

pelo que diÍiculta a sua protecçãos.

Poluicão atmosÍérica

Desde os anos 80 do séc. XX que a União Europeia estabelece medidas para

reduzir as emissões de gás e de partículas na atmosÍera. Em 1992 a Comissão

Europeia publica um livro verde relativo ao impacto dos transportes sobre o

ambientesT. Em 1g96 a Comissão Europeia Iançou a Directiva 1996/96/CE, de

27 de Setembro, relativa à qualidade do ar ambiente e designada por Directiva-

Quadro da qualidade do Ar que encoraja medidas de mobilidade sustentáveis

amigas do ambiente face ao aumento incomportável do parque automóvel na

UE.

A ONU, através do seu programa Habitat visa, entre outros, os seguintes objec-

tivos:

- Estratégias de desenvolvimento de aglomerados urbanos com transportes integrados,

planeamento do uso dos solos e do ambiente com vista à redução de emissões de

poluentes, viagens mais curtas e redução da procura geral de deslocação;

- Transportes públicos e transportes não-motorizados como altemativas ao uso excessi-

vo do automóvelprivado; (...)*

Uma correcta política de transportes segundo os mais recentes estudos, apoia-

se em estratégias para valorizar e beneficiar os transportes públicos, relativa-

mente aos automóveis, devido à poluição atmosférica, criando espaços inter

modais para relacionar os vários meios de transportes, havendo para isso

necessidade de articular o urbanismo com o sistema de transportes.

A União Europela sublinhou como princÍpio para uma mobilidade sustentáve! a

protecção do ambiente segundo as orientações delineadas na conÍerência de

Quioto de 1992 sobre o aquecimento do planetase.

* Vela-se relativamente à lei a análise de Gonçalo Ribeiro Telles em Património e Palsagem

- de Quem as Responsabitidades na Degradação da Palsagem?, revista da Associação

P_ortuguesa de Arquitectos Paisagistas, no 2, Outubro 2002, p.2.
3'COM(92) 46. Fevereiro de 1992.s Tradüçao livre do inglês, ver http://www.unhabitat.orc/HD/hdv4n2/link.htm, Brian Williams,

The Missinq Link - Towards Sustainable Urban Transport,
o Nessa co-nferência o automóvel Íoi considerado um dos responsáveis principais do aqueci-

mento do planeta, tendo-se os países industrializados comprometido para reduzir as emissões

de COz até ao ano 2000. Yd. Livro Verde - Para uma Estratégia Europeia de Segurança do
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Também o quinto programa-quadro de investigação e desenvolvimento tecno-

lógico orienta-se para a segurança e características ecológicas dos diversos

transportes.

Existem espécies mais sensíveis à poluição atmosférica, como é o caso, relati-

vamente à flora, de certos líquenes (tornando-se estes um bom indicador de

poluição atmosférica). A vegetação existente ao longo das estradas com tráÍe-

go significativo é Íortemente inÍluenciada pela presença de poluentes que res-

tringe a permanência de Ílora mais sensível.

Há espécies muito sensíveis à poluição hídrica como é o caso de ecossistemas

de pequenas zonas húmidas, tais como pequenas lagoas e ribeiras (Routes et

Faune Sauvage, 1985). AIém disso, a poluição da água e dos solos irá introdu-

zir poluentes na cadeia tróÍica da Íauna.

As árvores são prejudicadas devido à colmatação dos estomas das suas folhas

pelos poluentes de propagação atmosférica, daí a vantagem de recorrer a

espécies de folha caduca mais Írequentemente, de modo a haver uma renova-

ção anual da folhagem da copa. Também os arbustos e herbáceas das proxi-

midades são afectadas, sendo que muitas espécies não se conseguem adaptar

à poluição.

os próprios meios usados na manutenção da estrada podem prejudicar o

ambiente. Actualmente o recurso a herbicidas para a erradicação das ervas

altas que prejudicam a visibilidade é evitado pela Estradas de Portugal, EPE,

excepto em casos graves onde se lide com invasoras, como o caso de diversas

acácias, onde ainda assim, é complemento de outros modos de acção e se

opta por herbicidas biodegradáveis e não tóxicos para as linhas de água e fau-

na.

A poluição é um assunto vasto e complexo o qual não iremos aprofundar por

carecer de uma visão pluridisciplinar, embora apoie os objectivos deste traba-

lho.

Convirá ainda no entanto salientar que as estradas acabam por não ter apenas

impactes negativos na sua envolvente, já que em zonas onde a simplificação e

Aprovisionamento Energético, Comissão Europeia, [COM(2000)769 final) Bruxelas, Novem-
bro 2000; Transportes e o CO2, Comissão Europeia, Bruxelas, comunicação de 31 de Março
de 1998; Economic Foundations for Energy Policy, Directorate-General for Energy, Comis-
são Europeia, edição especial de Dezembro de 1999; entre outros.
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intensificação das culturas com recurso a pesticida, ou em zonas industrializa-

das, muitas vezes acabam por ser dos poucos reÍúgios que restam à vida sel-

vagem, pelo que temos aqui mais uma raz:áo para envidar esÍorços de preser-

vação e usar meios amigos do ambiente nos trabalhos de manutenção.

1.4.3 - Barreira física e diminuição da qualidade da mobilidade

humana

Um Íacto a ter em conta é que as estradas são para o homem factores de

desequi!íbrio ao seu meio pelo facto de funcionarem como barreira física e

visuais, com maior ou menor condicionamento do espaço contíguo.

No caso de auto-estradas e vias rápidas, destinadas à circulação apenas de

veÍculos motorizados, as características que apresentam com os cruzamentos

desnivelados e as altas velocidades que permitem, lazem delas barreiras

impermeáveis e tornam-nas incompatíveis com outro tipo de uso das suas mar-

gens, que não as Íunções de protecção, zona non aedificandi, zonas vedadas,

etc. com interrupções pontuais nos locais das estações e áreas de serviço.

O caminho-de-Íerro e as auto-estradas, são simultaneamente elementos de

conexão e barreiras, dependendo da escala do território em análise podem

relacionar pontos distantes inter-regionais, mas servir de barreira localmente

onde passam.

Estes eÍeitos são actualmente bastante minimizados pelo recurso a passagens

superiores e inÍeriores de restabelecimento dos caminhos locais.

As estradas de grande envergadura, particularmente auto-estradas e vias rápi-

das, com aS suas estações de serviço são, com algumas raras excepções,

lguais em todo o lado, e com uma sina!ética, necessariamente e para bem do

condutor, homogénea. Esta situação, com muitos aspectos positivos para o

condutor, tem contudo contribuído para a transformação das zonas atravessa-

das em não-lugares (Saraiva, 2005).

Como barreiras visuais as auto-estradas são incontestavelmente mais impac-

tantes para quem habita as suas margens que as de hierarquia inÍerior, devido
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à sua presença imposta pelos altos aterros e escavações, sendo neste campo

os aterros os mais incomodativos.

Neste campo mais uma vez é preÍerível o recurso a viadutos, sendo imprescin-

dível garantir as necessárias Passagens Agrícolas sempre que necessárias.

Embora não constituam uma barreira visual tão forte quanto as auto-estradas,

as estradas nacionais e regionais, tendem a incompatibilizar-se com atraves-

samentos e até com veículos não motorizados. Os utentes tendem a deslocar-

se cada vez mais rapidamente tornando perigoso a presença do peão, o que já

não acontece em caminhos, carreiros e estradas de baixa hierarquia, que, para

além de os conectar, interagem com os elementos atravessados, sendo assim

algo permeáveis.

Do ponto de vista da conexão poder-se-á dtzer que as ecopistas são dos mais

eÍicazes, pois para além de serem percorríveis, constituem barreiras muito fra-

cas ao seu atravessamento transversal.

O atravessamento de estradas com tráfego de longo curso pelo interior de

povoações é nefasta para o tráfego e para a população implicada.

O tráfego por razões lógicas de se deparar com factores que estorvam, dimi-

nuem a velocidade e a segurança do percurso, a população por ver diminuída a

sua qualidade de vida, tanto a nível de mobilidade, como de tranquilidade,

vivência do espaço e sujeição a vários tipos de poluições.

A EP, EPE tem tentado desviar o trânsito das suas estradas do interior das

povoações através de circulares e variantes, apesar de ainda permanecerem

muitas situações de difícil ou inviável resolução. Havendo ainda a considerar

que em muitos casos a vida da povoação está bastante ligada ao serviço de

apoio ao viajante, pela presença por exemplo de grande número de estabele-

cimentos de restauração e bebidas, pelo que, com o desvio de tráfego se deve

proporcionar uma forma de acesso fácil para não haver grande perturbação

social.

As estradas largas e reservadas a veículos de alta velocidade quando não são

bem ailiculadas com a envolvente, constituem Írequentemente barreiras que

ajudam a criar guetos de exclusão social, criando obstáculos à conexão no

interior e entre as povoações, sobretudo em áreas periféricas às grandes cida-

des.
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A proliÍeração desenfreada de auto-estradas e vias rápidas, pressionadas pelo

crescimento desmesurado do parque automóvel, torna difícil a exlstência de um

espaço à escala humana, entrando este no domínio do não-lugar.

Assim, actualmente tem vlndo a crescer o interesse pela criação de Íormas

sustentadas de transporte, tendo em conta que quando as opções de planea-

mento e gestão são inadequadas, pode considerar-se que os transportes aca-

bam por ser a causa como o resultado do empobrecimento de uma comunida-

dee.

O automóvel tomou conta das nossas estradas. E se isso origlnou proÍundas

modiÍicações nos traçados das antigas estradas (alterando disposições espa-

ciais seculares, colidindo assim com elementos do património testemunhos da

nossa história), também notório Íoi, como já vimos, impossibilitar a partilha da

estrada com outros tipos alternativos (não poluentes, nem ruidosos) de loco-

moção, relativamente vulneráveis, como é o caso de peões e bicicletas.

Antes do domínio do automóvel a estrutura territorial estava adaptada às exi-

gências dos peões. Com o tempo, a noção de escala humana foi perdida, os

automóveis começaram a figurar em primeiro plano e começaram a ditar a

dimensão na hierarquia das estradas, impondo-se no espaço, e excluindo

assim o peãoa1 e os veículos não motorizados.

Muitas vezes, nas cidades e periÍerias, não se trata de não existirem espaços

verdes, o espaço existe, mas não é desÍrutável: os acessos são apenas garan-

tidos para, e a partir, dos automóveis por ausência de percursos alternativos.

Actualmente, é desaconselhável, por razões de segurança, formas vulneráveis

de mobilidade deslocarem-se junto à estrada, pois a gravidade dum acidente

está directamente relacionada com a velocidade do veículo.

Em muitos casos em que a estrada é o únlco percurso viável para determinado

destino, deveria ser analisada uma forma de integrar um percurso paralelo de

peões e veículos não motorizados (Cabral, 1940, p. 214). A solução a adoptar

deve sempre ter em conta os condicionalismos de segurança rodoviária, sem

descurar o conforto dos utentes de ambas as vias.

o0 Ver http://www.unhabitat.oro/HD/hdv4nZlink.htm, Brian Williams, The Missing Link - T*
wards Sustalnable Urban Transport.
a1 Jean-Yves Toussaint et al, compara de forma sarcástica as estradas actuais em espaços

citadinos, como 6os de carros esiorvado pelos peões (ver Jean'Yves Toussaint e Monique

Zimmermann, uUser, Oberver, Programmer et Fabriquer I'Espace Publique', Colecção Forma-

tion Continue, Presses Polytechniqúes el Universitaires Romandes, Lyon, 2001' p. 75).
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Certos estudos apontam para os 30 km, velocidade acima da qualse produzem

os acidentes de maior gravidade.a2 E os peões são actualmente as maiores

vítimas mortais em Portugal4, onde raramente são respeitados limites de velo-

cidade.

Deste modo, com o aumento do tráÍego, as estradas de hierarquia superior

deixaram de conseguir ser simultaneamente parte da vivência do território e

artérias de escoamento de veículos. O território atravessado perdeu assim

importância, passando a ser pouco mais que um mero espaço de transição

entre uma cidade e outra.

Com base no tipo de mobilidade, pode tirar-se as ilações respeitantes às con-

sequências ambientais (impactes), económicas (custos para a colectividade) e

sociais (transtornos para a população devido ao modelo global de transportes).

A perda de mobilidade de peões e de outras formas alternativas de locomoção

torna-se assim ainda mais gravosa, e prioritária a sua resolução, em meio

urbano, onde a sua necessidade de locomoção é maior.

Para os centros históricos várias soluções têm sido procuradas, em adição à

criação de variantes que afastem o tráfego da cidade. Uma das que tem tido

mais sucesso é a criação de ruas pedonais. Os centros históricos vêem a sua

imagem significativamente melhorada com a substituição das suas vias de trá-

fego por vias pedonais, para além da vida social ganhar com isso um novo

alento e de tornar mais segura a presença de peões.

Se os deslocamentos pedonais não são viáveis como alternativa credíve! de

deslocamentos quotidianos de mais de Skm, já outras soluções, como a bicicle-

ta o são. Em muitos países do norte da Europa, tanto para os citadinos como

para os habitantes de zonas não urbanas que se desloquem diariamente na

cidade e para a cidade, as horas perdidas em engarraÍamentos com a cidade

paralisada, fez com que a bicicleta se tornasse uma parte estratégica para

devolver a mobilidade ao próprio automóvel, já que seria o seu próprio excesso

a provocar os engarraÍamentos.

Procuram-se formas de restituir a mobilidade às formas vulneráveis de Iocomo-

ção. O facto de existirem vias de circulaçáo lespaço público adaptado à circu-

n' Ver, P. HoE, Perception et réaménagement de l'espace urbain, revista "Anthos", de 4lBB,
edição da Fédération Suisse des Architectes Paysagistes FSAp, Zurique, p. 9.* O Alentejo reflecte particularmente bem este Íenómeno (ver Workshop Sobre Segurança
Rodoviária, LNEC, lEP, Laboratório Nacionalde Engenharia Civil, 22de Abril de 2O0O).
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lação pedonal, etc. tanto em termos estéticos como funcionais, acaba por

incentivar a população a deixar de recorrer a viaturas motorizadas com tanta

frequência, sempre que se tratem de pequenas e médias distâncias.

Se por uma lado interessa aumentar a qualidade do percurso através do qual o

cidadão entra no mundo rura!, por outro, também haverá que abrir o mundo

rural à circulação, isto é, à fruição, de um modo que não comprometa a Sua

integridade, seguindo o exemplo de outras cidades Património Mundial da

UNESCO, como Ferrara.

De resto a Carta de Washington, para a salvaguarda das cidades históricas, é

muito clara quando adverte que as grandes redes viárias devem servir a cidade

sem penetrar nela (ponto 13) e que as inÍra-estruturas exigidas pela vida

moderna se devem adaptar às especiÍicidades de cada cidade (ponto 8).

Relativamente à restrição da presença do automóvel para a preservação do

património, temos na Carta de Washington o seguinte: "A circulação de veícu-

los deve ser estritamente regulamentada no interior das cidades e dos bairros

históricos; as áreas de estacionamento deverão ser planeadas de maneira que

não degradem o seu aspecto nem o do seu entorno"4

Apesar de muitas medidas aplicadas a transportes urbanos actuais, terem vin-

do melhorar a circulaçáo, a maior parte das zonas periféricas continuam com

problemas por resolver, já que raramente a política de transportes surge con-

certada com o ordenamento do território.

Em muitos países europeus, no qual se inclui o nosso, a tendência tem sido a

criação de zonas urbanas cada vez mais disseminadas e periféricas que, se

por um lado permitem, por vezes, ao habitante usuÍruir de maior contacto com

o campo, ter uma habitação em zona de menor densidade de ocupação, e com

um ambiente mais calmo que o centro urbano, muitas vezes a preços vantajo-

sos, por outro, tornam-no cada vez mais dependente do automóvel e a todas

as condicionantes que lhe estão associadas.

Pode até falar-se de um ciclo vicioso, o crescimento do tráfego automóvel

gerou o crescimento do consumo do espaço: o cidadão tolera distâncias

sucessivamente maiores ao centro da cidade para fugir à nocividade criada

pelo próprio automóvel - ruído, poluição atmosférlca, apropriação do espaço

* Carta de Washington, Carta internacional para a salvaguarda das cidades históricas / ICO-

MOS - Conselho lntemacionalde Monumentos e Sítios, Washingüon, 1986.
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público pelo automóvel, stress, etc., com essa dispersão que causa com o seu

afastamento vai se tornando cada vez mais dependente do automóvel e contri-

buicom um incremento para a sua nocividade.

Significa que, a correr segundo este padrão, a situação tem tendência a piorar

com o tempo e baseia-se numa ilusão, já que a Íuga de cada cidadão para os

arredores em busca de um ambiente menos inóspito tem um tempo de validade

muito curto à medida que outros depois dele procurem o mesmo, a distâncias

maiores.

Além disso, traduzido em gasto de tempo, essa dispersão diminui a qualidade

de vida reduzindo as oportunidades de tempo para convívio, diversão, desporto

e todo o tipo de tempo extra propício ao equilíbrio do homem. A necessidade

de circular passa a prevalecer sobre a de habitar a cidade.

Nas cidades onde esse padrão é mais visível tem-se notado um tipo de "deser-

tiÍicação" de peões muito peculiar onde o esvaziamento dos passeios e espa-

ços públicos em geral é inversamente proporcional às enchentes nas estações

de serviço, às filas despersonalizadas dos veículos que atravessam as vias

rápidas e à ocupação indevida dos passeios com estacionamento automóvel.

Os centros das cidades e bairros onde o estacionamento é difíci!, o espaço do

peão restringido e o congestionamento do tráfego e o ruído constantes, ficam

também mais desertificados ou ocupados apenas com os estratos mais pobres

da população, predispondo-se para a sua degradação.

A quebra desse ciclo vicioso passa necessariamente, entre outras medidas,

pelo desenvolvimento da utilização de transportes não motorizados.

Em Berlim, para Íazer face à dispersão decidiram tomar medidas impedindo o

crescimento urbanístico em mais de 10% em áreas que não são cobertas por

um serviço de transportes públicos, para evitar o recurso a transportes indivi-

duais, uma vez que consideram que a dispersão geográfica obriga a custos

elevados para o alargamento da rede de transportes.

Na Alemanha há ainda a proposta para que aos empreendimentos de urbani-

zaçáo sejam aplicados taxas maiores em Íunção da distância ao centro.6

au Ver CARRÉ, Jean-René, Écomobilité: Les Déplacemenb Non Motorisés: Marche, Vélo,
Roller..., Eléments Clés pour une Alternative en Matiàre de Mobilité llrbaine, Síntese do

" Programme mobilisateur no. 17, PREDIT, Ministàre de l'Equipement, du Logement, des
Transports et du Tourisme, Paris, 2003, p.52.
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Em muitos países a tendência tem sido procurar soluções para o problema e

uma boa gestão do tráÍego.

Numa cidade como Évora e numa vila como Arraiolos, ambas pequenas, em

que depressa se passa do ambiente urbano para o rural, com locais com uma

identidade cultural própria que se reÍlecte na sua paisagem, tendo em conta a

importância dos centros históricos, ganha-se com a mobilidade turística por

meios não-motorizados de modo a manter altos nÍveis de qualidade, pelo que

Íará todo o sentido tender para a interelação dos espaços, procurando uma

paisagem global que interretacione o campo e o espaço urbano através de uma

mobilidade sustentável.

Até porque a circulação poderá não ter nos próximos anos tendência para

aumentar grandemente, analisando a evolução demográfica do país e de Évora

em particular (lNE, 2004).

A nível geral, a maior parte dos factores de desarmonizaçáo que actualmente

são habitualmente referidos não são um problema novo, já Giovannoni em

1g31 tinha consciência da necessidade de planear o traÍego de modo a salva-

guardar os centros históricos do tráÍego intenso6, a Carta de Atenas de 1933 já

se referia ao entupimento do tráfego, chegando até a falar do excesso de velo-

cidade e do ruído no ambiente urbano, da separação do trânsito pedestre do

motorizado e da adaptação de caminhos reseruados apenas ao trânsito pedes-

tre e a propondo a revisão da rede urbana e suburban{. Amesma carta adop-

ta ainda o seguinte no ponto 77: "As chaves do urbanismo estão nas quatros

Íunções: habitar, trabalhar, recrear-se (nas horas livres) e circula/'€, note-se

que actualmente a parte da recreação decorrente ao ar livre está em muitas

cidades bastante dependente da deslocação com recurso a automóvel, devido

à Íalta ou ao aÍastamento dos espaços verdes e de lazer das cidades.

Note-se que para os centros históricos a situaçáo é ainda mais gravosa quando

não se tomam medidas para oS proteger do tráfego intenso, uma vez que oS

tecidos antigos não foram dlmensionados para servirem automóveis, pelo que

* AGUIAR, José, Cor e Cidade Hístórica - Estudos Cromáticos e Conseruação do Patri'
mónio,1u edição, FAUP Publicações, Porto, 2002,p.84.
a7 Coniudo a §roposta de criação de artérias de elevada velocidade ali proposta revelou-se não

constituir a tão desejada soluião global para o problema. Ver pontos 27,80 e 81 da Carta de

Atenas 1933 (Assembleia do Congresso lntemacionalde Arquitectura Moderna), 1933.
4 O sublinhado é nosso, (in Cartã de Atenas 1933 (Assembleia do Congresso lntemacional de

Arquitectura Modema), 1 933).
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a sua adaptação pode gerar graves mutilações. O estrangulamento que forço-

samente existe à entrada dos centros, devido ao estreitamento da malha das

ruas, gera paralisia na circulação, com a sua consequente panóplia de degra-

dações ambientais e de qualidade de vida em geral.
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ANTIGAS ESTRADAS - barreira fraca (permeáve! a deslocamentos transversais)

Melhor insercão na paisaoem _--+Geralmente a meia encosta ou aiustá-la à geomorfologia

§rceratmente alinhadas com as conÍrontações das proprieda-
Curvas Faixa de roda- \ Oes
apertadas gem estreita \6o.otmanta racnaira nc alamantnc nntávai. í{o"o"o'oo\ 

"7 - rieralmente respeita os elementos notáveis da paisagem

AUTOMÓVEL : BAI)G VELOCIDADE

t IA estrada permite:
- Atravessamento dos peões (deslocamentos

transversais);
- Acolher formas mais vulneráveis de locomo-

ção (peões e bicicletas junto às bermas; des-
locamentos longitudinais);

- Servir directamente as povoações;
- Ligar-se a caminhos secundários

lmplicações para os dias de hoie:
- RuÍdo no atravessamento de aglomerados quando há muito

tráfego;
- Problemas de segurança no atravessamento de aglomera-

dos e no relacionamento com veÍculos lentos;
- Mais tempo de percurso;

ESTRADAS ACTUAIS - barreira forte (impermeáve! a deslocamentos transversais)

Pior insercão na paisaqem Geralmente vêm perturbar confrontações de pro-
priedades seculares

lmplicam geralmente grandes movimentos de terra e
alterações da geomorfologia do terreno

Podem não respeitar os elementos notáveis da paisagem

Curvas de Faixa de

à LoNGA DUH çÃo DE vIAGENS A
MEDIA DISTANCIA

- Atravessamento dos peões fortemente desacon-
selhado (deslocamentos transversais) ;

- Ser incompatÍvelo percurso com formas mais
vulneráveis de locomoção (peões e bicicletas;
deslocamentos longitudinais) ;

- Servir indirectamente pequenas povoações;
- Cortar caminhos secundários ou ligar-se em

mênos pontos, algumas vezês com desnivela-
mentos

lmplicações para os dias de hoie:+
- Menos ruÍdo (quando o atravessamento é exterior

aos aglomerados);
- Menos tempo de percurso;
- Problemas de atravessamento

Elementos patrimoniais de
apoio ao viajante:
- Fontanários
- Árvores de sombra
,- Parques de merendas
{- Miradouros

l: Etc. _

I
Elementos patrimoniais
de apoio ao viajante
perdem sentido e/ou
são perigosos para a

haver destruição
de elementos patrimo-
niais junto às estradas

da adaptação
das antigas estradas às
novas normas de traça-
do

grande r\ 
,oemtaroa

AUTOMÓVEL: GRANDE VELOCIDADE I CURTA DURAÇÃO DE VIAGENS A
MEDIA DISTANCIA

e estraaa i*tptica:

J

a dominar todos osautomóvel

Quadro 2 - Estradas antigas e actuais, comparação nos termos deÍinidos neste estudo. Qua-
dro resumo.
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í)
l
\

h

1am
à

fraca forte
bicicletas e veículos de tracção animal (a), até à relativamente pouco tempo, quando os auto-
móveis ainda eram pouco velozes; os aglomerados eram geralmente directamenle servidos
pela estrada (Í), bem como toda a serventia e caminho secundário (d). As novas estradas (à
direita) mesmo acompanhando o trajecto das antigas vieram introduzir alterações: passou a
constituir Íorte baneira para atravessamento de peões e deixou de ser utilizada por peões e
bicicletas (a), os elementos notáveis associados às estradas perderam o sentido (Íontanários -
b; alinhamento de árvores de sombra - c), cortou algumas serventias ou caminhos secundários
(d), ligou-se a outros, por vezes com passagens desniveladas (e).

1.4,4 - Segurança

A segurança pode ser dividida em duas componentes (Traitement des Obsta-

cles Latéraux, 2002, p. 7):

- Segurança primária - que visa diminuir a frequência dos acidentes;

- Segurança secundária - que procura diminuir a gravidade dos aciden-

tes.

Em 2002, em Portugal, veriÍicando-se ser dos países desenvolvidos com mais

acidentes mortais e envolvendo feridos, decidiu-se estabelecer o Plano Nacio-

nal de Prevenção Rodoviária. A elaboração do programa foi confiada ao Con-

selho Nacional de Segurança Rodoviária, constituída por vários organismos

aÍectos à matéria, um deles o lEP.

A situação da sinistralidade em Portugal tem características mais negativas,

relativamente aos restantes países da UE, no tocante à sinistralidade de peões

(mais do dobro da média europeia), sinistralidade de veículos a duas rodas a

motor (mais do dobro da média da UE) e sinistralidade dentro das localidades.

Outros estudos efectuados em Portuga! pelo LNEC evidenciaram a grande pre-

valência de acidentes e mortos (cerca de 10 vezes mais) em estradas de faixa

única relativamente às de duas Íaixas (Cardoso, 2001, p. 1)

A Comissão propôs várias medidas alé 2010, sendo o objectivo principal, tendo

em conta os objectivos da UE, reduzir SOYo dos acidentes mortais. Algumas
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Figs. 1.4.3-1 - Esquema
da transformação das
estradas As antigas
estradas (à esquerda),
eram bem inseridas na
paisagem, permitiam o
atravessamento dos
peões e davam para ser
partilhadas com peões,
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outras medidas são a redução do limite de velocidade, particularmente nas

povoações, onde em 2000 e 2001, ocorreram 68% dos acidentes rodoviários

com danos corporais, dos quais resultaram 41% dos mortos (32% por atrope-

lamento), 59% dos feridos graves e 65o/o dos feridos ligeiros, sendo nas locali-

dades que ocorreram 65,4"/o dos peões mortos (Plano Naclonal de Prevenção

Rodoviária, p.8).

Em zonas exteriores às áreas urbanas o plano propõe, entre outras medidas, o

controlo do acesso das propriedades conÍinantes às estradas e a colocação de

passeios em troços onde se supõe a passagem nocturna ou diurna de peões e

também a segregação do traÍego pedonal em zonas críticas interurbanas (PIa-

no Nacional de Prevenção Rodoviária, p. 65), em consonância com outros

estudos que apontam para a existência de vias independentes ou de dispositl-

vos capazes de reduzir a velocidade dos veículos para valores consentâneos

(Cardoso, 2001, p. 8).

Relativamente às infra-estruturas rodoviárias como causa isolada de acidentes,

estudos apontam entre 3 a 5"/" (Plano Nacional de Prevenção Rodoviária, p.

61).

A zona adjacente à faixa de rodagem (domínio da segurança secundária) tem

muita inÍluência nas consequências e gravidade dos acidentes.

Daí um dos objectivos ser tornar a estrada mais "tolerante" relativamente às

consequências dos acidentes, dando um adequado tratamento à Íaixa de roda-

gem e zona adjacente (Plano Nacional de Prevenção Rodoviária, p. 61 e 65).

O conceito de área adjacente tolerante surgiu na década de 60 do séc. XX nos

EUA.

O conceito de estrada tolerante pressupõe uma estrada e área adjacente

dimensionadas com margem suficiente para prevenir acidentes, associando a

isso a ideia de uma área adjacente que permita erros e manobras mal executa-

das sem que as consequências, resultantes da saída de veÍculos da Íaixa de

rodagem, sejam necessariamente graves (Cardoso, 2001, p. 3, 6,7 e 8).

O mesmo estudo não deixa contudo de sallentar a importância da área adja-

cente como potenciadora de funções visuais e ambientals de elevada utilidade,

salientando o efeito psicológico adequado à redução de "stress" para uma boa

condução (Cardoso, 2001, p. 3).
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A zona livre é um espaço desobstruído e tendencialmente plano que permite a

recuperação do automobilista e o retomar do controlo da viatura caso essa se

descontrole e saia da faixa de rodagem (Cardoso, 2003, p. 38).

Relativamente à zona livre mínima relativamente ao obstáculo para não insta-

lação de guardas de segurança, Portugal é o paÍs da Europa que ainda tolera

distâncias de 3,5m, contrariamente aos restantes países que apontam para

estradas com velocidades a 90km/h (sem ser auto-estradas) entre 4 a 5m

(Cardoso, 2001, pp. 15-16).

Os tipos de intervenção mais usuais sobre obstáculos perigosos são a supres-

são, a transferência para locais seguros e a colocação de dispositivos em per-

meio para diminuir a gravidade do embate.

De notar que a guarda de segurança só se aplica se o embate com ela for con-

siderado menos gravoso do que com o obstáculo a proteger (Cardoso, 2001),

mas que segundo certos estudos, apenas 1% dos acidentes fatais envolvem

guardas de segurança (Cardoso, 2001 , p. 91).

Contudo, relativamente ao conceito de estrada tolerante restam algumas dúvi-

das perante as estradas de faixa única (com duas vias em sentido contrário),

onde o risco da colisão frontal é muito elevado, sendo este uma das formas de

acidentes mais graves Íora das localidades (Plano Naciona! de Prevenção

Rodoviária, p. 8), pelo que a estrada tolerante não pode ser indulgente ao pon-

to de induzir velocidades e comportamentos desadequados que potenciem

esse risco, uma vez que só poderá haver tolerância do lado direito da via do

veículo que circula e nunca do lado esquerdo, onde os carros em sentido con-

trário estão a curta distância uns dos outros.

A este propósito, o SETRA num estudo efectuado sobre a Ieitura da estrada e

paisagem, vem advertir que o conforto visual em excesso sobre a envolvente,

pode conduzir ao aumento da velocidade e consequente aumento do número

de acidentes (Paysage et Lisibilité,2003, p.17).

O mesmo estudo chama ainda a atenção para o facto de ser impossível supri-

mir todos os perigos potenciais Iaterais e criar auto-estradas por todo o territó-

rio, pelo que convém não haver uma abordagem de excesso de conforto visual

e de supressão excessiva de obstáculos, que possa pôr o automobilista em

risco perante obstáculos impossíveis de remover (Paysage et Lisibilité. 2003,
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p.17), sendo que 4O"/" do erro humano que resulta em acidentes com danos

corporais advém de uma avaliação errada da situação e 34o/o da má recepção

da informaçáo (Paysage et Lisibilité. 2003, p.19).

Existem processos visuais de incutir no automobilista um comportamento ade-

quado, por exemplo, a coloração das bermas com cor diferente relativamente

ao resto da estrada é um estratagema visua! para o automobilista não encarar

a berma como mais uma Íaixa de rodagem. Trata-se de uma medida corrente

em muitos países europeus, que deveria ser adoptada também em Portugal

O SETRA aconselha a que todo o processo de requalificação de uma estrada

comece pelo estudo e compreensão dos acidentes ocorridos, aliado ao estudo

paisagístico e da leitura da paisagem envolvente à estrada, tendo sobretudo

em conta os pontos de acumulação de acidentes (Paysage et Lisibilité,2003,

p.2e).

A estrada deverá então ser tratada com a dose de conforto adequada à proba-

bilidade de ocorrer um acidente e ao nível de vigi!ância que se pretende que o

automobilista mantenha (Paysage et Lisibilité,2003, pp.17 e 32).

í.5 - Conclusão

Esta análise à estrada e à relação entre a estrada, o utente e a paisagem, bem

como os impactes associados à estrada, vem fundamentar os objectos de

estudo deste trabalho, tendo em conta tratar-se de questões que se enquadram

em soluções de paisagismo:

- Património associado às estradas - construído e natural -, considerado

na sua vertente espacial;

- Estrada como barreira Íísica - Íormas de permeabilizá-la.

No capítulo seguinte, iremos apresentar formas de actuar que se nos aÍigurem

como adequadas relativamente às questões Ievantadas.
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2 - MODOS DE ACTUAçÃO ruA VALORIZAçãIO PAISAGíSflCA
DAS ESTRADAS

2.1 - Estradas - modos de actuação relativamente ao seu patri'
mónio

Neste ponto iremo-nos Íocar apenas nos aspectos relevantes para este traba-

lho e limitarmo-nos a uma área concreta de estudo, ta! como deÍinidos no cap.

Metodologia e Área de Estudo. O estudo Íicará enquadrado no âmbito de

actuação da arquitectura Paisagista, embora se juntem aspectos de outras dis-

ciplinas sempre que se considere relevante para uma melhor compreensão de

cada questão abordada.

2.1.1 - Conseruação do património - enquadramento histórico

Embora o interesse pelos testemunhos da antiguidade se deva à corrente

humanista surgida no Renascimento e Iigada à recuperação e estudo da cultu-

ra C!ássica, a conseruação, como consciência de tal e de forma signiÍicativa,

teve o seu início no século XlX.

Já antes a ideia de "monumento" com a Íunção de memorial tinha surgido na

Itália renascentista de Quattrocento, com o acender do lnteresse pelos valores

históricos clássicos (Choay, 2005). "Monumento", do latim monumentum, deri'

vado de monere, isto é, de lembrar (Bucho, 2002), quando perante um artefac-

to intencionalmente ediflcado por um grupo humano, para evocar e lembrar a

esse grupo a sua identidade ou de um artefacto que, embora não tenha sido

erigido com essa Íunção, a partir de certa altura passou a desempenhá-la,

O espírito do século XIX Íoi algo complexo. A entrada do século Íora marcada

por toda a Europa por tendências liberais inspiradas na revolução Írancesa,

cuja reacção ao absolutismo monárquico Ievou a actos de vandalismo sobre os

símbolos do poder. Os monumentos eram, como tais, especialmente vulnerá'
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veis. Por outro lado, a rápida expansão dos centros urbanos caraclerizava-se

por uma massiva destruição dos testemunhos do passado que colidissem com

essa expansão.

Em contrário, surgem movimentos de intelectuais preocupados com a sua sal-

vaguarda. Desta conjunção nascem as grandes linhas de orientação dos prin-

cípios da salvaguarda.

Publica-se assim em França, em 1840, a primeira Iista de monumentos classifi-

cados (Bucho, 2002).

Associado à Revolução lndustrial, assiste-se a um processo de "moderniza-

ção", onde o elemento de culto passa a ser o ferro, vulgarizado em pontes, edi-

fícios, etc. e que teve como paradigma a chegada do Caminho de Ferro que,

entre outros benefícios, incentiva o turismo, o interesse pela observação de

monumentos histórlcos e museus. lsso aliado à crescente importância da ciên-

cia, história, literaturas, entre outras e a uma classe citadina em ascensão: a

burguesia, que quer tornar o espaço urbano mais agradáve! e saudável. Daí a

moda dos passeios públicos, que associa o lazer a um espaço higiénico de

encontro social, de espectáculos e conceftos.

Destacam-se nesse período dois grandes ideólogos do espírito de salvaguarda

Voillet-le-Duc e Ruskin, ambos em sintonia quanto à exaltação do período

medieval, provando aqui uma certa unidade do espírito romântico Neogótico,

contudo discordando profundamente no conceito de salvaguarda sendo o pri-

meiro a Íavor do restauro enquanto o segundo, em oposição, atribui às estrutu-

ras edificadas, tal como para os seres vivos, um período de vida cujo fim deve

ser respeitado, acarinhado, dispensando restaurosae,

Em Portugal, já anteriormente o rei D. João V em 1721, dando prova de alguma

vanguarda (alvará de 20 de Agosto) decretou que "daqui em diante, nenhuma

pessoa de qualquer estado, qualidade e condição que seja desfaça ou destrua

em todo, nem em pafte qualquer edifício que mostre [antiguidade] ainda que

ot Note-se que o conceito de restauros da época podia implicar uma proÍunda alteração do
ediÍício, segundo um grau de liberdade que mais tarde, sucessivas cartas do património vieram.
a travar Para Voillet-le-Duc restaurar podia signiÍicar para um ediÍÍcio "repô-lo num estado
completo, o qual possa até nunca ter existido em nenhum dado momento." Ver Ruskin and
Viollet-le-Duc de Sir Nikolaus Pevsner, 'Eugêne Emmanuel Viollet-le-Duc - 1814-1879", Archi-
teclural Design ProÍile, Academy Editions - London, p. 52.
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em parte esteja arruinado"so, tendo através da Academia Real de história, tam-

bém criada por ele, levado a cabo os chamados Inquéritos Paroquiais no senti-

do de efectuar uma inventariação sistemática do património existente.

Na sequência do terramoto de 1755, essa inventariação, na qua! trabalharam

os párocos do país e homens ilustres, ganhou novo fôlego - aS "Memórlas

Paroquiais" de 1758, baseadas no questionário no qual para a!ém da identlÍica-

ção do monumento, eram relatados os efeitos visíveis do terramoto e soluções

de reparação (Custódio, 20021.

Mas fioi já no séc. XIX depois de se assistir a uma vaga iconoclasta, no refluxo

das revoluções liberais, aliada à delapidação do património das extintas ordens

religiosas, que se criam associações de protecção do património ("a maior par-

te da herança cultural portuguesa encontrava-se incorporada nos Bens das

Ordens Religiosas" e "as estruturas do Estado que deveriam absorver, proteger

e valorizar o fabuloso património cultura! repentinamente "herdado,), não se

encontravam preparadas'sl ).

Contudo esta consciência de salvaguarda não mobiliza a população em geral,

maioritariamente iletrada, mas a intelectualidade ilustrada surgida do liberalis-

mo, sendo Alexandre Herculano a personalidade proeminente e pioneira, tendo

no plano político o apoio de Mousinho de Albuquerque (em particular com a

circular dos Monumentos Nacionais de 19-1-1836)52, numa altura politicamente

desfavorável em que outros valores se levantavam.

Em nome do progresso, da modernização e bem-estar das populações des-

truíam-se, um pouco por todo o país, antigos e valiosos monumentos com Íaci-

lidade para criar largos, avenidas ou outros.

Em Évora, o troço terminal do aqueduto da Água da Prata e a torrinha renas-

centista da autoria de Francisco de Arruda, Frente à igreja de S. Francisco (no

actual largo 1o. De Maio) são destruídos em 18731e.

Ramalho Ortigão reÍere: "Outra resolução da camara de Evora, resolução deÍi-

nitiva e aprasada para muito breve, é a de destruir a pequena e graciosa egreja

do convento do Paraizo para o flm de estabelecer mais uma praça entre as

s Cf. Virgolino Ferreira Jorge, Patrlmónlo e ldentldade Nacional, revista'Centros Históricos',
n"2, ll série, revista da Associação Portuguesa dos MunicÍpios com Centro Histórico, Lisboa
Jan/mar 2001, p. 11
51 José Comélio da Silva, Potítica, Conseruação e Restauro, Sintra, 22'2'1988, p.22.
52 Contudo, só em 30-12-1901 é que se aprovarão as bases para classificação dos Monumen-
tos Nacionais.
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duas ruas de Machede e de Mendo Estevens, ás quais Íaz esquina aquelle

templo." 53

Por fim, estabelece a diferença que considera haver relativamente a uma Euro-

pa mais civilizada: "Pobre cidade de Evora, um dos nossos mais vastos e mais

preciosos museus de archeologia e d' arte, preferindo com Santarem ser uma

estúpida collecção de praças largas e de ruas novas! Por toda a Europa, os

velhos bairros históricos são hoje o thesouro das cidades que os possuem. (...).

A camara de Evora, vangloriosa do no pelintrismo das suas innovações, bota

abaixo os mais venerandos monumentos da cidade; (...)'uo'

Mas esta crescente consciência de salvaguarda, pela intelectualidade do sécu-

lo XlX, face ao património não se estendia ao espaço envolvente e aos elemen-

tos associados ao monumento, nem a espaços ajardinados.

Relativamente ao património natural e paisagístico, pode dizer-se que houve,

contudo, desde muito cedo algumas preocupações pelo arvoredo, como publi-

cações por alguns reis portugueses de medidas tendentes à protecção de árvo-

res e Ílorestas contra possíveis abusos das populações, nomeadamente no que

concerna a matas do estado e de particulares, uma vez que havia várias indús-

trias que as consumiam, tais que ferrarias, produção de vidro e produção de cal

(Divisão de Protecção e Vigilância dos Ecossistemas Florestais e lnspecção

Fitossanitária, 1 995).

Também o Íabrico de naus e caravelas, particularmente na época dos desco-

brimentos, obrigou ao abate de muitas árvores, sendo utilizados sobretudo a

madeira de pinheiro (manso e bravo), carvalho, sobreiro e azinheira (Divisão de

Protecção e Vigilância dos Ecossistemas Florestais e Inspecção Fitossanitária,

1 ee5).

Também no séc. XlX, o crescimento do interesse cientÍfico pela natureza aliado

ao imaginário próprio do romantismo tenderam para a valorizaçáo de árvores e

florestas:

"Do ponto de vista florestal, o século XIX caracterizou-se, em traços gerais, pelo inÊ

cio dos trabalhos de Íixação e arborização das dunas do litoral e de arborização de

s Ramalho Ortigão, O Culto da Arte em Portugal, segunda edição, Livraria Francisco Alves, Rio
d-e Janeiro; Livraria Aillaud, Paris e Bertrand, Lisboa, p.90 e 91.il Ramalho Ortigão, O Cutto da Arte em Portugal, Livraria Francisco Alves, Rio de Janeiro;
Livraria Aillaud, Paris e Bertrand, Lisboa, p.90 e 91 (2". Edição).
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serras do interior e pelo aumento sensível da área Ílorestal, num quadro de desarbo-

rizaçáo de Íolhosas, a norte do Tejo, de progressão do pinheiro-bravo e de regenera-

ção do sobreiro e valorização dos montados"s.

Surgiram nessa época livros clentíÍicos, com destaque para o'Memória sobre a

Necessidade e a Utilidade do Plantio de Novos Bosques em Portugal" da auto-

ria de José Bonifácio de Andrade e Silva em 1815, bem como romances e todo

o tipo de obras literárias que puseram em destaque a importância das árvores,

por autores tais que Eça de Queirós, Raul Brandão, Guerra Junqueiro, Teixeira

de Pascoais, entre outros (Divisão de Protecção e Vigilância dos Ecossistemas

Florestais e lnspecção Fitossanitária, 1995).

Em 1914 nasceu em Portugal a primeira associação para a protecção das árvo-

res - Associação Protectora da Árvore -, guê teve como um dos obiectivos a

criação de um catálogo ilustrado e descritivo das árvores centenárias dignas de

menção. Pretendiam ainda vigiar e defender as árvores catalogadas (Divisão

de Protecção e Vigilância dos Ecossistemas Florestais e lnspecção Fitossanitá-

ria, 1995).

Contudo só em 1938, o decreto n.o 28468 de 15 de Feverelro, possibilitou a

protecção das espécies que devido ao porte, compleição, idade ou raridade

fossem classificadas de interesse público pela Direcção-Geral dos Serviços

Florestais e Aquícolas (Divisão de Protecção e Vigilância dos Ecossistemas

Florestais e lnspecção Fitossanitária, 1995). A partir de então deu-se início ao

trabalho de classiÍicação de lnteresse público das árvores em Portugal.

Relativamente ao meio natural, com o aparecimento de uma nova consciência

ambiental, surgiu no séc. XIX nos EUA o primeiro parque nacional. Na sua con-

tlnuidade, o National Heritage Corridor subentendia, devido ao conceito de cor-

redor, continuidade e interconexões. A par da protecção da natureza e melhoria

da higiene, pressuponha-se a utilização por parte do público para o lazer

(Ribeiro, 1998).

A sequente aparição do conceito de Greenway e a sua concretização constituiu

um incremento para a conservação do património paisagístico, reÍorçando a

ideia de continuidade entre os espaços.

55 Resolução do Conselho de Ministros n.o 27t99 de 18 de Março, ponto 2.1.2 de 2 - Plano
de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa.
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A evolução do interesse pelos valores históricos, culturais e naturais começou

a apresentar pontos de convergência, para além de se relacionar com a própria

evolução dos movimentos de salvaguarda do património, também beneficiou

com o surgimento dos movimentos de conservação da natureza, educação

ambiental e das profissões relacionadas com o planeamento.

Houve tomada de consciência de que os monumentos edificados ganhavam

em ver alargado o conceito de património ao seu enquadramento, isto é à pai-

sagem onde se inserem, observada duma perspectiva cultural.

O primeiro congresso mundial sobre a conseryação do património em 1931,

onde surgiu a Carta de Atenas56, interessou-se sobretudo em proteger os

monumentos ediÍicados de interesse histórico, artístico ou cientíÍico, embora

fizesse referência à importância de manter a qualidade da envolvente do

monumento, referindo a necessidade de uma implantação de vegetação de

enquadramento e consentânea com o monumento ou conjunto monumental.

Mas a Carta de Veneza de 1964 já apontava com ênfase para a necessidade

de proteger não só monumentos isolados, como também sítios urbanos ou

rurais (Henriques, 1 991 ).

Antes já Gustavo Giovannoni (1873 - 19471, com a introdução do conceito de

ambiente urbano, tinha passado a opor-se ao isolamento dos monumentos

(Bucho, 2OO2).

Em 1963, Cesare Brandi, na sua 'Teoria do Restauro", deÍende a importância

do espaço envolvente da obra de arte, considerando que ambos formam um

conjunto, tanto do ponto de vista estético, como histórico. Assim, desaconselha

as alterações aos ambientes arquitectónicos antigos, bem como a deslocação

de monumentos para outros lugares, opção apenas admissível por motivos de

segurança e conservaçãos7.

O próprio conceito de património evoluiu, tornando-se nessa medida mais

abrangente.

A partir dos anos sessenta do séc. XX, teve-se a noção de que as estruturas

arqueológicas, históricas e naturais não podiam ser exploradas indiscrimina-

s Segundo Domingos Bucho a primeira carta de restauro é considerada a que surgiu em 1883
do lll Congresso de Arquitectos e Engenheiros Civis, em Roma (documentos para as aulas no
âmbito do Mestrado de Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico).
u'Ver Cesare Brandi, Teoria de ta Restauración, Alianza Forma, 3" edição, Madrid, 1993 (1'
edição Roma, 1963), pp. 77 ss.
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damente como bens renováveis, pelo contrário, teriam de ser geridas como

bens Íinitos (Barata, 2002).

Relativamente às paisagens, a Conferência Geral da UNESCO de 9 a 12 de

Dezembro de '1962, resulta na Recomendação de Paris de 11 de Dezembro de

1962 - Recomendação reÍerente à Salvaguarda da Beleza e do Carácter das

Paisagens e dos Lugares - quê exorta os estados membros a adoptar disposi-

ções de salvaguarda da paisagem transpondo as recomendações para a res-

pectiva Iegislação nacional e a prever a existência de um organismo para a

tutela dos seus elementos classiÍicados (ponto 31).

Nesse documento, que refere as paisagens construídas pelo homem como as

mais ameaçadas, recomenda-se, entre outras medidas, a classiÍicação das

paisagens "alargadas" por "zonas" (alinha c do ponto 12) e a sua divulgação

pública (ponto 18).

Quanto a "porções de paisagem" incluídas na "CIassiÍicação dos Lugares Iso-

Iados" (ponto 19) reÍere a necessidade de serem classificados os "terrenos de

onde se goza de uma vista notável" (ponto 20)

Assim, à própria paisagem, independentemente da presença ou não de ele-

mentos notáveis edificados, Íoram reconhecidos valor e dignidade suficientes

para ser classiÍicada de património.

Note-se, ainda assim, que os recursos histórico-culturais estão frequentemente

relacionados com recursos ecológicos e visuais de relevo. Pelo que podemos

afirmar que:

(...) entre os aspectos particulares da defesa da continuidade histórica do nosso

ambiente, apresenta-se a conservação do património como uma parte integrante e

consequencial da protecção do ambiente; logo no âmbito de uma ética ambiental.

Uma ética do ambiente, com fundamentos muito diversos, quê exige do indivÍduo e

da sociedade determinados virtuosismos técnicos e responsabilidades no seu rela-

cionamento dialéctico e conceptual com a biosÍera (consciência ecológica). Neste

caso de solidariedade ecológica como imperativo ético, o amor pela Natureza, como

o amor pelos monumentos, seria a atitude suprema de uma paixão cultural pela

defesa da qualidade da nossa paisagem histórica, no seu sentido e destinos

s Virgolino Ferreira Jorge, Património e ldentidade Nacional, revista uCentros Históricos',
no2, ll série, revista da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, Lisboa
Jan/mar 2OO1,p.14
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A Carta de Florença - Carta dos Jardins Históricos - de 1981, compromete os

signatários a aderirem a uma po!ítica de protecção da paisagem reconhecendo

juridicamente a sua importância, integrando-a nas políticas sectoriais (ordena-

mento do território, agricultura, urbanismo, cultura, ambiente, política social e

económica), accionando formas de participação do público, bem como de

outras entidades intervenientes (Art.o 5), seguindo medidas (Art.'5 e 6) que

passam pela sensibilização, formação, identificação das paisagens, qualiÍica-

ção das paisagens e, por fim intervenção na paisagem para a sua protecção,

por meio de gestão e ordenamento.

A Carta de Florença de 2000 (Convenção Europeia da Paisagem)se vai reiterar

as questões e recomendações apontadas na Recomendação de Paris de 1962,

alargando o seu âmbito no sentido de integrar as anteriores cartas de salva-

guarda referentes tanto aos bens naturais e como aos culturais, tendo em con-

ta o carácter cultural, social, ambiental e ecológico da própria paisagem (esta

convenção foi transposta para o direito português através do Decreto n"

4l2OO5, de 14 de Fevereiro e pela Portaria n" 389/2005 de 5 de Abril).

A mais recente carta do património - a Carta de Cracóvia 2000 - refere:

As paisagens como património cultural são o resultado e o reflexo de uma interacção

prolongada nas diÍerentes sociedades entre o homem, a natureza e o meio ambiente

físico. São o testemunho da relação do desenvolvimento das comunidades, indivÊ

duos e o seu meio ambiente. Neste contexto, a sua conservação, preservação e

desenvolvimento centram-se nos aspectos humanos e naturais, integrando valores

materiais intangíveis. É importante compreender e respeitar o carácter das paisa-

gens, e aplicar as leis e normas adequadas para harmonizar a Íuncionalidade territo-

rial com os valores essenciais. Em muitas sociedades, as paisagens estão relaciona-

das e historicamente influenciadas pelos territórios urbanos que lhes estão próximos.

A integração de paisagens com valores culturais, o desenvolvimento sustentável de

regiões e localidades com actividades ecológicas, assim como o meio ambiente natu-

ral, requerem a consciência e o entendimento das relações do tempo. lsto implica

estabelecer vínculos com o meio ambiente construído da metrópole, da cidade e do

municÍpio.60

ut Carta de Florença - Convention Européenne du Paysage, Florença, 20 de Outubro de
2000.
N Carta de Cracóvia, 2OOO, PrincÍpio n.o 9. Note-se contudo que esta Carta não foi aprovada
pelo ICOMOS.
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Observando a maior parte das estradas nacionais, este trecho da Carta de

Cracóvia é tanto mais apropriado, tendo em conta que é justamente junto às

antigas estradas (e a maior parte das estradas nacionais - com excepção das

auto-estradas e vias rápidas o é) que as sucessivas Íases de aculturação, que

deixaram as SuaS marcas ao longo da história, mais se Íizeram sentir.

A EP, EPE organismo que veio substituir a JAE, em 2004 (DL23912004 de 21

de Dezembro), já há muitos anos que a sua po!ítica ambiental tem em conta as

questões do património.

Durante muitos anos foi apenas obrigatório a existência de um Projecto de

lntegração Paisagística, no qual havia geralmente reÍerência e se tratavam de

outros descritores ambientais, num esÍorço de integração.

Relativamente ao património arqueológico, em 1990, deu-se início a uma cola-

boração do IPPC com a JAE na elaboração dum caderno de encargos apro-

priado para os EIA das fases de Estudo Prévio à de Projecto de Execução

(Arnaud, 1999, pp. 49 a 50). Com a transposição para o Direito lnterno da

Directiva 85l337lCEE do Conselho, através do DL 186/90, de 6 de Julho e do

DR 38/90 de 27 de Setembro, esta matéria passou a ter de constar obrigato-

riamente no conteúdo do EIA (Arnaud, 1999, p. 50).

Nesse período de transição, muitos estudos prévios que passaram a projecto

de execução dispensados de ElA, podem ter permitido a destruiçáo de sítios de

interesse arqueológico e obrigaram a operações de salvaguarda de emergên'

cia, tanto em vestígios arqueológicos, como em imóveis classiÍicados, com a

desvantagem adicional de se ter atrasado consideravelmente o andamento das

obras rodoviárias (Arnaud, 1999, p.50).

Para lazer face a todas estas questões, a JAE integrou na sua Divisão de

Ambiente em 1995 dois técnicos superiores, com Íormação compatível, para

tidar com todas as questões respeitantes ao património histórico e arqueológi-

co.

Em alguns projectos os elementos patrimonlais construídos têm sido obiecto de

um esforço de integração, como aconteceu por exemplo recentemente com a

integração paisagística da ponte de Vila Formosa no Distrito de Portalegre, que

após a sua desactivação será integrada numa área de lazer.
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2.1.2 - Análise da Paisagem

Quando se aborda uma área alargada onde é suposto intervir, o ordenamento

do território é uma tareÍa essencial. O território ganha em ser zonado para eÍei-

tos de ordenamento, com definição de unidades territoriais que ajudam ao

reconhecimento e à percepção do território, paru a escolha das melhores

opções na distribuição dos diÍerentes usos do solo.

Muitos usos e Íunções entram em conflitos entre si, pelo que um correcto orde-

namento do território procura minimizá-los. É o caso do sistema de transportes,

sendo as estradas o que mais interessa para este trabalho, trata-se de um dos

mais conflituosos, agravado pela sua natureza reticular bastante ramificada.

Esta situaçáo Íaz com que o ordenamento deva ser complementado com a par-

ticipação e auscultação do público.

Devido ao efeito de barreira diferente consoante a hierarquia da estrada deve-

ria ser essencial, quando se aborda zonamentos no âmbito de ordenamento do

território, ter em conta os elementos lineares de conexão existentes.

A base de Mc Harg, aplicada ao ordenamento do território, definindo zonamen-

tos potenciais para o uso dos espaços, sobrepondo suportes transparentes

onde estão zonadas as áreas restritivas, continua a ser uma boa base de abor-

dagem do problema: embora modernamente tenham aparecido abordagens

mais aprofundadas e na prática, os Sistemas de lnformação GeográÍica vieram

facilitar a sobreposição de dados.

Relativamente apenas à paisagem, o zonamento actualmente, requer por base

uma investigação ecológica e patrimonial aprofundada, e, dada a quantidade

de informação a sobrepor em planta, também é conveniente serem tratados

através de Sistemas de lnÍormação Geográfica.

Critérios como sensibilidade, raridade, qualidade, etc. podem também ser tidos

em conta.

Para o estudo paisagístico de uma estrada e avaliar o seu impacte é necessá-

rio (Roxo, 2002, p.32):

- Definir e caracterizar as unidades de paisagem;

- Analisar a qualidade visual dessas unidades;

- Avaliar a capacidade de absorção visual da envolvente;
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Avaliar a sensibilidade da paisagem à implantação da estrada.

No caso de estradas existentes, onde não está em jogo a sua implantação, e

que apenas tenham pequenas alterações ao traçado, alterações pouco signlfl-

cativas das intercepções e sem alargamentos significativos, as duas últimas

alíneas perdem muita importância.

Acrescentamos alnda uma a!ínea referente à raridade da paisagem, e outra

aos aspectos relativos à paisagem como suporte de funções ecológicas, isto é,

avaliar a sua inserção biofísica.

Não obstante, relativamente à raridade, podemos considerar os aspectos quali-

tativos baseados em valores tais como a diversidade, a ordem, a raridade, a

dimensão, etc. de determinada unidade de paisagem.

A sensibilidade está relacionada com a capacidade da paisagem em manter as

suas características qualitativas quando sujeita a degradação; enquanto a

absorção visual exprime a capacidade que determinada paisagem tem para

manter a sua qualidade visual quando sujeita a determinada acção ou intrusão

de determinada obra que tende a reduzir essa mesma qualidade. Esta resis-

tência à diminuição da qualidade visual cresce se estivermos, do ponto de vista

geomorfológico, perante um relevo acidentado e do ponto de vista do uso do

solo, perante um território com uma densa ocupação, Íactores estes que redu-

zem a amplitude visual.

Em termos de amplitude visual, também se pode definir cartograficamente a

bacia visual afecta à estrada, tratada adiante mais pormenorizadamente no

cap.2.2.2.

2.1.2.1- ldentidade do local

Um dos passos Íundamentais que complementam os zonamentos tendentes ao

ordenamento da paisagem e até do território em geral, é a caracterização da

identidade do local.

A identidade do local deve integrar os trabalhos de ordenamento do território de

modo a que se tenha em conta, não só o espaço, mas o espírito do Iugar,

numa busca de genuinidade.
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Schulz defende que a estrutura de um local deveria ser definida como "paisa-

gem" e "implantação", sendo a implantação a entidade fechada que Íigura na

paisagem de carácter extensível, analisada através do "espaço e "caráctef',

sendo o espaço a organização tridimensional e o carácter a atmosfera geral

que contribui para a sua identidade, formando o espaço vivido (Schulz, 1981).

Essa identidade depende não só das características físicas, climáticas e bioló-

gicas do local, como também da forma como a população se relaciona com ele.

Disso se cria o espírito do Iugar. lnterpretar bem esse espírito aquando duma

intervenção pode contribuir para realçar e aumentar o seu interesse.

O património criado em cada lugar reflecte a relação dialéctica que o homem

teve com esse mesmo espaço em diversas fases da sua história e por isso

também a sua identidade. No ambiente rural, rochedos, árvores e água são

bons elementos base para a construção da identidade de um local (Schulz,

1981 , p. 171), de acordo com os diferentes padrões possíveis de combinação.

Orlando Ribeiro afirmou que a paisagem de hoje era um produto do passado e

um registo da memória colectiva, pelo que contribui para a identidade do Iocal

(Ribeiro, 1993).

Assim um esÍorço de ordenamento deve ser complementado com este tipo de

análise que exprime o significado mais proÍundo do espaço.

Outro factor impoftante para reforçar a identidade de um lugar é a sua legibili-

dade, uma vez que a clareza influencia a qualidade, o que não implica ausên-

cia de complexidade, mas sim a eliminação de elementos desnecessários e

degradados tendentes à poluição visual, como são exemplos o excesso ou mal

disposta sinalética, publicidade livre61, entre outros.

2.1,2.2 - Zonamento de unidades de paisagem

O ordenamento da paisagem tem por objectivos principais tornar a paisagem

mais útil e mais interessante, preservando a sua qualidade, sendo a qualidade

entendida como contendo a sustentabilidade ecológica, qualidade estética e

valores culturais (Ribeiro, 1998, pp. 18 e 19). Esta visão subentende uma abor-

dagem qualitativa e quantitativa.

u' Sobre este tema temos o estudo de Artur Diniz Raposo, Valorização da Estrada e da Pai-
sagem, Agros, no 48, Setembro/Dezembro, 1965, p.212.
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Uma vez que Íoi recentemente realizado, com coordenação da Universidade de

Évora, da iniciativa da Direcção Geral do Ordenamento do Território e Desen-

volvimento Urbano, o zonamento do país relativamente à paisagem, com o títu-

lo "Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal

Continental", iremos basear-nos nos critérios e conceitos desta publicação62,

pelo que para a definição das unidades de paisagem escolhemos basear-nos

nos sêus dados para o presente trabalho, uma vez que este procurou integrar

as diÍerentes acepções e análises credíveis efectuadas sobre a matéria.

Segundo esse trabalho, as unidades de paisagem devem ser constituídas por

áreas com características tendencialmente homogéneas, que reflectem um

dado padrão vizinhas ou/e um carácter peculiar, reconhecível, i. e. ao qual se

possa associar uma identidade, características estas passíveis de as diÍeren-

ciar das unidades da envolvente (Abreu, 2OO4, pp. 31 a 32), sendo neste con-

texto, o carácter, o que as distingue aos olhos das populações e lhes dá uma

identidade, mesmo que o padrão não seja perfeitamente homogéneo (Abreu,

2004, p.32).

O padrão considera-se constituído pela interelação entre o mosaico (conjunto

de manchas tais que campos agrícolas, prados, etc.) e a rede (conjunto de cor-

redores).

O padrão será assim uma malha que se repete no espaço, de forma tenden-

cialmente homogénea devido à continuidade da distribuição dos elementos

característicos que a integram e identiÍicam.

Para a caracterização do padrão das unidades de paisagem, os elementos de

paisagem considerados são os que se conseguem distinguir na base aérea

utilizada no trabalho e que, sendo de origem natural ou antróplca (rochedos,

conjuntos edificados, estradas, etc.), se puderam inserir num padrão passível

de caracterizar a paisagem (Abreu, 2004).

As 128 unidades de paisagem do país Íoram agrupadas e 22 grupos de unida-

des de paisagem, sendo estes deÍinldos como partes de território onde foram

detectadas correlações relativamente a Íactores tais como sistemas de utiliza-

62 Trata-se de ABREU, Alexandre Cancela d', CORREIA, Teresa Pinto e OLIVEIRA, Rosário,
Contrlbutos para a ldentiticação e Caracterlzação da Paisagem em Portugal Continental,
volumes I a V e Cartografia, Colecção Estudos 10, Direcção-Geraldo Ordenamento do Territó-
rio e Desenvolvimento Urbano, Lisboa, 2004.
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ção do solo, tipos de povoamentos, tendência evolutiva da paisagem, entre

outras (Abreu, 2004, p.43).

São ainda tidos em conta os elementos singulares caracterizados por se distin-

guirem na paisagem, como é o caso de planos de água, zonas degradas,

pedreiras, vias de comunicação com grande taludes de aterro e escavação,

elevações que sobressaem devido a sua geomorfologia, ediÍicações de eleva-

do interesse cujo valor intrínseco as distingue, entre outros (Abreu, 2004, p.

44).

2.1.3 - Estradas históricas

Tirando o caso de troços de antigas estradas há muito desactivadas, como é o

caso de troços de estradas romanas com interesse, muitas vezes, meramente

arqueológico, a estrada histórica para atingir o duplo objectivo de continuar

funcional e preservar características antigas, tem de estar sujeita às mesmas

formas de intervenção que comummente se atribuem à preservação de edifÊ

cios históricos:

- Preservação - De modo a manter o mais possível intactos os elemen-

tos antigos existentes (traçado, materiais de construção, elementos de

apoio, etc.) e baseado numa assídua manutenção;

- Restauro - Aplica-se quando as estradas apresentam alterações inde-

sejadas e paftes degradadas a necessitarem de alguns reparos, man-

tendo contudo no geral boas condições que identifiquem as suas carac-

terísticas especíÍicas. De acordo com as cartas de património da

UNESCO devem tender a "utilizar materiais que permitam uma distinção

clara, quando observados de perto, entre original e não-original"m de

modo a não criar falsos-históricos;

- Reabilitação - Sempre que a estrada mantenha as características anti-

gas, mas precise de alterações com vista à sua adaptação às actuais

exigências relativamente à segurança, sem alterar signiÍicativamente o

conjunto;

63 ln HENRIQUES, Fernando M. A. em "Conservação do Património Histórico Edificado", Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil, Memória n." 775, Lisboa, 1991 .

MESTRADO EM RECU DO PATRIMONIO AROUI ICO E PAISAGISTICO
CASSANDRA JOR E RIDOE



1u Parte

Reconstrução - As estradas históricas admitem a reconstrução de

pêquenos troços de estrada uma vez que tem de ser dada continuidade

e homogeneidade ao seu percurso, mesmo em caso de troços onde as

características da estrada estão completamente perdidas, contrariamen-

te aos edifícios que só a admitem perante raras excepções. O processo

pode impllcar o uso de técnicas e materiais antigos.

O projecto SEQUER reÍerente às estradas-património em Portugal (ver capítulo

1.1 - Enquadramento histórico da estrada), apenas admitiu como formas de

intervenção o restauro e a reabilitação.

2.1.4 - Elementos patrimoniais associados às estradas

Como sistematização para este trabalho dividimos o património nos seguintes

grupos:

- Elementos pertencentes à estrada (vegetação, pontes, miradouros, Íon-

tanários, etc.);

- Elementos situados na proximidade da estrada (variados elementos his-

tóricos, culturais e arqueológicos).

Os corredores verdes, pela sua importância, também podem ser considerados

elementos de importância patrimonial. lremos contudo reÍerir-nos a eles num

capítulo à parte, adiante neste trabalho, uma vez que nos interessa estudá-los

proÍundamente como obiecto especíÍico.

Relativamente aos elementos arqueológicos aÍectados por obras rodoviárias da

sua competência, a EP, EPE realiza em Íase precoce do projecto um diagnósti-

co (com base em pesquisa bibliográÍica, consulta de várias entidades, análise

do relevo, análise da toponímia, locallzação e prospecção arqueológica) e pro-

põe medidas de minimização. O estudo deve ser submetido ao IPA / IPPAR de

acordo com a leido património em vigor6a.

s Antes da fusão do IPA com o IPPAR, a apreciação dos estudos arqueológicos eram da com-
petência exclusiva do lPA.

R

AMESTRADO EM RECUPEH DO rrECToNtco e pRtsecÍsrtco
CASSANDRA J NHO QUERIDO



''[u Parte

Relativamente ao restante património afectado, procede à sua identiÍicação e

localização, sendo o inventário sujeito a uma hierarquização consoante o valor

patrimonial de cada elemento. Os elementos patrimoniais são associados a um

estudo e às respectivas medidas de minimização. A partir do momento em que

se encontrem elementos classiÍicados ou em vias de classificação, o estudo

completo da EP, EPE deve ser apreciado pelo IPPAR.

Iremos agora tratar de aspectos menos visíveis relativos à abordagem do

património.

2.1 .4.1 Elementos patrimoniais pertencentes às estradas

São geralmente de origem recente (caso da maior parte dos miradouros, aryo-

redo e parques de merendas) ou, quando adaptáveis, são elementos antigos

que foram sendo sucessivamente reintegrados na lógica da estrada, acompa-

nhando a sua evoluçáo (caso de muitas pontes e Íontanários históricos).

Veqetacão

A vegetação junto às estradas tem diversas funções que foram variando ao

longo dos tempos.

Actualmente é vista como essencial para incutir no automobilista uma condu-

ção calma e agradável, para filtragem de poluentes atmosféricos, para atenuar

o efeito das amplitudes climáticas (sobretudo para o caso das árvores; Raposo,

1965, p. 230), para balizar entroncamentos e curvas, estabilizar taludes, para

cortinas anti-encandeamento, para ocultar zonas degradadas, como reserva

biogenética, entre muitos outros benefícios. Contudo, mal distribuída essa

mesma vegetação pode ter um efeito negativo.

As plantações e sementeiras a realizar junto às estradas existentes quando se

projectam obras de beneÍiciação, são geralmente dependentes do facto de

estas implicarem alterações de traçados, remodelações de intercepções ou

alargamentos e de estes gerarem ou não alterações ao uso do solo e/ou terra-

plenagens (áreas sobrantes, áreas a recuperar de troços de via desaÍectada,

taludes, etc.).

Em casos em que a vegetação existente esteja degradada ou a necessitar de

renovação, o projecto de beneficiação é também aproveitado com esse fim.
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Não nos iremos aqui alongar sobre as várias utilizações e modos de instalação

da vegetação por não ser este o propósito deste trabalho. Referiremos apenas

alguns aspectos gerais a ter em conta para o objectivo quê nos propomos rela'

tivo ao património.

Embora não se podendo generalizar, existem dois tipos de património vegetal

relevante associados às estradas: os constituídos por conjuntos ou elementos

arbóreos notáveis e os conjuntos de sebes ou extensões de vegetação que

pela sua raridade, integração no meio ou valor ecológico, sejam relevantes.

As estradas nacionais e regionais que temos estão em grande parte ladeadas

por árvores. Se por um lado isto confere um elevado valor paisagístico, trans-

mitindo ao viajante um sentido de pitoresco, por outro, a frequente excessiva

proximldade dos troncos à estrada, aumenta consideravelmente a gravidade

dos acidentes.

Não se pretenderá aqui apresentar um estudo exaustivo sobre as questões de

segurança aqui envolvidas, tema que pela sua complexidade, seria extenso,

mas sim dar uma contribuição para a observação do problema, com base em

estudos realizados sobre o assunto e relativamente aos alinhamentos de árvo-

res (apresentados no capítulo 2.1.4.3 - Alinhamentos de árvores), que nos

pareceu terem credibilidade, por terem sido realizadas por entidades credita-

das.

As plantações à beira das estradas são um assunto delicado e até polémico.

Os alinhamentos de árvores são actualmente um grave problema. Outrora tão

usadas num contexto de veículos lentos, estas árvores tornaram-se desajusta-

das perante os veículos actuais.

Podem-se apresentar várias ordens de razões:

- a segurança, por estarem na sua maioria plantadas demasiado perto da

estrada;

- a visibitidade da paisagem, pois a 100 km/h a velocidade da passagem

dos obstáculos induz na retina um eÍeito de barreira visual (Raposo,

1965, p.228)ú;

6u Dinis Raposo reÍere esse efeito para uma velocidade de 100 km/h, um compasso inÍerior a

25m entre obstáculos e um aÍastamento lateral de 8m, necessários para haver sobreposição de

imagens. A situação dos alinhamentos de árvores das nossas estradas é ainda mais desfavo-
rável por estarmos perante compassos em redor de 10 a 20m e distâncias à estrada geralmen-
te inferiores a 8m.
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a monotonia e o eÍeito hipnótico, devido à regularidade do compasso

junto às bermas quando o automóvel se desloca a grande velocidade

(Raposo, 1965, p.228);

a percepçáo, jâ que requerem alguma distância relativamente ao auto-

mobilista para serem bem observadas (Cabral, 1960, p. 118 e Raposo,

1965, p.228);

a manutenção do pavimento da estrada, porque Írequentemente as

suas raízes acabam por subir à superÍície e deteriorá-la.

As razões de segurança são as mais visíveis e são muitas vezes alegadas para

obrigar ao seu abate.

Relativamente à vegetação mais adequada, actualmente podemos dizer que no

campo da Íruição da paisagem circundante, caso a qualidade desta o justiÍicar,

para velocidades de 90 km / h, para que o automobilista tenha visionamento

sobre a envolvente por um período mínimo de 4 segundos, a extensão das

zonas abertas tem de ser de pelo menos 100m (Saraiva, 2005). O que não se

aplica em caso de se pretender ocultar paisagens degradadas ou eÍectuar uma

banda de protecção contra o vento.

Por outro lado, para que a vegetação seja útil em caso de despiste e minorar a

obstrução visual da estrada, a sequência deve ser a da orla: junto à estrada

herbáceas e à medida que nos aÍastamos do limite do pavimento, arbustos

sucessivamente mais altos e finalmente as árvores, as quais já teriam os tron-

cos protegidos pela presença dos arbustos.

Esta disposição em orla tem como vantagens adicionais constituir o melhor tipo

de barreira contra o vento e favorecer a presença de determinados tipos de

pássaros (Cabral, 1960) e, relativamente à presença de arbustos, por constituÊ

rem eÍicazes amortecedores de choque e imobilizadores de veículo em caso de

despiste. Finalmente, por constituir geralmente uma forma de poder dar conti-

nuidade à malha do padrão da paisagem em presença.

A plantação de novos alinhamentos de áruores devem-se reservar para as

zonas de travessia urbana consolidada ou para, nos casos em que a sua pre-

sença se associe à identidade do local, para a zonade plena via, contando que

a sua distância do limite do pavimento seja adequada e que o compasso esteja
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em consonância com o efeito desejado (por exemplo para o caso de se preten-

der ocultar uma paisagem degradada, o compasso poderá estar mais fechado).

As árvores de fruto também se devem reservar para as zonas de atravessa-

mentos urbanos consolidados. Para a plena via deverá preferir-se as espécies

florestais autóctones de alto Íuste, de preferência de folha caduca para oferece-

rem luz no lnverno e sombra no Verão.

Devem se escolher espécies que pertençam aos grupos fitossociológicos da

região em causa.

Pontes

As pontes mais antigas que se conhecem em Portugal são atribuídas aos

romanos, uma vez que os povos anteriores usavam dispositivos muito rudimen-

tares para atravessamentos de linhas de água (Maftins, 1988).

Por entre a Íuncionalidade que era pedida aos engenheiros/arquitectos de

então, a estética tinha também a sua importância, apesar de prevalecer a

necessidade de "construir forte", pois Vitrúvio661á no séc. I d.C. dizia a propósi-

to, que uma construção deveria ser útil, perene e bela (Martins, 1988).

Assim, apesar dos materiais empregues serem Írequentemente os da região

atravessada, sempre que possível, os romanos preferiam o granito

Terá sido esse tipo de filosofia de construção que nos legou tantos vestígios

dessa época, perante uma actualidade substancialmente diferente, onde a

perenidade é um factor que perdeu muita importância relativamente às obras

de arte das estradas actuais.

Esta crença na perenidade era tão sólida, que na ponte de Alcântara em Espa-

nha, o arquitecto que a construiu, Caius Julius Lacer, erigiu um templo em hon-

ra da ponte na sua extremidade Leste, onde diz ter

construído uma ponte que durará para sempre.

Fig. 2.1.4.1-1 - Ponte romana de Alcântara em Espanha
(Cáceres - Extremadura), perto da fronteira com Portugal.
Fonte bibliográfica:
htt p : //www. g e oc iti e s. co m / H e a rt I a n d/ E stat e s/40 5 8/c a n g al e r. h t m

66 Marcius Vitruvio Pollio, autor de De Architectura: CÍ. MARTINS, António A. G. de Sousa,
"Vias Romanas Evolução e Técnicas", Junta Autónoma de Estradas, Almada, 1988, p. 28.
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Este espírito está patente no reconhecimento de certas pontes que permane-

cem como ex libris de algumas urbes como Tavira, Chaves (ponte romana de

Trajano) e Ponte de Lima (ponte romano-medieval) e, sobretudo, que perma-

necem ainda hoje activas e ligadas a

estradas nacionais, como por exemplo a

de Vila Formosa, na EN 245, no Distrito

de Portalegre.

Fig.2.1.4.1-2- Ponte romana de Vila Formosa, na
EN 245.

Muitos especialistas são de opinião que para o estudo das vias romanas, o tes-

temunho mais seguro são precisamente as suas pontes, já que o estudo dos

vestígios de calçada apresenta diÍiculdades e os miliários foram frequentemen-

te deslocados do seu local de origem, devida à sua utilidade para esteios,

pedestais, etc., quando não raras vezes destruídos.

Em épocas posteriores as técnicas de construção tiveram pouca evolução até

ao século XIX com a vulgarização da construção em Íerro e mais tarde em

betão.

Fig. 2.1.4.1-3 - Ponte romana de Monforte, na EN
369.
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Fontanários

Embora a maioria dos Íontanários, tenham sido construídos ou reconstruídos a

partir do séc. XVlll, encontramos, em Portugal fontanários muito antigos, como

a fonte do ídolo em Braga, provavelmente pré-romana em honra à divindade de

Tongoenabiagus (Galhoz, 1991 , p. 56).

Em Évora, não longe de Arraiolos, junto a um antigo troço da EN4, estrada esta

onde abundam os chafarizes do século XlX, situa-se o chafariz dos Almocreves

de 1827 (Galhoz, 1991 , p. 391), actualmente conhecido por fonte da Pedra, um

dos ex libris davila.

Provadamente datam do período manuelino, o chafariz das Bravas e o chaÍariz

d'El Rei que se situam junto a antigos troços da EN114 e da EN18, respectiva-

mente.

Os fontanários, contrariamente às pontes, tiveram quase sempre claramente

associada uma forte preocupação estética à sua função. Raras são as Íontes

que não exibem um corpo vertical profusamente decorado.

Figs. 2.1 .4.1-4 - Fontanário na EN 2, perto de uma casa de cantoneiros, no troço Aljustrel - S.
Brás de Alportel (estrada-património) - O painelde azulejos ilustra uma antiga máquina usada
na construção de estradas.

Figs. 2.1.4.1-5 - Fonte quinhentista à saída de Castelo de Vide, EN 246-1
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Fig. 2.1.4.1-6 - Fontanário na EN 4, o chaÍariz dos Almocreves de 1827, ou Íonte da Pedra

Miradouros

Os miradouros, embora possam também ter tido associadas Íunções militares

em períodos mais remotos, foram geralmente construídos e equipados, devido

à importância que se lhes associou, e apenas para funções recreativas, trata-

dos em conformidade, tendo lhes sido associado muros de segurança, bancos,

etc. para melhorar o conÍorto dos utentes, materiais esses geralmente de ori-

gem recente quando junto às estradas.

Fig. 2.1.4.1-7 - EN 359 - Troço à entrada de Mar-
vão com vista panorâmica.

Outros elementos patrimoniais

Muitas antigas casas de cantoneiros ainda permanecem junto às estradas,

embora se possa considerar que variam muito as suas características, tanto

relativamente ao valor da sua arquitectura e estado de conservação, sendo

vulgar muitas apresentarem um estado de ruína avançado.
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Figs. 2.1 .4.1-8 - Casas de cantoneiros - Contraste entre o estado de conservação e a qualida-
de arquitectónica das casas de cantoneiros da EN2, troço Aljustrel- S. Brás de Alportel (à
esquerda) e esta da ER 114-4 (à direita).

Raramente a estrada apresenta outros elementos patrimoniais de interesse,

uma vez que elementos tais como sinalética ou elementos de segurança são

permanentemente actualizados.

Nos casos em que estamos perante estradas históricas, sujeitas a um trata-

mento de estrada-património (ver capítulos 1.1 - Enquadramento histórico da

estrada e 2.1.2 - Estradas históricas), poderá encontrar-se sinalética antiga,

como é o caso desta na EN 2.

Fig. 2.1.1 .1-9 - Sinalética actualmente fora de uso. EN 2.

De outra Íorma, podem por vezes encon-

trar-se alguns vestígios de elementos

antigos de sinalética muitas vezes deslo-

calizados, como é a caso da maior parte

dos marcos miliários, que praticamente

deixaram de pertencer à estrada que os

originou.

F.i}.2.1.1.1-10 - Miliário romano, actualmente colocado à entrada da Direcção de Estradas de
Evora.
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lntervencão sobre elementos patrimoniais pertencentes às estradas

Quando se trata de património classificado, sendo que o tipo de intervenção,

caso seja respeitada a legislação, será da competência do próprio IPPAR, o

que se supõe precaver a qualidade da intervenção.

Contudo, podem surgir elementos antigos anteriores ao séc. XX, não classifi-

cados, cujo restauro careça de cuidados especiais tanto a nível de materiais

utilizados como a nível de técnicas de construção, os quais diÍicilmente serão

tidos em conta, uma vez que a EP, EPE, de modo geral, não está vocacionada

nem sensibilizada para esse tipo de intervenção.

As pontes construídas até ao século XIX seguiram os preceitos construtivos

das pontes romanas, o que as torna de melindroso restauro, uma Vez que oS

materiais empregues não podem ser os mesmos usados para as pontes recen-

tes em betão, sendo que muitos desses materiais tais como argamassas e

rebocos, bem como as técnicas para a sua confecção, são actualmente muito

pouco conhecidos, sendo a sua utilização reservada a poucos especialistas, o

que torna estas obras muito dispendiosas e morosas.

O cimento actual é pouco apropriado à pedra por introduzir elementos químicos

que contribuem para a sua alteração, como por ser muito impermeável impedi-

do a correcta respiração da pedra e ainda ser pouco maleável, introduzindo

fendilhamento após secagem, o qual, pela introdução de água que permite,

concorre para a sua degradação.

Após o seu restauro e sempre que desactivada, o melhor tratamento para a

ponte é integrá-la numa área de lazer, de forma a continuar a ter uso, embora

já não por veículos motorizados.

Relativamente ao restauro dos elementos ediÍicados anteriores à construção

em betão e cimento Portland, o mesmo que Íoi dito relativamente às pontes se

lhes aplica. A sua reabilitação passa também por integrá-los numa área de

lazer e permitir um uso adequado ao estado da sua estrutura.

Todas estas questões implicam a intervenção de especialistas em restauro e

conjuntamente a intervenção de um arquitecto paisagista para o projecto de

requalificação do local.

Relativamente à vegetação, tratando-se de exemplares arbóreos classiÍicados,

poderá sempre recorrer-se aos serviços florestais para uma melhor orientação.
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De um modo geral, a melhor actuação sobre a vegetação pertencente à estra-

da passa pela identificação e avaliação da sua qualidade, após o que se deve

estudar a melhor forma de preservação de acordo com o caso em presença.

Relativamente a todos os elementos patrimoniais pertencentes às estradas,

uma Íorma possível de salvaguarda poderá ser utilizar percursos alternativos

que permitam a sua fruição quando já perderam a sua Íunção na lógica da

estrada actual, para minorar o seu decaimento, como veremos mais detalha-

damente no cap. 2.1.5 - Estradas versus corredores verdes.

2.1.4.2 - Elementos patrimoniais exteriores e nas proximidades de estradas

Alguns monumentos foram intencionalmente associados às estradas por ser

essa a Íorma de melhor transmitirem a mensagem que representam. É o caso,

junto à EN 245 Estremoz / Sousel da lápide comemorativa da vitória do Amei-

xial, que reÍerencia a batalha do Ameixial de 1663, decisiva para a Restaura-

ção.

As denominadas "alminhas" e estatuária de santos presente à beira das estra-

das tendem a exprimir a religiosidade do povo, correspondendo diversas vezes

a formas de acompanhar e augurar positivamente as viagens.

Diversas quintas históricas exibem diversos tipos de património na proximidade

da estrada. Alguns deles têm uma relação directa com ela, como é o caso de

portais com caminhos de acesso ladeados de alinhamentos de árvores e todo o

tipo de muros e vedações.

A maior parte dos elementos patrimoniais da antiguidade pré-histórica ou clás-

sica junto às estradas, já deixaram de ter qualquer tipo de função e muitos

deles são só reconhecidos e identificados por especialistas. Aparecem na pro-

ximidade da estrada, como já se reÍeriu, devido a possíveis antigas relações

que estabeleciam com a mesma.

lntervencão sobre elementos patrimoniais não pertencentes às estradas

Qualquer intervenção relativamente ao património não pertencente à estrada,

nem afectado por esta (ou da área expropriada), requer o acordo dos proprietá-

rios, pelo que deverá haver sempre uma boa elucidação acerca dos objectivos
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propostos e do resultado que se pretende, disponibilizando toda a informação

necessária, de modo a facilitar a adesão ao projecto.

Muitas vezes deve encarar-se o recurso a contrapartidas compensatórias.

2.1.4.3 - Alinhamentos de árvores

Formas de permitir a preservacão dos alinhamentos de árvores ao lonqo

das estradas

Os alinhamentos de árvores estão a desaparecer das nossas estradas. Em

Portugal não existem estatísticas a este respeito, mas a avaliar pelo caso fran-

cês, certamente semelhante ao nosso por se enquadrar num fenómeno euro-

peu, onde reÍerem uma perda de 415 do total em 70 anos, até aos anos 70 do

séc. XX (altura em que o presidente Pompidou interveio no sentido da sua pre-

servação) (Reverdy, 1989), podemos ter uma ideia, ainda que subestimada, da

questão, já que em Portugal nenhumavoz de vulto se ergueu em sua defesa.

Perante a sinistralidade agravada pela presença de árvores, geralmente de

alinhamento, plantadas há muitos anos demasiado próximo da estrada, temos

o dever de efectuar uma análise aproÍundada sobre o tema, já que, como evi-

denciado anteriormente, os alinhamentos de árvores contribuem frequentemen-

te para ajudar a identificação e identidade de um lugar e à preseruação da saú-

de de muitos ecossistemas, sobretudo, como acontece em certos lugares no

Alentejo, onde a sua presença é por vezes dos poucos testemunhos de arbori-

zaçáo, em contraste com uma paisagem aberta, quando não árida, reÍorçando

a legibilidade das estradas como estruturas lineares.

Nos anos 40 do séc. XX, a JAE plantou ciprestes em alinhamento nas estradas

secundárias de Leiria, que ainda hoje se enquadram na panorâmica das estra-

das principais e são visíveis de diversos pontos, sendo este um dos muitos,

bons exemplos de identidade local.

Não se trata aqui de apresentar uma solução a implementar sem reservas nos

dias de hoje, uma vez que está inadequada as velocidades actualmente prati-

cadas, nem queremos aqui menosprezar o papel negativo que as árvores

demasiado próximas na estrada têm de facto tido nos acidentes mortais que as

envolvem. Convirá contudo apresentar algumas formas de as assumir de forma

segura, baseadas em estudos fidedignos.
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Questões relativas à sequranca dos alinhamentos de árvores

Os alinhamentos de árvores são um autêntico "tabu" para a EP, EPE: como

lhes são imputados, com razáo, muitos dos acidentes graves nas noSSaS

estradas, são vistas como um "inimigo a abate/', QUê só não se abate totalmen-

te por um certo temor da opinião pública.

Por outro lado, como não são realizados estudos sérios relativamente ao

assunto, nem se investiga os resultados que outros países que os fizeram obti-

veram, vai se deixando a questão envolta num limbo caracterizado pelo des-

prezo votado a eSSaS áryores, como que a dar uma pequena ajuda para que

morram o mais depressa possíve!, mas também sem haver qualquer interven-

ção sistemática apropriada que diminua a sua perigosidade.

Figs. 2.1.4.3-1 - Coroa de flores assinalando uma
mode numa árvore em alinhamento, numa estrada
em Portugal.

Não queremos dizer que não existam

estudos sérios e recentes efectuados

sobre segurança em Portugal que abordem os obstáculos laterais às estradas,

simplesmente, as árvores são um tipo de obstáculo com características especÊ

ficas, que requer também um modo de acção especíÍico.

A legislação portuguesa é ainda bastante desajustada a este tipo de proble-

mas, note-se que o DL. rcm que altera o Estatuto das Estradas Nacionais (Lei

2Og7 de 19 de Agosto de 1949) e que estipula, entre outros obstáculos, a dis-

tância mínima das árvores à estrada, permite distâncias de 1m, o que está

maniÍestamente desajustado às velocidades dos veículos motorizados de hoje,

agravando consideravelmente as consequências em caso de acidente. Mesmo

aS normas da JAE são bastante omissas relativamente a esse problema.

Postas estas considerações, iremos basear-nos em grande parte sobre estu-

dos estrangeiros, nomeadamente os elaborados pelo SETRA, entidade france-

sa que possui uma panóplia de obras sobre o assunto.
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Tendo chegado à conclusão, na sequência de vários estudos elaborados que a

gravidade dos acidentes só é aumentada devido à presença de árvores para os

casos em que estas estão plantadas a menos de 4m da do limite do pavimento

(SETRA, 1989; CRM, 2002; Routes & Paysages, 1989), a França adoptou essa

distância e em alguns estudos propõe até um ajuste da distância de plantação

de acordo com as características da estrada variando o valor com as caracte-

rísticas e velocídade máxima permitida associada á estrada. Sendo que para

uma estrada com limite de g0 km / h, recomendam 7m para uma estrada nova

e 4m para uma estrada existente (Traitement des Obstacles Latéraux, 2002,

p.26).

Muitos países europeus adoptaram distâncias aproximadas. A Holanda propõe

4,5m (Santos, 1963, p. 221), sendo que um estudo holandês dos anos 80 do

séc. XX, sobre a relação entre o risco de colisão com árvores e a distância (não

é referida a gravidade) apontava para 7m em estradas com uma faixa de roda-

gem e 3,5m em estradas interurbanas, também com uma faixa de rodagem

(Cardoso, 2OO1, pp. 19, 20 e 21)67.

Note-se que não é a mesma coisa plantar árvores junto a taludes de escavação

ou numa zona plana, assim como junto às bermas de uma recta ou junto à

berma de uma curva.

Um estudo americano o "Roadside Design Guide" adequa a distância também

às curvas, com um factor de correcção tal que (Cardoso, 2001, p. 25):

CZc=(Lc)x(Kcz)

Sendo

CZc - zona livre do extradorso da curva;

Lc - largura da zona livre;

Kcz- factor de correcção.

Os EUA apenas permitem a plantação de árvores a 12m de estradas (não é

indicado que tipo de estradas), sendo considerados obstáculos perigosos diâ-

metros superiores a 150mm (Cardoso, 2001, p.71').

u'Outros estudos apontam ainda diÍerenças relativas à existência ou não de taludes adjacentes
às árvores, que no caso de serem de aterro obrigam a uma distância maior (Cardoso, pp. 22,
23 e 24).
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Contudo, segundo o mesmo autor, para estradas que admitem 90km/h a zona

livre de obstáculos (para zonas planas) varia de acordo com o TMD, para as

classes que nos interessam para este trabalho: <750 (TMD) - 3,5 a 4,5mi 750

a 1500 (TMD) - 5 a 5,5m; 1500 a 6000 (TMD) - 6 a 6,5m. A presença de talu-

des de aterro agrava respectivamente a distância de 1m, 1m e 1 ,5m (Cardoso,

2001 , p. 24).(Ver tabelas no Anexo 1).

Em Portugal é comum entender-se como árvores perigosas aquelas cujo diâ-

metro à altura do peito (DAP) seja superior a 1Ocm (Santos, 1963, p.221).

Em termos gerais, o grupo de trabalho francês de Georges Reverdy6s através

de estudos estatísticos chegou à conclusão que a presença de alinhamentos

de árvores tem de acordo com a distância o seguinte eÍeito sobre os acidentes

rodoviários (Reverdy, 1 989):

- A menos de 2,5m a presença de árvores aumenta o número de aciden-

tes, bem como a gravidade dos mesmos;

- Entre 2,5 e 4m a presença de árvores não provoca o aumento do núme-

ro de acidentes, mas aumenta a sua gravidade;

- Acima dos 4m não há diferenças significativas entre os troços plantados

e os não plantados.

Em Portugal é frequente encontrarem-se árvores a apenas um metro da zona

da estrada, por vezes em estradas praticamente sem bermas, sem que isto

signiÍique irregularidade, já que o DL 13171 o permite. Trata-se geralmente de

plantações antigas, contudo e mais grave ainda, poderiam não o ser, já que

quando há necessidade de construir novos troços de estrada, devido a esta

lacuna, quem trata da integração paisagística conta apenas com o seu bom

senso e, se deles tiver conhecimento, com raros estudos científicos, sobretudo

estrangeiros para a implantação de árvores.

Espera-se assim que haja uma revisão da legislação que tenha em conta a

segurança relativamente ao que se encontra junto às bermas, baseada em cri-

térios cientíÍicos.

Por exemplo, seria já positivo que houvesse um estudo do tipo relação causa /
efeito em que tivéssemos conhecimento de vários acidentes em circunstâncias

u'Tem o cargo de lnspecteur Général des Ponts et Chassée.
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semelhantes, onde se pudesse comparar e relacionar a sua gravidade com a

presença de obstáculos junto às bermas; ou, no mínimo que nos baseássemos

em estudos semelhantes iá efectuados no estrangeiro.

Os dados relativos aos acidentes graves e mortais deveriam ser fornecidos

com todo o seu pormenor aos responsáveis dos projectos rodoviários de bene-

ficiação, para se perceberem bem as causas e factores envolvidos, de referên-

cia com um esquema descritivo das trajectórias e circunstâncias do(s) veículos)

envolvido(s).

Ainda relativamente à legislação e normas rodoviárias, uma vez que há ali-

nhamentos de árvores de grande valor paisagístico que se querem preservar e

que estão demasiado próximos das bermas, aguarda-se a obrigatoriedade de

se colocarem junto a eles quando se justifique, guardas de segurança apro-

priadas (note-se que a EP, EPE tornou-as obrigatórias junto aos postes dos

painéis de sinalização vertical).

A este propósito convém referir que as próprias árvores sofrem com os emba-

tes e vêem assim reduzida a sua longevidade.

Relativamente aos alinhamentos de árvores existentes demasiado perto da

berma6e, há duas formas de lidar com a questão que deveriam ser utilizadas

em associação:

- lncluir em permeio elementos de segurança, associados a sinalizaçáo

adequada;

- lr gradualmente arranjando forma de as plantar a distância segura, por

exemplo, à medida que os elementos envelhecidos, doentes e secos

fossem sendo substituídos, seriam recuados.

Os elementos de segurança a incluir são guardas de segurança, sinalização

verlical apropriada de estreitamente de via e de presença de obstáculos.

Nos EUA associam: colocação no pavimento de marcas rodoviárias de prefe-

rência reflectorizadas; colocação de delineadores; colocação de sinalização

vertical apropriada; correcção da plataÍorma. (Cardoso, 2001 , p-72)

Quando se fazem obras de conservação onde haja lugar a alargamentos,

raramente a faixa disponível entre a berma da estrada e o limite da propriedade

ôe A distância tem ainda assim que ser compatível com a correcta colocação de guardas de

segurança, isto é, permitir-lhe uma deformação adequada ao amortecimento do choque.
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do estado, da EP, EPE., é suÍicientemente larga para permitir que as árvores

possam ser plantadas a distância segura. Nestas condições, para poder recuar

a plantação das árvores as árvores existem duas formas:

1. Recorrer à expropriação de uma faixa suficientemente larga que permita

a sua colocação a distância segura;

2. Negociar com os proprietários confinantes a plantação das árvores nos

seus terrenos à distância requerida.

Em França recorrem muitas Vezes à forma 2, que tem por vantagens ser mui-

tas vezes mais facilmente aceite e compreendida pelo proprietário e se tornar

mais económica ao estado (Bourgery, 1996; Traitement des Obstácles Laté'

raux,2OO2, p. 60 e Paysage et Lisibilité,2003, pp. 20 e 21). Também em Por-

tugal Dinis Raposo se refere a este procedimento como possível (Raposo,

1965, p.230).

Os proprietários podem ainda receber ajuda monetária e técnica do estado ou

doutras instituições implicadas, para se obter uma intervenção mais adequada.

Algumas experiências relatadas relativamente a estradas onde os alinhamen-

tos de árvores estão a menos de 4m são as a seguir referidas:

- Na estrada RD 421, onde havia árvores alinhadas entre 0,6 a 0,8m do

pavimento, que faziam com que 12 de 21 acidentes fossem resultado do

embate de viaturas contra as árvores, fizeram um troço experimental

numa extensão de 3, 4 km onde se abateram as árvores e se replanta-

ram a uma distância de 4m, observaram nos anos seguintes uma dimi-

nuição substancial de acidentes, não tendo havido acidentes graves

(CRM, 2002, Thàme lÍiche 5).

- Na estrada RD 112 Haute-Garonne, onde alinhamentos de árvores cau-

savam a morte em cada 1/3 dos acidentes, decidiram-se pela colocação

de guardas de segurança a uma distância mínima de 0,5m do tronco e

de 0,5m entre o limite do pavimento e a guarda. Os remates das guar-

das eram feitos com um prolongamento de 20m em relação à primeira

árvore da fila, de 16m em relação à última árvore da Íila e uma extremi-

dade enterrada de 12m. Verificaram em três anos uma diminuição do

número de acidentes e da sua gravidade (CRM, 2OO2, Thême lV Íiche

2).
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Na estrada RD 99 Bouches-du-Rhône, onde alinhamentos de árvores de

grande qualidade paisagística causavam grande número de acidentes

decidiram-se, associado a uma sinalizaçáo vertical adequada e a aplica-

ção de bandas cromáticas, pelo estreitamento da faixa de rodagem e

pela colocação de guardas de segurança (não houve distância mínima

relativamente ao tronco, nem entre o limite do pavimento e a guarda,

porque as árvores estavam a 1m do limite do pavimento). Verificaram

em quatro anos uma diminuição do número de acidentes e da sua gravi-

dade, mas o projecto visa continuar em alguns troços pontuais ainda

problemáticos com abates e replantações à distância correcta (CRM,

2OO2, Thàme lV fiche 3).

Há outras formas de diminuir a velocidade em locais de estreitamento, por

exemplo através da mudança de cor do pavimento com uso de pigmentos, ao

qual se pode adicionar um microbetão rugoso que aumenta o ruído, logo a

sensação de velocidade (por esta razão este ultimo não deve ser utilizado junto

a habitações), sem diminuir as boas características de drenagem.

Em caso de ser manifestamente impossível a manutenção da fileira de árvores,

quando a reestruturação da estrada estiver integrada num projecto rodoviário

de beneficiação, pode optar-se por alargar a estrada apenas para um dos lados

sacrificando um dos alinhamento para permitir preservar o do lado contrário, a

uma distância correcta do ponto de vista da segurança.

Também por razões de segurança, para evitar a queda de arvores sobre a via

pública, as escavações não devem ser realizadas a menos de 3m dos troncos

das árvores. Para distâncias inferiores, as árvores deverão ser sujeitas a cui-

dados especiais (as raízes destroçadas devem ser seccionadas de forma a

ficar o corte liso) e serem objecto de monitorizaçáo (CRM, 2OO2, Thàme ll fiche

4).

Para as árvores cujos ramos atinjam a estrada, convém guardar 5m de gabarit.

Para a árvore não sofrer com isso as podas têm de ser regulares e de Íorma-

ção enquanto a árvore é jovem (Bourgery, 1996, p. 57), de modo a impedir o

corte tardio de ramos grossos difíceis de cicatrizar.
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Por último convirá ainda realçar que asseguradas, tanto uma plantação à dis-

tância correcta da estrada, como uma extensão de plantação com comprimento

adequado, os alinhamentos de árvores podem ter um papel positivo na dimi-

nuição de acidentes, na medida em que oÍerecem uma referência para o auto-

mobilista da velocidade por ele praticada, através da progressão do compasso

da plantaçáo (Paysage et Lisibilité,2003, p. 20).

Efectuar um plano de qestão

Em França o Serviço estatal homólogo da EP, EPE editou em 2003 um plano

de gestão para os alinhamentos de árvores para ajudar as Direcções de Estra-

das locais na sua gestão, paftindo de um ponto favorável: o de que estas esta-

vam obrigadas desde 1989 a sua implementação através duma circular interna

(SETRA, Résultats d'Enquête, 2003).

Tinha aquele Serviço se apercebido que os alinhamentos de árvores, que eram

imagem de marca do país, estavam em vias de desaparecer por questões de

seguranç4.

O plano de gestão previa os seguintes passos (SETRA, Résultats d'Enquête,

2003, pp. 19 a2O):

o Diagnóstico:

- lnventariação do existente (associado a dados geográficos para

localização, dados quantitativos e dados qualitativos);

- Diagnóstico paisagístico;

- Histórico de acidentes (pontos negros) e diagnóstico de segurança

(velocidade, tráfego, largura das bermas);

- Dados hierárquicos da rede.

. Esquema à escala de um itinerário ou a uma escala mais abrangente

com:

- Objectivos do estado do património a longo prazo com regras e

princípios, localização e ordenamento da estrada;
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Programação das tarefas (podas, abates, replantações7o, monitori-

zaçáo, etc.) e de financiamentos das tarefas (a executar interna-

mente ou através de firmas contratadas).

Seguia-se um plano de manutenção a escala variável que previa:

- lnventário;

- lndicação dos problemas de segurança;

- TareÍas (abates, plantações, colocação de guardas de segurança, moni-

torização, etc.);

- Controlo financeiro.

Fazem ainda referência à identiÍicação de locais onde se presuma que a plan-

tação tenha um eÍeito positivo relativamente a acidentes e na identificação dos

exemplares notáveis que se devem tender a preservar.

O inventário relativamente às árvores deve relatar, entre outros Íactores que se

considere caso a caso importantes: a espécie, a idade, o estado fitossanitário,

a duração de vida estimada e a quantidade de cada espécie (CRM, 2002,

Thême l, fiche 3), a distância do compasso, a distância ao limite do pavimento

(Bourgery, 1996).

Na localização deve vir perceptível o tipo de local, se é em ambiente rural aber-

to, se é à entrada de povoações, etc. (CRM ,2OO2, Thàme l, fiche 3).

O diagnóstico, nas suas várias componentes (fitossanidade, potencialidade de

gerar acidentes, etc.) deve ser realizado por especialistas dentro das várias

áreas de estudo, de forma a garantir bons resultados e ter um prazo de valida-

de determinado, Íindo o qual se devem eÍectuar novos estudos de aÍerição.

Estes devem poder concluir sobre modos de acção a desenvolver em cada

caso presente (abates, podas, replantações, colocação de guardas de segu-

rança, etc.) Relativamente à segurança, deve chegar-se a um recenseamento

dos elementos doentes e perigosos para abate e dos troços inoÍensivos relati-

vamente à segurança e a preservar.

De notar que a potencialidade em gerar acidentes não é só uma questão de

distância do tronco ao pavimento, mas também do seu estado fitossanitário,

70 As replantações, segundo vários manuais franceses incluindo este, nunca se devem lazer a
menos de 4m da berma de modo a garantir um intervalo de segurança.
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pelo que já aí requerem a abordagem concertada de dois tipo de especialistas

(cRM, 2002).

Tipo de tarefas correntes a indicar: abates, poda, colocação de guardas de

segurança flexíveis, preenchimento dos espaços vazios do compasso e replan-

tação depois de abate, sinalização e adequação da largura do pavimento.

Uma vez que vários estudos Íranceses apontam os 4m como a distância míni-

ma entre o limite do pavimento e a árvore, para o acidente que envolva árvores

não ser agravado pelo sua presença, todos os alinhamentos com distância infe-

rior devem ser diagnosticados. O plano de gestão aponta para o seguinte

(SETRA, Résuttats d'Enquête, 2003, p. 124 e Traitement des Obstácles

Latéraux,2OO2, pp. 63 e 64)71:

- As árvores afastadas das bermas com distancia maior ou igual a 2,5m

deverão ter em permeio guardas de segurança, permitindo uma faixa de

berma de cerca de 2m, para uma deformação da guarda de 40cm;

Entre 2,5m e 1,5m dever-se-á ter em permeio guardas de segurança,

mas retirar a berma, o que obriga a garantir uma gare de paragem com

o compasso mínimo de 500 m entre duas, e obriga ainda à adequada

sinalização;

- Para distâncias inÍeriores a 1,5m não há soluções técnicas possíveis,

excepto a alteração do perÍil, pelo que se deve equacionar o seu abate e

eventual replantação à distância correcta.

A alteração do pedil só se justifica se estivermos perante árvores classificadas

e deve ser acompanhada de medidas redutoras da velocidade (bandas cromá-

ticas de aproximação, etc.), bem como sinalização vertical e inÍormação ade-

quadas. Nesses casos é aconselhável reduzir a faixa de rodagem em benefício

de bermas (SETRA, Résultats d'Enquête,2003, p. 125; CRM, Thàme lV

fichel)e em alguns casos em que a árvore se encontre mais de 1,15m, colocar

guardas de segurança em permeio, contando com um compasso de gares de

estacionamento tal como no caso anterior (SETRA, Résultats d'Enquête,

2003, p. 125).

'' Estas regras reÍerem-se a árvores dispostas em troços rectos e sem taludes, uma vez que,

como já vimos, em curua e talude as distâncias de segurança alteram-se'
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Mesmo a colocação de guardas de segurança para árvores distantes menos de

2,5 m em alternativa ao abate só se deve equacionar para os casos de reco-

nhecido interesse paisagístico (Traitement des Obstácles Latéraux,2OO2, p.

65)".

Em ambiente urbanizado poder-se-á ainda associar iluminação e sinalização

semaÍórica de controlo de velocidade.

A planiÍicação das intervenções deve ser encarada para um período mínimo de

15 anos (SETRA, Résultats d'Enquête,2003 e CRM, 2002, Thàme l, fiche 3 e

fiche 9).

As tarefas relacionadas com a manutenção e a gestão das árvores devem ser

realizada por pessoal especializado e com o objectivo a longo ptazo de velar

pela saúde das mesmas, devendo haver Íormação regular nos intervenientes

nos trabalhos de modo a conseguir uma maior sensibilização e eficácia.

Para orientar o plano de gestão e respectivos trabalhos a realizar, deve haver

um caderno de encargos comum a todo o país e, a nível central, técnicos

capazes de esclarecer as duvidas que surgirem em cada Direcção de Estradas.

Deve haver divulgação pública do trabalho realizado. As várias Direcção de

Estradas devem comunicar através de relatórios periódicos os resultados obti-

dos.

O plano deve ser submetido a um parecer dos Serviços Centrais.

Um plano, para além de ajudar na gestão e manutenção do património, torna-

se uma garantia jurídica, enquadrada numa missão de serviço e serve para

garantir a segurança relativamente a ocorrências devidas aos aspectos fitossa-

nitários e acidentes (SETRA, Résultats d'Enquête, 2003, p. 43).

72 No estudo de Traitement des Obstactes Latéraux - Sur les Routes Principales Hors des
AggloméraÍíong SETRA, Bagneux,2002, reÍerem 2,4 m em vez dos 2,5m aqui indicados.
Optou-se contudo por guardar este último valor por uma razão de coerência do texto, tendo em
conta o pequeno valor da diÍerença.
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2.1.5 - Estradas versus corredores verdes

O emprego de corredores verdes para o aumento de permeabilidade das

estradas tem duas principais vertentes a considerar:

A vertente humana - onde se deve tentar que a estrada permita o atravessa-

mento controlado de ecopistas. Aqui os pontos de conflitos tais como cruza'

mentos, etc. poderão ser resolvidos com semaforizaçáo e todo o tipo de sinali-

zaçáo e estruturas de segurança apropriadas.

A vertente biológica - mal adaptada aos dispositivos para a resolução dos pon-

tos de conflitos das ecopistas, tenderá a necessitar de passagens desniveladas

relativamente às estradas, sobretudo nos casos em que haja pouca probabili-

dades que o atravessamento da Íauna seja efectuado sem atropelamentos.

2.1.5.1 - Corredores verdes - enquadramento histórico

O greenway é um conceito relativamente recente nascido nos anos 50 do sécu-

lo XX, contudo, a ideia de dar linearidade e continuidade aos espaços abeftos é

muito anterior, e embora se possa considerar que anteriormente já houvesse

em várias cidades ocidentais alguns exemplos de estruturas lineares verdes, foi

nos anos 60 do séc. XIX que Frederick Olmsted inspirando-se nos boulevards

europeus, deu um maior contributo para o início do movimento, sendo em Nova

lorque, a ligação entre o Prospect Park de Brooklyn com Coney lsland e Cen-

tral Park, um dos primeiros e significativos exemplos (Ribeiro, 1998).

Os objectivos passaram a visar a melhoraria do acesso aos parques da cidade,

ligar os parques entre eles - parkways, sistema de parques -, ligar a cidade às

localidades mais próximas através de espaços verdes e alargar estes benefÊ

cios às áreas residenciais. Esses percursos permitiam frequentemente a circu-

lação de carruagens e mesmo automóveis, uma Vez que o movimento durou

até ao princípio do séc. XX.

Olmsted deu início em 1870, entre Boston e Brookline, a concepção do primei-

ro grande sistema de parques (Boston's Park System): Emerald Necklace.

Embora, no início, as suas preocupações fossem sobretudo sociais e estéticas,

mais tarde a ideia de abordagem tornou-se mais abrangente e com algumas

preocupações ecológicas (embora ainda rudimentares à luz dos conhecimentos

actuais).
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Só mais tarde, sensivelmente a partir dos anos 60, do séc. XX, a tendência

passou a ser a criação de percursos não motorizados

A evolução do próprio conceito de jardim veio beneÍiciar esta abordagem: ao

princípio ia-se sobretudo aos jardins para se estar, o jardim medieval dos claus-

tros é um bom exemplo desse tipo de jardim essencialmente contemplativo.

Mais tarde passou-se a dar cada vez mais importância ao passeio, a valorizar o

próprio percurso em si.

A ecopista Íoi fruto da evolução da consciencializaçáo do espaço necessário

para o bom enquadramento do homem em termos de saúde pública. Evoluiu-

se, partindo da ideia de espaço estático para a de espaço dinâmico, do peque-

no jardim intimista medieval, para o grande parque, e deste, numa perspectiva

de interconexão de espaços verdes, para o sistema de parques, dando origem

ao conceito de Continuum Naturale, onde se evidencia vantagem em ter subja-

cente as ideias de comunicação e mobilidadeT3, sendo parte da utilidade evitar

o isolamento da população.

Aplicado às cidades, o habitante veria assim restituída pafte da ruralidade per-

dida e/ou vias de acesso ao ambiente rural mais agradáveis.

As concretizações de rede verde urbana surgiram no princípio do século XX

nas grandes áreas metropolitanas da Europa com base nas ideias do séc. XIX

de criação de cinturas verde (green-belt) em redor interconectando as cidades

com as áreas naturais da envolvente (Londres, Berlin, Moscovo, são alguns

exemplos de cidades que tiveram planos semelhantes deste cariz, mas onde o

objectivo principal situava-se ao nível social, pela criação de zonas saudáveis

de lazer e higiene (Jongman, 2004). Nas últimas décadas a aproximação tem

sido bastante pluridisciplinar, combinando objectivos ecológicos com o lazer.

Em Portugal, a primeira experiência de planeamento urbanístico onde se apli-

cou esse conceito foi no Plano lntegrado de Almada e Monte da Caparica

(1971 - 1976), onde se cuidou que as implantações das edificações fossem

definidas por arquitectos paisagistas, em função da aptidão biofísica do territó-

'3 Excluem-se casos em que a Íragilidade do território atravessado impõe restrições à presença
humana ou áreas que devido às suas características não sejam adequadas ou agradáveis para
o homem percorrer, mas que desempenhem uma função ecológica, patrimonial ou outra (caso,
por exemplo do enquadramentos de infra-estruturas e ediÍícios) que contribua positivamente
para o todo da paisagem.
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rio e onde Íoi proposta uma estrutura verde urbana contínua (Telles, 1997, p.

20).

O Continuum Naturale caracterizar-se-ia de preferência pela continuidade (cir-

culação da água, ar, Íauna, etc.), elasticidade (adaptável ás variações dos seus

elementos), meandrizaçáo (por aumentar a interface com o espaço atravessa-

do, aumentando o efeito de orla com todos os seus benefícios ecológicos) e

intensificação dos processos ecológicos (Magalhães, 2001). Note-se que os

primeiros corredores em que se sentiu necessidade de preservação foram os

que seguiam linhas de água, sendo estes os que possuem uma maior concen-

tração de actividade biológica (Smith, 1993, p.1).

Smith utiliza uma seguinte definição bastante abrangente de greenway no qual

inclui estradas "espaços abertos lineares estabelecidos quer ao longo de corre-

dores naturais, tais como frentes de rio, linhas de água, linhas de cumeada, ou

seguir por linhas de via Íérrea convefiida para usos de recreio, estradas em

cenário paisagístico de qualidade ou outras vias, ou ainda, Ser uma espaço

aberto que conecta parques, reservas naturais, espaços culturais, zonas histó-

ricas, entre si ou com áreas populacionais"T4.

A adaptação de ecopistas a estruturas pré-existentes no território é já uma

ideia antiga que a partir dos EUA irradiou a Europa, com um movimento cha-

mado "rails to trails" nos anos setenta do séc. XX.

Na Europa, em Setembro de 2000, no âmbito do projecto Rever AMNO que

visava dotar de uma rede verde, de ecopistas, a zona Amno (Aires Métropolo-

taines du Nord Ouest), diversas entidades assinaram a Declaração de Lille que

solicitou à Administração da União Europeia a promoção de uma Rede Verde

Europeia (ou Rede Europeia de Vias Verdes) e o apoio às iniciativas a desen-

volver para esse fim.

Na declaração de Lille a rede proposta visa ser implantada a nível de todo o

território da União Europeia e abarcar para além do reaproveitamento do cami-

nho-de-ferro desactivado, e caminhos florestais, também as vias navegáveis.

Por fim, visa ainda facilitar a intercomunicação entre todos estes tipos de vias

integrados.

'o SMITH, Daniel S. e HELLMUND, Paul Cawood, Ecology of Greenways, University oÍ Min-

nesota Press, Minneapolis London, 1993, p. 10.
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O projecto Rever Med surge na sequência do Rever AMNO (ou Rever Nord),

para completar na zona sul, na região mediterrânica, o projecto da Rede Verde

Europeia, numa extensão de 10 000 km entre o sul de Portugal e o sul da ltália

Fig. 2.1.5.1-1 - Projecto Rever Med. Fonte bibliogáfica: Réseau Vert Européen dans t'Espace
M E D O CC M éd ite rran é e Occi de ntal e, e m : http ://www. reve rm ed. co m/

Em Portugal estão empenhados na Rever Med a Comissão de Coordenação

da Região do Alentejo, a Comissão de Coordenação da Região do Algarve e a

Rede Ferroviária Nacional, EP - REFER. Estas entidades têm vindo a criar

acordos com os Municípios atravessados com vista à sua concretização.

Para dar a sua contribuição para a Rede Verde Europeia, os vários países

adoptaram diversas estratégias.

Na Bélgica, na região da Valónia, dividiram a rede viária nacional em três gru-

pos: RGG - auto-estradas e vias rápidas, RESI - outras estradas interurbanas,

RAVeL - a rede autónoma de vias lentas reservadas a tráfego não-motorizado.

Essa medida veio consagrar as ecopistas como rede estatal.

A Espanha iniciou o seu programa de "Vías Verdes", sobre o espaço canal das

linhas de caminhos-de-ferro desafectadas, em 1992, dando início à inventaria-

ção de todos os troços nessas condições. Como esses espaços canais pene-

tram frequentemente dentro do tecido urbano, acharam que poderiam ser as

artérias principais ou "espinha dorsal" da sua rede de "Vías Verdes".

Procederam também à inventariação dos caminhos rurais que poderiam ser

adoptados para tráfego não-motorizado interrelacionando-se com as anteriores.

Contrariamente ao nosso país, em algumas regiões de Espanha, não foi difícil

arranjar uma interconexão em rede com uma malha bastante abrangente, uma

vez que a legislação criou a figura de "vías pecuarias" (Ley de Vías Pecuárias -
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Ley 2211974 revista pela Ley 3/1995), cuja gestão está entregue às comunida-

des autónomas como bens de domínio público, tendo essa Iei objectivos con-

servaclonistas, tanto a nível da natureza e paisagem, como de cultura e histó-

ria.

Esses percursos rurais, originalmente destinados a facilitar movimentos de

transumância e de comunicações para Íins agrícolas, conÍerindo para o domí-

nio público uma vasta rede de caminhos, veredas, serventias, etc. de natureza

retlcular, estão inventariados e cartograÍados a nível naclonal, o que permitiu

utilizá-las no âmbito mais alargado integrando-se também na rede de "Vías

Verdes".

Muitos deles inclusive, para além da mobilidade humana, visam contribuir para

os objectivos eco!ógicos, como percursos de migração e mobilidade das espé-

cies, dando coerência à rede NATURA 2000.

Dentro das preocupações principais dos responsáveis pelo projecto esteve a

de criar acessos que relacionassem campo e cidade.

No caso da Andaluzia,loi feito todo um trabalho nesse sentido sendo a largura

da via do domínio público para esse Íim alargada de 8m para 3Sm de modo a

permitir a integração paisagística da área envolvente.

São referidos vários tipos de uso:

Uso tradicional - caminhos para o trânsito de gado e acesso às pro-

priedades agrícolas;

Uso turístico-recreativo - onde há que realçar valores de interesse

ecológico, cultural e histórico;

Uso ecológico - reÍugio, trânsito e protecção da biodiversidade em

locais de ecossistema simpliÍicado e em locais ecologicamente comple-

xos, corredores para a Íauna.

A França optou por recorrer a várias entidades para interligar várias soluções

tais como o reaproveitamento de caminhos-de-ferro desactivados, de caminhos

vicinais e rurais de baixo trafego automóvel, etc. a integrar numa rede de I 000

km denominada Schéma National de Véloroutes a Voies Vertes e terminado o

seu delineamento em 1998.

Em Portugal, embora mais recente, criou-se também um movimento de criação

de ecopistas.
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Actualmente entre a cidade de Évora e a proximidade de Arraiolos aproveitou-

se parte do percurso da linha-Íérreade Mora para uma ecopista, dando respos-

ta a uma filosoÍia de actuação que tem vindo a ser levado a cabo pela REFER

sobre os canais ferroviários desactivados de todo o país (cerca de 715 km),

baseados na experiência norte americana e espanhola, que se insere no Rever

Med, estando em sintonia com a Declaração de Sevilha de 12l12l2OO3 "Apoio à

Rede Verde Europeia", tendo elaborado um plano estratégico para a sua inte-

gração na Rede Verde Europeia para o eÍeito7s, esperando que a sua concreti-

zaçáo conte com programas comunitários, dos quais o Interreg, com participa-

ções que poderão atingir os75"/o.

A linha Valença / Monção foi a primeira ecopista do país surgida deste plano de

reconversão. A ciclovia das Termas que abrange os municípios de Vila Pouca

de Aguiar, Chaves e Vila Real é a mais extensa ciclovia intermunicipal do país

projectada com 83 km de extensão.

Corredores verdes e proteccão da natureza

Relativamente ao papel dos corredores verdes integrados numa política de

conservação da natureza e à sua interelação com a paisagem e a sua fisiono-

mia, vários acontecimentos se deram a partir do séc. XIX. Nos EUA, criaram

em 1864 o primeiro parque estatal na Califórnia - o Yosemite Valley -, devido

ao Seu potencia! visual e de recreio, bem como dando lugar à protecção da

natureza. Em 1895, em Paris, é realizada a primeira conferência internacional

de protecção às aves, da qual resulta em 1902 no primeiro acordo internacional

de protecção às aves (Jongman, 1995).

Em 1g48 o surgimento do IUPN - lnternational Union of the Protection oÍ Natu-

re (chamado de IUCN - International Union of the Conservation of Nature a par-

tir de 1954) veio dar início ao estudo científico de base internacional de cariz

não governamental (Jongman, 1 995).

A Directiva Aves - Directiva n.o 79l409lCEE, do Conselho, de 2 de Abril - é

considerada a primeira acção conjunta dos estados membros da UE para a

conservação do património natural. São estabelecidas medidas de protecção

'u REFER, Ptano Estratégico de Ecopístas em Portugaí, Seminário lnternacional, 19 de

Novembro 2004.
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das aves, sendo a criação de Zonas de Protecção Especial (ZPE) uma das

mais importantes (ver DL 140199 de24 de Abri!).

No mesmo ano, em 19 de Setembro de 1979, a Convenção de Berna com o

objectivo de garantir a preservação da vida selvagem, manda os signatários

adoptarem medidas para adequar a actuação da população à flora e fauna e

promover políticas nacionais de salvaguarda.

Em 1993 é publicada a Directiva Habitats - Directiva n.o 9A$|CEE, do Conse-

lho, de 21 de Maio, considerado "o principal acto de direlto comunitário no

domínio da conservação da naluÍeza"76 lver DL 140/99 de 24 de Abril), que

visa a implementação de medidas para a protecção da biodiversidade, "a cria-

ção de um conjunto de sÍtios de interesse comunitário, designados como zonas

especiais de conservaçáo (ZEC)"n e onde é criada a rede Natura 2OOO.

A necessidade de estabelecer corredores ecológicos entre áreas naturais con-

solidadas administrativamente e com planos de gestão vem reconhecida nessa

directiva, traduzindo a vontade da UE de evitar o isolamento genético das

zonas protegidas e gerar uma rede de continuidades, através do seu Artigo 10,

onde se refere claramente a importância dos elementos paisagÍsticos apropria-

dos à fauna e flora selvagens, que pela sua estrutura linear e contínua sejam

Íavoráveis a intercâmbios genéticos, dispersão geográlica e à migração.

Essa Directiva é transposta para o direito português através do DL 226197 de

27 de Agosto.

O conjunto de países da Conselho de Europa adoptou em 1995 a "Estratégia

Pan-Europeia da Diversidade Biológica a Paisagística", da autorla de Gonselho

da Europa, o PNUA e o European Centre for Nature Conservation (ECNC,

1996). Trata-se de uma estratégia surgida na sequência da Conferência do Rio

e dos sequentes trabalhos relativos à Convenção sobre a Diversidade Biológi-

ca78, onde se salienta a importância de se salvaguardar, mais do que apenas a

diversidade biológica, também a diversidade paisagística, tendo em atenção a

preservação da sua especiÍicidade. Desta Estratégia nasceu em 1997 o "Plano

de Acção para as Paisagens Europeias".

'u ln DL 1 4ol99 de 24104, introdução.n tnDLl4olgg de24to4, introdução.
78 Convenção do Rio - Convenção sobre a Dlversidade Biológica, Rio de Janeiro, 5 de
Junho de 1992.
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A evolução dos conceitos ligados ao estudo da ecologia tinha passado, da sua

abordagem clássica, com um sistema fechado de ecossistema, o qual tendia

sem interÍerência humana, para o estado clímax, para uma visão de sistema

aberto com diversos estados de evolução (Ribeiro, 1998).

A partir daí observou-se que analisando determinado padrão de paisagem se

podia avaliar o significado ecológico de cada componente e o seu valor conser-

vacionista (Ribeiro, 1998, p. 85).

Sukopp é de opinião que todos os estudos com Íactores ecológicos inscritos

numa zona específica se devam inscrever no conceito de "ecologia da paisa-

gem" (Sukopp, 1991).

Alargando o âmbito de acção, a Convenção Europeia da PaisagemTe, em 2000,

compromete cada país a procurar Íormas de consagÍar a paisagem na sua

legislação, como expressão da diversidade do respectivo património cultural,

ecológico social e económico, sendo ainda a base da sua identidade e adopte

medidas para a sua conservação.

Por outro lado o estudo dos ecossistemas veio provar que um dos grandes

contributos para a extinção das espécies era o seu isolamento, pelo que se

deviam empreender esÍorços conservacionistas, no sentido de reservar áreas

para a conservação da natureza tendo sempre subjacente a ideia de criação de

redes, a qual esteve presente na criação da própria rede Natura 2000. (Jong-

man, 1995).

Estavam assim lançadas as bases para usar os corredores verdes integrados

numa política de conservação da natureza, que integrasse ainda factores cultu-

rais, sociais e económicos.

O conceito de corredor verde aplicou-se também às margens de auto-estradas

e vias rápidas, pois a associação de um corredor verde, intensificando os pro-

cessos biológicos, passou a ter também o propósito de servir de zona tampão

(Smith et al, 1993). Em certas vias rápidas e auto-estradas a banda verde que

a acompanha passou até a ser considerada como um repositório de recursos

genéticos, albergando espécies sem valor cultural e desse modo ameaçadas

(Mota, 1991). Assim, as estradas novas, particularmente as auto-estradas,

" Carta de Florença - Convention Européenne du Paysage, Florença, 20 de Outubro de
2000.
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acabam por criar um novo ecossistema a elas adaptado (Carvalho, 1g99, p.

885).

Relatlvamente às outras estradas acaba por acontecer também o mesmo

Íenómeno, sobretudo em zonas inóspitas para a vida selvagem onde a Íaixa

adiacente à estrada se torna um dos poucos reÍúgios, embora este facto seja

Írequentemente mal assumido por potenciar a presença de Íauna cuja presen-

ça pode perturbar o tráÍego.

As funções de salvaguarda da natureza actualmente atribuídas aos corredores

verdes são em termos gerais as seguintes (Ribeiro, lgg8):

- Conectividade entre habitats, com vantagens genéticas (por contraria-

rem o isolamento e permitirem a adaptação a novos habitats); de trans-

porte por possibilitarem transacções de nutrientes, energia e espécies;

- conservação da água e controlo de erosão, pelo eÍeito tampão que

exercem, com filtragem de poluentes, etc.;

- Protecção, como zona tampão, os habitats mais Írágeis da predação

por espécies exóticas invasoras, ou do eÍeito de outros distúrbios.

Pode ainda acrescentar-se, nas zonas em que os corredores verdes sejam

igualmente ecopistas, a vantagem de sensibilizar a população para o dever de

conseruação, pondo-a em contacto de Íorma controlada, informada e positiva

com a natureza da sua envolvente.

O programa CORINE (Coordination oÍ the lnÍormation of the Environment) que

nunca chegou a ter no nosso país base lega! de preservação para as áreas

geográÍicas por ele deÍlnidas, Íoi sempre uma boa base de trabalho para a
deÍinição de zonas de preservação por desde cedo ter sido a sua lnformação

armazenada no SIG da ARC-INFO (Jongman, 1g9S).

O procedimento para a criação de ecopistas com Íunção ecológica costuma ser

identificar-se a existência e a localização de espécies em perigo de extinção,

ou raras, etc. e de entre elas qual delas é que exigem corredores ecológicos

para se deslocarem entre áreas de distribuição, de modo a permitir o seu natu-

ral ciclo de vida. Depois, localiza-se toda a rede de áreas naturais da região e

as zonas com potencialidade para serem habitats de espécles em perigo, ainda

que o não sejam. E Íinalmente estudam-se os cruzamentos desses caminhos

com povoações e cidades, estradas e cursos de água.
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Corredores verdes e proteccão do património

O corredor verde indo ao encontro da função de preservação do património

edificado, pode considerar-se, que embora seja actualmente um objectivo mais

consciente, não é propriamente recente.

Já no séc. XVlll Catarina a Grande da Rússia deu início a uma circular verde à

muralha do centro histórico de Moscovo. Outro exemplo é o anel de Viena de

Áustria em redor à muralha (Ribeiro, 1998, p. 46).

Com a tomada de consciência que os monumentos ganhavam em ver preser-

vada a sua envolvente, sendo notório este discernimento nas obras dos teóri-

cos de restauro, como Cesare Brandi na Sua 'Teoria do Restauro" (Brandi,

1960), passa a haver um objectivo cientíÍico de preservação da envolvente. A

perspectiva é de autenticidade do local e de preservação'

A proximidade da pressão urbana é nefasta para a preservação das estruturas

como vimos no capítulo 1.4.1 - lmpactes sobre o património -, pelo que o cor-

redor verde exerce um efeito tampão adequado'

Note-se que frequentemente a ocorrência de património edificado é coincidente

com um património paisagístico de relevo (Ribeiro, 1998, p. 46), pelo que a

preservação do monumento acaba por ter um objectivo comum com a preser-

vação da identidade do local, como foi entendido pela Carta de FIorença de

2OOO, tendo em conta o carácter cultural, social, ambiental e ecológico da pró-

pria paisagem.

Actualmente o entendimento de salvaguarda alargou-se, e passou a abranger

em simultâneo vários valores presentes no território, convindo para o efeito, no

âmbito do ordenamento do território, serem definidas áreas prioritárias, devido

à sua qualidade, a serem servidas pela rede de corredores verdes, muitos dos

quais ecopistas. Tornando-se este um processo, que pela sua amplitude,

requer uma abordagem pluridisciplinar.

Contudo actualmente esse entendimento de salvaguarda alargou-se a mais

valores presentes no território, convindo para o efeito, no âmbito do ordena-

mento do território, serem definidas áreas prioritárias devido à sua qualidade, a

serem servidas pela rede de corredores verdes, muitos dos quais ecopistas'
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Tornando-se este um processo, que pela sua amplitude, requer uma aborda-

gem pluridisciplinar.

2.1.5.2 - Ecopistas

Vistas como um instrumento de planeamento, constituem um Íeliz elo de mobi-

lidade para a interpenetração entre a cidade e o campo, contribuindo da melhor

maneira para a criação da Palsagem GIobal. A interacção que possam ter com

os elementos da paisagem atravessada, para além de depender das caracte-

rísticas desses elementos, dependerá também das características de cada

ecopista e dos diversos usos compatÍveis que proporcionam.

Estas vias, embora sejam pensadas essencialmente para o lazer, ganham em

integrar, sempre que possível, trajectos de deslocamentos quotidianos através

do meio rural, introduzindo-se no meio citadino e vice-versa, permitindo às pes-

soas em geral deslocarem-se num ambiente de elevada qualidade paisagística,

de forma tranquila e saudável, passearem e praticarem um desporto compatÊ

vel.

A ecopista, quer na óptica do aproveitamento do existente, quer obrigando à

criação de um novo percurso, deve ter implícito um esforço de valorização do

território delineado por planeamento, para se articular da melhor forma num

sistema mais vasto de espaço estruturado, bem como procurar uma base Íun-

damentada na opinião dos Iocais e dos utilizadores alvo do projecto.

Os antigos espaços canais relativos a caminhos-de-Íerro que na sua concep-

ção obrigaram a grandes trabalhos de terraplenagens e construções de túneis

para manter declives baixos ao longo do seu perfil longitudina!, costumam ser

dos mais agradáveis à criação de ecopistas pelo conforto que os baixos decli-

ves conferem, sobretudo no caso de serem percorridos por bicicletas, patins,

etc.

Para uma estratégia elicaz de ecopistas é necessárlo por um lado existir um

potencial de elementos paisagísticos naturais ou culturais de interesse, e por

outro, que a sua implementação seja suportada por uma adequada promoção

(FIink e Searns, 1993). A adesão da população e do poder po!ítico são essen-

ciais.

A construção destas vias não se Iimita a uma estrutura llnear, tendo de prever

zonas de paragem, mais alargadas, as quais ganham em estar associadas a
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zonas de intersecção de percursos verdes ou ciclovias, zonas com património

construído existente e disponível (o património poderá estar desafectado, tal

como antigas estações Íerroviárias, desactivadas ou em uso, mas adaptáveis a

ser complementadas com mais esta função), zonas com interesse paisagístico,

arquitectónico ou outras estruturas patrimoniais de interesse (fontanários, lava-

douros públicos, miradouros, esculturas monumentais, zonas associadas a

pequenas povoações típicas, etc.) e zonas já existentes ou construídas para o

efeito de turismo ambiental (parques de lazer, parques de campismo, centros

equestres, etc.). m

Deve-se procurar conseguir diversiÍicar o máximo possível ao longo de um per-

curso e que o utente possa encontrar em alguns desse Iocais forma de conse-

guir serviços de primeira necessidade (instalações sanitárias, locais de compra

de comida e bebida, fontanários de água potável).

Assim, sempre que se procure construir itinerários desta natureza, convirá pri-

meiro lazer um levantamento de campo para conhecer bem o território e estu-

dar tudo o que se lhes possa associar.

A colocação de vegetação permite também jogar com a alternância de espaços

abertos e Íechados, tendo em conta que se devem respeitar distâncias apro-

priadas de modo a não comprometer a fluidez do tráfego, por exemplo, evitar a

colocação de árvores com raízes salientes e compridas demasiado próximas

que iriam estragar o pavimento.

A ecopista é mais um espaço onde se pode intervir através de acções de arte

pública, como acontece no troço de 16 km entre York e Selby no Reino Unido,

sendo a implantação de arte pública um dos objectivos dos projectos de eco-

pistas desse país, promovendo assim património para as gerações futuras.

Relativamente à sua concepção, as ecopistas podem ser planeadas e traçadas

de raiz, mas geralmente ganham em abarcar percursos já consagrados como

pequenos trilhos florestais e agrícolas, linhas de costa e zonas ribeirinhas,

estruturas lineares reconvertidas, caso de caminhos-de-ferro desactivados,

bem como ser comum a caminhos de peregrinação, caminhos de transumân-

cia, etc. (aproveitando assim estruturas antigas pré-existentes na área atraves-

to Vd. Véloroutes et Voies Vertes - Fiche 1 - Les Relaís Vélo sur les ltinéraires Véloroutes et
Voi* Vertes, Ministêre de I'Aménagement du Territoire et de I'Aménagement, Ministêre de la
Jeunesse et des Sports, Ministàre de l'Équipement, des Transports et du Logement, Secrétariat
de I'Etat du Tourisme, França, Outubro de 2001, p. 4
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sada, percursos que muitas vêzes já perderam o uso original e abarcam ecos-

sistemas ricos, testemunhos de antigas espécies escapando aos distúrbios da

ocupação humana, pesticidas e adubos).

Quanto a traçados, os itlnerários de lazer do tlpo ecopista devem ser objecto de

estudo e projecto paisagísticos, tendo em conta haver algum impacte na sua

implantação.

São geralmente Íisicamente separados do trânsito motorizado e, é usual, servi-

rem para todas as formas alternativas aos veículos motorizados. Assim as suas

caracterÍstlcas, tanto quanto ao tipo de pavimento, como quanto às dimensões,

têm de ter em conta o tipo de utilizadores expectáveis nazona.

Do mesmo modo a opção por separar ou não os diferentes utentes terá a ver

com as suas aÍinidades e incompatibilidades: por exemplo uma pista para bici-

cletas ganha em ser rígida, enquanto que para cavalos, pelo contrário, ser

maleável é melhor, e mesmo que possam estar associados ao mesmo tipo de

pavimento, pode, por razões de segurança, optar-se pela separação Íísica dos

caminhos.

As dimensões recomendadas são, para vias mistas de lazer para dois sentidos:

entre 3 a 5m (conforme o grau de utiliza@o).

Nalguns casos opta-se por deÍinir Íaixas separadas para cada tipo de utente,

que poderão estar contíguas ou fisicamente aÍastadas por exemplo por uma

barreira de vegetação. Os próprios pavimentos poderão ser ajustados às

necessidades do tipo de utentes a que se destinam.

Relativamente à coabitação entre os vários tipos utentes nas faixas comuns, há

que salientar que quem gere a via deve deÍinir à partida e deixar visível ao

público o tipo de regras, isto é, por exemplo se se tratar de uma via vocaciona-

da para peões, ciclistas e outros tipos de veÍculos não motorizados deverão

mover-se a velocidades compatÍveis, cerca de Skm I hora, mas se pelo contrá-

rio se destinar a veículos não motorizados, serão os peões a ter de se deslocar

nas bermas. Serão as regras previamente definidas que irão traçar a respon-

sabilidade em caso de acidente.

A colocação de marcos hectométricos ao longo do percurso, para além de

permitir ao utente gerlr o tempo e as distâncias a que se desloca, ajuda à loca-

lizaçáio em caso de emergência.
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Relativamente ao material usado, é Írequentemente recomendado para as

ecopistas uso de betume modificado com borracha, o qual permite vantagens

tanto do ponto de vista de emissão de ruído, como ecológicas, sendo um bom

local para aplicar o produto da reciclagem de pneus, que é matéria integrante

desse pavimento.

A adopção de pigmentos coloridos doutras cores será conveniente, sempre que

possível, para diÍerenciar a ciclovia nas intersecções com estradas. Ter em

conta que um pavimento muito escuro se torna pouco confortável no Verão

devido ao aquecimento em climas quentes, sobretudo se os percursos tiverem

espaços mistos de peões e bicicletas; um pavimento excessivamente claro é

desagradável para os olhos do utente.

Para permitir a boa drenagem do pavimento deverá se acautelar um declive de

entre 2a2,5"/o.

Nos percursos urbanos o uso de iluminação é indispensável para propiciar uma

utilização nocturna e permitir ao utente sentir-se em segurança. Propõe-se nes-

tes casos a adopção de painéis de células fotovoltaícas, como forma de reduzir

o custo energético e a não onerar a manutenção.

O mobiliário associado deve estar adequado ao local atravessado, sendo a

madeira o material mais discreto a utilizar nos troços rurais, enquanto nos tro-

ços urbanos, deverá estar adequado à tipologia urbana e arquitectónica envol-

vente.

2.1.5.3 - Corredores verdes ecológicos e a estrada

Dar continuidade aos corredores verdes ecológicos através das estradas é uma

questão que preocupa muitos especialistas há muitas décadas, e tem tido

como resultado muitos tipos de soluções, com destaque para as "passagens

para fauna".

No nosso país os estudos a este respeito são relativamente recentes.

Durante muito tempo contou-se apenas com as passagens hidráulicas para

restabelecer a continuidade.

Em 2OO4, no sul do país, foi efectuada a monitorização do 1C27, troço Monte

Francisco Odeleite, com a cooperação da Unidade de Biologia da Conservação
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da Universidade de Évora, da ERENA - Ordenamento e Gestão de Recursos

Naturais, Lda. e da Fundação Luís de Molina.

Entre 2005 e 2006 Íoi estabelecido um protocolo entre a EP, EPE e a Unidade

de Biologia da Conservação da Unlversidade de Évora, com objectivos conser-

vacionistas tendo em vista à implementação de medidas minimizadoras dos

impactes das rodovias sobre a Íauna, tendo em vista avaliar a utilização das

PH pelos vertebrados; quantificar a mortalidade das populações de vertebrados

nas estradas do Alto Alentejo, tendo em conta o uso das PH, ê por Íim, avaliar

relativamente à mortalidade da fauna qual a importância a atribuir às caracte-

rísticas da estrada e da paisagem (EP, EPE, 2006).

Estes trabalhos são elaborados recorrendo a programas de computador em

sistemas SIG e por meio de técnicas de estatística para a análise uni e multiva-

riadas da paisagem Visa-se assim concluir em termos probabilísticos a locali-

zaçáo mais apropriada das medidas de minimização (EP, EPE., 2006).

Foi realizado pela Unidade de Biologia de Conservação da Universidade de

Évora e o Grupo de Trabalho em Fauna e lnÍra-Estruturas Lineares (entidade

que congrega investigadores e técnicos de diversas instituições) um seminário

sobre "lnÍra-Estruturas Lineares e Biodiversidade: Avaliação, Monitorização e

Minimização de lmpactes", que decorreu entre 13 e 14 de Outubro de 2005 no

auditório do Colégio Espírito Santo da Universidade de Évora e que visou

melhorar os modos de actuação relativamente a este assunto, através da troca

de conhecimentos com especialistas estrangeiros.

Embora em Portugal estas preocupações sejam relativamente recentes, há

muitos anos que se pratica no estrangeiro uma política de preservação onde

são aplicadas medidas de permeabllizaçáo da estrada à paisagem onde se

insere através de desnivelamentos - as passagens de Íauna.

Há países onde em certas zonas de elevado interesse conservacionista as

estradas passam em túnel. Trata-se contudo de uma solução radical muito dis-

pendiosa.

No Florida, no Panther National Wlldlife ReÍuge, crlaram viadutos na auto-

estrada para permitlrem passagens superiores para a fauna com cerca de 21m

de largura por 2,1m de altura e alargaram todas as pontes sobre Iinhas de água

cerca de 12,2m de modo a permitir a passagem de fauna por meio seco. A
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estas estruturas associaram vedações de modo a impedir o acesso da Íauna à

estrada e facilitar o seu encaminhamento para as passagens para a fauna.

A colocação dos viadutos não foi aleatória, obedeceu a um estudo sobre os

pontos negros envolvidos com o atropelamento de fauna, o que veriÍicaram

corresponder a trilhos percorridos pela fauna, logo corredores verdes a resta-

belecer.

O estudo desses percursos indicou que muitos deles constituíam corredores

verdes com continuidade através de campos de cultivo, pelo que criaram um

movimento para encorajar os proprietários das quintas locais a permitirem

estruturas que possibilitem essa continuidade através dos seus campos.8l A

presença de sebes, por exemplo, nos limites dos campos de cultivo ou nas

fronteiras de propriedades e a ausência de vedações de diÍícil transposição

pela fauna, são valiosos contributosE2.

Em França, desde os anos 60 do séc. XX, que se constroem passagens para a

fauna adaptadas aos animais a que se destinam (falsos túneis, eco-viadutos,

PH's apropriadas, vedações ou outras barreiras encaminhadoras para o dispo-

sitivo de atravessamento, etc.). Em 1985 tinham mais de oitenta dispositivos

destes e tinham instalado diversos viadutos eco!ógicos sobre a auto-estrada

436, na floresta de Hardt.

De notar a esse propósito que o uso e a eficácia das passagens não é linear já

que certas passagens estreitas, embora permitam no geral passagem para

menos fauna, podem ser preÍeridas por algumas espécies, como é o caso de

certos anÍíbios (Sétra, 2005, p. 99).

Tratando-se de um assunto multidisciplinar, iremos sobretudo ter em conta nes-

te trabalho, na abordagem do caso concreto em estudo, os aspectos relaciona-

dos com a morÍologia da paisagem.

Sempre que possível o desenho das estradas a construir de raiz ou sujeitas a

obras de conservação, deve ter em conta uma forma de incluir e preservar

áruores existentes, vegetação de maior interesse conservacionista, pequenas

lagoas, linhas de vegetação ripícola, regos, sebes, trilhos de fauna e espaços

t' Ver SMITH, Daniel S. e HELLMUND, Paul Cawood, Ecology of Greenways, University of
Minnesota Press, Minneapolis London, 1993, pp 173 a 175.t'Ver Susan Carr e Mary Bell, Practicat Conseruation - Boundary Habitats, The Open Univer-
sity in Association with the Nature Conservancy Council, Hodder & Stoughton, London, 1991,
pp. 58 e 59.
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identiÍicados como importantes para a Íauna e para a sua mobilidade. Pelo que

é sempre importante que o estudo de impacte ambiental Íaça um bom levanta-

mento da situação de reÍerência e do padrão das unidades de palsagem atra-

vessadas.

Depois, para reconstituição da permeabilidade não basta só escolher o local de

implantação e o tipo de passagens para a fauna, há ainda que tratar de planear

a vegetação do corredor da estrada com vista a dar continuidade aos corredo-

res existentes no padrão de paisagem e escolher o tipo de vedação e dispositi-

vos de encaminhamento, para induzir a fauna utilizar as passagens para a Íau-

na.

Os corredores verdes, a nível ecológico, servem de percursos de comunicação

e disseminação de Íauna e Ílora, ajudando o equilíbrio ecológico já de si tão

prejudicado pelas actividades humanas e impedindo a Íragmentação de habi-

tats, fazendo a ligação entre os diferentes padrões de paisagem que permitem

às espécies mais vulneráveis um espaço mínimo de subsistência.

A fragmentação tem repercussões negativas devido ao isolamento tanto na

busca de alimento da Íauna, como para efeito da reprodução das espécies em

geral.

Podem ocupar preferencialmente os terrenos menos aptos do ponto de vista

agrícola ou seruir de espaço de permeio entre limites de propriedade.

Associadas a sebes, evidenciando o seu eÍeito de orla entre meios diferentes,

nas zonas rurais, podem constituir zonas de reÍúgio da fauna, particularmente

importantes quando se atravessam áreas de cultura intensiva.

Um caminho, Iadeado de vegetação de acordo com o ecossistema local, tem

uma Íunção vectorial de canalizadora de propágulos, de sementes e animais

jovens, podendo ter ainda em alguns locals um pape! de matriz residua! em

Iocais onde o ecossistema natural desapareceu, como último reduto.

Note-se que a importância do caminho relativamente à vida natural e Íuncio-

namento do ecossistema, é geralmente maior como reduto do que como Íun-

ção de canalde difusão de propáguloss.

s Sobre este assunto ver ainda a Conferencia lnternacionat de Vías Pecuarias y Corr*
dores Verdes, Junta de AndalucÍa, Chiclana de La Frontera,2l a 24 de Novembro de 2001, p.
28.
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De notar ainda que as orlas são zonas de transição e de intensas trocas que

abrigam grande quantidade de espécies, por Serem comuns às espécies adap-

tadas a meios fechados e abertos, pelo que podem ser considerados elemen-

tos estratégicos para preservar os valores do ambiente.

Note-se que, para o melhor e para o pior, as estradas rurais actuais já servem

de corredores para fauna, que se associam à vegetação existente nas suas

bermas, sobretudo em Iocais de grandes áreas de agricultura intensiva, adver-

sa ao equilíbrio biológico. Além disso, o Íacto de se cruzarem Írequentemente

com corredores ripícolas, contribui para a criação de uma rede de intercone-

xão.

Dos casos em que não convém haver uma verdadeira conexão de níve! entre a

área da Íaixa de rodagem e os corredores verdes e caminhos rurais, enume-

ram-se alguns que Se consideram mais importantes para este trabalho:

- caso de estradas não vedadas com bastante tráfego atravessando bió-

topos de fauna susceptível de atropelamento em grande percentagem;

- caso de estradas que atravessem zonas de património quer arquitectó-

nico/arqueológico quer natural que pela sua fragilidade não tenham

capacidade para a intromissão humana;

- Vias rápidas ou vias com muito tráfego, por razões de segurança'

O facto de não se dever nesses casos permitir uma conexão entre os percur-

sos verdes e a Íaixa de rodagem torna ainda mais premente planear uma

melhor interelação entre as duas estruturas através do incremento da permea-

bilidade da estrada, isto é, minorar o efeito de barreira que causam no território

com recurso a passagens de fauna.

2.1.5.4 - Conflitos entre a utilização ecológica e a de lazer em percursos

verdes

E um aspecto que se aplica particularmente em relação a áreas sensíveis,

como zonas de rede Natura 2000 e zonas de património classiÍicado de frágil

estrutura.

O não controlo do tipo de aÍluência humana e a inexistência de regulamentação

tem permitido a proliferação de caminhos mal definidos abertos por veículos
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todo-o-terreno, estes para além do eÍeito de compactação do solo, provocam a

destruição do coberto vegetal, e aÍectam a Íauna, por atropelamento ou espan-

tamento. Os próprios operadores turísticos são muitas vezes negligentes nem

têm uma preparação adequada para terem a melhor conduta sobre o ambiente

que exploram.

Mesmo para percursos controlados definidos com critérios de lazer, como já

vimos, tais como as ecopistas, podem em certas circunstâncias constituir um

entrave à conservação da natureza por constituir um canal que transporta gen-

te do meio urbano para um meio mais naturalizado, podendo esse meio ser

excessivamente frágil e não ter capacidade para manter o seu equilíbrio ecoló-

gico perante tal pressão. Vários estudos têm sido Íeitos para provar que em

certas circunstâncias a presença humana pode devastar áreas naturalizadas

(Cole, Smith, 1993).

Há quatro elementos principais que podem ser aÍectados pela utilização para

recreio dos percursos verdes: o solo, a vegetação, a Íauna não domesticada, a

água.

Algumas dessas afectações surgem em conjunto, como é o caso da degrada-

ção do solo por excesso de pisoteio, que irá aÍectar também a vegetação que

encontrará piores condições edáÍicas, bem como a fauna directamente relacio-

nada com essas espécies vegetais, depois estando a superfície mais exposta

devido à ausência de coberto vegetal e Íicando menos coesa fisicamente devi-

do à degradação das suas características (menor permeabilidade, perda de

agregação pedológica, etc.), fica mais susceptível à erosão. As partículas

arrastadas podem turvar e criar depósitos de limos e argilas nas águas, que

diminuem as qualidades dos ecossistemas aquíÍeros.

Contudo, caso o pisoteio se concentre apenas no percurso traçado no próprio

corredor, raramente os impactes daí resultantes serão signiÍicativos, podendo

ser minorados esses impactes recorrendo a passadiços sobrelevados sobre

pilotis em madeira. O traçado dos percursos verdes poderá ter alguma inÍluên-

cia para contrariar algumas aÍectações descritas. Por exemplo, se um trilho

seguir as curvas de nível e tentar ser sempre o mais possível perpendicular ao

escoamento das águas.
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Outras afectações são mais específicas, como é o caso da caça e pesca, bem

como quebra e recolecção de vegetação.

Os impactes causados sobre a Íauna são geralmente mais signiÍicativos do que

sobre a flora, uma vez que a proximidade da presença humana é causadora de

stress, distúrbios profundos nos processos vitais e altera directa e indirecta-

mente as condições dos habitats.e Há ainda a considerar a competição e pre-

dação dos animais domésticos sobre a fauna autóctone,

Algumas vezes basta evitar a passagem de pessoas apenas durante certas

alturas críticas, tais como períodos de nidiÍicação ou de reprodução de espé-

cies mais vulneráveis.

Também os acampamentos ou uso da água para limpezas podem causar a

poluição das linhas de água, sendo mais vulneráveis as de pequeno cauda!.

Outros tipos de afectações podem ser minorados mediante orientações dadas

aos utentes, caso da deposição do lixo em contentores, advertir para que não

se cortem e arranquem plantas, que não se aproximem e toquem em ninhos,

etc.

Deve também haver inÍra-estruturas próprias para apoiar uma boa práica,

como presença frequente de contentores de lixo, observatórios de aves, etc.

Os operadores turísticos envolvidos, se os houver, devem também ter forma-

ção adequada para tazer face a essas atitudes da melhor Íorma.

Como vimos, pode haver casos no território em que, devido à sua sensibilida-

de, não seja conveniente que a população seja incentivada a percorrê-lo, pelo

que os acessos deverão ser condicionados à capacidade de carga associada

às suas características. Porque, mesmo que não seja intencional, o uso para

lazer e recreio quando qualitativamente ou quantitativamente desajustado, tem

potencialidade para degradar um local em termos de equi!íbrio eco!ógico.

O facto de nesses locais não se dever incentivar uma grande utilização por par-

te do homem, pode não invalidar a construção de corredores verdes, uma vez

que esse tipo de corredor pode ter per se uma função ecológica, criando conti-

nuidades através de barreiras, combatendo o isolamento dos Íluxos biológicos,

* Ver ANJO, Maria de Lurdes, Percursos Pedestres, in Ambiente 21 - Sociedade e Desenvol-
vimento, Loja da imagem, edição de Abril 2002, p.7'1.
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que resulta na simplificação genética das espécies, concorrendo para a sua

extinção (Smith et al, 1993), com especial destaque para a fauna.

Uma vez que a menor quantidade de acessos poderá diminuir também o afluxo

de população, relativamente às estradas associadas haverá que ter atenção

aos acessos e cruzamentos com as ecopistas. lsso não invalida outros aspec-

tos relativos à permeabilidade da estrada, a nível ecológico ê em particular

para a fauna (passagens de Íauna, por êxemplo), para diminuir a Íragmentação

dos habitats.

A nível de protecção da qualidade da estruturas, como vimos, a população, a

partir do momento que cria Iaços aÍectivos com determinados valores patrimo-

niais, neste caso serão as ecopistas que o irão permitir, terá a tendência em se

esforçar por preservar alta essa qualidade. Será essa mesma população que

irá ajudar a garantir a qualidade da ecopista.

Junto às linhas de água os corredores verdes lrazem o beneÍício de minorar a

possibilidade de haver fontes de poluição, uma vez que tornam esses focos

visíveis e condenáveis aos olhos da população (Daniel S. Smith, 1993). Da

mesma maneira, perto de estradas pode-se controlar o hábito de se criarem

vazadouros de entulho nas proximidades.

Caso se torne necessário devido à sensibilidade ecológica, para a Iimitação do

acesso pode sempre haver restrições à passagem e utilização, impostas quer

por dispositivos apropriados à barragem, quer, como já vimos, por informação

em locais próprios e placares inÍormativos in situ, para proibir utilizações

impróprias (ex: proibido o acesso a veículos motorizados, caçar, pescar, sair do

trilho, passear cães e gatos à solta, etc.) ou orientar os utentes para o valor dos

ecossistemas presentes, advertir para o eÍeito que podem ter certos compor-

tamentos desadequados, quais os melhores comportamentos e o que se não

deve Íazer. Em casos mais drásticos justiÍicam-se as barreiras fÍsicas que

constituam obstáculo para o homem, mas sejam transponíveis pela fauna da

região, tais como sebes e muros.

Muitas vezes, uma coerente rede de percursos verdes é suficiente para manter

os utentes afastados das áreas mais naturalizadas por ser mais confortável de

percorrer.

Essas considerações acerca da vulnerabilidade de certos Iocais é tanto mais

premente quanto maior for a pressão turística, pois o turismo mal controlado
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frequentemente contribui para a degradação do ambiente. E certo que se pas-

sou, quanto a isso, de uma situação nos anos 60 I 70 em que o património

natural era considerado um recurso inesgotável, para uma maior conscienciali-

zaçáo.

Note-se que a própria indústria teria interesse a perpetuar as boas característi-

cas ambientais dos locais, sendo essa uma mais-valia para a atractividade do

local, uma vez que os turistas têm vindo a tornar-se mais exigentes.s Há assim

interesse em fomentar actividades tradicionais características dos Iocais atra-

vessados e da região.

É sempre fundamental haver previamente um estudo sobre a área, com espe-

cial relevo para a fauna, para avaliar a sua vulnerabilidade, para haver uma

actuação adequada. No caso de percursos verdes isso poderá implicar percur-

sos alternativos para o homem.

No caso de não serem possíveis percursos alternativos devido às característi-

cas do local atravessado, a própria zonada estrada poderá constituir o elemen-

to para dar continuidade à mobilidade humana, desde que seja construída de

forma adequada à função. Não se trata de integrar essa solução na rede verde,

uma vez que as características de um troço desta natureza junto a uma estrada

com tráfego não o permitem, mas de uma forma de minimizar esse impacte e

ainda de constituir mais um ponto de acesso à rede.

De notar que a garantia de bons acessos à rede é, juntamente com a limpeza,

a estética, naturalização do local e segurança, um dos Íactores de sucesso

para uma boa adesão a uma rede de ecopistas.

2.1.5.5 - Relacionar percursos não motorizados com a estrada oúe ade-

quar a estrada a veículos não motorizados

Perante a diminuição da qualidade do ar a nível mundia! devida, em grande

parte, ao uso do automóvel, a tendência tem sido procurar soluções para o

problema e uma boa gestão do tráfego.

s A este respeito ver http://www.sonae.pVÍiles/revista/eu5 ano x n 33 outubro 2002.pdÍ
Turismo - Capitalizar o Ambiente.
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Em França, por exemplo, criaram uma lei relativa ao ar e à utilização racional

da energiasG, [o seio da qual se apresenta, entre outros aspectos, uma política

para a mobilidade que torna obrigatório para aglomerados de mais de 100 000

ha, a elaboração de um plano de deslocamento (PDU) e programas locais de

habitat para as cidades em geral, o que veio impor a promoção da bicicleta

como peça essencial nos planos de deslocação urbana, ao ponto de obrigar, a

partir de 1 de Janeiro de 1998, todas as obras de construção e reparação de

vias urbanas a incluir pistas de bicicletas.

Este problema põe-se sobretudo para as áreas metropolitanas e para os impor-

tantes eixos de ligação entre centros urbanos.

A concepção de ciclovias ou de ecopistas deve ser integrada numa visão alar-

gada de ordenamento do território.

Não se trata de criar um continuo de espaços verdes, mas sim e apenas um

contínuo de espaços circuláveis, agradáveis, seguros e hospitaleiros que, em

muitos casos, ganharão em ser também verdes, isto é, estarem associados a

uma componente vegetal, de água e de outros elementos naturais. Certos

estudos apontam para o facto de, numa cidade, onde se pretende uma circula-

ção de baixa velocidade, a presença de árvores com localizações precisas e

bem definidas (tendo em conta a segurança) poderem ajudar a construir um

ambiente de circulação calma.87

Em meio rural os corredores verdes do tipo ecopista têm procurado aÍastar-se

o mais possível das estradas, uma vez que a filosofia é oposta, sendo que um

dos objectivos é proporcionar um percurso saudáve! ao utente, e a estrada não

está em conÍormidade pelas várias formas de poluição que potencia, sobretudo

tendo em conta que as ecopistas estão mais vocaclonadas para satisfazer

necessidades de lazer do para a Íunção de canalizar os deslocamentos pendu-

lares do quotidlano. Contudo, relativamente às estradas em geral (não exclusi-

vamente às urbanas), tendo sempre em conta as questões de segurança já

anteriormente levantadas, as vantagens de associar vias alternativas (bicicle-

tas, peões ou outros) às vlas rodoviárias antigas prendem-se a:

s Loi sur I'air et I'utilisation rationnelle de l'énergie".(LAURE) (ver Le Schéma de Cohérence
Terrltoriale - Premiéres Aproches sur íes Méthodes et le Contenu, (versão provisória),
CERTU - Direction Général de I'Urbanisme de I'Habitat et de la Construction, (base do'Guide
des Scofl de2OO2), La DéÍense,2001 p.5)t' Ver P. HoE, Perception et réaménagement de l'espace urbain, revista uAnthos', de 4188,

edição da Fédération Suisse des Architectes Paysagistes FSAP, Zurique, p. 13.

TVESTRADO EM FTECU DO PATRIMONIO ARQ rco E PAtsAcÍsrtco
CASSANDRA JORGE ERIDO



1u Parte

Mobilidade por percursos consagrados, passando, por exemplo, por

antigas localidades servidas por estrada;

Empenho da população e das entidades relacionadas com a estrada na

conservação do espaço atravessado;

Menos problemas para a aceitação dos proprietários, uma vez que estas

não implicam percursos que atravessem as suas terras;

Menos custos para aquisição destes terrenos, uma vez que a maior par-

te já pertence ao estado;

Maior garantia de continuidade do percurso, já que a rede viária é ela

própria contínua;

Pode restabelecer ligações interrompidas de outras vias alternativas do

tipo ecopista em zonas em que, por qualquer razáo, o terreno não possa

ser atravessado, sendo por isso um meio adequado ao atravessamento

dessas zonas;

Em meios eco!ógicos particularmente sensíveis, sendo a estrada ela

própria um meio Íortemente humanizado, mantém concentrada a pres-

são humana a uma área menor de território - a da própria estrada -, êffi

vez de a dispersar;

Constituir um filtro e área tampão entre as estradas e os ambientes natu-

rais que as rodeiam;

Oferecer geralmente percursos mais directos.

Tendo em vista tanto o lazer como o turismo, é indispensável que as ecopistas

tenham continuidade de dentro para fora da cidade, o que subentende uma

rede de percursos internos. As razões são diversas, mas podemos realçar que

para o caso da bicicleta, do ponto de vista do cidadão que quer aceder à eco-

pista é bastante incómodo precisar de tazer parte do trajecto em meio pouco

seguro ou com a bicicleta carregada dentro do automóvel; do ponto de vista do

turista que vem de um passeio na natureza, é agradável poder depois aceder a

todo o tipo de serviços nas cidades, permanecendo em local seguro, agradável

e sem precisar de trocar de meio de transporte.

Relativamente a ciclovias, para além do aproveitamento dos passeios, em meio

urbano (que a bicicleta pode partilhar com os peões, com ou sem faixa reser-
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vada), temos vulgarmente as bandas cicláveis e as pistas cicláveis, ambas

aplicáveis em meio ruralou urbano.

Pistas cicláveis - são Íaixas independentes da zona do pavimento das

estradas e podem ser unl ou bidireccionais, conforme admitam respecti-

vamente bicicletas deslocando-Se num Único sentido ou em sentidos

contrários.

Bandas cicláveis - consistem numa faixa do pavimento da própria

rodovia reservada aos ciclistas, a qual é identificada e individualizada

através de sinalização horizontal, bastando geralmente para o eÍeito a

criação de guias descontínuas.

Em alguns países, algumas estradas Íoram transferidas para o uso exclusivo

das bicicletas.

Pensada para percursos de longo curso, a Alemanha contava já em 1999 com

uma rede extensa de estradas exclusivas para cicloturismo, apoiados numa

Íorte campanha turística que convidava a conhecer a Alemanha através da

bicicleta.

Esta iniciativa ia de encontro ao programa EuroVelo que estabeleceu uma rede

europeia de ciclovias. O caminho de Santiago de Compostela, por exemplo, foi

integrado nessa teia.88

AIguns itinerários cicláveis mistos de lazer, como a Rede Europeia de Vias

Verdes Rever, asseguram a sua continuidade além Íronteiras, podendo atra-

vessar aglomerados urbanos. Neste último caso, podem ser ligadas à rede

ciclável ou de ecopistas urbanas preexistentes.

* O tratado de Amesterdão veio consagrar o princÍpio do desenvolvimento sustentável e da
protecção do ambiente entre as principais prioridades (ArP 2 - tratado de Amesterdão que alte-
ia o trátado da União Europeia, os tratados que instituem as comunidades europeias e alguns
actos relativos a esses tratados, Jornal Oficial no C 340 de 10 de Novembro de 1997).

A EU apoia medidas para melhoria da qualidade do ar. Uma delas é a promoção da bicicleta,
por exemplo através do programa Eurovelo, com uma rede transeuropeia de ciclovias.
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Essas vias, para além de valorizarem o território atravessado, contribuem para

o desenvolvimento económico, social e turístico dessas regiões. Também se

verificam melhorias na segurança, por desviarem veículos não motorizados e

peões que de outro modo poderiam ser tentados a utilizar a faixa de rodagem

prejudicando o tráÍego em locais onde a rodovia não está adequada a esta fun-

ção.

A ciclovia do Danúbio, na província de Salzburgo é uma via de longo curso de

bicicletas, que pese embora o facto de não haver ali, antes dos anos 90, uma

grande tradição de cicloturismo, teve uma enorme adesão.

As ciclovias e ecopistas passaram a ser solução para o bom funcionamento da

mobilidade associada a certos eventos. Em Londres pretendem disponibilizar

para os jogos O!ímpicos de 2012, com carácter permanente, 450 milhas de vias

verdes para tráÍego de bicicleta e de peões, o qual terá ligação com a envol-

vente à cidade.

Também nessa óptica pode ser encarada não apenas para Íins turísticos, mas

também para solucionar problemas de mobilidade.

Em Portugal há já indícios de se querer avançar para uma abordagem destas.

No Concelho de Évora, a Câmara teve para além da ciclovia da linha de Mora,

um projecto, ainda por concretizar, de umas vias cicláveis para ligar freguesias

rurais com intenção de posteriormente ligar estas à cidade são elas Valverde /
Boa Fé e Guadalupe / S. Sebastião.

Questões de sequranca

Convém abordar algumas questões de segurança para basear o tipo de opção

a tomar relativamente à presença de percursos não motorizados junto às

estradas.

Actualmente os cruzamentos entre estradas e ecopistas, como vias indepen-

dentes que são, constituem pontos de conflito de tráfego. Como vimos, as eco-

pistas ganham em ser autónomas relativamente à rede rodoviária e também

em cruzar-se com esta o menos possível.

Estas vias devem ser o mais homogéneo e seguras possível para atrair famÊ

lias acompanhadas de crianças. Pelo que os cruzamentos com as estradas

devem ser evitadas ou quando inevitáveis serem objecto de estudo.

IVESTRADo EM RECUpEnnÇÃo Do pATRrMoNto ABeutrEcroNrco r petsRcÍsrtco 142
CASSANDRA JORGE VESTINHO OUERIDO



1' Parte

A resolução disso passa sobretudo por uma sinalética apropriada, criação de

barras que impeçam o acesso directo dos veículos não motorizados à estrada

sem parar, bandas cromáticas que induzam aos automobilista a necessidade

de diminuir a velocidade, semáÍoros, passagens desniveladas, etc. tudo ques-

tões sobejamente tratadas em muitos estudos sobre a matéria e cujo aprofun-

damento foge ao âmbito deste trabalhose.

As estradas e aS ecopistas têm objectivos díspares, como vimos, uma vez que

se procuram geralmente objectivos diferentes: na ecopista um meio calmo,

saudável e agradável, enquanto nas estradas será um meio de chegar rapida-

mente e sem grandes entraves ao destino. Sendo que maior o valor ecológico

dos corredores, mais ganharão em manterem-se afastados das estradas, devi-

do aos atropelamentos e poluição.

Contudo há objectivos comuns tais como o facto das estradas existentes ofere-

cerem já uma plataÍorma para um percurso confortável e o facto do ambiente

verde que circunda a ecopista exercer um efeito calmante propício à boa con-

dução para o próprio automobilista, para além de muitas vezes não existirem

percursos alternativos entre as povoações sem ser a estrada.

Contudo existem algumas questões que se levantam que obrigam a ponderar a

harmonização entre ambas.

Foram efectuados estudos que demonstraram que o eÍeito calmante da paisa-

gem sobre os automobilistas pode reduzir a quantidade de acidentes (Thomp-

son,2004).

Veja-se a esse propósito o exemplo da ecopista / ciclovia de Beja que foi a pri-

meira do país, do Íim dos anos 60 do séc. XX, eÍectuada pela JAE por imposi-

tt Existem muitos manuais sobre a questão, veja-se entre outros por exemplo : NJ DOT Pedes-
trian Compatible - Planning and Design Guidelines, New Jersey Department of Transporta-
tion, New Jersey, s.d.; CARRE, Jean-René, Ecomobilité : Les Déplacements Non Motori-
sés: Marche, Vélo, Roller..., Étéments Clés pour une Alternative en Matiàre de Mobilité
llrbaine, Síntese do " Programme mobilisateur no. 17, PREDIT, Ministàre de l'Equipement, du
Logement, des Transports et du Tourisme, Paris, 2003 ; Funding Bicycle and Pedestrian
Projects in New Jersey: A Guide for Citizens, Cities and Towns, Tri-State Transportation
Campaign, New Jersey, 1999;JULIEN, Arantxa, Comparaison des Principaux Manuels Eu'
ropéens d'Aménagements Cyclables. Aménagement Cyclable et Espace Urbain, CERTU /
PREDIT, Collection Rapport d'Etude, Setembro de 2000; KING, Michael, Bicycle Facility Se'
tection - A Comparison of Approaches, Pedestrian and Bicycle lnÍormation Center, Highway
SaÍety Research Center; University oÍ Nofth Carolina - Chapel Hill, Agosto 2002; LITMAN,
Todd, BLAIR, Robin, DEMOPOULOS, Bill, EDDY, Nils, FRITZEL, Anne, LAIDLAW, Danelle,
MADDOX, Heath, FORSTER, Katherine, Pedestrian and Bicycle Planning - A Guide to Best
Practices,2g Setembro, 2006 ; Véloroutes et Voies Vertes - várias fichas ;
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ção da base aérea alemã na altura da sua instalação em Beja. A ciclovia

encontra-se separada da estrada por sebes de vegetação.

Figs. 2.1.5.5-1 - Ciclovia / percurso pedonal de Beja.

Em lnglaterra criaram uma rede para ciclistas entre outros não-motorizados,

baseada em ecopistas e estradas tranquilas.

Em França, já nos anos 60, era possível observar faixas paralelas às estradas,

reservadas para peões e outros veículos não motorizados, separadas por

sebes do mesmo tipo que as usadas na compartimentação da paisagem

(Cabral, 1960, p. 117).

Existem dois tipos de abordagem relativamente aos veículos não motorizados,

destacamos a este propósito as bicicletas, os quais se aplicam mais à realida-

de urbana do que há rural: a segregacionista e a integracionista. A primeira

apoia-se nas incompatibilidades entre os dois tipos de veículos, os rápidos

motorizados e os lentos não motorizados onde se incluem peões e ciclistas

para justificar a segregação dos ciclistas, mas enquanto a integracionista pro-

cura adaptar o comportamento do condutor às circunstâncias, a segregacionis-

ta tende a dar aos modos incompatíveis territórios próprios.

Na prática, nas cidades acabou-se por chegar a um misto destas várias abor-

dagens de acordo com o local atravessado: as ruas de maior movimento ten-

dem para a uma abordagem segregacionista, enquanto as pequenas ruas de
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bairros adaptadas às baixas velocidades acabam por se moldar melhor à inte-

gracionistaeo.

Nas cidades a implantação de plstas para cicllstas, quando se entende estas

como Íaixas onde há clara separação física e visual entre o ciclista e o automo-

billsta, é bastante controversa.el Sobretudo tratando-se de pistas com vias bidi-

reccionais. Muitas trouxeram graves problemas de segurança.

Trata-se de uma abordagem típica dos anos 70 que tem vindo a ser abandona-

da quando as características não são favoráveis. Sendo características Íavorá-

veis: troços contínuos com escassos ou sem cruzamentos de nÍvel, tendo os

cruzamentos existentes um total controlo de tráÍego e uma aproximação pro-

gressiva entre a pista e a estrada durante pelo menos 20m para que ambos,

automobilistas e ciclistas tenham consciência da presença mútua.

Os automobilistas estando pouco familiarizados com a presença de veículos

pequenos, de trajectória diÍÍcil de definir, podem ser surpreendidos com o seu

encontro. Assim ambos ciclistas e automobilistas devem ter consciência da

presença um do outro, pelo que em locais de encontro e cruzamento a via deve

estar desimpedida durante pelo menos 20 m.

Relativamente à mistura de peões com as bicicletas nos passeios, é um assun-

to que tem de ser visto caso a caso tendo em conta que a bicicleta também é

um veículo que, acima de certa velocidade, pode ser prejudicial ao peão. Na

Alemanha é corrente o uso do passeio de peões para bicicletas, para os quais

pode estar reservada uma Íaixa desse passeio.

Em Brescia, cidade italiana, onde nas grandes avenidas as ciclovias estavam

separadas apenas por sinalização horizontal, estas Íoram redeÍinidas, sendo

introduzidas barreiras ÍÍsicas que nalguns casos Íoram de vegetação. No centro

histórico, pelo contrário, onde as velocidades são pequenas, optaram pela mis-

tura de peões e ciclistas.

Os percursos para peões devem ser agradáveis e seguros. Neste contexto, em

meio urbano, a Iigação entre os principais bairros populacionais, as escolas, a

zonas de mercado de abastecimento dlário, de locais com importantes estrutu-

s0 JULIEN, Aranb<a, Comparaison des Principaux Manuels Européens d'Aménagements
Cy.clables. Aménagement Cyclable et Espace Urbain, CERTU / PREDIT, Collection Rapport

d'Etude, Setembro de 2000, P. 4.
t1 CÍ. ALVES, Mário J., A Bicícteta à Frente dos Bois- Contributos para uma Reflexão sobre
Percursos Cicláveis, Setembro 2004, p. 6.
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ras de lazer e o Centro Histórico devem ter nesse contexto um tratamento privi-

legiado.e2

Por outro lado, a gravidade dum acidente está directamente relacionada com a

velocidade do veículo. Certos estudos apontam para os 30 km, velocidade para

o automóvel acima da qual se produzem os acidentes de maior gravidade.es E

os peões são actualmente das maiores vítimas mortais em Portugal, pelo que

há que ter em conta que nos espaços de maior convívio entre peões e veículos

dever-se-ia, ta! como em alguns países do norte da Europa, adoptar em espa-

ços urbanos as "zonas 30", que são zonas onde á proibida a velocidade a mais

de 30 km/h.

Em alguns países em bairros residenciais adoptaram a designação de "zona

30". Nessas zonas, o ciclista, o peão e o automobilista podem partilhar a calça-

da, o que do ponto de vista do ciclista, permite uma melhor mobilidade e aces-

so aos diversos locais dentro da zona.

A integração de vários métodos de acordo com o local é a opção que tem sorti-

do melhores resultados nos diversos países com locais para a circulação de

veículos não motorizados.

Relativamente às estradas fora do ambiente urbano, o problema também se

põe, mas de forma diversa. Em meio rural as consequências de um acidente

são acrescidas devido à velocidade superior que os veículos adquirem fora do

espaço urbano e à dificuldade de restringir a sua velocidade. Estando em jogo

velocidades elevadas, a abordagem acaba quase sempre por ser segregacio-

nista, contudo neste caso dar um território próprio há bicicleta não tem de signi-

ficar separá-la fisicamente do trafego automóvel, como se começou por tazer

optando por pistas próprias feitas apenas para elas nos anos 70 do séc. XX ou

actualmente, com uma rede totalmente independente como a do já referido

programa EuroVelo, pode também ser criar-lhes um espaço associado à pró-

pria via.

o Do mesmo modo haveria a referir as ligações entre os principais bairros, as zonas de abas-
tecimento diário de compras e as escolas, mesmo sem passar pelo Centro Histórico, o que
requereria uma análise mais alargada que se afasta do âmbito do trabalho desta disciplina de
mestrado.o Ver por exemplo P. Hotz, Perception et réaménagement de l'espace urbain, revista "Anthos",
de 4/88, edição da Fédération Suisse des Architectes Paysagistes FSAP, Zurique, p. 9.
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Estudos mostram que 80%% dos deslocamentos de bicicletas são feitos sobre

estradas (FRENCH, Richard, 1999), sendo o próprio ciclista que opta por sua

conta e risco, muitas vezes por não ter outra alternativa'

Pode se tentar ignorar essa realidade e não criar espaço para esse veículo, o

que corresponde à realidade naclonal: o ciclista ê o automobilista partilham

geralmente a mesma Íaixa de rodagem nas estradas nacionais, devido à inexis-

tência de bermas pavimentadas e livres, ou com largura compatível, obrigando

a ultrapassagens perigosas devido à falta de espaço disponível.

Por outro lado, vários estudos estatísticos estrangeiros mostram que as pistas

de bicicletas, que obedecem à abordagem segregacionista de tráfegos apre-

sentam maior sinistralidade, sobretudo em meio urbano. Por outro lado, quando

existe muito tráÍego, a velocidade do trafego motorizado é muito elevada e não

existem muitos cruzamentos entre a rede de ciclovia e as vias motorizadas, os

mesmos estudos demonstram que a rede independente de ciclovia passa a ser

a melhor solução, sendo o aproveitamento do caminho-de-Íerro um bom exem-

plo apresentado, por reduzir a quantidade dos cruzamentos de nível (CARRÉ,

2003, p.38).

As bandas cicláveis, onde a Íaixa das bicicletas é lateral à dos automóveis, e

que obrigam a uma proximidade muito grande com o tráfego motorizado,

devem ser utilizadas apenas por adultos com pleno domínio da bicicleta. Con-

trariamente às ecopistas, não se destinam ao lazer da família e a ciclistas inex'

perientes.

Relativamente à largura das bandas cicláveis, em zonas urbanas deve situar-

se entre os 1,2 a2m,sendo recomendado em muitos países 1,2 a 1,5mnu. Con-

tudo associadas a estradas com velocidades acima dos 80 km/h e fora do

perímetro urbano, deverão variar entre uma largura de 1,5 e 3m.

Alguns países não permitem a sua existência em estradas onde a velocidade

ultrapasse os 50 km / he6, outros como em algumas regiões dos EUA e Austrá-

9a Estudo Spectrum de 1985, adiantando ainda que 407o desses deslocamentos se lazem
sobre estradas principais. Relatório do )ülWorld Road Congress, em Kuala Lumpur.
eu Ver a tÍtulo de exemplo as normas francesas da Fédération Írançaise des Usagers de la
Bicyclette em http://Íubicy.org/amenagements/bandes-cyclables/index.html. Podem permitir em

casos muito pontuais e com condições de segurança reforçadas Íaixas até um mÍnimo de

0,7Sm. Acima de 2m pode incentivar a sua utilização por automóveis. Ver também : Cldades
para Bicicletas, Cidades de Futuro, Comissão Europeia, Serviço das Publicações Oficiais

das Comunidades Europeias, Luxemburgo, 2000.
s Ver ficha 2 de Véloroutes et Voies Vertes.
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Iia recomendam a utilização das bermas das estradas dimensionadas e homo-

geneizadas para esse fim.

Em Melbourne na Austrália onde cerca de 70 000 pessoas utilizam cada dia a

bicicleta, representando cerca de 2o/o dos deslocamentos, veriÍicaram que a

maioria utiliza as estradas nos deslocamentos e que 50% dos deslocamentos

se destinam, não a lazer, mais a fins úteis. Daí o planeamento da cidade e da

região associada ter tido em conta um espaço para a bicicleta no planeamento

das estradas.

Assim os responsáveis pelas estruturas rodoviárias da região propuseram o

aproveitamento das bermas pavimentadas, ou não pavimentadas mas regula-

res, para esse efeito, quando estas apresentassem largura suficiente, passan-

do a zelar pela manutenção de características adequadas das bermas para o

efeito (isentas de irregularidades). Descobriram assim uma Íorma de evitar mui-

tos acidentes entre automóveis e bicicletas, dando um espaço próprio para a

bicicleta (1,7 a 2m) ou, pelo menos, um escape para a bicicleta. Esse espaço

tem de ser sempre unidireccional e com o mesmo sentido da via da faixa de

rodagem que lhe é contígua. Assim foram integradas na rede cic!ável de Mel-

bourne ('The Great Bike Ride") da qual 2 000 km são sobre estradas existentes

em zonas periurbanas e semi-rurais.

Nos EUA adoptaram soluções muito semelhantes, no Estado de Oregon, New

Jersey, entre outros. A Pan-American Highway, considerada a estrada mais

longa do mundo, permite e incentiva o deslocamento por bicicleta nas suas

bermas.

Na lrlanda do Norte, todas as estradas sujeitas a alterações devem ser subme-

tidas a uma auditoria, para assegurar que as necessidades dos ciclistas sejam

tidas em conta (Morrison, 1999).

Existe também um estudo português do LNEC que aponta as bermas como

'Íuncionalmente" capazes de serem usadas para a circulação de peões e ciclis-

tas (Cardoso, 2003, p. 40).

As razões apresentadas para haver sempre bermas pavimentadas e regulares

são basicamenteeT:

t' Vd. Sécurité routiére, Ministàre des Transports du Québec, Québec, Abril 2OO4 e VDOT
Policy Relative to Bicycle Facilities, Virginia Department of Transportation, Virginia, 19 de
Fevereiro de 2OO2
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A possibilidade de haver espaço para manobras de evasão, zonas Segu-

ras de redução de velocidade e para acomodar erros dos condutores

que de outro modo poderiam resultar mais gravosos;

Permite uma visão mais clara e deslmpedida sobre os objectos inerentes

à rodovia, tais que guardas de segurança, delineadores, etc.;

Permite melhor visibilidade em áreas de muito obstrução, como por

exemplo em zonas com vegetação muito exuberante;

Reduz o conÍlito entre bicicletas e motociclos, bem como com oS peões

nas zonas de atravessamento de povoações.

Os ciclistas utilizam as estradas algumas vezes por não haver outras alternati-

vas para chegar ao destino que se propõem e também' porque partilham com

os automobilistas da procura das mesmas vantagens: os itinerários são mais

curtos, directos e confortáveis e podem ser consultados mais Íacilmente sobre

mapas.

A Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta (FPCUB),

no seu V Congresso lbérico de17,18 e 19 de Setembro de 2OO4 em Oeiras

tinha como uma das exigências uma melhor adaptação das nossas estradas

aos ciclistas, tendo havido várias apresentações de trabalhos que apresenta-

vam medidas a implementar nesse sentido.

Se, por um lado Iegalmente e sem indicação em contrário, as bicicletas, como

outro veÍculo qualquer, podem ir pelas estradas que não auto-estradas, em

todos os países - com excepção para a Arábia Saudita onde é proibido -, por

outro, torna-se perigoso a partilha com os veículos motorizados, uma vez que

as velocidades praticadas são muito attas e que a bicicleta é levada, de modo a

dar passagem aos outros veÍculos, a Íicar restringida a uma Íaixa estreita entre

a faixa de rodagem e a berma, zona esta perigosa e pouco confortável

(FRENCH, Richard, 1 999).

Nem todas as estradas são por isso convenientes para esta partilha. Na confe-

rência de Vélo Mondial de 2006, aconselham evitar:

- Estradas onde a largura das Íaixas de bicicletas sejam demasiado estrei-

tas;

- Estradas onde os táxis e os autocarros usam continuamente a faixa para

bicicletas;
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Estradas onde o diferencial de velocidade entre as bicicletas e os restan-

tes veículos for superior a 4Okm/tr;

Estradas expostas a ventos muito fortes;

Estradas muito escuras durante a noite.

O que põe de fora praticamente todas as nossas estradas fora das zonas urba-

nas. Um estudo francês no âmbito do PREDITeS fez diversos estudos para a

implementação da bicicleta, tendo chegado à conclusão que 17o/o dos aciden-

tes com bicicletas são Íora dos centros urbanos, no meio rural, sendo 50% dos

acidentes mortais envolvendo bicicletas em meio rural, avançando com a expli-

cação que poderá ser devido à velocidade em estrada com pouco tráfego, ao

eÍeito surpresa, à falta de iluminação e ausência de passeios.

Contudo, nesse mesmo estudo os motociclos apresentam valores mais eleva-

dos de sinistralidade que as bicicletas.

utilizar a estrada para apoiar a rede de percursos não motorizados

As soluções a adoptar para os traçados dos percursos não-motorizados asso-

ciados a estradas devem se pautar por algumas regras comuns com as ecopis-

tas e outras que lhe serão especíÍicas:

Comuns com as ecopistas:

- Procurar utilizar trilhos previamente existentes a integrar nos novos per-

cursos e melhorá-los com vista ao Íim que se pretende;

- Deve procurar ter sempre continuidade, mesmo atravessando meios

urbanos ou suburbanos;

- É preferível a ramificação à Iinearidade simples, quanto maior a conexão

melhor;

- Defender a integridade ecológica do meio e a segurança do utente;

- Deve buscar sempre que possível contribuir para a conexão ecológica

do meio, sempre que esteja ameaçada, isto é, permitir a ligação e mobi-

" CARRÉ, Jean-René, Écomobilité: Les Déptacements Non Motorisés: Marche, Vélo,
Roller..., Étéments Ctés pour une Altemativé en Matiére de Mobitité llrbaine, Síntese do
" Programme mobilisateut no. 17, PREDlr, Ministêre de l'Equipement, du Logement, des
Transports et du Tourisme, Paris, 2003.
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lidade entre habitats (exemplo de zonas urbanas e suburbanas ou zonas

rurais de cultivo intensivo, com condições adversas à existência e per-

manência de flora e fauna autóctones);

Quando se verifique o exposto na alínea anterior, deve ser planeado

tendo em conta uma nova função, a de constituir refúgio para a Íauna,

pelo que o projecto deverá associar flora apropriada;

Para evitar que, em locais sensíveis, os utentes saiam dos percursos

definidos, tentar Sempre que oS caminhos conduzam aos locais que aS

pessoas efectivamente desejam ir ou visitar, tornar os percursos confor-

táveis e fornecer regularmente informação para orientar geograficamen-

te o utente;

Em terrenos alagadiços, usar passadiços que não perturbem o escoa-

mento natural da água;

Quando necessário pavimentar o local, usar materiais, sempre que pos-

sível reciclados e biodegradáveis, de fácil manutenção e bem integrados

no meio;

Quando se associar pontos de paragem, de parqueamento e outros de

auxílio ao utente, Íazê-lo em zonas não sensíveis e, Se poSSíVel, em

zonas já existentes com esta função ou com características que aS

aproximam desse Íim; reduzir o seu número ao mínimo indispensável;

A população afectada pela sua construção deve ser consultada durante

todas as fases do processo.

Específico dos percursos associados a estradas:

- Devem garantir a segurança do utente relativamente aos veículos moto-

rizados que circulam na faixa de rodagem e vice-versa;

- Devem atravessar o menos possível a estrada e sempre que haja atra-

vessamento deve haver sinalização apropriada;

- Tratando-se de pistas de ciclistas ou de qualquer outro percurso para

ciclistas com separação visual da estrada, deve haver uma aproximação

antes do cruzamento de pelo menos 20m entre a estrada e o percurso;

- As árvores do plano de plantação devem ser escolhidas de modo a per-

mitir muita transparência de vistas, para a segurança do ciclista e do

automobilista;
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Tratando-se de percurso paralelo à estrada e utilizado por bicicletas,

onde não haja espaço para consistente barreira Íísica entre ambos ou

onde haja muitos cruzamentos com outras estradas, deve preferir-se a

adopção de duas faixas uma de cada lado da estrada, onde as bicicletas

circulem no mesmo sentido do que os outros veículos, em vez da pista

bi-direccional;

No caso da alínea anterior, sempre que não seja possível entrepor bar-

reira que proteja fisicamente o ciclista relativamente ao veículo motori-

zado, é preferível não pôr barreira nenhuma, mas sinalizaçáo horizontal

(guias, etc.) que identifiquem facilmente a faixa reservada, que terá de

ter dimensões compatíveis com as características da estrada e nível de

serviço;

Sempre que, pelo meio onde se encontram, tenham uma função de

conexão ecológica, devem estar associados a uma vedação de caça

(malha progressiva) de modo a proteger a fauna dos atropelamentos; o

atravessamento da barreira / estrada deverá ser encaminhado, sempre

que possível, para meios próprios de passagens de fauna ou obras de

arte da estrada que possam desempenhar essa função, quando não,

deverá o corredor ter uma linha de continuidade logo que possível, por

um percurso que se aÍaste da estrada.

Fi}.2.1.5.5-2 - Caso de divisão perigosa entre o automobilista e o ciclista, onde seria preÍerível
não existir barreira. Fonte bibliográfica: Two-way barrier-separated bike lane, Olympia, Wash-
i ngto n, U SA, 1 99 1 i n http ://www. b i kexp rt. co m/b i ke po l/f aci l/ki I I e rt n. h tm
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Sendo praticamente inviável e pouco popular organizar uma rede de ecopistas,

pistas cicláveis, etc. totalmente nova quanto ao traçado e plenamente

abrangente quanto a espaço e localização, uma hipótese seria a junção de

várias soluções para a constituição dos percursos, de acordo com aS

características territoriais das zonas atravessadas.

Tal não signiÍicaria que todos os troços dessa rede fossem chamados de eco-

pistas, ou de ciclovias propriamente ditas, mas que apenas se garantiria a con-

tinuidade dos percursos ou/e a sua acessibilidade.

Relativamente a estradas com pouco tráfego, propõe-se assim que este tipo de

vias, organizadas em rede, passem a utilizar, sempre que possível, vários

meios (de acordo com a Íig. 2.1.5.5-3), que se apresentam:

- a - Aproveitamento de uma banda junto a uma estrada - pode não

implicar expropriações se a Íaixa de rodagem e bermas for suficiente-

mente larga para acolher a banda e a estrada for compatível em termos

de tráÍego e velocidades;

- b - Reaproveitamento e integração nos percursos de antigos elementos

das estradas de apoio ao viajante, no caso da figura corresponde a um

Íontanário que poderia ser incluído numa zona de descanso (ver Fig.

2.1.5.5-4;

- c - tdem ao ponto anterior, caso dos alinhamentos de árvores que pode-

rão ser usados em paralelo com a estrada ou, tratando-se de um troço

de estada rectiÍicado e inactivo, totalmente ligados ao novo percurso (ver

fis. 2.1.5.s-5);

- d - lntegração de serventias e caminhos municipais, já que mesmo

incluídas em terreno privado, muitas serventias são do domínio público.

lmpõe-se manter a conexão entre velhas veredas e caminhos que liga-

vam um campo a outro, uma aldeia a outra, etc. e cujo abandono tem

repercussões no aumento da "desertiÍicação" e insegurança;

- e - Alargamento da faixa de expropriação junto à estrada de modo a

acolher os percursos alternativos, já que usualmente é este o espaço

menos gravoso a expropriar, sobretudo em grandes propriedades, caso

do Alentejo (ver fig. 2.1.5.5-6 ).
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Esta última opção pode implicar um reajuste da legislação quanto a áreas de

expropriaçáo para utilidade pública e da filosofia de acção da EP, EPE reflec-

tindo-se nas suas normas internas.

Cabe ainda referir que pequenos troços inactivos de estradas rectiÍicadas

poderão ser integrados nessa rede no âmbito da alínea d), independentemente

do facto de serem ou não aplicáveis as alíneas b) e c).

Itinerários
para veículos
não motoriza-
dos

Fig. 2.1.5.5-3 - Mobilidade para peões e bicicletas; várias soluções:
a- banda junto a estrada secundária com pouco trânsito; b e c - integração de elementos
patrimoniais; d - integração de serventias e caminhos secundários rurais que deixaram de
estar conectados com a estrada; e - aumento da área de expropriação junto à nova estrada.

Outros elementos patrimoniais poderão, com algumas reservas, o que deverá

sempre ser sujeito a uma análise caso a caso, serem integrados nestes novos

percursos. E o caso de alguns troços de estradas romanas ou períodos históri-

cos posteriores, percursos que perderam impoftância ou deixaram de ser utili-

zados, e que, não tendo a comunidade procedido a obras maiores do que

pequenas e pontuais reparações, mantêm muito da sua estrutura e/ou mate-

riais primitivos.

lntegrar ou reintegrar esses percursos numa rede de caminhos pedestres pode

ser uma boa solução para devolvê-los à população ou inseri-los em circuitos

turísticos de qualidadeee, sem contudo pôr em risco a sua estrutura, quando se

esteja seguro que tenham capacidade de carga suÍiciente para tal (note-se que

o total abandono a que se alia a invasão biológica, contribui mais para a sua

degradação do que um uso regular e regrado).

nnver Hans Schüpbach, Historische Verkehrswege als attraáive Bericherung der
Wanderwegnefz, revista "Anthos", de 4/88, edição da Fédération Suisse des Architectes
Paysagistes FSAP, Zurique, p. 30.
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llustram-se de seguida alguns dos casos reÍeridos

Fig.2.1 .S.S-4- llustração da soluçáo b - Fontanário remanescente de antiga estrada reapro-

ve-itado nos novos itineiários integrado em espaço de descanso de apoio ao utente'

i
I

\ê-

g4i

Fig.2.1.5.5-5 - llustração da solução c - Os alinhamentos de áruores são muito úteis no Verão

para veículos não motorizados que se deslocam a baixas velocidades, por proporcionarem

sombra,
da retina
tece em
só numa
tivo).

sem serem causa de acréscimo signiÍicativo de acidentes ou provocarem o cansaço

do olho por repetição da Passagem compassada dos troncos das árvores, como acon-

relação a veículos motorizados. Podem ser reaproveitadas para a via alternativa, quer

das margens, quer na totalidade (caso se trate de um troço rectificado e tornado inac-

Fig.2.L S.5-6 - llustração da solução e - Um pequeno acréscimo da Íaixa de expropriação (que

nãste caso já será, provavelmente, no extremo da propriedade, já que o limite é o coroamento

do talude).
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Fig. 2.1.5.5-7 -Troço de estrada desactivada entre
Poftalegre e Castelo de Vide, com alinhamentos
de árvores.

Tipo de equipamento mobiliário a utilizar nos percursos paralelos:

Sinais de trânsito

Sínais indicadores de tempos de percursos e sinais de indicação de qui-

lometragem

Sinais indicadores dos destinos dos percursos nos extremos e quza-

mentos

Sinais descritores das paisagens

Sinais descritores de património notável

Sinais descritores de actividades tradicionais

Sinais descritores de fauna e flora

Sinais indicadores das melhores práticas recomendadas e das práticas

interditas

Sinais descritores de equipamentos colectivos disponíveis para uso

público

Estacionamento para bicicletas

Observatórios da natureza

lluminação

Bancos

Mesas com bancos

Contentores de lixo e papeleiras
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2.1.6 - Consulta à população

Como explícito na carta de Cracóvia (ver cap.2.1.1 - Conservação do patrimó-

nio - enquadramento histórico), para uma melhor integração de paisagens com

valores culturais é necessário construir vínculos com o ambiente. A questão de

estabelecer vínculos requer o envolvimento da população.

A promoção de consulta pública e outros tipos de envolvimento da população é

essencial logo numa fase inicial do processo de criação ou interuenção em

espaço público. As razões são diversas:

- Melhor aceitação do tipo de intervenção;

- Ajudar a identificar objectivos para a intervenção;

- Mais completa inventariação dos elementos signiÍicativos;

- Maior sensibilização à partida para a conservação da natureza;

- Para uma possível participação mais alargada na gestão e manutenção

do espaço público.

Embora tenha havido mais estudos relativos às cidades, quanto a esses aspec-

tos, muito se aplica à população em geral, mesmo em áreas rurais. Se dermos

a devida importância aos habitantes de determinado local importará Íorçosa-

mente saber quais os elementos que eles mais valorizam.

Lewis recorreu em meados do século XX à população para a identiÍicação dos

locais históricos e culturais para o Wisconsin Environment Corridors (Ribeiro,

1ee8).

Num estudo efectuado nos anos 50 do séc. XX, baseado em inquéritos à popu-

lação eÍectuados em várias cidades americanas, chegaram a algumas conclu-

sões quanto ao que a população valorizava na sua cidade das quais se desta-

ca'oo:

'oo Ver Kelvin Lynch , A lmagem da Cidade, Edições 70, Colecção Arte e Comunicação", Lisboa,
1996, pp.53 a 55 e 66 a 130.
O resultados de inquéritos a automobilistas não Íoram aqui tidos em conta já que, contraria-
mente a outros parâmetros, o tráÍego de então já nada tem a ver com o actual, e o crescimento
que soÍreu é consequentemente susceptível de actualmente levar a respostas muito diÍerentes
das dos anos 50.
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Largura de vistas com leitura em simultâneo de vários elementos da

cidade, isto é, de panoramas;

Espaços verdes e espaços com fontanários ou espelhos de água a

que possam ter acesso, isto é, que fiquem no caminho do transeunte

(não é o caso dos fontanários em rotundas);

Continuidade das ruas, isto é, Íazer com que o percurso, espaço no

pavimento ou de outros elementos relevanteslol, tenham continuidade

(conÍere segurança e ajuda na orientação), aliados a uma hierarquia

funcional adequada;

Encaminhamento de uma rua para um ponto marcante.

Um estudo sobre percursos verdes levado a cabo nos EUA apontou como prin-

cipais factores de preocupação da população para a sua utilização, os quais,

curiosamente não constituem novidade, mas parecem sim preocupações que

vêm acompanhando a população desde, pelo menos há cerca de um século

(GOBSTER, 2004, pp. 1 47-1 65).:

- Limpeza das bermas e das linhas de água adjacentes (de todas, a preo-

cupação mais referida);

- Presença de aspectos da natureza adequados, com particular destaque

para a arborizaçáo;

- Aspecto estético, não somente dos cenários e elementos presentes na

paisagem, como das estruturas associadas e construídas para percurso

em si;

- Segurança do percurso, tanto relativamente ao percurso em si, às suas

características e aos locais atravessados, como relativamente a ser fre-

quentado por grupos marginais;

- Tipo de acessos, fáceis e agradáveis;

- Promova um desenvolvimento sustentado, aliando a si actividades que o

Íavoreçam, adequadas ao tipo de paisagem atravessada e de acordo

'o' Numa avenida ou numa alameda a continuidade do compasso das árvores é de grande
importância, podendo ser crucial no Verão para incentivar passeios e deslocamentos a pé ou
de bicicleta.
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com a sua vulnerabilidade, implicando para tal informação actualizada

aos utentes.

Um correcto planeamento para transportes e mobilidade deve ser apoiado em

indicadores sociais, económicos e ambientais que se podem basear em inqué-

ritos sobre a mobilidade quotidiana (modalidade, frequência, distâncias, etc.)

Relativamente às estradas, apenas em estradas de alguma envergadura, tais

como lP's e lC's o estudo é complementado com inquéritos de origem / destino

ao utente, sendo esta a única auscultação em Portugal usualmente efectuada

em termos de projectos rodoviários.

No âmbito de uma intervenção sobre uma estrada em que Se pretenda uma

boa integração do património que lhe está associado, convirá ainda inquirir a

população acerca de locais e tipo de património que valorizam.

2.2 - lnserção duma estrada

2.2.1 - lnserção biofísica

lmplantar as estruturas construídas nos locais mais apropriados da paisagem

do ponto de vista biofísico, deve ser um princípio.

Devem ser mantidos funcionais os fluxos ecologicos, com circulação de água,

ar e matéria orgânica.

Relativamente à estrada, deverá ainda facilitar a leitura ecológica da paisagem

em que se insere, isto é, além de ser um elemento relativo, integrar o todo que

é a paisagem.

Os elementos associados às estradas, também eles se devem ajustar às

características territoriais atravessadas.

A vegetação é neste campo paradigmática. Decompondo a estrada em dois

eixos, traduzidos pelo perfil longitudinal e transversal, impõe-se definir a esco-

lha da cobertura vegetal, de modo geral e sem prejuizo para o tipo de solos,

características climáticas, fitossociologia e hidrogeologia do Iocal.
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Perfil longitudinal

Fi9.2.2.1-1 - Perfil longitudinal - A mata ripícola deve ocupar os vales. Onde a rasante atin-
ge as cotas mais elevadas deverá haver espécies que suportam melhor a secura.

Fig. 2.2.1-2 - Disposição da vegetação no
talude - Perfil transversal. Em caso de
existência de talude e aplicando-se tanto a
taludes de escavação como de aterro, as
espécies de mata ripícola devem predominar
no sopé do talude, no topo deverão dominar
espécies que suportam a secura, bem como
no talude em si. Dever-se-ão evitar taludes
com inclinação superior a 1:1,5 (em taludes
de terra) por dificultar consideravelmente a
instalação de vegetação.

.c

- l--^ ,

Perfil transversal

Convirá contudo ressalvar, relativamente à fig. 2.2.1-2 que alguns taludes

podem ser locais de ressurgência da água dos lençois freáticos, o que poderá

ser influenciado pelo tipo de substrato das camadas à vista do talude e pela

inclinação das proprias camadas - libertando mais água quando inclinadas

paru a estrada (santos, 1962). Pelo que nem sempre serão adequadas espé-

cies que suportam a secura.

Quanto à morfologia apropriada para o talude, o perfil sigma contraria a abertu-

ra de sulcos e arrastamento do material no topo, já que as arestas (a) são as

mais afectadas (ver fig. 2.2.1-3), por apresentarem uma maior superfície expos-

ta para interagir com os agentes físicos e químicos do meio. O talude com a
erosão tende a evoluir sozinho para um perfil sigma - retirando material na

aresta e depositando-o no sopé do talude (b), contudo isto acontece à custa da

estabilidade do proprio talude, pois o material depositado no sopé está desa-

gregado. O processo ocasiona ravinamento, dificultando a instalação da vege-

tação. Com o perÍil sigma a velocidade da água é retardada nos locais mais

sensíveis do talude, topo (f) e base (d), e não há tendência para ravinamento.

f Fig.2.2.1-3 - Perfil sigma (à direita) - aconselhado
pelas normas das estradas francesas (SETRA102)
e utilizado na Alemanha, continua pouco utilizado
entre nós, contribuindo para a degradação do talu-
de (figura da esquerda) - erosão da aresta e
deposição no sopé.

c e

h

t02 La végétalisation, outit d'Aménagement, Guide Technique, sETRA, 1994, p.46.
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2.2.2 - Anállse vlsual da estrada

Trata-se de uma análise que está inserida no estudo da paisagem, mas que se

destacou pelo papel relevante que apresenta para o estudo da inserção da

estada.

Nos casos em que os elementos existentes no Iugar em estudo têm importân-

cia patrimonial, resultante do diálogo histórico da vertente antrópica com a ver-

tente fÍsica do tenitório, oomo é o caso das estradas mais antigas e da sua

envolvente, é necessário iniciar um estudo de análise e recolha da sua estrutu-

ra envolvente.

O primeiro passo para uma delimitação objectiva da área visual a tratar consis-

te em identificar em planta, sobre carta militar ou equiparada, através das cur-

vas de nível, os potenciais limites das bacias visuais.

Toda a bacia visual aqui definida tem um grau de complexidade acrescida pelo

facto de se tratar não de uma bacia definida relativamente a um ponto, mas sim

relativamente a uma linha.

Muita informação se perde ou é menos perceptível quando analisada apenas

em planta. Assim, sendo uma estrada uma estrutura linear, existem formas

próprias de análise a ela ajustadas, pelo que no passo seguinte se irá aferir a

informação marcada em planta através da observação no teneno.

Análise fotoqráfica sequencial
Uma forma de analisar e recolher conhecimento numa paisagem é a partir do

estudo das alterações do campo visual tomada na perspectiva de um observa-

dor que se desloca ao Iongo de uma via de comunicação (rodoviária ou feno-

viária), o que toma este método muito eficaz para o estudo de estradas. Cos-

tuma ser usada para paisagem urbana mas também é adequada ao estudo de

paisagens rurais.
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Camilo Sitte foi quem utilizou este método pela primeira vez, em sequências

pictóricas, perconendo a Rue des Pienes em Bruges.ío3

Mais tarde Gorden Cullenl@ e Hamish Fulton voltaram a dar-lhe um forte

impulso.

Actualmente, com o auxÍlio de uma máquina fotográfica, a utilização deste

método traduz-se numa sequência de planos tirados a pé ou tomando um meio

transporte, de acordo com os objectivos a que nos propomos.

Os extremos das vias, monumentos e outros pontos de referência, como cru-

zamentos importantes, podem assumir um papel fundamental quanto à defini-

ção de famílias de sequências, como por exemplo na aproximação a um aglo-

merado urbano ou a um monumento, na sequência de afastamento a esse

mesmo monumento, etc.

Uma sequência pode definir-se como integrada num conjunto onde se relacio-

na com os elementos sequenciais que a precedem e com os que a antecedem.

Numa estrada pode definir-se um sequenciamento como um conjunto de

sequências semelhantes que o toma homogéneo aos olhos de quem se deslo-

ca ao longo da via, num e noutro sentido. Conseguimos assim uma analogia

com a estrutura de um filme, pela sequência de imagens (Paysage et Lisibili-

Íé,2003, p.9).

Ao longo de uma estrada podem definir-se troços onde as sequências da pai-

sagem apercebidas em movimento apresentam alguma homogeneidade

(SETRA, Recueil d'Expériences, 2003).

Essa homogeneidade pode ser caractertzada relativamente à sua natureza e

ocupação (uso do solo, topografia, passagem urbana ou rural, etc.), bem como

pelo seu comprimento e duração em percurso.

Estes sequenciamentos aliam-se frequentemente com os planos visuais obser-

vados que exprimem o alcance visual a partir da estrada. Sendo estes carto-

grafáveis.

Um sequenciamento pode ainda seguir um padrão de repetição, altemando

com sequências diferentes.

'ot Ver Phitippe Panerai, Paisaje urbano y anatMs pictoico, Phitippe Panerai, Jean-Charles
Depaule, Marcelle Demergón, MicchelVeyrenche, "Elementos de Analisis Urbano', colecção
Nqevo Urbanismo, lnstitr.rto de Esfudios de Administrción Local, Madfid, 1983, pp. 169 e 170.

'@ Gordon Cullen, Patsagem llrbana,edições 70, Lisboa, í990
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Quando o altemar dos sequenciamentos se repetem demasiado depressa, o

padrão pode deixar de ter leitura ou ser de leitura difÍcil, o que muitas vezes

acontece em espaços de bansição.

Em alguns casos de poluição visual, onde haja essa sobrecarga e complexida-

de na envolvente à esüada, pode se originar um efeito de mascara para a visão

periférica que diminui a atenção sobre a sinalização da própria estrada, tendo

vários estudos chegado à conclusão que a paÍ da complexidade, o aumento de

velocidade também reduz o campo de visão (Paysage et Ltslblltté, 2003, pp.

16 e 17'1.

As zonas de transição são ftequentemente o lugar onde o comportamento do

automobilista é alterado, daÍ ser aconselhável que as transições sejam nítidas

e de fácil leitura (Paysage et Lisibtlité, 2003, p.49).
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3 - CASO PRATICO: ESTRADA ENTRE EVORA E ARRAIOLOS

Como anunciado no capítulo reÍerente à metodologia, nesta segunda parte

iremos apresentar o caso prático a que nos propusemos e definir um tipo de

actuação que se coadune com as suas características. Este processo terá

associada uma base de comparação relativamente às medidas preconizadas

no projecto desenvolvido pela EP,EPE e assenta nos seguintes passos:

1. Caracterização sumária: localização e apresentação da estrada;

2. Projecto rodoviário: projecto de beneÍiciação da EP,EPE.;

3. Levantamento: espaços urbanos e rurais em relação com a estrada,

usos do solo, unidades e fisiografia da paisagem, elementos patrimo-

niais, corredores verdes, condicionantes;

4. Modos de actuação e proposta: elementos patrimoniais, corredores

verdes e percursos a integrar no projecto e/ou a relacionar com a estra-

da, síntese de soluções a implementar em projecto, no âmbito da sua

integração paisag ística.
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3.1 - Localização e apresentação da estrada em estudo

Para o caso concreto desenvolvido neste trabalho, escolhemos uma estrada

situada no Alentejo Central, distrito de Évora, que se desenvolve nos concelhos

de Évora e Arraiolos, sensivelmente entre o norte da cidade Evora e o sul da

vila de Arraiolos, ligando estes dois aglomerados.

{r
i#,, ;\l t*lr'r tl

:rr, l,1l

Fig. 3.1-1 - Distrito de Evora. Fonte bibliográfica: www.minhaterra.com.pt

Embora funcionalmente se possa considerar como uma única estrada, pela

continuidade que evidencia, a estrada entre Evora e Arraiolos é composta por

duas Estradas Regionais: a ER370 (parte nordeste do troço que liga Arraiolos a

Santiago do Escoural) e a ER11 4-4 (enlre Evora e a Valeira, onde entronca na

ER370).

Do ponto de vista da mor{ologia deste entroncamento, chamado de entronca-

mento da Valeira, uma vez que não há descontinuidade entre a ER 114-4 e a

ER 370 (troço Valeira / Arraiolos), o entroncamento parece mais ser da ER 370

(troço Valeira / Escoural) nas duas anteriores.

Na realidade trata-se de um duplo entroncamento, situado em curva, que Íaz a

ligação entre a 37O, a 114-4 e uma Estrada Municipal, com o esquema que se

segue:

EM

ER37O
Arraiolos

ER 370
Escoural

ER 1144
Évora

Fiq. 3.1-2 - Entroncamento da Valeira
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As EERR 114-4 e 370 enquadram-se na classiÍicação de estradas regionais

por servirem apenas sedes de concelho.

Do ponto de vista da hierarquia das estradas da região, identifica-se, no topo, o

lP7 que é coincidente com a A6 - Lisboa I Caia, de trajectória Este/Oeste,

intersectando a ER114-4 cerca do km 7+950, a qual lhe constitui passagem

superior sem interconexão.

escala 't / 300 m0

LEGENDA

Eetrada Évon / Arialolc (EERR 1 14.1 e 3701

ItineráÍlo Pílnclpal - lP
Itl noráÍlo Compl.m.ÍrtaÍ . lC
E3tÍadâ Nacional
E3tíade R.gioírel
Ertrâdâ poí munlclpâllz.Í
Pd cff3lÍulÍ

Perímetro uÍbem
Outras Poroeçõe3
Llmltâ d. OlstÍito
Llmlle de Concelho

Fig. 3.1-3 - Rede viária. Fonte bibliogáfica: www.estradasdeportugal.pt

Seguidamente temos o lP2 de ligação Norte/Sul que liga diversos centros

urbanos de influência supra-distrital, servindo nas imediações Évora, Portalegre

e Beja, entre outras capitais de distrito.
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O lC33 que eÍectu ará a ligação entre Sines e Évora está ainda por construir,

mas poderá ser ligado ao lP2 - Variante Nascente de Evora -, troço este que

também aguarda construção e que pretende ligar-se à A6 exteriormente ao

centro de Évora, com vista a desviar o tráÍego de longo curso do interior da

cidade.

A estrada do nosso estudo tem um TMD anual de 3700 veículos para a ER

114-4 (valor de 2005) e, uma vez que não foram efectuadas contagens de trá-

fego nos últimos anos para a ER 370 entre Valeira e Arraiolos, podemos consi-

derar este valor muito próximo do que seria para a ER 370, já que o maior fluxo

de tráfego gera-se entre Évora e Arraiolos (llhas incluídas), sendo a Graça do

Divor geradora de pouco tráfego, tanto pela dimensão da povoação, como por

possuir uma estrada municipal alternativa que também a serve nos desloca-

mentos para Evora. Por outro lado, o percurso S. Pedro do Escoural / Arraiolos

da ER 370 também não é gerador de muito tráfego no troço entre o cruzamento

com a EN 11 4 e a ER 11 4-4 na Valeira, uma vez que o deslocamento entre

Arraiolos e a A6, que seria o principal gerador de tráfego, Íar-se-á mais Íacil-

mente através da EN 4.

Actualmente a estrada garante apenas uma plataforma com as seguintes

características: entre cerca 6 a 6,6m de faixa pavimentada (sendo estas medi-

das ligeiramente inferiores ou superiores em alguns locais pontuais) e bermas

de largura variável e não pavimentadas, apresentando a plataforma em média

uma largura total de 7,95m para a ER 1 1 4-4 e de 9,65 m para a ER 370.

A ER 114-4 tem junto a Évora, um traçado urbano fortemente evidenciado

pelos passeios e travessias de peões entre o km 0+000 e os Arcos da Cartuxa

do Aqueduto da Agua da Prata (km 0+820), no entanto, o restante traçado é o

de uma estrada em meio rural que dá ligação a uma quantidade considerável

de serventias agrícolas.

Relativamente à ER 370, a travessia das llhas apresenta características urba-

nas devido aos semáÍoros, travessias de peões e bermas condicentes com os

respectivos arruamentos.

Entre as llhas e o entroncamento com a estrada municipal para a Graça do

Divor, o traçado é o de uma estrada em meio rural, com baixa densidade de
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seruentias agrícolas, apenas interrompido pelo entroncamento com a entrada

para a zona industrial com certa envergadura e aparência urbana.

Entre o entroncamento para a Graça do Divor e o Íim da travessia da Graça do

Divor, existe uma sucessão de serventias do lado esquerdo da estrada (do lado

da povoação da Graça do Divor) e um entroncamento com uma estrada muni'

cipal, contudo o traçado atravessa a povoação mantendo as características

rurais, apenas atenuadas por sinalização vertical de limite de velocidade.

Entre o fim do atravessamento da Graça do Divor e o entroncamento da Valei'

ra, o traçado continua em meio rural, com poucas serventias agrícolas.

3.2 - Proiecto rodoviário da EP, EPE.

Uma vez que o projecto rodoviário desenvolvido pela EP, EPE para a estrada

em estudo ainda não estava superiormente aprovado à data de conclusão des-

te trabalho, não nos Íoi possíve! apresentá-lo em anexo na sua versão original,

pelo que nos timitaremos a fornecer um resumo destacando os aspectos de

interesse no âmbito deste trabalho.

A EP, EPE começou em 2006 a desenvolver um projecto para a estrada em

estudo com o nome "EERR 370 e 114-4 BeneÍiciação entre Arraiolos e Évora',

com aproximadamente 21,5 km de extensão total, sendo 10,5 km da ER 114-4

e11 kmdaER370.

Tratava-se Íundamentalmente da necessidade de melhorar o pavimento e alar-

gar a Íaixa pavimentada sem exceder a largura da plataforma da estrada, uma

vez que as bermas não se encontram pavimentadas. Tratando'se de estradas

regionais, e não se tratando de uma obra de construção nova, era necessário

garantir um perfil de pelo menos 6m de Íaixa de rodagem e bermas com largura

variável, tendentes à largura de 1m, ambas pavimentadas (caso fosse constru-

ção nova, para estrada regional teria de ter um perfil de 1-7-1, isto é, bermas

de 1m pavimentadas e 7m de Íaixa de rodagem).

A beneÍiciação pressupôs também, por razões de segurança, a reÍormulação

completa do entroncamento de Valeira, onde a ER 114-4 entronca na ER 370,
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e ainda, a pavimentação de todas as serventias agrícolas e a melhoria da sina-

lizaçáo e sistemas de segurança.

O projecto previu ainda algumas medidas para uma melhor integração das

zonas urbanas: na travessia de N. Sr." da Graça do Divor, a colocação de

semáforos de controlo de velocidades e uma passadeira de peões junto à gare

de paragem das camionetas; na travessia das llhas, onde existem já semáforos

de controlo de velocidades, o reÍorço da sinalização horizontal de modo a

aumentar o nível de segurança; entre as llhas e Arraiolos, povoações que dis-

tam de cerca de 1000 m, a criação de uma pista pedonal ciclável em cada uma

das bermas.

Uma vez que o projecto se desenvolve dentro da plataforma da estrada, com

excepção para uma pequena ripagemlos de cerca de 760m no entroncamento

Valeira e apesar de à partida tudo parecer indicar não haver impactes significa-

tivos derivados do projecto, foi-lhe associado um volume de "Estudos Ambien-

tais", como tem vindo a ser prática comum na EP, EPE, que abordou os impac-

tes do projecto sobre a RAN, REN, ambiente sonoro, paisagem, património cul-

tural e aspectos socio-económicos.

Foi ainda efectuado um projecto de integração paisagística, que de início pre-

tendia apenas abranger a zona da Valeira, única zona onde eÍectivamente se

constrói um troço totalmente novo, e a zona do estaleiro da EP, EPE (cerca do

km 3+300 da ER 144-4 - zona com aspecto visualmente degradado), mas pos-

teriormente abarcou ainda os alinhamentos de árvores, com especial atenção

para a ER 370, sendo que estes precisavam, dada a sua proximidade à estra-

da, de serem protegidos por guardas de segurança, sempre que estivessem

em condições próprias para se recorrer a este tipo de procedimento.

Na zona da Valeira, é proposto o aumento da quantidade de árvores presentes,

e ainda, no loca! dos ramos do actual entroncamento desactivado, é preconiza-

do tirar-se o pavimento e recuperar o substrato com terra vegetal para receber

coberto vegetal.

lndo ao encontro da actual identidade do local, pela existência de Cupressus

spp., tanto nesse entroncamento, como em diversos alinhamentos ao longo de

5,5km entre a Valeira e a Herdade da sempre Noiva, o projecto propõe que a

10s Chama-se ripagem a um pequeno desvio do traçado da estrada. Em muitos casos trata-se
apenas da alteração do seu eixo.
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plantação no entroncamento da Valeira evoque essa realidade usando as mes-

mas espécies e balize o entroncamento, sendo as árvores colocadas a uma

distância adequada relativamente à estrada.

Este projecto não conseguiu contudo evitar que muitas árvores em alinhamento

pudessem vir a ser aÍectadas pelo corte das suas raízes a menos de um metro

de distância pela lmplantação de valetas revestidas como órgãos de drenagem,

o que a médio pÍazo poderá acarretar problemas de segurança.

A criação de uma pista ciclável entre as llhas e Arraiolos foi decidida superior-

mente numa Íase tardia, pelo que já não foi estudada no âmbito do projecto de

integração paisagística nem dos restantes estudos de ambiente.

Foi ainda realizado um Estudo Patrimonial para a zona do entroncamento da

Valeira, mais precisamente para o local para onde se pretende desviar o traça-

do da estrada actual (desenvolvido previamente ao projecto rodoviário, por uma

Íirma da especialidade, exterior ao EP, EPE), posteriormente submetido à apre-

ciação do lPA, tendo recebido um parecer positivo. O estudo reÍere a não iden'

tificação de vestÍgios Património Arqueológico na área em estudo, quer na Íase

de pesquisa bibliográÍica e institucional, quer na Íase de trabalho de campo.

Contudo e uma vez que, apesar do resto do projecto se tratar sobretudo de um

reforço de pavimento com alargamento exclusivo à plataforma da estrada exis-

tente, o Íacto de passar por património classiÍicado fez com que a EP, EPE se

decidisse a tazer um levantamento da situação quanto ao património existente

ao Iongo de todo o percurso e às implicações do proiecto sobre esse mesmo

património, para, numa Íase posterior, submeter o proiecto rodoviário e Estudos

Ambientais ao IPPAR.

Relativamente à actual estrada existente, na zona da Valeira, uma vez que a

estrada nova vai ser ripada para novo espaço, o projecto optou por guardar um

pequeno troço da estrada, por este possuir características próprias de métodos

construtivos antigos, nomeadamente a delimitação do pavimento por três Íiadas

de cubos de granito, e integrar esse pequeno troço no projecto, na zona do

parque de merendas, no local de estacionamento, constituindo um testemunho

para o futuro.
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3.3 - Caracterização do existente na perspectiva da paisagem

Com base na recolha de estudos efectuados, elementos cartográicos e todo o

tipo de documentos a que tivemos acesso, tentaremos proceder a uma melhor

caracterização do local, relativamente aos temas do âmbito deste trabalho.

3.3.1 Paisagem. Relação com a estrada.

3.3.1;1 Paisagem local

De acordo com a mais recente classiÍicação de unidades de paisagem efectua-

da pela Universidade de Évora106, que para além das características meramen-

te físicas apoiou-se no conceito de identidade de local, a zona de estudo abar-

ca a Unidade de Paisagem 99 e a Unidade de Paisagem 10S, pertencente ao

Grupo de Unidade de Paisagem R - Alentejo Central. o esquema das unida-

des é o seguinte:

Arraiolos

99

ER í1

103 Évora
,
I
I
,

, 104

Fig. 3.3.1-1 - Unidades de paisagem. Fonte bibliográfica: baseado em Carta gg - Montados e
Campos Abertos do Alentejo Central - in ABREU, Alexandre Cancela d', CORRE\A, Teresa
Pinto e OLIVEIRA, Rosário, Contributos para a ldentificação e Caracterização da Paisagem
em Portugal Continental, volume l, Colecção Estudos 10, Direcção-Geratdo Ordenamenio do
Te rritó rio e Desenvolvim ento U rbano, Lisboa, 2004.

'm ABHEU, Alexandre Cancela d', CORREIA, Teresa Pinto e OLIVEIRA, Rosário, Contributos
para a ldentificação e Caracterização da Paisagem em Portugat Contínentat, I a Vl, Colec-
ção Estudos 10, Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
Lisboa, 2004. A caracterização das unidades de paisagem basear-se-á nesta classiÍicação.
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Unidade 99 - Montados e Campos Abertos do Alentejo Central - caracteriza-se

pela diversidade, geomorfologia suavemente ondulada, culturas extensivas,

sistemas arvenses de sequeiro e pastagens, o arvoredo é disperso e de baixa

densidade. Em solos pobres é vulgar a mistura de grandes pedras com olivei-

ras e/ou azinheiras;

Unidade 103 - Serra de Monfurado - caracteriza-se por um relevo mais pro-

nunciado por se localizar na zona de maiores altitudes entre Évora e Monte-

mor. O coberto vegetal corresponde ao do típico montado denso, sendo o

estrato arbóreo dominado pelo sobro e azinho (respectivamente das associa-

ções fitossociológicas Sanguisorbo-Quercetum suberis e Pyro bourgeanae-

Quercetum rotundifoliae). A níve! arbustivo é vulgar a presença de espinhais

Calicotome villosa no sub-coberto. É uma zona de grande densidade de

monumentos megalíticos e de vilas e "montes" de elevado valor patrimonial. É

mesmo considerada uma das zonas mais ricas em concentração de megalitis-

mo do país (Sarantopoulos, 1997).

No âmbito da revisão do PDM de Évora, que se baseou no mesmo estudo,

houve um aprofundamento que abarcou as concentrações edificadas tradicio-

nais (expresso na figura 3.3.1-2).

f:l Lrries ó. Cam6lh( de Étr6

MrEdrs d0 &iEt3 ll.nr,

I
t:
§"T] aGosdôP4riloiiê M.nenz

E
I

I
I

I trnradrs..r@s.@s Ô ÂEdêF oúrr

Fig.3.3.1-2 - Unidades de paisagem. Fonte bibliográfica: ABREU, Alexandre Cancela d',
CORREIA,Ieresa Pinto e OLIVEIRA, Rosáio, Contrlbutos para a ldentlficação e Caracteri-
zação da Paisagem em Portugal Continental, volume l, Colecção EsÍudos 10, Direcção-
Geral do Ordenamento do Tenitório e Desenvolvimento Urbano, Lisboa, 2004, p. 68 (fig. I -
unidades de Paisagem do Concetho de Évora).

Encontramos três tipos de unidades de paisagem atravessadas segundo os

dados da revisão do Plano Director Municipal de Évora: "Évora e suas envol-

ventes", 'Montados e campos abertos do Alentejo central" e "Sena de Monfu-

rado".
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O primeiro tipo de unidade acompanha a ER 114-4 da saída de Évora até à

Graça do Divor do lado direito da estrada onde domina o casario das quintas

disseminado, enquanto que do lado esquerdo a estrada passa a estar um pou-

co antes da Valeira sob a influência da "Serra de Monfurado", sendo visíveis

manchas contínuas de montado sobre uma morfologia ondulada.

Passadas a Valeira e a Graça do Divor, a ER 370 passa a estar contida na uni-

dade "Montados e campos abertos do Alentejo centra!", na típica peneplanície,

caracterizados por áreas de culturas arvenses entremeadas com manchas de

montado de azinho e sobro, notando-se contudo uma morfologia outra vez

mais ondulada à medida que nos aproximamos de Arraiolos, particularmente

visível na zona das llhas.

Na zona em estudo, dentro do concelho de Evora, na freguesia da Graça do

Divor, numa área de relativo planalto, situa-se a zona de divisão de 3 importan-

tes bacias: Tejo, Sado e Guadiana, tratando-se esta de uma área situada pou-

cos quilometros a leste do entroncamento da Valeira, como visível nas figs.

3.3.1-3 e Anexo 4.

LEGENDA

Eshd. Ê@ lArãole

LidBG d,vM @s x& bacbs Íêio koe kh

ê Poobó.divisãod4b*ie

- 

Liffi@cffi

Fig.3.3.1-3 - Divisão das três grandes bacias Tejo, Sado e Guadiana. Fonte bibliográfica:
baseado no Atlas do Ambiente

N4ESTRADo Et\4 RECUpEnnçÃo Do eATRI\4oNto AReulrECToNtco E pntsRcistrco 172
CASSANDRA JORGE VESTINHO OUERIDO

rGu

ç'na*e"& ,trtu
I
I

Sado

Ü
Ê@



2" ?arle

Assim, temos junto à estrada, afluentes do Tejo sensivelmente a norte da Valei-

ra e afluentes do Sado a sul da Valeira.

A bacia do Tejo tem na zona, como cursos de água principais, a ribeira do

Divor e o rio Almansor (respectivamente com bacias a leste a oeste da ER370,

uma vez que esta atravessa junto à linha divisória das duas bacias): o rio

Xarama e a ribeira das Alcáçovas são os cursos de água mais importante pre-

sente da bacia do Sado e os seus afluentes drenam praticamente toda a

ER11 4-4, com excepção do próprio entroncamento da Valeira. Também a

ER114-4 estabelece quase em toda a sua extensão a divisão entre as sub-

bacias do rio Xarama e da ribeira das Alcáçovas.

Assim, relativamente à fisiografia do terreno, deparamo-nos com vários festos e

cabeços associados ou próximos da estrada e várias linhas de água que têm a

sua cabeceira junto à estrada (ver Íig. 3.3.1-4).

Pefto da área onde se dividem as três bacias do Tejo, Sado e Guadiana é tam-

bém uma zona rica em nascentes. O aqueduto da Agua da Prata abastecia-se

nelas, sendo a mais importante, a nascente da Agua da Prata, situada na

cabeceira da ribeira do Divor e as restantes na cabeceira do rio Xarama.

Curiosamente, as alterações da paisagem ao longo da estrada são bastante

coincidentes com a alteração da bacia hidrográÍica, uma vez que, sensivelmen-

te a norte da Valeira, na bacia do Teio predominam os campos abertos,

enquanto a sul, na bacia do Sado, é claramente o montado cerrado.

Relativamente à morÍologia do terreno, encontramos algumas diÍerenças con-

soante nos aproximamos de Évora, Graça do Divor ou Arraiolos, que se reflec-

tem na sua paisagem, uma vez que encontramos uma zona ligeiramente con-

vexa de planalto na zona de Valeira / Divor até à Sempre Noiva, uma zona sob

a influência da Serra de MonÍurado, com algumas elevações e relevo ondulado

a sul da Valeira e uma zona de colinas e pequenas elevações com declives

acentuados, a partir das llhas até Arraiolos (ver desenho de hipsometria, fig.

3.3.1-5)
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Fig. 3.3.1-5 - Hipsomelria. Fonte bibliográfica: baseado no Atlas do Ambiente.

3.3.1.2 Relação da Paisagem com a estrada

A paisagem de todo o atravessamento é de modo geral de muito boa qualidade

visual. As zonas de menor qualidade são algumas zonas pontuais, na ER114-

4, das quais se destaca o estaleiro da EP, EPE, as instalações para o gado da

Quinta da AtaÍona e, já com maior extensão, na ER 114-4 uma zona comercial

à entrada de Évora, Írente ao convento da Cartuxa e toda a zona da ER370

que acompanha a passagem junto à Herdade da Sempre Noiva, junto à estra-

da ladeada por uma banda densa de eucaliptos e, do outro lado da estrada,

com a presença dazona industrial de Arraiolos.

Relativamente à sensibilidade da paisagem, azona do entroncamento da Valei-

ra é de media sensibilidade, uma vez que a zona aÍectada pela ripagem é uma

zona de pastagens e culturas rasteiras, logo de baixa sensibilidade, contudo

algumas árvores dos alinhamentos terão de ser abatidas, não se tratando de

árvores de elevada raridade (Cupressus spp.), são árvores com alguma anti-

guidade e de bom porte.

Relativamente à capacidade de absorção visual da paisagem na zona do

entroncamento da Valeira, o terreno plano e com ocupação marginal de árvo-

res em maciço apenas de um dos lados, conÍere à zona uma capacidade de

'. -Sf PA]O E^,' aiCUPERAÇAO DO PArF I\:O\ O AÃrlulTEC.rOr; CL) E :x, -r:r; 1 -1,*' ', -
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absorção média, associada a uma qualidade visual alta, uma vez que estamos

perante pastagens e um maciço arbóreo com alguma consistência.

De referir, relativamente ao restante traçado, uma vez que não haverá afecta-

ção marginal apenas interessa reÍerir a capacidade de absorção visua! da pai-

sagem local durante a obra e, chama-se à atenção que havendo alguma densi-

dade de elementos ocultantes no troço entre Évora e Valeira, a paisagem apre-

senta aí uma capacidade elevada de absorção visual que diminui gradualmente

com a aproximação à Valeira, enquanto o troço entre Valeira e Arraiolos, sendo

uma malha mais aberta do que a anterior, terá uma capacidade baixa de

absorção visual. O atravessamento da auto-estrada sobre passagem superior é

um Iocal de muito baixa capacidade de absorção pela exposição que dá à

estrada, tal como o atravessamento das llhas.

Fig. 3.3.1-6 - Campo aberto entre a Graça do
Divor e as llhas.

Mas, como referimos, trata-se de um conceito que teria maior importância caso

se tratasse de uma construção nova.

Relativamente ao sistema de vistas que traduz a bacia visual, isto é, o alcance

visual permitido face ao relevo a às edificações visíveis em carta militar, a pri-

meira abordagem resultou na seguinte Íigura, onde é particularmente notório a

maior abertura visual a nofie, relativamente à ER 370, do que a sul para a ER

114-4 (ver fig. 3.3.1-7)
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A saída de Évora para noroeste (percurso da ER114-4) soÍre ainda a influência

da Serra de Monfurado, sobretudo do lado oeste, com o Alto de S. Bento a ser-

vir de bom testemunho do facto.

É uma zona com grande densidade de quintas históricas que detêm um patri-

mónio de interesse considerável (Quinta das Flores, Manizola, quinta do Escri-

vão da Câmara, entre outros) e antigos conventos (S. Bento de Castris e Car-

tuxa). Está-lhe associada abundante vegetação, onde, pese embora a varieda-

de, domina um montado denso, tal como na Serra de MonÍurado, embora se

encontre muitas áreas de olival. A quantidade de nascentes presentes determi-

na a sua exuberância.

Em termos de alcance visual, trata-se de uma zona de pouca profundidade,

tanto pela densidade da vegetação, como pelo recurso Írequente das quintas a

muros e outras formas de obstrução visual, sem contudo a travessia perder

qualidade.

Na área atravessada pertencente à freguesia da Graça do Divor a morfologia

do terreno é tendencialmente plana, com algumas pequenas elevações: Milha-

nos, Falcões, Oliveira, Godel e Serra Morena, sendo os Falcões e Milhanos

junto à estrada em estudo e, não muito longe, Oliveira e Godel, atestando

assim o facto da estrada percorrer junto a uma linha de festo, em planalto.

A paisagem vai dando gradualmente lugar, a norte, a campos abertos, pontua-

dos por espécies de montado. Particularmente notório quando nos aproxima-

mos da passagem superior à auto-estrada.

Esta paisagem de longo alcance visual é interrompida de Íorma artificial na

zona da Sempre Noiva, já perto das llhas, por uma banda espessa de eucalip-

tos que junto à estrada forma uma cortina visual.

Na chegada às llhas a ondulação do relevo adquire algum vigor, mas voltamos

a ter uma paisagem aberta, com muíta profundidade visual sobre montes e ser-

ras distantes, ajudada pelo facto da estrada correr agora sobre uma estreita

linha de festo.

Entre as llhas e Arraiolos a estrada passa a ficar encaixada entre colinas, após

o que nos deparamos com nova panorâmica sobre a vila de Arraiolos, o seu

castelo e montes envolventes, com elevada qualidade cénica.
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A estrada também influi na paisagem local, com especial destaque na aproxi-

mação, por sul, ao entroncamento da Valeira onde encontramos árvores varia-

das, com predomínio de sobreiros, junto à estrada, num pequeno troço de cer-

ca de 1 km, após a passagem superior à auto-estrada; e ainda, a norte do

mesmo entroncamento, onde até à sempre noiva a estrada está ladeada de

alinhamentos de áruores que contrastam fortemente com os campos abeftos.

Contudo, tanto num caso como noutro, a densidade de plantação não é sufi-

cientemente elevada para constituir forte barreira visual na maior parte do per-

cuiso.

A própria cortina de eucaliptos da Sempre Noiva está plantada claramente em

função da estrada, mas constitui uma barreira visual quasê intransponível.

O sistema de vistas previamente definido com base na topografia indicada na

carta militar, Íoi seguidamente alterado após análise sequencial eÍectuada no

terreno (ver anexo 5).

As alterações verificadas tiveram as seguintes causas principais:

- Existência de pontos visuais distantes, imperceptíveis em carta;

- Presença de barreira visualvegetal;

- Presença de barreira visual edificada ou vedações;

- Passagem da estrada em aterro ou escavação;

- Alterações recentes à carta militar;

- Na Valeira: embora existam zonas que não se consigam visualizar da

estrada, estas devem também ser analisadas em função do entronca-

mento e dos restantes ramos, tendo em conta a remodelação do entron-

camento.
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Figs. 3.3.1-8 - Condicionantes ao alcance visual - a - Vista panorâmica nas llhas, observação
de pontos visuais distantes; b - Cortina visual de eucaliptos ao longo da ER 370 na Herdade da
Sempre Noiva; c - muros junto a ER 1 14-4 perto do convento da Cãrtuxa; d - passagem da ER
114-4 em escavação perto da passagem superior à A6; e - Passagem superior a À0, de data
posterior à da carta militar, permite ver pontos distantes que anteriormente são se viam; Í -
Entroncamento da Valeira visto do lado onde a EM se liga à ER 370 (troço Escoural / Valeira).

Pelo que corrigimos a abordagem com uma segunda peça desenhada (ver fig.

3.3.1-11), onde estão presentes os limites do alcance visual decorrentes das

barreiras observadas no terreno e as várias linhas que traduzem vários planos:

- 1o Plano - zona de intervenção directa, onde se localizam as bermas da

estrada, os taludes, seryentias de relevo e outros elementos com rela-

ção directa com a estrada;

- 2" Plano - é o plano de alcance visual a curta e média distância, onde o

recorte que determina o seu limite é claramente identificado;

- 3o Plano - plano de alcance visual a longa distância ou panorâmico,

sempre que se avistem montes e serras distantes de diÍícil identificação

em cartografia; indica uma muito grande abertura do alcance visual.

Figs. 3.3.1-9 - Planos visuais - a - 1o Plano - zona da estrada e serventias, travessia da Graça
do Divor; b - 2o Plano - o limite do alcance visual é claramente identiÍicado, perto da Valeira; c
- 3o Plano - panorâmico, o relevo observado é distante e diÍícil de identificar, perto do Vale dos
Sobrados.
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Para melhor caracterizaçáo, escolhemos definir a qualidade visual relativamen-

te à bacia visual aqui obtida (ver Fig.3.3.1-12).

Obtemos 7 grandes zonas distintas quanto a diÍerentes características e absor-

ção visual de norte para sul:

- A - Arraiolos e llhas - qualidade visual notável, grande alcance visual e

baixa absorção visual;

- B - Sempre Noiva e zona industrial de Arraiolos - qualidade visual má, a

zona industrial carece de integração paisagística, e do lado da Herdade

da Sempre Noiva uma faixa de eucaliptos junto à estrada impossibilita

visualizar a paisagem; alta absorção visual;

- C - Campos abefios entre a Sempre Noiva e Quinta das Espadas - qua-

lidade visual boa, os campos abertos associam-se ao montado aberto e,

a norte da Valeira, aos alinhamentos de árvores; pontualmente encon-

tramos aspectos de menor qualidade visual; absorção visual em geral

baixa; apanha um bocado da"Zona Verde Monumental" de Évora, onde

esta se apresenta pontualmente com alguns aspectos visuais mais des-

favoráveis, mas com uma grande concentração de vestígios megalíticos;

- D - "ZonaVerde Monumental" de Evora - qualidade visual notável, quin-

tas históricas e monumentos, o alcance é contudo muito curto devido à

quantidade de muros, vedações e arvoredo cerrado, pelo que permite

uma elevada absorção visual, excepto em certos locais de aproximação

ao aqueduto;

- E - Zona comercial e de habitação à saída de Évora - qualidade visual

muito má, contrasta desfavoravelmente junto a alguns dos arcos mais

monumentais do aqueduto, alcance visual médio a baixo e elevada

absorção visual;

- F - Zona habitacional da Vista Alegre - bairro de qualidade visual

média, alcance visual baixo e elevada absorção visual;

- G - Zonajunto à muralha - qualidade visual notável, vista sobre o centro

histórico e muralha, aqueduto da Água da Prata, Forte de S. António e

zona da Horta da Pofta, alcance visual médio e absorção visual média.

De forma mais esquemática e em termos de predomínios temos os seguintes

troços ao longo da estrada:
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Arraiolos

Zona panorâmica; declives
acentuados

Zona de campos abertos;
alinhamentos de árvores

Entroncamento
da Valeira Zona de campos e montado abertos;

vestígios megalíticos

"Zona Verde Monumental", zona
visual fechada: ouintas históricas.

Entrada de Évora, monumentos e
centro histórico; média abertura
visual

Figs. 3.3.1-10 - Grandes zonas de predomínio em termos de amplitude visual

N/ESTRADO EÍU RECUPERAÇAO DO PATFIN/ONIO ARQUITECTONICO E PAISAGISTICO

4-4

Evora

180
CASSANDRA JORGE VESTINHO QUERIDO



llhas

tE]
? Eo§o

LEGENDA

Estrada Évora / Anaiolc

Perímetro urbano - Malha urbana densa

Malha urbana dispersa

Muros

Zonas de impacte visual negativo

EucaliSc

Alinhamentos de áÍvores

Árvores de espécies diversas (Pomar, olival, etc.)

Montado denso

Montedo eberto

Campo aberto de sequeiro

10 plano - zona de intervenção directe - alcencê visual próximo

20 plano - alcance visual inteÍmédio

30 plano - alcance visual panorâmico

ífrfi@ce#q,
Graça do Divor

Entroncamento da Valeira
"frr,str§

0 o
o

$

Évora



Arroiolos

Groço do Diror

ERtroncomento do rro

llhos

B

D
E

F

G

Arroiolos e llhos

cortino de eucoliptos do Sempre Noivo e zono industriol

Compos obertos e montodos obertos

"Zono Verde Monumentot" - entre os orcos do Cortuxo e o Q. do Espodo

Zono comerciol e de hobitoçõo

Zono hobitocionol - Visto Alegre

"Zono Verde Monumentol" - entre o C. Híst6rico e os orcos do Cortuxo

Quolídode visuol not6vel

Quolidode üsuol boo

Quolidode üsuol médio

Quolidode üsuoÍ m6

Iffi
II

1' plono - zono de íntervençõo directo - olconce üsuol próximo

--2' 

plono - olconce üsuol intermédio

3' plono - ponorômico

Zonos de impocte visuol negotivo

$ Évoro (C. Hist6rico) _/



2" Parle

3.3.2 Patrimón io existente

3.3.2.1 Património notável pertencente à estrada

Tanto a ER114-4 como a ER370 apenas possuem como património notável

pertencente à estrada, o arvoredo situado na zona da estrada.

Contudo há que salientar que a estrada em si evidencia um tipo de construção

e materiais que não se utilizam nas construções mais recentes, da qual se des-

tacam visualmente três fiadas de cubos de granito, a marcar o limite do betu-

minoso.

Por outro lado, a ER114-4 poderá estar fundada sobre uma antiga estrada

romana que conduzia a Santarém, com o seguinte percursoloT: Santarém,

Almeirim, Coruche, Lavre, Montemor-o-Novo, S. Geraldo, N. Sra. do Bispo,

Sabugueiro, São Pedro da GaÍanhoeira, Herdade da Represa, Herdade da

Pedra Longa, N. Sra. da Vila, Travessia do rio Almansor, Monte de Alcanede e

Monte Silval (onde apareceu um fragmento de miliário epigráfico deslocado no

caminho para Almansor de Baixo), N. Sra. da Graça do Divor (passando a

poente pelos Montes Capelos, Azinheira do Campo e Vale de El-Rei de Baixo),

Monte da Valeira, N. Sra. da Graça do Divor, segue sob a ER114-4, passa no

Monte da Valada, Monte de Brito, AtaÍona, Monte da Pinas, S. Bento de Cas-

tris, Convento da Cartuxa e entra pela Porta da Lagoa em Évora'o'.

A estrada de Arraiolos antiga não passava por aqui, mas apenas a estrada de

Santarém. Algumas provas do percurso para Santarém são o facto da Valeira

ter, pefto do entroncamento, uma grande quantidade de elementos de origem

romana próprios da existência de uma villa (existindo vestígios de várias explo-

rações agrícolas do tipo villa ao longo de todo o itinerário Ebora'Scallabis) e da

10'A seguinte descrição Íoi retirada de Pedro Soutinho, Vias Romanas em Portugal'ltinerá'
rios, sd, contudo mais autores sugerem itinerários aproximados, veja-se, entre outros SAA,

Mário, "As Grandes Vias da Lusitania - O ltinerário de Antonino Pio", Tomo I e ll, Lisboa, 1960;

ALARCÂO, Jorge, "Portugal Romano", colecção "História Mundi", Editorial Verbo, Lisboa,

1974, SARANTOPOULOS, Panagiotis, Paisagens Arqueológic_as a Oeste de Evora, edição
da Câmara Municipal de Évora, Évora, 1997, pp. 62 e 63 e BILOU, Francisco, O Sistema Viá'
rio Antigo na Região de Évora, edição da CCDR - Alentejo, Evora, 2004, pp. 65 e 66, com

uma descrição ainda mais pormenorizada.
108 De notar ainda que o Cardus das vias romanas em Evora tinha uma orientação NO/SE, tal

como a ER114-4, orientação esta que era comum à da própria divisão fundiária romana. Ver a

este respeito de BARATA, Filipe Themudo e MASCARENHAS, José Manuel de, Preservando
a Memória do Território - O'Parque Cuttural da TouregaMalverde, Universidade de Évora,

Evora, 2OO2,ligura 2 da p. 31 .
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mesma ser identiÍicada como pertencente à "carreyra vedra de Sanctaren", no

inventário dos bens do rei D. Dinis de 1285. A estrada foi mais tarde, entre os

séc. XIV e XV conhecida como "caminho de carros" sugerindo um percurso de

bom piso e, finalmente, a herdade do Monte Brito, perto da estrada, tinha uma

antiga toponímia sugestiva de "Pinheiros de Santarém" (Bilou, 2004, pp. 65 e

66).

A estrada entre Evora e Arraiolos teria originalmente um percurso diferente do

de hoje, e pertenceria ao percurso da antiga estrada romana para Tomar. A

estrada passaria por Tancos, Montargil, Mora ou Cabeção, Torre das Aguias,

Santana do Campo, Arraiolos e Evora. O percurso entre Évora e Arraiolos era

mais directo do que o actual: de Arraiolos, passaria por um caminho provavel-

mente próximo do actual na zona onde são hoje as llhas e depois, pelo Solar

da Sempre Noiva (a actual estrada desvia-se da Herdade da Sempre Noiva por

Oeste), Monte do Penedo, Camoeira, montes de Ovil, Azenha e Goes, Monte

da Oliveirinha, após o que seguia o percurso da actual estrada da lgrejinha

para Évora (Bilou, 2004, pp. 63 e 64).

Existem vários testemunhos que se coadunam com a existência deste percur-

so, dos quais se destaca a existência de troços de estrada antiga junto ao Solar

da Sempre Noiva e entre a Camoeira e os montes de Ovil, Azenha e Goes, e

ainda, a presença de um fragmento de marco miliário perto do Monte da Parrei-

ra (Bilou, 2004, pp.63 e 64).

Relativamente à arborizaçáo são visíveis as diferenças entre a ER 114-4 e a

ER 370.

A primeira evidencia uma maior diversidade de espécies, com o predomínio

das espécies próprias do montado: a azinheira e o sobreiro. As árvores presen-

tes exprimem a continuidade do padrão de paisagem existente, e obedecem à

Íisiografia da paisagem, dominando as espécies ripícolas nos vales. Não pare-

ce existirem árvores plantadas exclusivamente para a estrada, excepto perto

da passagem superior à auto-estrada, já perto do entroncamento da Valeira,

onde as árvores a beira da estrada contrastam com os campos abertos circun-

dantes. Também aí ha um claro predomínio das espécies de montados.

Relativamente à ER 370, ao longo de cerca de 5,5km, denota-se um claro pre-

domínio de alinhamentos de árvores plantados em função da estrada, em forte
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contraste com os campos abertos da paisagem, sendo na sua maioria Cupres-

sus spp. com várias hibridações dentro do género, e ainda alguns freixos.

Em ambos os locais, aS árvores estão a uma distância que, na sua maioria,

ronda os 1,5 a2,5m. As árvores estão actualmente bastante dizimadas e foram

recentemente sujeitas a uma poda mal conduzida, mas permanecem alguns

troços contínuos, o maior dos quais terá cerca de 400m do lado esquerdo da

estrada (lado direito de quem se desloca de Évora para Arraiolos).

O largo diâmetro dessas árvores, sobretudo dos freixos e dos Cupressus spp,

faz supor a sua antiguidade, embora não tenha sido possível encontrar registos

da sua plantação. Alguns Cupressus spp. abatidos por doença a que se conse-

guiu contar os anéis evidenciavam mais de 70. Contagem esta subestimada

pela podridão que atacava o cerne e não permitiu contar a totalidade dos anéis.

O lado direito da ER 370 (lado esquerdo para quem se desloca entre Évora e

Arraiolos) tem as suas árvores mais debilitadas, as quais têm vindo a cair em

sucessivas invernias, por vezes com resultados desastrosos para a segurança

da circulação, restando muito menos árvores do que do lado contrário.

Em muitas é visível um fenómeno do tipo "dieback", pois nota-se os ramos da

coroa secos

Durante algum tempo, pensou-se tratar-se do facto das árvores terem atingido

precocemente o seu limite de vida, e um estudo fitossanitário feito em 2003 a

estas árvores reflectiu esta opinião. Actualmente pensa-se que o Íacto pode

dever-se à instalação feita há uns anos atrás de fibra óptica ao longo da estra-

da, para a qual foi necessário abrir um canal junto às árvores, que resultou no

corte das suas raízes e, consequentemente, na sua senilidade precoce.

Foi Íeito o levantamento topográfico desse lado da estrada, entre o entronca-

mento da Valeira e a Sempre Noiva, num período de desenvolvimento do pro-

jecto em que se pôs a hipótese da estrada ser ripada para esse lado, pelo que

se contaram cerca de 170 árvores (tendo sido contabilizadas todas as árvores,

algumas porventura com diâmetro inferior a 1Ocm e outras das propriedades

confinantes, sem ter sido feita distinção entre espécies) a maior parte são

Cupressus spp. (cerca de 75), mas também se encontram Fraxinus spp. e

algumas Quercus suberL. e Quercus rotundifoliaLam. Do lado contrário, foram

contabilizados por estimativa cerca de 195 Cupressus spp. que são pratica-
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mente o género exclusivo, embora se encontrem algumas azinheiras e Íreixos

entre o entroncamento da Valeira e a Graça do Divor.

No troço da ER 114-4, perto da Valeira Íoram estimadas cerca de 25 árvores,

em cerca de 500m, não se incluído as acácias que ali se desenvolvem em

abundância. São na sua maior pafte sobreiros e azinheiras, algumas encon-

tram-se nos cimos dos taludes.

Figs. 3.3.2-1 - Alinhamentos de árvores - No sentido de deslocamento entre Evora e Arraiolos:
a - alinhamento de Cupressus spp. na chegada à Graça do Divor; b - alinhamento de Cupres-
sus spp. logo depois de passar a Graça do Divor.

Fi1.3.3.2-2 - Alinhamento na ER 114-4 - Na sua maioria são
azinheiras, mas existem também Íreixos.

Figs. 3.3.2-3 - Várias espécies e hibridações presentes dentro do mesmo género Cupressus.

Figs. 3.3.2-4 - Algumas das espécies
também presentes nos alinhamentos:
a - azinheiras, b - freixos de grande
envergadura, c - como espécie inva-
sora, uma acácia de grande pode.
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Algumas das árvores dos alinhamentos presentes nos ortofotomapas já não

existem no terreno, de acordo com o levantamento topográfico, outras não

foram tidas em conta sempre que se verificou não se tratar de árvores perten-

centes aos alinhamentos ou serem espécies arbustivas ou invasoras (no caso

das acácias) (ver fig. 3.3.2-1 1).

3.3.2.2 Elementos patrimoniais exteriores e nas proximidades da estrada

Nas proximidades da estrada encontram-se alguns monumentos classificados

dignos de nota como o Aqueduto da Agua da Prata (classificado como lmóvel

de lnteresse Público; Decreto 8252, DG 138 de 10 de Julho de1922), a igreja

do Convento da Cartuxa (classificada como Monumento Nacional, Decreto 16

de Junho de1910, DG 136 de 23 de Junho de 1910), S. Bento de Castris (clas-

siÍicado como Monumento Nacional, Decreto 8218, DG 130 de 29 de Junho de

1922; ZEP DG (ll Série), n." 210, de 06 de Setembro de 1962), Forte de Santo

António da Piedade (classificado como lmóvel de lnteresse Público, Decreto

41191, DG 162 de 18 de Julho de 1957); o solar da Sempre Noiva (classiÍicado

como lmóvel de lnteresse Público; Decreto 8252, DG 138 de 10 de Julho de

1922); menires de Casbarra (classiÍicados de lmóveis de lnteresse Público,

Decreto 67197, DR 301 de 31 de Dezembro de 1997) e a Anta de Arraiolos

(classiÍicada de Monumento Nacional, Decreto de 16 de Junho de 1910, DG

136 de 23 de Junho de 1910), esta última já muito afastada da ER 370.

Figs.3.3.2-5-FortedeS.António-a-vistaapartirdaÉR114-4,oforteéatravessadopelo
aqueduto da Prata; b - entrada do Íorte (Quinta da Piedade); c - logradouro da Quinta da Pie-
dade.
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Figs. 3.3.2-6 - Convento da Cartuxa - a - vista geral do convento da Cartuxa; b - Acesso ao
convento da Cartuxa a partir da ER 114-4; c - Aqueduto da Agua da Prata, a passar sobre a
ER 114-4, sentido Êvora lArraiolos; visível o muro do convento junto à estrada.
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ER 114-4

Figs. 3.3.2-7 - Convento de S. Bento de Castris - a - acesso ao convento de S. Bento de Cas-
tris, lado esquerdo da ER 114-4; b - vista geral sobre o convento; c - ZPE do convento - Fon-
te: DG (ll série) n.o 210 de 06-09-1962.

Figs. 3.3.2-8 - Cruzamento do aqueduto (subterrâneo) com a ER 1 14-4 - Segundo ponto de
intersecçáo da ER 114-4 com o Aqueduto da Agua da Prata, troço subterrâneo: a - Troço lado
direito da ER1 14-4; b - pormenor do lado esquerdo da ERl 14-4; c - aspecto geral nas imedia-
ções, visto da ER 114-4.

rl

Figs. 3.3.2-9 - Solar da Sempre Noiva.

A estrada actualmente passa por baixo dos arcos do Aqueduto da Agua da

Prata e por cima de uma porção enterrada do mesmo. Sendo este o monumen-
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to presente a maior proximidade, não lhe está contudo associada nenhuma

Zona Especial de Protecçáo (ZEP) por legislação, embora se entenda 1,8m de

faixa de protecção para cada lado dos troços supediciais, de que a Câmara de
L
Evora faz uso como gestora. Em contrapartida, a ZEP de S. Bento de Castris

confina com o limite da estrada (ver fig. 3.3.2-12).

Todo o percurso entre Évora e Arraiolos é rico em património, pelo que nas

proximidades, a estrada dá acesso a inúmeras quintas históricas e sítios

arqueológicos.

Figs. 3.3.2-10 - Vestígios megalíticos: a - sinal indicador do circuito megalítico assinalando o
acêsso à Casbarra junto à ER 1 14-4; b - o acesso indicado na foto anterior encontra-se Íechado
a cadeado; c - provável vestígio de anta perto do entroncamento da Valeira.

Este aspecto é particularmente sentido à saída de Évora pela ER 114-4, cor-

respondendo à "Zona Verde Monumental" de Évora, onde há uma enorme con-

centração de quintas históricas de recreio, provavelmente Íundadas sobre

diversas construções do tipo villa romana, dada a sua também imensa concen-

tração no local10e. Destacam-se a esse respeito a Quinta do Manizola, Quinta

da Espada, Quinta do Escrivão da Câmara, Ermida de S. Catarina, Monte Brito,

entre muitos outros. Depois, todo o percurso em particular até à Valeira, é

influenciado pela enorme mancha a Oeste de Évora, que representa uma das

maiores concentrações de elementos megalíticos em Portugal, dos quais

podemos destacar: lugar de Venda (do neolítico), menir da herdade do Casbar-

ro, antas da Valeira, entre muitos outros.

Relativamente à "Zona Verde Monumental" de Évora, esta é considerada pre-

sença notável para a imagem da cidade e situa-se entre o centro histórico e o

Alto de S. Bento, compreendendo, para além da grande parte das quintas his-

'0e Vela-se a propósito a figura 2 da p. 31 de BARATA, Filipe Themudo e MASCARENHAS,
José Manuel de, Preservando a Memória do Território - O Parque Cultural da Toure-
ga/Valverde, Universidade de Évora, Êvora, 2002.
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tóricas de recreio, também grande parte do património notável extramuros, do

qual se destacam o Aqueduto da Água da Prata, o Forte de S. António, o Con-

vento da Cartuxa e o Convento de S. Bento de Castris (Aft.'10 da RCM n.'

13/2OOO, de 28 de Março - Regulamento Plano de Urbanização de Evora),

como vimos, tudo elementos de muito próxima relação com a ER 114-4.

De notar a este propósito que a ER 1 1 4-4 é a estrada do PRN mais próxima do

Alto de S. Bento, local considerado em termos de povoado, a origem mais anti-

ga da cidade de Évora.

lnicialmente o projecto rodoviário preconizava a colocação de um canal técnico

ao longo da estrada, o qual, devido às características do projecto, iria afectar

significativamente o aqueduto, pelo que a ideia foi abandonada.

Um dos circuitos megalíticos de Évora passa precisamente pela estrada ER

114-4, virando no entroncamento da Valeira pela ER 370 em direcção a San-

tiago do Escoural. Segundo o roteiro megalítico da Câmara de Évora (Silva,

1992), o ponto n.o 1 corresponde aos menires de Casbarra (o qual tem actual-

mente o acesso vedado) e o n.o 2 às antas da Valeira"o lver Íig. 3.3.2-10).

O património histórico e arqueológico levantado está assinalado em planta (ver

Íis. 3.3.2-11).

Exceptuando os pontos referente a Arraiolos (1), llhas (2), Graça do Divor (6) e

Évora - Centro Histórico (17), que representam aglomerados com uma quanti-

dade avultada de património, relativamente ao património assinalado em carta,

temos as seguintes informações:

2a - Moinho da Boavista / llhas (Boavista) - moinho de vento de 1864

(Silva, 1998);

2b - Pedra com Covinhas (Boavista 1) - pedra de xisto com covinhas

do Neolítico / Calcolítico; Boavista 2 - vestígios de habitat de período

arqueológico moderno (Silva, 1998);

2c - Moinho de Albarda (Albarda) - moinho de vento de 1876 em bom

estado de conservação (Silva, 1998);

"o SILVA, António Carlos, Roteiro do Megalitismo de Évora, Câmara Municipal de Évora,
1 992.
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2d - Telhal2 e Forno de Telhal - vestígios de habitat de época roma-

na; Forno do Telhal - forno de cerâmica abandonado de época arqueo-

lógica moderna (Silva, 1998);

3 - Acesso ao Monte da Sempre Noiva - Solar da Sempre Noiva -
monumento nacional, com origem no Íinal do século XV, de arquitectura

manuelina mudéjar (IPPAR); vestígios de várias épocas arqueológicas

na mesma herdade (Silva, 1998);

3a - Sempre Noiva 11 - mancha de ocupação do período do Bronze,

presença de cerâmica (Silva, 1998);

3b - Sempre Noiva 10 - achado de peso de lagar romano em granito

perto da estrada ER 370 (Silva, 1998);

4 - Anta do Vale dos Sobrados 2 - dólmen de granito degradado, da

época do Neolítico / Calcolítico, as pedras encontram-se espalhadas

(Silva, 1998);

4a - Vale de Sobrados 3 - vestígios de povoado da época do Neolítico

/ Calcolítico (Silva, 1998);

S - Anta do Vale de Figueiras - anta da época do Neolítico / Calcolítico

da Herdade das Figueiras, destruída (Revisão do PDM de Évora,

1999/2006);

6a - Acesso à Fonte do Abade - conduz a um recinto da época

medieval com uma inscrição funerária em latim;

7 - Valeira - diversas antas e outros vestígios: a anta da Valeira 1 está

próxima do entroncamento da Valeira da época do Neolítico / Calcolítico

com câmara poligonal muito arruinada, esteios tombados de cerca de

3m e vestígios de mamoa; os sítios Valeira 1, Valeira 2 e Valeira 3

(associada a hipotético miliário) são troços de calçada antiga, possivel-

mente do período romano ou posterior, próximo do entroncamento da

Valeira; Valeira 8 - vestígios de cerâmica e elementos de mós manuais

da época do Calcolítico junto à ER 370 (Revisão do PDM de Évora,

19ee/2006);

I - Menires e outros vestígios da Herdade do Casbarro (ou Casbar-

ra) - o menir 1 da época do Neolítico, da Herdade do Casbarro encon-

tra-se junto à ER 114'4, 1km antes do Monte do Casbarro, tem 4m de

altura, 1,3m de diâmetro, de secção elíptica; o menir 2 tem pequenas
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dimensões, forma almendrada e encontra-se caído, ambos são classiÍi-

cados como lmóvel de lnteresse Público (IPPAR);

9 - Acesso ao Monte Brito - Herdade de Monte Brito, do séc. XVll e

XVlll, conjunto de edifícios de habitação e agrícola com capela (Revisão

do PDM de Évora, 1999/2006);

10 - Ermida de S. Catarina - Quinta do Alvado, do séc. XVI pequena

ermida muito degradada de planta rectangular com nave de dois tramos

e cobefiura de ogiva (Revisão do PDM de Évora, 1999/2006);

11 - Acesso ao Sítio da Venda e Azinhaga - Venda - sepultura proto-

megalítica da época do Neolítico com vestígio de mamoa, lajes de grani-

to sem tampa, com abeftura para leste; Azinhaga - pequeno troço de

estrada calcetada com pedra de granito, de cerca de 2,1m de largura da

época romana ou posterior (Revisão do PDM de Évora, 1999/2006);

12 - Acesso à Quinta de Manizola - quinta do fim do séc. XlX, sistema

de rega composto de aqueduto, poços e tanques (Revisão do PDM de

Évora, 1999i2006);

13 - Convento de S. Bento de Castris - pertencente ao itinerário de

Cister, classificado como monumento nacional, erigido sobre uma

pequena ermida de S. Bento de 1169, o ediÍício é do XlV, a igreja apre-

senta vestígios de estilos românicos, góticos, mudéjares, manuelinos e

barrocos, sendo o estilo dominante o manuelino (IPPAR), a construção

desenvolve-se em redor de um enorme claustro, o aqueduto da Prata

passa por lá em troço superficial e subterrâneo;

13b - Quinta das Glicínias ou do Palha - quinta do séc. XVlll com

frontão centrado por vieira de granito, de 1766 (Revisão do PDM de Evo-

ra,199912006);

13c - Quinta do Caldeireiro - quinta do séc. XIX confinante com a

Quinta das Glicínias, com bancos de repouso e portado de vergas traba-

lhadas (Revisão do PDM de Évora, 1999/2006);

13d - Sítio da Quinta do Chantre 2 - habitat da época do Calcolítico,

com cerâmica de fabrico manual, mó manual, pontas de setas e percuto-

res (Revisão do PDlvl de Évora, 1999/2006);

14 - Aqueduto da Água da Prata - ou aqueduto da Prata, classificado

de Monumento Nacional, inaugurado em 1537 no reinado de D. João lll,
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Legenda
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Anaiolos llhas Zona Industrial (- Arraiotos | Évora-)

Zona lndustrial

Bibliografia:
- SILVA, António Carlos e PERDIGÃO, José, Contributos para a Cafta Arqueológia de
Anaiolos, Câmara Municipal de Anaiolos, Arraiolos, 1998.

- Revisão do Plano Director Munlcipal de Évora , elementos por publicar, sd. (elementos
georeferenciados).
- Outros (fontes orais, observaSo in situ)

(- Arraiotos | Évora-)

Legenda
1 -Ârraiolos, Vila com diversos elementos patrimoniais classificados
2 - llhas, povoação com diversos elementos patrimoniais de interesse cultural
2A - Moínho de vento da Boa Vista (llhas)
28 - "Pedra com Covinhas" e vestígios de habitat (cerâmica)
2C - Moderno moínho de vento (Albarda)
2D - Telhal 2 e Fomo de Telhal
3 - Acesso à Herdade da Sempre Noiva, com o Solar da Sempre Noiva e a anta da
Sempre Noiva
3A - Sempre Noiva 11
38 - Sempre Noiva 10
4 - Anta do Vale dos Sobrados 2
4A - Vale de Sobrados 3

Alinhamentos de árvores

ffi {Ê Árvores do levantamento topográfico

Íolha n.1



Graça do Divor Çerrarblos | Évora-) C

Graça do Divor Entroncamento da Valeira Ç Arraiolos | Évora 

-)
D

Entroncamento da Valeira

Blbllografla:

Rêvlsão do Plano Dlrector Munbipd de Évora , elementos por publicar, sd. (elementos georeferenciadoe).

Outros (indicações orais e observação ln sltu).

Legenda. .a Eiarrairaa (- Anaiolos | Évora-) E
5 - Anta do Vale de Figueiras
6 - Graça do Divor: povoação com diversos elementos patrimoniais de interesse
6a - Acesso à Fonte do Abade
7 - Valeira, zona com diversas antas e elementos megalíticos
7a - Valeira I
7b - Anta.
8(a,b,c,d,e) - Menires e vestígios do Casbano; os 8c,8d e 8e sâo monumentos classificados

Alinhamento de árvores

ffi Çi Árvores do levantamento topográfico folha n.2



Graça do Divor ÇArraiolos | Évora-) F

Entroncamento da Valeira (--enaiolos | Évora-) C

Legenda Évora Anaiolos I

9 - Acêsso ao monte Brito l5 - Convento da CadLD€
'10 - Ermida de S. Catarina 1ô - Fortê de S. AntónioErurocr"r': 
1 I - Acesso ao sítio da Venda i 7 - centro histórico de Évora

R.d.5o óo Pr.Ío olr*tor lrünupd d. Évo.. . êremên!06 por puulcar. ed. (.remente !êorêcÍendrdoB). 1 2 - AC€SSO à quinta dO Manizola
13 - Acêsso ao convênto de S Bênto de CastÍis, com pÍoximidade e aces6o
às quintas dâs Glicínias, dos Caldeireiros e ao sítio da quintâ do Chantrê 2.

'l 4 - Aquêduto da Água da Prata
14-A - Troço subtenâneo íothân'3

í4-B - AÍcos_T.:_-_-_
I
I



Bibliografia:

- Revlsão do Plano Director Munlcipal de Évora , elementos por publicar, sd. (elementos georeÍerenciade).
- DG (ll Série), n.o 210, de @09-1962

Legenda

[--;- Limite daZPÉ. do convento de S. Bento de Castris
t2 - Acesso à quinta do Manizola 14-g - Arcos do Aqueduto da Água da Prata
13 - Acesso ao convento de S Bento de Castris 15 - Convento da Cartuxa

13-A - Convento S. Bento de Castris
13-B - Quinta das Glicínias ou do Palha
13-C - Quinta dos Caldeireiros rothan.l

13-D - Sítio da quinta do Chantre 2
escalal/6000 io à salda de Evora no 3.3.2- 12
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construído pelo Arquitecto Francisco de Arruda com troços de elevada

qualidade artística e urbanística, provavelmente sobreposto a um antigo

aqueduto romano, tem cerca de 18 km entre o interior do Centro Históri-

co de Évora e a Herdade do Divor (IPPAR);

15 - Convento da Cartuxa - a igreja do Convento da Cartuxa, classiÍi-

cado como monumento nacional; monumento de 1587 dedicado à vir-

gem, para o ordem de S. Bento ou da Cartuxa, com Íachada inspirada

numa gravura do "libro extraordinário delle porte" de Sebastião Sérlio, de

1587 (IPPAR), o convento desenvolve-se à volta dum claustro e é atra-

vessado pelo aqueduto da Prata;

16 - Forte de S. António - fortiÍicação dos séculos XVl, XVll e XlX,

mandada construir na época da Restauração; classificado de lmóvel de

lnteresse Público, tem planta quadrada de quatro baluartes, atravessado

pelo Aqueduto da Prata (Revisão do PDM, 1999/2006); os seus jardins

apresentam diversos fontanários.
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3.3.3 Espaços urbanos. Relação com a estrada

Para além da cidade de Evora e a vila de Arraiolos, a estrada serve ainda

directamente as povoações da Graça do Divor e as llhas de Arraiolos.

Relativamente à ocupação humana e à utilização do espaço na proximidade da

estrada, observa-se que, apesar da estrada ligar e atravessar directamente

alguns aglomerados urbanos, detecta-se pouca vivência do espaço, excepto à

saída de Évora e na passagem pelas llhas, zonas onde a estrada soÍreu um

tratamento de arruamento urbano (semáforos, passeios, passagens de peões,

etc.).

Na passagem pela Graça do Divor, onde algumas casas estão a menos de 2m

da estrada, o que interfere com a povoação, apenas a sinalização vertical de

limitação de velocidade tornam o espaço menos conflituoso, apesar de ser sis-

tematicamente desrespeitada.

Évora
.L
Evora, como capital de Distrito é a que apresenta um perímetro urbano maior e

conta actualmente com cerca de 50 000 habitantes.

O Centro Histórico tem bem vincado a dimensão temporal do seu desenho,

tratando-se de um espaço onde ombreiam, fortemente articulados, vestígios

romanos, barrocos, medievais, renascentistas, entre outros, em grande parte

da sua área.

Os reajustamentos trazidos pelo tempo moldaram o Centro Histórico, criaram-

lhe reÍerências, percursos, logradouros, áreas de convívio e de lazer que res-

ponderam ao seu modo de vida e o seu gosto artístico, isto é, deram-lhe uma

identidade.

Há elementos da imagem duma cidade que pertencem ao imaginário colectivo.
L

Em Evora serão porventura o Templo de Diana e a Praça do Giraldo.

Évora candidatou o seu Centro Histórico à classificação como Património Mun-

dial da Unesco, tendo ganho este estatuto em 25 de Novembro de 1986.

Salvo alguns monumentos e alguns disseminados lugarejos pontuais, sem con-

tinuidade relativamente ao conjunto, o tecido da zona envolvente às muralhas
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é, pelo contrário, bastante recente, surgido, na sua maior parte, a partir do fim

do séc. XIX com a chegada do caminho de ferro ou já durante o séc. XX. Refe-

rimo-nos, aqui, a uma criação que ainda não teve tempo para reajustes e que,

a partir de meados do séc. XX, teve uma grande taxa de crescimento, muito da

qual desordenada (embora esta aceleração seja maniÍestamente inferior à veri-

ficada na maior parte das cidades do litoral, mais penalizadas pelo êxodo rural).

O tipo de acessos e áreas de circulação serão, porventura, dos mais significati-

vos para a potenciação dessa desarticulação.

Tal como na maior parte das cidades, aS grandes vias, adaptadas em dimen-

são e traçado às exigências das viaturas de hoje, constituem por si só uma bar-

reira de diÍícil transposição e grande impacte, embora seja menos evidente em

cidades de pequena e média dimensão como é caso de Évora.

O centro histórico continua a ser o destino principal dos deslocamentos feitos

dentro de Évora, entre os seus bairros, e entre Évora e os restantes concelhos,

dos quais Arraiolos não é excepção (Silva, 1997).

Será sempre necessário instituir uma correcta gestão da mobilidade para

impedir que o centro histórico se transforme num espaço meramente museoló-

gico sem relação com a restante cidade. A falta de controlo a esse nível pode-

ria ainda criar um ambiente que restringisse a possibilidade de convívio, já que

é um tipo de espaço que para ser percorrido por peões requer um ambiente

calmo e manter elevados os níveis de qualidade.

As opções de reduzir o trânsito automóvel intramuros e de aumentar o número

de ruas pedonais tem sido levadas a cabo pela Câmara municipal há mais de

uma década, contribuindo para o melhor usufruto da cidade.

No espaço que medeia entre os bairros e a muralha (no perímetro extramuros

imediatamente a seguir à muralha), o cenário é bastante diferente. Um grande

factor a ter em conta na progressiva descaraclerizaçáo da qualidade da malha

urbana e dos seus monumentos, é a proliferação e o alargamento das vias

para se adaptarem ao tráfego automóvel e a necessidade de se criar estacio-

namentos para responder à crescente "invasão" quotidiana, criando um

ambiente inóspito e barreiras de descontinuidade (veja-se a título de exemplo o

isolamento a que foi votada a capela de S. Sebastião, embora perto das Poftas

de Alconchel da muralha, sem que tenham sido criados percursos alternativos.
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Relativamente à relação do tecido com a maior parte dos elementos patrimo-

niais extramuros, pode afirmar-se que, contrariamente ao património existente

no Centro Histórico, não foram criadas condições que permitam o cidadão Írui-

10111, o queÍaz com que seja comum pensar que em Évora só tem interesse o

que está dentro da muralha.

O lado positivo do problema, é que se pode considerar que o excesso de áreas

residuais inutilizadas e expectantes, que constituem o grande factor de desarti-

culação da cidade, são também uma oportunidade para articular projectos

estratégicos para a consistência da malha urbana onde a mobilidade é um Íac-

tor da máxima importância a ter em conta, uma vez que promove ligações, con-

tribuindo para um espaço mais agradável e seguro. Será porventura esta uma

oportunidade para estudar a melhor forma de ainda prover a cidade de uma

rede não-motorizada consistente.

Relativamente à estrada do nosso estudo, Evora tem, como já vimos, um troço

de estrada da ER114-4 de cerca de 820m com características urbanas, que

termina junto aos arcos da Caftuxa. Para lá dos arcos do aqueduto, acabado o

perímetro urbano, desenvolve-se uma área de grande densidade de quintas

históricas e o convento de S. Bento de Castris, pelo que se pode considerar

que um dos principais corredores verdes de grande escala que entra na cidade,

e que corresponde à chamada "Zona Verde Monumental", tem como eixo a

própria ER 114-4.

Fig.3.3.3-1 - lnício da ER 114-4 na rotunda da Lagoa, junto à
muralha do centro histórico de Évora.

"' Questão muito claramente expressa por Manuel Mendes, "Digamos que o elemento patri-
monial somente adquire o seu verdadeiro sentido na sua relação com a sua envolvente física
ou cultural; mas, paralelamente, o próprio ambiente adquire sentido a partir da sua relação com
o elemento patrimonial. (...)" in MENDES, Manuel, Da lntervenção na Cidade Histórica -
Longa Duração e Desenhos, in Encontros AAP - Habitação, 26 Junho, 1998, p. 4.
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Arraiolos

Arraiolos é uma sede de Concelho que conta actualmente com cerca de 8 000

habitantes.

Arraiolos, contrariamente a Évora, demonstra uma certa continuidade entre o

seu centro histórico e os bairros e construções mais recentes. A não existência

de uma muralha separativa será um factor determinante.

O seu primitivo centro histórico, situado dentro do castelo sobranceiro à vila,

cuja origem remonta ao séc. XIV no reinado de D. Dinis, foi totalmente abando-

nado durante o domínio castelhano, sendo então prática da população, apesar

do manifesto desagrado dos governantes, o aproveitamento das pedras das

casas de dentro da muralha para erguer as novas casas fora da muralha (Riva-

ra, 1983).

Apresenta vestígios de ocupação romana, com especial destaque para a

pequena aldeia de Santana do Campo a Noroeste de Arraiolos onde a igreja de

Santana está erguida sobre restos de um templo romano.

A EN4 constitui uma barreira que limita a Sul a expansão da cidade, mais do

que qualquer outra via.

Relativamente à topografia do terreno, Arraiolos é bastante mais acidentada do

que Évora o que coloca maiores problemas de mobilidade, por exemplo se qui-

sermos pensar em deslocamentos em bicicleta.

Oferece contudo vários pontos de observação panorâmica sobre a cidade e

montes em redor, particularmente notáveis para quem entra na vila, sendo a

entrada através da ER370 um bom exemplo.

Relativamente à ER370, passadas as llhas e após um pequeno troço de cerca

de 1km com características rurais, liga-se à entrada de Arraiolos através de um

viaduto que conduz a uma rotunda, estando este pequeno troço já fora do

âmbito do projecto rodoviário, o qual termina antes do viaduto.

A proximidade entre as llhas e Arraiolos (cerca de 1km por estrada) e o facto

da estrada com mais tráfego, a EN4, que realmente constituiria uma Íorte bar-

reira potencial para qualquer mobilidade transversal, ser transposta por viaduto,

permitem que se encare a possibilidade de estabelecer entre as duas povoa-

ções uma relação de mobilidade que não esteja limitada à actual utilização

quase exclusiva de veículos motorizados, como actualmente acontece.

NIESTRADO EI,,4 RECUPE O DO PATRIIVONIO ARQUITECTONICO E PAISAGISTICO
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A topograÍia e a ocupação do terreno fazem com que este problema não tenha

uma solução fácil e precise de ser alicerçado em muitos estudos e pondera-

ções.

Fig. 3.3.3-2 - Pelourinho de Arraiolos, classificado como Monu-
mento Nacional.

llhas

As llhas, povoação com cerca de 600 habitantes, integrada na Freguesia de

Arraiolos, embora com um perímetro urbano distinto, dista, como já vimos, cer-

ca de um quilómetro da entrada da Vila e é constituída por: a llha da Boavista,

a llha do Castelo e o "Valbom".

Embora existam vestígios de origem mais remota, trata-se da povoação mais

recente deste estudo, uma vez que se pensa ter sido fundada no último terço

do séc. XVll por açorianos, sob inÍluência do intendente Pina Manique.

Pese embora o facto de passar numa posição periférica relativamente ao seu

perímetro, a travessia da ER 370 pelas llhas tem características urbanas que

traduzem a relação clara que estabelece com o arruamento urbano da povoa-

ção, apresentando casario e ruas de um lado e outro da estrada, havendo

casas colocadas a 1,5m do limite da Íaixa de rodagem.

Daí esse pequeno troço estar integrado e ter sido tratado como mais um

arruamento, com travessias de peões, semáÍoros e passeios ou bermas calce-

tadas.

A povoação é contudo servida a partir de Arraiolos também por uma estrada

municipal que penetra mesmo no coração da povoa-

ção e que deverá absorver muitos dos deslocamen-

tos entre esta e a vila.

Fig. 3.3.3-3 - Passagem da ER 370 pelas llhas.
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Graca do Divor

A povoação de Nossa Senhora da Graça do Divor é sede de uma das Íregue-

sias do concelho de Evora com cerca de 500 habitantes, que ocupa uma área

de cerca de 481 ha e dista da cidade perto de 12 km. Sendo uma Íreguesia

limítrofe, faz Íronteira com os concelhos de Montemor-o-Novo e Arraiolos.

E constituída por um núcleo antigo e um mais recente, designado por Casas

Novas.

Apesar de existirem vestígios que atestam a presença humana na Graça do

Divor desde épocas pré-históricas, visível pela quantidade de elementos do tipo

antas, menires ou cromeleques, é sobretudo a partir do período romano com a

criação das villae que teve maior ocupação, em estreita relação com Évora, o

centro administrativo.

Pensa-se terem sido os próprios romanos a dar-lhe nome com "campo divo-

rum", isto é, Lugar dos Deuses.

Os quatro menires de Casbarra, os cromeleques dos Mogos e de Vale Maria

do Meio são alguns dos monumentos dignos de nota da freguesia, bem como

a Fonte do Abade, a villa romana da Herdade da Azinheira e o Solar da Sem-

pre Noiva, já a conÍinar com o Concelho de Arraiolos, classificado como

monumento nacional, entre outros.

A povoação é atravessada pela ER 37O iá no extremo da povoação. Ainda

assim, algumas das casas encontram-se a cerca de 2m do limite da Íaixa de

rodagem.

Uma vez que a Graça do Divor é também servida a partir de Evora por uma

estrada municipal comum à da lgrejinha, sendo este trajecto ligeiramente mais

curto do que o da ER 37O I ER 11 4-4, é de esperar que os deslocamentos para

sul a partir da Graça do Divor se justifiquem mais através da ER 370 em direc-
3

ção, não a Evora, mas no sentido do Escoural, para ligar à EN114 (sentido Lis-

boa ou Montemor-o-Novo).

Fig. 3.3.3-4 - Passagem da ER 370 pela Graça do Divor -
nota-se uma grande proximidade das habitações à estrada sem
existência de semáforos.

.-4
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3.3.4 Levantamento dos usos do solo

Para a análise dos usos do solo baseámo-nos na carta militar, no atlas do

ambiente e em levantamentos cadastrais.

Os usos do solo da região são mais diversificados junto às povoações, em

zonas de pequena propriedade. No resto do território atravessado há um claro

predomínio de áreas de montado e campo aberto de culturas arvenses de

sequeiro. Os campos abertos dominam a norte, abrangendo grande parte da

travessia da ER 370, enquanto os montados dominam a sul, e abarcam as

áreas laterais da ER 114-4.

De modo geral manchas de montado e matos dominam em relevo mais vigoro-

so enquanto nas planícies, com propriedades relativamente maiores, são

sobretudo ocupadas por culturas arvenses quer de sequeiro ou regadio, sendo

estas últimas características das zonas mais húmidas, junto às linhas de água

e albuÍeiras.

Denota-se uma mancha importante de culturas de regadio, com arrozais, a les-

te de Arraiolos, associada ao vale da ribeira do Divor, a jusante da barragem.

Em redor de Arraiolos encontramos um primeiro anel dominado pelas culturas

de sequeiro e olival, com algum regadio e pomares em pequenas parcelas,

sendo apenas contrariado, a sul, junto à ribeira de Arraiolos, numa área domi-

nada pela toponímia apropriada de hortas, onde encontramos uma pequena

mancha com algum predomínio de regadio. A leste das llhas encontramos, jun-

to à povoação, uma mancha de pastagens nas cotas mais baixas.

Em redor da Graça do Divor desenvolve-se um anel com Íranco predomínio de

olival associado a outras culturas, com alguma complexidade.

Em redor de Évora encontramos uma situação semelhante à de Arraiolos, com

um primeiro anel dominado pelo sequeiro e olival, com algumas pequenas

manchas de vinha e pomares, o qual se alarga para sudeste, até às extensas

áreas de regadio, junto ao rio Xarama. É também a sul, este e nordeste da

cidade que se estendem as grandes manchas de sequeiro em áreas de grande

propriedade, em contraste com o oeste e noroeste, com a Serra de Monfurado,

dominada pelo montado e por propriedades relativamente menores.
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A peça desenhada 3.3.4 - apenas indica áreas de predomínio, uma vez que

frequentemente os usos estão misturados.

olo

LEGENDA
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Estrodo Évoro / Arroiolos

Cultu'os de sequeiro

Culturos de regodio

Postogen s

Culturos de sequeiro, regodio
e olivol

Montodo e ol ivol

Mon todo

Albufeiro

Perímetros urbonos

Fig. 3.3.4 - Usos do solo - áreas de predomínio. Fonte bibliográfica: baseado no Atlas do
Ambiente
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3.3.5 Levantamento dos corredores verdes

De acordo com o apresentado na primeira parte do trabalho, iremos considerar

dois tipos de corredores verdes: os que servem para os fluxos biológicos, não

percorríveis e as ecopistas para a mobilidade humana.

Trata-se de uma simplificação, independente do Íacto de ambos poderem ter

Íunções que se sobrepõem, uma vez que pode haver percursos para a mobili-

dade humana simultaneamente com destacado papel nos Íluxos biológicos.

3.3.5.1 Corredores biológicos

Os corredores biológicos mais significativos existentes prendem-se sobretudo a

riqueza florística das galerias ripícolas, quando existentes, dos vales e cursos

de água atravessados.

Em alguns casos, as linhas de festo estão mais densamente cobeftas (mata-

gais e montado mais denso), pelo que constituem também bons corredores

biológicos.

Em certas unidades de paisagem, como no caso da Unidade 103 - Serra de

Monfurado - onde o montado é mais denso, podemos esperar maiores fluxos

biológicos, pelo que é também uma zona a ter em conta e a observar com mais

atenção.

Os limites de propriedades são frequentemente zonas de acumulação de sebes

e pedras de grandes dimensões, resultantes das despedregas das folhas de

cultivo, pelo que também propícios aos fluxos biológicos.

Por vezes existem outros factores tais como presença de alamedas ou de

caminhos ladeados de vegetação que também terão de ser tidos em conta.

Como reÍerido na primeira parte do trabalho, cap. 2.1.5, trata-se de um assunto

que requer um desenvolvimento mais aprofundado e pluridisciplinar, pelo que

nos limitaremos a apresentar tendências, já que as estruturas da paisagem

reÍeridas são incontestavelmente linhas tendenciais para fluxo biológico.

O resultado do levantamento Íicou expresso na fig. 3.3.5-1 e pormenorizado na

fig. 3.3.5-2.
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Linha de Mora

lndustrial (- Arraiolos | Évora-)

Legenda
1 --Boavista / llhas, zona de topografia e coberto vegetal propícia a fluxos biológicos
2 - llhas / Herdade da Sempre Noiva, limite de parcelas e propriedade

com caminho e coberto vegetal
3 e 4 - linhas de água afluentes da ribeira de Anaiolos
5 - Sempre Noiva, alameda e caminho
6 - Sempre Noiva, limite de parcela e propriedade

Ecopista - Linha de Mora
Corredores ecológicos associados a cursos de água e margens adjacentes
Corredores ecológicos associados aos limites das folhas de cultura
Outros corredores ecológicos

folha n.1
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Legenda (- Arraiotos | É,vora-)
7 - Limite de propriedade e caminho, com ligaçâo a pequeno açude
8 - Graça do Divor, limite de parcelas
9 - Linha da água, afluente da ribeira de S. Matias
10 - Herdade da Valeira, limite de parcelas e caminho
11 - Herdade da Valeira, limite de parcelas e afluente da ribeira de S.Matias

Aqueduto e percurso de aqueduto
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Legenda
12 - Zona de coberto vegetal denso
13 - Limite de parcelas e coberto vegetal denso
14 - Afluente da ribeira do Brito
15 - Afluente da ribeira da Viscossa
16 - Limite de propriedade
17 - Linha de coberto vegetal denso
18 e 19 - Afluentes da ribeira de Alpedriche
20 - Caminho e coberto vegetaldenso
21 e 22 - Afluentes da ribeira de Alpedriche

Aqueduto e percurso do aqueduto
Córredores ecologicos associados a cursos de
água e margens adjacentes
C-orredores ecológicos associados aos limites das
folhas de cultura
Outros corredores ecológicos

folha n.3

Bibliograíla:
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3.3.5.2 Ecopistas

A Câmara de Évora, no âmbito da revisão do seu PDM encontra-se a desen-

volver percursos turísticos, dois dos quais se encontram a alguma proximidade

da estrada do nosso estudo.

Nesta área existe uma ecopista já construída e outra ainda por concretizar.

A construída é o aproveitamento da linha de Mora, enquadrada no programa

europeu Rever Med, com o apoio da Comissão de Coordenação da Região do

Alentejo e a Rede Ferroviária Nacional, EP - REFER (ver cap.2.1.5.1).

Esta nunca chega a cruzar-se com a estrada, mas passa muito perto a norte da

Graça do Divor, na Herdade do Vale dos Sobrados.

A outra ecopista, ainda por concretizar deverá seguir sensivelmente o percurso

do Aqueduto da Prata e atravessar a ER 114-4.

O traçado das duas ecopista consta nas figs. 3.3.5-1 e 3.3.5-2.

3.3.6 Condicionantes

Apenas iremos observar condicionantes com interesse relativamente ao tema

deste estudo, com implicações ambientais, patrimoniais ou relativas à estrada.

Em termos de condicionantes legais, destacamos pela sua importância a RAN

e a REN, no anexo 1, visto não se relacionar directamente com os temas cen-

trais deste trabalho.

Juntamente com a RAN aludimos também a classiÍicação pedo!ógica da zona,

para uma maior elucidação da questão dos solos.

A estrada não aÍecta sítios ambientalmente protegidos a nível nacional, como

Rede Natura 2000, estando o limite do Sítio da Rede Natura mais próximo, o

de MonÍurado, ainda a distância considerável. Relativamente aos biótopos

CORINE, os quais não têm protecção legal, localiza-se o sítio 192 - Albufeira

do Divor - na zona afecta à albuÍeira, Iogo aÍastada da influência da estrada

em estudo.

A ER 114-4 confina com a Zona Especial de Protecção de S. Bento de Castris,

uma vez que lhe constitui o limite a nordeste.

Relativamente a condicionantes a níve! concelhio, a ER 114-4 atravessa a

'ZonaVerde Monumental" de Évora, situada entre o centro histórico e o Alto de

DOPÍVIESTRADO EM RECUPE ICOEP
SSANDRA J STINHO OUE i[r -!

,i'' --

L -'l

,11
't ,-I .ti4



2" Parle

S. Bento, compreendendo grande parte das quintas históricas de recreio e

monumentos notáveis, o que compromete qualquer projecto de estrada, assim

como qualquer intervenção ali desenvolvida, a salvaguardar a ruralidade carac-

terística e contribuir para que o aqueduto se destaque como elemento de união

do conjunto (Art.' 10 da RCM n.' 13/2000, de 28 de Março - Regulamento Pla-

no de Urbanização de Évora).

Estas condicionantes vêm expressas na Íig. 3.3.6-1.

Relativamente aos condicionantes tais como zonas de servidão non aedificandi

a construir ou reconstruir, de protecção à estrada, definidas no DL 13/94 de 15

de Janeiro de 1994, para o caso das ER tem de se respeitar uma faixa de 20m

para cada lado do eixo da estrada e nunca menos de 5m dazona da estrada

(alínea c) do Art.'5). Aplica-se a estradas novas e a estradas existentes.

As vedações ficam sujeitas à aprovação da EP, EPE, mas não obedecem à

faixa anteriormente estabelecida, desde que inferiores a 2,5m e desde que não

sejam "cheias", pois estas últimas ficam sujeitas a um limite de 0,9m de altura e

nunca a menos de 5m da estrada (alínea b) do n.o 1 do Art.'7).

No caso do nosso estudo, são visíveis inúmeras casas e muros antigos a dis-

tâncias muito inÍeriores dos 5m.
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3.4 - Modos de actuação e proposta. Relacionamento com o
proiecto da EP, EPE.

Uma vez que toda a estratégia delineada de intervenção sobre a estrada em

estudo passa pela relação entre a estrada, o património associado e os percur-

sos não-motorizado, é precisamente sobre a relação entre a estrada e estas

duas vertentes que nos iremos debruçar, observadas na perspectiva da palsa-

gem em que se inserem, apresentando em consequência diagnóstico e propos-

ta.

Assim sendo, relativamente ao âmbito deste trabalho o objectivo é disponibili-

zar aos habitantes e visitantes, locais de interesse signiÍicativo que possam

aceder.

Uma vez que a paisagem diÍere consideravelmente ao Iongo da estrada, a for-

ma de actuação tem também de ser ajustada às características de cada espa-

ço, pelo que em todas as propostas de acção sugeridas neste capítulo está

subjacente toda a análise prévia eÍectuada à paisagem e à sua relação com a

estrada.

De notar a este respeito que a área de actuação de um p§ecto rodoviário limi-

ta-se à zona da estrada e às áreas expropriadas. Contudo Íace à importância

do enquadramento da estrada estudada propõe-se uma área mais alargada. A

Íigura g.3.1-11 ilustra a ârea de actuação como correspondente ao 1" plano de

visualização, tendo em conta que em muitos aspectos se tem de atender ao 2"

plano e até ao 3o plano de visualização, para tratar a paisagem como um todo.

Apresentando esta estrada as características arqueológicas reÍeridas e estando

em parte inSerida na "Zona Verde Monumental" do concelho de Évora, esta

estrada deveria ter um tratamento muito semelhante ao das estradas históricas,

contudo, tratando-se de uma via que liga duas sedes de Concelho, e que gera

um nível de tráfego TMD anual de 3 700 veículos, não seria aconselhável pro-

por um tratamento desta natureza, pois, por razões de segurança, a estrada

deve ser adequada ao seu níve! de serviço.

Apesar de se ter de pôr de parte o tratamento da estrada como o de uma

estrada histórica, esta deveria ter um tratamento com algumas caracterÍsticas
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de estrada histórica, isto é, não atender apenas a objectivos funcionais de flui-

dez de tráfego motorizado, mas juntar critérios de qualidade patrimoniais, pai-

sagísticos e potencialidades para o lazer, indo ao encontro da própria socieda-

de que recentemente tem apelado a outros valores de qualidade de vida do

que os meramente funcionais.

Trata-se então de encontrar um compromisso entre as duas abordagens.

Algumas soluções do projecto rodoviário da EP, EpE concorrem, se não para

dar características de estrada histórica, pelo menos para dar maior serenidade

ao percurso, como é o caso da implantação de semáÍoros reguladores de velo-

cidade e passagens de peões na travessia da Graça do Divor ou a tentativa de

colocação de uma ciclovia entre Arraiolos e as llhas (quanto a esta última solu-

ção referir-nos-emos a ela adiante neste trabalho).

Há no entanto algumas medidas que foram tomadas no projecto rodoviário que

não nos parecem convenientes, às quais também nos referiremos neste capítu-

lo.

Relativamente a outros factores sobre os quais a beneficiação da estrada pos-

sa ter algum impacte, ou outras medidas ambientais fora do âmbito deste tra-

balho, limitar-nos-emos a uma breve referência no cap. Aspectos Gerais que se

segue.

3.4.1 Aspectos gerais

Referiremos neste capítulo alguns aspectos que, embora não se relacionem

com os temas centrais deste trabalho têm alguma importância para a percep-

ção do conjunto.

RAN e REN

Para a RAN e a REN, não estando em causa a criação de uma construção

nova, com excepção para o entroncamento da Valeira, sendo uma beneficia-

ção, não se receiam grandes impactes advindos directamente do traçado.

Para a escolha da zona de instalação dos estaleiros e zonas de empréstimo e

depósito, tal como deÍinido nos Estudos Ambientais do projecto rodoviário, a
obra deverá obedecer rigorosamente à regra de não afectar RAN e REN,

baseando-se nas peças desenhadas respectivas dos Estudos Ambientais do
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projecto rodoviário, sem deixar de ter em conta que caso entretanto se publique

o PDM de Évora, actualmente em revisão, o empreiteiro deverá, para a obra,

ter obrigatoriamente esses novos limites em consideração.

Questões de seouranca

Relativamente ao conceito de "área adjacente tolerante", deÍinida no cap. 1.4.4,

tanto a ER114-4 como a ER370 diÍicilmente se enquadram com facilldade, uma

vez que, como já vimos, existem obstáculos não removíveis iunto a cada uma

delas, tais como as duas passagens iunto ao aqueduto (ER114-41, a proximi-

dade de habitações (ER370), de muros antigos, etc. que restringem considera-

velmente a possibilidade de uma zona livre para satisfazer níveis de segurança

compatÍveis perante a ocorrência de erros (segundo a definição de Cardoso,

2OO1, p. 13-14), além disso em ambas as estradas existem alinhamentos de

árvores de grande dimensão e antiguidade, que embora perigosos e removÍ-

veis também interessaria tentar proteger o mais possível.

A estrada passa no interior de povoações, o que a torna alnda menos apropria'

da para aquele conceito, já que não seria viável a colocação de variantes às

pequenas povoações atravessadas, llhas e Graça do Divor, por um lado por-

que a quantidade de tráfego não o justiÍicaria, por outro lado porque iria resultar

em impactes importantes na envolvente, pela quantidade de património presen-

te e características ambientais do Iocal.

Pelo que nesse caso, o tipo de actuação geral aconselhável é a indução de

vigilância no condutor, redução de velocidades iunto a algumas zonas a definir

e a colocação de guardas de segurança junto às árvores e outros obstáculos

demasiado próximos da Íaixa de rodagem, que se pretendam e sejam possÍ-

vels de proteger.

As guardas de segurança utllizadas em todo o p§ecto ou pelo menos na

"Zona Verde Monumental" de ÉvOra, Sem deixarem de ser homologadas

segundo as mais recentes normas de segurança, deveriam ser do tipo revesti-

das a madeira, o que resultaria numa melhor integração e melhoria substan-

cialmente do aspecto estético do conjunto.
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3.4.2 Património

3,4.2.1 Património notável pertencente à estrada

No que respeita à estrada Évora / Arraiolos actual, dado que a ER 114-4 se

apresenta com muitas evidências de passar sobre uma antiga estrada romana,

o facto aconselha a que qualquer projecto nesta estrada tenha o dever de ter

em atenção, aquando das obras, a recolha de quaisquer vestígios que possam

surgir. O que está salvaguardado pela prática já instituída do acompanhamento

da obra por um arqueólogo por parte da EP, EPE. Pelo mesmo motivo, o
pequeno troço da ER 370 entre a Herdade da Sempre Noiva e Arraiolos deverá

ser obseruado com mais atenção.

Na zona do entroncamento da valeira, como referido no cap. 8.2, a integração

paisagística do projecto rodoviário optou por aproveitar um pequeno troço

desactivado da estrada para o estacionamento do parque de merendas, para

deixar um testemunho para o futuro de técnicas caídas em desuso, tais como,

a delimitação da faixa betuminosa por uma fila tripla de cubos de granito, e

para dar uma ideia da pequena alteração do percurso ali efectuada.

De notar que de modo geral, uma vez que o traçado não será alterado, com

excepção para o entroncamento da Valeira, os impactes mais significativos na

paisagem e simultaneamente, no património notável, resultante apenas do tra-

çado, prendem-se sobretudo com a aÍectação dos alinhamentos de árvores

que se tornaram parte característica da identidade do percurso entre Évora e

Arraiolos.

Apesar do plano de plantação existente no Projecto de lntegração Paisagística

do projecto rodoviário tender a minimizar esse impacte, preconizando um refor-

ço da arborizaçáo na zona da Valeira, o projecto rodoviário afecta os alinha-

mentos quer claramente e a curto prazo, como na zona da Valeira onde a

remodelação do entroncamento vai obrigar a alguns abates, quer a médio pra-

zo e imperceptivelmente, ao longo de todo o troço entre a Valeira e Sempre

Noiva, pelo corte de raízes demasiado próximo do tronco, pela pavimentação

das bermas, sobretudo nos locais em que é proposto a colocação de valetas

revestidas (de betão). As valetas revestidas obrigam a disponibilizar uma faixa

de perto de 0,7m no mínimo, o que Íaz, juntamente com a pavimentação de
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bermas (estas sim poderão ter largura variável, mas o recomendado no proiec-

to é 1m), com que as árvores colocadas entre 1,5 a 2m da estrada (a maioria

está nesta situação) vejam as suas raizes cortadas praticamente iunto ao tron-

co, o que é maniÍestamente prejudicial tanto para a sua sustentabilidade, como

para a sua vltalidade, a curto prazo.

O p§ecto rodoviário optou por preservar os alinhamentos de árvores existen-

tes, por serem já árvores antigas, mas por razões de segurança, como a maior

parte das árvores está muito próxima da estrada, as áruores preservadas deve-

rão ser protegidas por guardas de segurança até ao limite de 1,5 m de dlstân-

cia mínima e 4m de distância máxima. Sendo a guarda de segurança mais um

elemento a entrepor entre o tronco e a estrada, imagina-Se o espaço que ainda

poderá restar para as raízes das árvores em alinhamento do lado da estrada se

se cumprir o proiecto. Com todas as questões de segurança que daí irão resul-

tar.

Nos Iocais onde estas serão abatidas, quer por estarem isoladas, quer por

estarem doentes, quer por razões de segurança por estarem a menos de 1,5m

do timite da faixa de rodagem e não se poderem proteger com guardas de

segurança, não será possível dar lugar a novas plantações de alinhamento por

não haver espaço suÍiciente, já que não foi eÍectuada nenhuma expropriação

que permita a colocação de árvores recuadas, nem é pratica da EP, EPE a

negociação com os proprietários para a plantação nas parcelas confinantes.

Exceptua-se o cruzamento da Valeira, único loca! onde houve expropriação, e

onde árvores em alinhamento, da mesma espécie que aS que predominam na

ER37O, terão espaço para serem plantadas a mais de 7m, devidamente prote-

gidas por arbustos, de modo, por um lado a balizarem o cruzamento, por outro

a darem continuidade à identidade do Iocal. Uma vez que na restante ER370

estas árvores irão ter tendência para desaparecer, esta plantação tenderá a

minimizar esse impacte.

Contudo, é realmente diÍerente, em termos de identidade de um local, o impac-

to visual notável ocasionado pela presença de alinhamentos de árvores ao lon-

go de 5,5km, que é a realidade actual, do que apenas uma presença pontua!

no entroncamento da Valeira em cerca de 700m, que é o que poderá vir a

acontecer se não se tomarem outras medidas.
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A medida que propomos que propomos para este estudo, em contraste com o

projecto rodoviário, uma vez que a estrada teria de ser alargada dentro da pla-

taforma, de igual modo para ambos os lados do eixo da estrada, o que iria pre-

judicar as fileiras de alinhamento dos dois Iados da estrada, é a de se eÍectuar

uma ripagem de cerca de 2m para o Iado direito da estrada (lado esquerdo de

quem se desloca entre Évora e Arraiolos), no atravessamento da Graça do

Divor e, novamente uma ripagem de cerca de 3m, cerca de 500m em recta e

do mesmo lado, na zona a seguir à passagem do depósito de água da Graça

do Divor, até à Herdade da Sempre Noiva, antes da zona industrial, lado este

onde as árvores estão já debilitadas e quase inexistente, como referido ante-

riormente, fazendo o alargamento apenas para esse lado (ver Íig. 3.4-6, folhas

1,3e4).
Este procedimento para além de poupar de Íorma consistente pelo menos a

fileira de árvores mais saudável, permitiria aÍastar a estrada das casas, na Gra-

ça do Divor, onde algumas se encontram à distância pouco recomendável de

cerca de 2m do limite da faixa de rodagem (Ver figura 3.3.3-4) e resetvar espa-

ço suÍiciente para haver 1m de berma pavimentada da cada lado da estrada,

sem restrições, em zona de plena via.

A ripagem só não se eÍectuaria logo entre o entroncamento da Valeira e a
Sempre Noiva por haver dois troços de alinhamentos de árvores dignos de pre-

servação de ambos os lados da estrada, imediatamente antes e depois da

Graça do Divor (ver figs. 3.3.2-1).

O situado entre a Valeira e a Graça do Divor tem do lado esquerdo do deslo-

camento (lado direito da estrada) uma sequência de freixos de grande pofte,

enquanto a recta a seguir ao depósito da Graça do Divor lem Cupressus spp.

com envergadura de ambos os lados da estrada.

O facto do projecto rodoviário para Graça do Divor prever semáforos, torna

precisamente estes locais como os mais apropriados a manter as árvores (pro-

tegidas com guardas de segurança) uma vez que se poderia mais facilmente

associar aos locais medidas de redução de velocidade pouco antes da entrada

na povoação.

Nestes dois troços, onde as árvores Íicariam mais perto da estrada, não deve-

ria haver valetas revestidas e as bermas pavimentadas deveriam ajustar-se à

presença das árvores.
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Toda esta abordagem facilitaria, entre a Graça do Divor e as llhas, a colocação

de uma via pedonal ou não-motortzada (assunto a desenvolver no cap.

3.4.3.1).

Assim, e embora não propondo a criação de alinhamentos contínuos ao Iongo

dos 5,5 km que medeiam a Valeira e a Herdade da Sempre Noiva, tanto por

razões de diminuir a visibilidade sobre a paisagem circundantes, como em ter-

mos de monotonia (assunto abordado no cap. 2.1.3.1), achamos que os troços

de alinhamentos de árvores remanescentes são dignos de respeito, por já

constituírem parte da identidade dessa estrada, pelo que também se devem

completar os elementos em falta em cada alinhamento do lado esquerdo da

estrada, nos locais onde se propõe ripagem à estrada e ainda em cada fileira

onde haja falhas no compasso, nos locais onde não se efectuaram ripagens.

Assim, do lado contrário, lado direito da estrada, para onde a estrada seria ripa-

da, seria Íeita a expropriação de uma falxa contínua de modo a permitir a colo-

cação de árvores a distância compatível, sempre superior a 4m, de modo a

repor as Íileiras de ambos os lados da estrada recriando a imagem inicial. Sen-

do esta uma zona de grandes propriedades rurais, onde os usos do solo domi-

nantes são campos abertos de culturas de sequeiro, não nos parece que ficas-

sem muito aÍectadas por esta expropriação (ver Íig. 3.4-6, folhas 3 e 4).

Esta abordagem oferece ainda a vantagem de possibilitar a eliminação da ins-

talação de guardas de segurança em grande extensão por causa dos alinha'

mentos de árvores, uma Vez que as guardas de segurança, para além de terem

algumas implicações negativas em termos de segurança rodoviária, têm uma

presença inestética que seria de evitar numa estrada com pretensão nesta ver-

tente.

Como reÍerido, deveria se optar nestas condições por guardas de segurança

homologadas, mas revestidas a madeira.

Esta iniciativa deve ser acompanhada por um estudo das zonas de acumulação

de acidentes, de modo a preservar os troços de alinhamento livres de aciden-

tes e proteger ou abater as áruores em zonas problemáticas (ver anexo 3).

A estrada tem TMD anual de 3700 veículos e uma velocidade máxima de g0

km/h o que recomendaria a uma distância Iivre mínima de 4m, segundo alguns

estudos, e 5m, segundo outros. Contudo, tendo em conta a quantidade de obs-

táculos presentes ao longo da estrada a distâncias inferiores (muros junto à
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estrada, casas, etc.), não nos parece necessário cumprir rigorosamente a dis-

tância superior a 5m, pois não temos uma situação de homogeneidade, poden-

do induzir o condutor numa avaliação errada da estrada, tendo em conta o refe-

rido a propósito de vários estudos sobre segurança (ver cap. 1.4.4 e 2.1.3.3),

parece-nos sim necessário proteger o tronco das árvores com plantações de

arbustos e nunca plantar árvores novas a menos de 4m (ou 5m de acordo com

a faixa de expropriação). Adicionalmente, na estrada deveriam ser aplicadas

medidas de segurança adicionais, tais como coloração das bermas com cor

diÍerente relativamente ao resto da estrada, para o automobilista não encarar a

berma como mais uma Íaixa de rodagem, tanto mais que a presença de valetas

revestidas torna perigosa essa avaliação (assunto já abordado na primeira par-

te deste trabalho, cap. 1 .4.4).

Na zona da ER 114-4 onde também há alinhamentos de árvores, alguns dos

quais no cimo dos taludes, o que torna menos gravosa a sua situação perante

a obra preconizada, seriam apenas colocadas guardas de segurança onde

estas fossem necessárias, obedecendo aos mesmos critérios que reÍerimos

para a ER 370.

Como medida adicional para toda a estrada, proporíamos um plano de gestão

para a arborizaçáo que contemplasse uma avaliação periódica da fitossanida-

de, entre outros aspectos (ver cap. 2.1.3.3).

3.4.2.2 Elementos patrimoniais exteriores e nas proximidades da estrada

Para os elementos patrimoniais não pertencentes à estrada, toda a intervenção

se deve limitar, por um lado, a proporcionar medidas para a sua não afectação

durante as obras, por outro, a envidar esforços para integrá-los em circuitos

pedonais ou não motorizados, sempre que seja possível e aconselhável, ou

melhorar os acessos existentes (de modo geral a EP, EPE já tem a prática de

melhorar as serventias ligadas à estrada que sejam a preservar).

Qualquer intervenção mais directa requer acordos com os proprietários, sendo

sempre aconselhável haver articulação com a autarquia, de modo a enquadrá-

la na sua política de turismo.

Dos elementos existentes junto à estrada a serem acautelados, deve ter-se em

conta a proximidade de um peso de lagar em granito, referido ao km 75 da
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ER 370 (no desenho relativo ao património - reÍerência 3b); a quilometragem

foi entretanto diversas vezes actualizada no terreno, pelo que deixou de cor-

responder), que obrigará a alguns cuidados no Iocal aquando da obra rodoviá-

ria.

Uma vez que apenas Sê preconiza para a zona um reforço de pavimento, com

alargamento limitado à plataforma da estrada, e que não haverá canal técnico

como previsto inicialmente, o património notável em geral não será afectado

directamente pelo traçado, mesmo os monumentos mais próximos como é o

caso do aqueduto. O projecto rodoviário propõe ainda a colaboração do IPPAR

durante as obras, prevendo assim quaisquer danos involuntários.

Na zona do entroncamento da Valeira, onde a remodelação do entroncamento

vai estar associada a uma ripagem de traçado de cerca de 760m e para a qual

o projecto rodoviário efectuou um Estudo Patrimonial que não acusou a pre-

sença de vestígios arqueológicos, como reÍerido anterlormente no cap. 3.2),

assim sendo, apesar da presença de alguns vestígios megalíticos, uma vez

que estão afastados da ripagem do traçado, não se supõe virem a ser afecta-

dos. Contudo, e uma Vez que haverá acompanhamento da obra por um

arqueólogo f icarão salvaguardadas quaisquer ocorrências.

Relacionar o património com percursos turísticos é, como vimos, uma medida

adequada para a sua valorização, assunto de que trataremos no próximo capÊ

tulo.

3.4.3 Corredores verdes

3.4.3.1 Ecopistas

Os dois percursos turÍsticos do Concelho de Évora que se podem relacionar

com este projecto: a ecopista da tinha de Mora e o percurso do Aqueduto da

Água da Prata (que ainda é apenas uma intenção da autarquia) podem ambos

relacionar-se com a estrada do nosso estudo.

Relativamente ao percurso do aqueduto a questão principal será dar-lhe conti-

nuidade através da ER 114-4 que constitui barreira.
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A Câmara de Évora encontra-se a desenvolver um projecto112, com orientação

do IPPAR, para o restauro do aqueduto da Água da Prata entre S. Bento e o

Monte da Oliveira, que visa a sua utilização para a rega de espaços verdes na

cidade. O projecto inclui ainda a regularizaçáo do terreno e a instalação de

caminhos pedonais e de bicicletas na faixa de 1,8m de protecção para cada

lado dos troços superficiais do aqueduto entre o cruzamento com a ER 114-4 e

o Monte da Oliveira. Embora a ideia inicial da Câmara fosse estabelecer um

percurso que partisse do interior da cidade (depois deste sair do convento da

Cartuxa), não obstante o percurso estar aí bem definido até S. Bento de Cas-

tris, perto do campo de futebol, uma vez que o aqueduto se torna subterrâneo,

o único caminho possível, ou mais viável para continuar o percurso, passa a

conduzir directamente para a estrada ER 114-4, distando cerca de 1 km do tro-

ço de aqueduto superficial ao qual o percurso Íaz ligação (ver fig. 3.4-6, folhas

1 e 11).

Assim, relativamente à parte subterrânea, onde o percurso está ainda mal defi-

nido, várias hipóteses de atravessamento se colocam, uma delas é o aprovei-

tamento da plataforma da própria estrada para o efeito.

Relativamente, a esta hipótese, face ao exposto na primeira parte do trabalho

relativamente à segurança das pistas bi-direccionais de bicicletas e uma vez

que a plataforma da ER 114-4 é estreita (mais do que a da ER 370), apenas

seria viável a associação de um percurso, à mesma cota da estrada, dividido

em duas vias, uma de cada lado da estrada, cada uma com circulação de bici-

cletas no mesmo sentido da via rodoviária confinante, sendo obrigatoriamente

o percurso todo acompanhado por medidas efectivas de redução de velocidade

do tráfego. Tudo isso faz supor ser mais simples, uma vez que o objectivo des-

se percurso não é estar associado à estrada, afastar o percurso da plataforma

da estrada, embora podendo manter-se paralelo a esta para não interferir

demasiado com as propriedades privadas, negociando com os proprietários

limítrofes. Haveria um ponto de atravessamento da estrada pelo percurso com

semáÍoros e mais adiante, frente à casa de cantoneiros, um parque de estacio-

namento automóvel, com a dupla função de permitir o acesso de quem quises-

se começar dali o percurso e de possibilitar ao turista um local para deixar o

112 Pelo que muitas das soluções propostas relativas a este percurso seguem os mesmos
padrões.
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automóvel e estar perto de um ponto de observação do aqueduto (ver fig. 3.4-

6, Íolha 11).

Relativamente à ecopista da linha de Mora, uma vez que esta se aproxima bas-

tante da estrada na zona da Herdade do Vale dos Sobrados, a norte da Graça

do Divor, ganharia com a associação de uma via paralela não-motorizada entre

a Graça do Divor e as Ilhas, ficando ambas posiclonadas do mesmo Iado da

estrada podendo assim ganhar um novo acêsso, caso se fizesse uma ligação

entre ambas.

A ligação poder-se-iaÍazer na extrema da propriedade da Herdade do Vale dos

Sobrados, onde começa também a Herdade da Sempre Noiva e poderia ser-

lhe associada plantação de árvores para dar sombra do utente, fundamental

face à aridez local.

A povoação da Graça do Divor poderia também servir de charneira entre os

dois percursos, uma vez que também aí a ecopista da linha de Mora passa

próximo.

As vantagens adicionais de haver interconexões são:

- Permitir ao ciclista um acesso mais seguro caso este queira se dirigir a

novos destinos, Íora da ecopista, como por exemplo visitar a Fonte do

Abade através da Graça do Divor, estando esta associada a semáÍoros

e a percurso não-motorizado;

- Possibilitar um deslocamento mais directo e Íacilitado entre Évora e as

llhas por via não-motorizada do que através da ecopista da linha de

Mora (o próprio vigor do relevo perto das llhas torna diÍícil a intercone-

xão pela ecopista), já que a plataÍorma da estrada e a zona adjacente

possibilitam um percurso conÍortável, uma vez que as caracterÍsticas da

geomorfologia Iocal são bastante adequadas, dada a ausência de decli-

ves pronunciados.

Uma grande vantagem na associação de um percurso não-motorizado entre a

Graça do Divor e as llhas é que uma vez que os alinhamentos de árvores têm

sobretudo importância para o conforto dos percursos pedonais, associando um

percurso paralelo à estrada, tendo a ER 370 neste troço várias fileiras de ali-

nhamento, estas poderão ter um papel importante para a via ciclável e pedonal

associada (a restante paisagem é bastante destituída de árvores e bastante
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desconfortável no Verão, a própria ecopista de Mora é bastante mais descon-

fortável ali do que nas zonas mais próximas de Évora).

O percurso iniciar-se-ia diferenciado a partir da estrada municipa! perto do

depósito de água, onde seria reservada uma Íaixa do Iado direito das árvores

(sentido deslocamento Graça do Divor - llhas), onde se manteria até entroncar

com a ligação à ecopista de Mora. Daí para a frente, até à proximidade das

llhas, atravessaria por entre a Íaixa de eucaliptos da Sempre Noiva, à qual

seriam associadas outras variedades de árvores.

Entre Evora e a Graça do Divor não se propõe nenhuma via paralela, uma vez

que relativamente a Évora, a Graça do Divor já está servida pela ecopista da

linha de Mora que é mais directa do que a estrada de Arraiolos e porque a ocu-

pação lateral da estrada não o permite: a ER 114-4 está repleta de obstáculos

inamovíveis laterais à estrada e a passagem superior à auto-estrada não tem

espaço para permitir adaptar mais faixas para o eÍeito.

Contudo propor a permeabilização desta estrada ao futuro percurso do aquedu-

to seria já uma mais valia por permitir várias interconexões entre percursos.

Relativamente ao percurso de perto de 1km entre as llhas e Arraiolos, para

onde o p§ecto rodoviário da EP, EPE propõe uma faixa pedonal ciclável com

o seguinte perfil transversal:

1 ,00 - 0,50 - 6,00 - 0,50 - 1,00

Via Pedonal/ciclável - Berma - Faixa de Rodagem - Berma - Via Pedonal/ciclável

Parece-nos desaconselhável a sua concretização, segundo as condições apre-

sentadas, pelos seguintes motivos:

- 1m é maniÍestamente pouco para uma faixa de bicicletas (ver cap.

2.1.4.5), apenas se permite, a nível excepcional, em meio urbano, onde

mesmo assim se recomenda 1 ,2 a2m;

- Embora, caso se considerasse também as bermas de 0,5m, resultaria

num total de 1,5m, este é já o limite mínimo recomendado (por alguns

países) para estradas com velocidades acima dos 80km/h, estando as

pistas do projecto posicionadas em cuwa, não é razoável utilizar o limite

mínimo, tendo em atenção que os limites de velocidade automóvel

raramente são respeitados;
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A estrada está a meia encosta neste percurso e com um declive bastan-

te acentuado que obriga à presença de guardas de segurança, as quais

embora sirvam para o amparo de uma viatura, não só não impedem a

queda de um ciclista (o centro de gravidade está mais elevado), como

podem servir de obstáculo ajudando à sua projecção;

Qualquer outra opção para a via ciclável, como por exemplo, optar por

uma pista bi-direccional, dado o pouco espaço disponível, resultaria ain-

da pior.

Esta opção só seria viável com a construção de uma estrutura balançada que

acrescentasse espaço à plataforma da estrada onde ela é mais estreita de

modo a permitir um mínimo de 3 - 6 - 3 de perfil total e onde a protecção do

declive abrupto existente fosse efectuada por um dispositivo adaptado também

às bicicletas, o qual teria de ter transparência para provocar o mínimo de

impacte visual negativo sobre a visualização panorâmica da paisagem que no

local é notável.

Caso se optasse por sobreelevar a estrutura relativamente à estrada (no máxi-

mo um metro para não retirar visibilidade panorâmica ao condutor), a largura

da Íaixa de bicicletas, desse lado, poderia ser reduzida para 1,5m e estaria do

lado da estrada associada a guardas de segurança, sem deixar de ter dispositi-

vos de segurança adaptados a ciclistas de ambos os lados da faixa ciclável.

Esta opção implicaria uma obra de engenharia e elevaria bastante o custo da

obra, pelo que teria de ser uma hipótese muito bem ponderada e avaliada em

termos de segurança rodoviária.

3.4.3.2 Corredores verdes ecológicos

Os corredores verdes ecológicos correspondem a locais onde se pretende que

haja permeabilidade da estrada relativamente à fauna.

Embora o tema tenha sido desenvolvido ao longo do trabalho, a escolha e con-

cretização dos dispositivos a adoptar deve ser um assunto multidisciplinar

baseado principalmente em conhecimentos de biologia, pelo que apenas nos

limitámos a indicar os locais onde à partida os Íluxos biológicos serão mais sig-

nificativos, expresso nas figs. 3.3.5-1 e 3.3.5-2. Não haverá por isso mais

desenvolvimento sobre este assunto na proposta.
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Figs. 3.4-1 - Corredor verde ecológico associado a ribeira - a - Visível a linha de vegetação
ripícola da ribeira de Casbarra a partir da ER 114-4; b - local onde esta intersecta a estrada
sob um pontão.

3.4.4lntegração paisagística das zonas de má qualidade visual

Se queremos uma estrada com elevada qualidade turística, locais pontuais

visualmente degradados, tais como o estaleiro da EP, EPE, a zona industrial de

Arraiolos, etc. deveriam ter um tratamento de integração paisagística apropria-

do, bem como as áreas neste trabalho classiÍicadas como de má qualidade

visual definidas no desenho - Qualidade Visual. A este respeito, a integração

paisagística do projecto rodoviário apenas contempla a integração do estaleiro

(ou parque de materiais) da EP, EPE.

lnteqracão paisaqística da zona industrial de Arraiolos

A integração paisagística de zonas industrial é uma matéria que pela sua

importância e complexidade não pode ser convenientemente tratada em pou-

cas linhas, contudo, sendo este um aspecto periférico a este trabalho, aborda-

remos aqui apenas alguns aspectos essenciais que aqui se apliquem.

A zona industrial de Arraiolos encontra-se situada perto da Herdade da Sempre

Noiva, junto à ER 370, pouco antes da chegada às llhas vindos de Evora. O

recinto encontra-se particularmente desprovido de coberto vegetal.

As medidas mais comuns e imediatas de intervenção são a integração de

vegetação dentro do recinto da zona industrial e a colocação de ecrãs arbóreos

e arbustivos, medidas que embora dificilmente concorram com a volumetria dos

edifícios industriais, introduzem alternância de luz, sombra e cor, e uma convi-

dativa sensação de frescura, essencial no Alentejo.
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No nosso caso a intervenção limita-se aos acessos e zona junto à estrada, pelo

que, embora aconselhemos a integração de vegetação no interior da zona

industrial, nos limitaremos à função de ecrã.

Relativamente aos ecrãs, para conseguir uma melhor ocultação dos volumes

ediÍicados, deve jogar-se com a distância a colocar, o volume e a diversidade

do material vegetal.

A diversidade tem de ser usada com algum tacto, uma vez que o excesso de

diversidade acaba por chamar à atenção sobre o local, por outro lado o exces-

so de monotonia pode não servir para uma boa ocultação.

Se queremos que o local se integre na paisagem circundante, haverá que

escolher espécies autóctones presentes nas imediações.

No nosso caso, preconiza-se a colocação de uma sebe junto à estrada, pon-

tuada por árvores recuadas a uma distância superior a 8m, com maior densi-

dade de árvores junto aos acessos, tanto para balizar os acessos como para

dar sombra no Verão (ver fig. 3.4-6, Íolha 2).

lnteqracão paisaqística do estaleiro da EP. EPE

Este estaleiro deveria sair do local onde está implantado, uma vez que não se

coaduna com aos critérios de qualidade exigíveis para uma estrada com as

características que para esta se pretende e ainda menos com a "Zona Verde

Monumental" de Évora.

Contudo, optando-se pela sua permanência e pela sua integração paisagística,

esta deve obedecer a critérios semelhantes aos da integração paisagística de

zonas industrial.

No caso do estaleiro, contrariamente ao caso anterior, temos pouco espaço de

intervenção junto à estrada, pela proximidade desta à vedação de rede de ma-

lha aberta do recinto.

O projecto de integração paisagística da EP, EPE, que nos parece seguir uma

linha de intervenção apropriada, preconiza para o local a plantação de mais

árvores e arbustos dentro do estaleiro (onde se encontram já algumas árvores

de fruto e alguns sobreiros dignos de nota) e a colocação de sebes e trepadei-

ras de ambos os lados da vedação (ver Íig. 3.4-6, folha 10).
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lnteqracão paisaqística das instalacões para oado ao km 4 da ER 114-4

A integração paisagística do local deve obedecer aos mesmos critérios que os

casos anteriores, contudo, contrariamente a estes, o local, Quinta da Atafona,

encontra-se já dotado, no exterior entre a vedação e a estrada, de uma faixa de

sobreiros de grande porte.

A intervenção aqui limita-se à introdução de um sub-coberto arbustivo, para

melhorar a ocultação e ao reforço do coberto vegetal perto dos acessos.

A colocação de arbustos terá ainda a vantagem de evitar os embates directos

das viaturas contra os troncos das árvores em caso de despiste (ver Íig. 3.4-6,

Íolha 9).

tnteqracão paisaqística da zona comercial à saída de Évora. perto dos

arcos da Cartuxa do aqueduto da Prata

O local já foi alvo de algumas intenções de integração, a avaliar pela presença

de palmeiras ainda jovens frente ao grande ediÍício da Electrilar e à arborizaçáo

nalguns outros espaços, dentro dos vários recintos. Seria contudo de impor

uma intervenção mais consistente e que desse alguma homogeneidade ao

conjunto, já de si muito fragmentado e sem grande ordem.

A introdução de passeios com alinhamentos de árvores em caldeiras, parece-

nos o tipo de medida apropriada para a dignificação do local. Para tal deveria

ser imposta uma Íaixa de expropriação que desse continuidade e homogenei-

dade á faixa reservada ao espaço público, uma vez que alguns muros e veda-

ções se encontram mais recuados do que outros.

Uma vez que o percurso do aqueduto acaba nesta zona, seria de estudar uma

integração por esta zona, aproveitando o facto de haver ainda espaço disponÊ

vel por ordenar, por onde o percurso poderia conduzir até ao centro histórico e

ligar à ciclovia (a mais antiga de Évora) existente perto das Portas da Lagoa,

que conduz até às Portas de Aviz (ver Íig. 3.4-6, folha 12).
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Faixa de Eucaliptos da Herdade da Sempre Noiva

Da Íaixa de eucaliptos da Herdade da Sempre Noiva, só pertence à EP, EPE a

porção contida dentro da zona da estrada, pelo que a maior parte é da própria

herdade.

A faixa forma uma estrutura de cortina totalmente fechada e monótona. A Íun-

ção de cortina terá sido propositada, uma vez que o restante terreno da herda-

de, bastante desprovido de arborizaçáo, ficaria doutro modo muito exposto à

estrada e à zona industrial.

A intervenção preconizada para o local seria introduzir diversidade, lsto é, uma

vez que os eucaliptos não podem ser retirados sem perturbar o efeito de ecrã,

poderiam ser progressivamente substituídos por outras espécies e seria tam-

bém introduzido um sub-coberto arbustivo.

No meio da faixa arborizada passaria o percurso proposto não-motorizado

entre a Graça do Divor e as llhas.

Esta intervenção Íar-se-ia em acordo com o proprietário (ver referência b da Íig.

3.3.1-8 e fig. 3.4-6, Íolha 2).

Casa de cantoneiros ao km 3 da ER 114-4

A casa de cantoneiros da ER 11 4-4 é um edifício, dos muitos, construído entre

os anos 30 a 50 sem grande interesse arquitectónico e em completo estado de

abandono, embora ainda em bom estado de conservação.

A sua grande proximidade à estradafaz com que esta casa constitua mais um

obstáculo a menos de 4m da estrada.

Alguns contentores de lixo camarários e muito lixo abandonado em redor con-

tribuem para a inospitalidade do local.

A medida mais importante de intervenção passa pela pintura do ediÍício e a

estruturação do local de modo a evitar a presença ostensiva do lixo.

Dada a sua proximidade ao percurso do aqueduto e frente ao estacionamento

automóvel anteriormente reÍerido e proposto, este seria mais um local típico à

beira da estrada a ter em consideração, numa zona

que ganhará a estar associada a semáÍoros para

controlo de velocidade (ver fig. 3.4-6, folha 1 1).

Fig.3.4-2 - Casa de cantoneiros na ER 1 14-4
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3.4.5 - lntegração paisagística do entroncamento da Valeira

A integração paisagística do entroncamento da Valeira desenvolvida no Projec-

to de lntegração Paisagística do projecto rodoviário da EP, EPE parece-nos

adequada em termos de opções (ver fig. 3.4-6, Íolha 8). Vem responder a três

propósitos principais:

- Aproveitar uma zona livre sobrante da pertença da EP, EPE como par-

que de merendas;

- Reintegrar na paisagem os ramos do entroncamento a desactivar;

- Balizar o entroncamento, adoptando o tipo de árvores que evoquem os

alinhamentos da ER 370, como parte importante da identidade da paisa-

gem.

Figs. 3.4-3 - Entroncamento da Valeira: a - vista sobre a ER 370 (troço Valeira / Arraiolos); b -
ligação do duplo entroncamento, no cimo a ER 114-4 entronca na ER 370 (troço Valeira /
Arraiolos); c - vista sobre o fim da ER 114.4.

,ê

Figs. 3.4-4 - Entroncamento da Valeira, área sobrante pertencente à EP, EPE, situada entre a
EMeaER3T0,aintegraremparquedemerendas: a-vistaapartirdaEM; b-partecentral
onde se avista lixo por entre as árvores; c - avista-se as guardas de segurança da ER 370.
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3.4.6 - Síntese da proposta

DeÍinidos os modos de actuação relativamente à estrada do nosso estudo, afi-

gura-se essencial definir alguns aspectos sintéticos que delimitem a actuação.

Apresentamos em linhas gerais as soluções e correspondentes peças dese-

nhadas associadas para apoiar esta síntese na fig. 3.4-5 e na Íig. 3.4-6, folha 1,

sendo expressas as soluções apresentadas para cada caso nas folhas 2 a 12

deste último desenho.

. Áreas degradadas ou de má qualidade visual a integrar:

- Zona industrial de Arraiolos e acessos - criação de ecrã vegetal;

- Faixa de Eucaliptos da Herdade da Sempre Noiva - diversificação das

espécies e associá-la ao percurso não-motorizado proposto Graça do

Divor / llhas;

- lnstalações para gado ao km 4 da ER 114-4 - criação de ecrã de vege-

tação;

- Estaleiro da EP,EPE - criação de ecrã de vegetação;

- Casa de cantoneiros ao km 3 da ER 1 1 4-4 - restauro e reabilitação;

- Zona comercial à saída de Évora, perlo dos arcos da Cartuxa do aque-

duto da Prata - criação de ecrã de vegetação associado a passeios

apropriados para ligar ao percurso do aqueduto.

o lntegração paisagística do entroncamento da Valeira.

. Actuação sobre os alinhamentos de árvores

- Na ER 370 sem ripagem do traçado da estrada - colocação de guardas

de segurança e, a norte da Graça do Divor, associação ao percurso não-

motorizado entre a Graça do Divor e llhas;

- Na ER 370 com ripagem do traçado da estrada - plantação de alinha-

mentos de árvores a distância correcta associada ao percurso não-

motorizado entre a Graça do Divor e llhas;

- Na ER 11 4-4 - colocação de guardas de segurança.

o Relacionar a estrada com corredores Verdes e percursos não-

motorizados:
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Percurso não-motorizado entre a Graça do Divor e as llhas - a propor do

lado esquerdo da estrada (lado direito do deslocamento de Évora para

Arraiolos);

Ecopista da linha de Mora - a integrar com ligação ao percurso anterior;

Percurso do Aqueduto da Prata - a integrar com o atravessamento da

estrada ER 114-4.
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coNcLUsÃo

Mais do que actuar profundamente sobre a compleição tenitorial, este trabalho

procurou evldenciar as vantagens de perconer o tenltório exlstente.

Se o tenitório não estiver preparado para ser perconido, ou só for posslvel de

ser perconido de veÍculo motorizado, toma-se desconhecldo para o hablítante

da região. Nota-se que à medida que dlminui a ligação entre o habitante e o

património que lhe está próximo, maior é o seu decaimento, pela necessldade

de haver laços afectivos quê conMbuam para o lnteresse na sua conservação

(Smith, í993). A separaçâo estanque que isolou a cidade da sua envolvente

rural foi causadora de muitra dessa conjuntura.

Há dois principais prooessos que conduzem a uma paisagem com valor: a exis-

tência de uma sociedade que se pauta por criar um desenvolvimento sustentá-

velou uma sociedade cuja falta de meios para o desenvolvimento a impeça de

colidir com a sua paisageml13.

Portugal, com o atraso em relação à Europa existente no século XX encontra-

va-se no segundo tipo de processo. Contudo, à medida que o desenvolvimento

foi avançando, nâo houve necessário acompanhamento de uma visão susten-

tável que se lhe aplicasse. Conceitos tais como ecologia, ordenamento do teni-

tório, cidadania, e semelhantes, muitas vezes difundidos por ilushes personali-

dades da nossa sociedade, devido a um défice de educação, ênüe outros moti-

vos, não üveram grande eoo no meio da população portuguesa.

Actualmente a situação tem vindo a evoluir no sentido de uma maior consclen-

cialização. Criar laços entre a população e a paisagem que a envolve é certa-

mente um confibuto valioso para conünuar por esse camlnho.

As estradas actuais deixaram de ser apropriadas para os peões e velculos não

motorizados.

Se por um lado graças às novas estradas se oonsegue ir mais longe em menos

tempo e relacionar locais distantes, por outro, o tenitório aúavessado perdeu

1r3 Ver, Luls Paulo Alrnelda Farla Rlbelro, The Natunl Landscap end íhe llnlquene* of
Placo a Groonway Herl&ge Nelwort br Landscape Conseruadon ol Ustoln Mefopltb,n
Aea, Dlssertação de doúoramento - Doclor of Phllosophy, Unlverslty of Massaúusetts Am-
herst, Departnent of Landscape Architecture and Reglonal Plannlng, Massachusetts, 1998, p.

8.
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mobilidade, recortado por baneiras que sâo as próprias estradas, cenário este

intensificado com o constante aumento de tráfego.

Em 1996 a Comissão Europeia publicou o livro verde dos transportes no qual

dava conta do aumento incomportáveldo parque automóvel na uE nas últimas

décadas, vaticinando um aumento de2OOo/o para os 25 anos seguintes.

Este problema, que evidencia contomos mais gravosos no ambiente citadino,

onde o recurso exclusivo e incontrolado a automóveis particulares é um dos

maiores flagelos paÍa a perda de qualidade de vida, também é sentido nas

pequenas povoa@es periféricas em meio rural, bastando para tal serem atra-

vessadas por estradas.

A inversão na actual tendência passará provavelmente por um conjunto de

soluções, as quais deverão se intenelacionar e ter o apoio de uma firme vonta-

de política, oomo se veriÍica no norte da Europa.

A primeira fase seria certamente a promoção das formas altemativas de deslo-

camento (das quais a melhor apostra actual afigura-se-nos ser a bicicletalía),

sendo os grandes obstáculos pata a sua adopção factores não objectivos,

como por exemplo a imagem de marca do cano (encarada como um prolon-

gamento do reconhecimento e posição social), os quais são mais tidos em con-

ta do que factores objectivos oomo a rapidez, o clima, a topografta do teneno, a

segurança, aspectos práücos de transporte, pois verifica-se que os cidadãos

estão na generalidade mal informados. No caso da bicicleta, esta é muitas

vezes associada a um transporte arcaico, a transporte de gente demasiado

pobre para comprar automóvel, a um equipamento desportivo ou impróprio

para adultos, etc. í15

simultaneamente, deveriam ser envidados esforços a nlvel de ordenamento do

tenitório para adequar os espaços a estas formas de mobilidade, sendo neste

contexto importante que associada à rede viária actual, surgisse uma nova

rede que usasse um conjunto vasto de soluções de acordo oom as caracterÍsti-

cas do tenitório atravessado, o resultado poderia ser muito próximo dos

"greenways' europeus, ciclovias, etc.

"o Provam-no as sondagens europelas (ver o Eurobarometo i991).
''" Está provado que em melo urbano a bicicleta é em médla mals Éplda do que o automóvel
em porcuÍsos Iníeriores a Skm (distáncia que aumenta com o congesüonamento do fáfego),
ora na Europa 30% dos bajectos efectuadc em aulomóvel respeitam distânclas lnferloresã b
km e 50% inferiores a 5km (ver cldades para Blclclebs, cldades de Futuro, comlssão
Europela, SeMço das Publlcações Oficiais das Comunldades Europelas, Luxemburgo, 2000)
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Uma vez que será mals Íácll (re)habituar a população a formas altemaüvas de

deslocamento a$avés do lazer, onde podem adqulrlr domínlo da técnica e des-

fazerem preconceitos, a escolha de üas deveria ter tambêm os percursos de

lazer como priorMrios.

As estradas nacionals de fundação antga, que apresentem elementos paÍlmo-

nlais nas suas margens, podem com muitias vantagens assoclar-se de alguma

forma a estias novas vias, tlrando proveito do ponto de vista pafimonlal por

permitir repartir com elas elementos, como fontianários, parques de merendas,

pontes antigas desactivadas, alinhamento de árvores, etc., que nos dias de

hoje estão desajustados oom as estradas e por isso, muitas vezes em estado

de abandono.

Assim a devolução da mobilidade a formas mais vulneráveis de deslocamento'

acabará por também ajudar a reaproximar o viajante/utente ao diverso patrim&

nio associado às esúadas, o que é sempre positivo já que oom o aumento das

aftnidades afectlvas cresce também, como vimos, a vontade de preservar'

Pode ainda encarar-se este processo como uma forma de dinamizar o mundo

rural, ligando e dando-lhe continuidade no seio do sistema urbano. Trata-se de

dar nova vitalidade a aldeias e lugares, de forma sustentável, contrariando a

tendência crescente para a desertificação, oferecendo mais factores para oon-

tribuir para uma qualidade de vida superior.

Por fim, poder-se-á ainda considerar a hipótese de preservar estas estradas,

sempre que estejam reunidas condições de segurança e baixo tÉfego que o

permitam, para permanecer como estadas turlsticas, ou esfadas-pallmÓnio.

O traçado nâo seria alterado mas seriam criadas condlções para redução da

vetocidade das viaturas.

Uma estrada rural e com pouoo tÉfego, tal como um caminho, ganha em deL

xar de ser vista oomo um não-lugar que aponas serve para unlr espaços exis-

tentes nos seus etdrêmos, para passar a ser üsta oomo um lugar em si, huma-

nizado de Íorma a ser confortiavelmente perconido.

Para que este tipo de iniciativas se possa realizan oom suoesso, deve ter-se em

conta os interesses dos proprietários confinantes com a esfada no tocante a

tigações e servenüas, e a sua sensibilização, bêm como a do público em geral,

o que seria um complemento a impor à segunda parte deste hbalho, numa

fase seguinte, abavês de inquérttos a população afecta e utentes, onde se
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poderia auscultar acerca dos locais e tipo de património valorizados, bem como

hábitos e anseios de mobilidade e vivência. Trata-se de um tipo de abordagem
pouco usual nos procedimentos das entidades responsáveis pelas obras em

estradas ê que por isso requer um aprofundamento que extravasa o âmbito

deste trabalho.

Relativamente ainda à abordagem do caso concreto apresentado na segunda
parte do trabalho, faz-se notar que a quilometragem da ER 370 foi entrêtanto

alterada no teneno, pelo que os rralores apresentados nos desenhos já não

conespondem e têm uma diferença de 1,123 km a mais. Poroufo lado, uma

vez que o projecto da EP, EPE ainda está em fase de aprovação a nivelsupe-

rior, não nos foi possÍvel integrar em anexo nenhuma parte do projecto, o que

teria sido um bom auxiliar para a sua compreensão.
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Anexo í

Dlmensionamento da "zona livre"

Fonte bibliográfica: CARDOSO, João Lourenço e ROQUE, Carlos Almeida,

Área AdJacente à Fatxa de Rodagem de Esúmdas lnterurbanas e Sínísúm-

lldade, Relatório 79101 - NTSR, Laboratório Nacional de Engenharia CiüI, Lis-

boa,200í, pp.24 e25.
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Anexo 2

Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional

í- Resela AgrÍcola Naclonal e sotos

A Reserva Agrícola Nacionalfoi institulda através do DL 196/89 de 14 de Junho

(com alterações trazldas por DL 274192 de í2 de Dezembro e pelo DL278195

de 25 de Outubro).

O PDM de Évora, que foi o primeiro a ser felto a nlvel do paÍs, em í985 (Porta-

ria 5/85 de 2 de Janeiro), embora observando valores atribuÍvels à Reserva

AgrÍcola Nacional, não contempla ainda essa figura da normativa.

As delimitações da RAN em que nos baseamos foram fomecidas pela Câmara

Municipal de Évora e de Anaiolos, e uma vez que o PDM de Évora está em

fase de revisão, poderão alguns limites vir a sofrer altera@es (ver desenho.

3.3.G.í).

Face ao que dispomos, relativamente aos impactes provocados pelo empreen-

dimento, considera-se que na área em estudo a Reserva Agrlcola Nacional não

será directamente afectadâ pelo traçado em projecto, uma vez que a área

expropriada onde haverá a ripagem de cerca de 760m ao traçado está afastada

da mancha de RAN, oomo se pode observarna peça desenhada 1.

O resto do traçado, uma vêz que não irá nunca ultrapassar a plataforma da

estrada, não implicará alterações em solos classificados.

Relaüvamente à classificação pedológlca dos solos, o tragado passa sobre

Solos Meditenâneos Pardos, na sua maioria de QuarEodioritos, com raras bol-

sas de Solos MediterÉneos Vermelhos ê Amarelos, havendo junto às linhas de

água frequentemente Solos Hidromórficos de Textura Medlana, o que cones-

ponde a nlvel geológico a uma área que peÉence principalmente ao maciço

anflgo, dominando os complexos xistograuváquicos, paleozóico e formações

hercínicas de granitos alcalinos, Detectam-se também, em cotas mais baixas,

formações aluvionares, particularmente vislveis junto à ribeira do Divor.
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2 - Reserva Ecológica Naclonal

'Compatibilização da REN e da rede NATURA 2000 com os conedores do

PRN e da rede fenoviária nacional, em colaboração com o Ministério do

Ambiente" (Lei n.o 52-8196). Esta é a tendência que tem vindo a ser tomada em

sintonia Bom as orientrações da UE.

A Reserva Ecológica Nacional foi criada através do DL 321183 de 5 de Julho

(revogado pelo DL 93/90 de 19 de Março).

Tal como acontece relativamente à Reserva Agricola Nacional, o PDM de Évo'

ra, embora observando valores atribuídos à Reserva Ecológica Nacional, não

contempla ainda essa figura da normativa. Por outro lado, a própria REN foi há

pouco tempo aprovada e ainda não pode ser divulgada. Contudo, até lá, vigora

o Regime Transitório da REN, que obriga a respeitar as zonas constantes no

Anexo ll do DL 93/90 de 19 de Março (alterado pelos Decretos-Leis n.os

316/90, de 13 de Outubro,2'13192, de 12 de Outubro, T9l95, de 20 deAbril, e

2O3|2OO2, de 1 de Outubro), do qualse destaca a protecção a'Lagoas e albu-

feiras incluindo uma faixa de protecção com largura igual a 100 m medidos a

partir da linha máxima de alagamento; As encostas com declive superior a

30%, incluindo as que foram alteradas pela construçáo de tenaços', tudo situa-

ções não abrangidas pela beneficiação do nosso estudo.

Há contudo alguns elementos da cartografia PDM de Évora que podem ser

interpretados como sendo da REN, que são solos erosionáveis, mata de pro-

tecção, albufeiras existentes e projectadas.

Relativamente à área tenitorial do Concelho de Anaiolos associada ao presen-

te projecto, vigoram os limites expressos no respectivo PDM (Resolução do

Conselho de Ministros n.o 55/95. DR í32y95 SÉR|E l-B de 199$0&07 que rati-

fica o Plano Director Municipal de Anaiolos, revisto pela Resolução do Conse-

lho de Ministros n.o 18/2003. DR 37 SÉR|E l-B de 2003-02-13), que se baseou

no que vem exprêsso em: Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/97. DR

54/97 SÉR|E l-B de 1997-03-05 - Aprova a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Anaiolos (ver desenho 2).

Uma vez que a REN de Évora podeÉ já estar entretanto em vigor, a obra deve-

rá reger-se pela nova cartografia aquando da instalação do estaleiro, oaso o

Íaça no concetho de Évora, ficando a cartografia relativa ao antigo PDM sem

efeito.
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Por informação da CCDR - Alentejo, acerca da REN flcámos a saber que esta

será afectada pelo traçado, uma vez que a área expropriada onde haverá a
ripagem do Façado (cerca de 760m) a atinge numa área classtficada de "cabe.

celras de linhas de água". Assim, e embora esta delimitação da REN alnda não

seja oficial, poderá vlr a ser necessário ter este facto em atenção. por ainda

não ser uma versão oflcial apenas reproduzimos a parte relativa à zona da

Valeira (ver desenho 3).

A cabeceira de linha de água é um conceito com uma definição controversa,

uma vez que o DL 321183, de 5 de Julho, a deÍIne como linha de cumeada de

separação de llnhas de água e o DL 93/90, de 19 de Março, oomo uma bacia

de recepção, isto é, uma zona côncava a montante da bacia hidrográfica, pelo

que há quem considere tratar-se do somatório das duas áreas (Magalhães,

200í, pp.397 e 398).

No caso concreto deste estudo parece tratar-se fundamentalmente de uma

linha de cumeada.

Relativamente ao restante troço que se desenvolve sempre dentro da platafor-

ma da estrada existente, nada haverá a salientar.
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Anexo 3

Sinistralidade
Fontes bibliográficas

Documento í
- Mapa Resumo de Acidentes da Guarda Nacional Republicana para o mês de
Julho de 2006, p. 3.

Documento 2
- Baseado num documento digitalda Ep, EpE para expressão dos acidentes
graves ocorridos nos últimos 5 anos nas EERR 1144 e 370 entre Évora e
Anaiolos.
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Anexo 4

Divisão das bacias do Tejo, Sado e Guadiana em caÉa militar.
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Anexo 5

Análise sequencial

Excertos das principais imagens utilizadas no trabalho

MESTRADO EI\,,I RECUPERAÇÃO DO PATRIÍVÓNIO ARQUITECTÓNICO E PAISAGISTICO
CASSANDRA JORGE VESTINHO QUERIDO

1



MESTRADO EM RECUPERAÇÃO DO PATRIMÔNIO AROUITECTÓNICO E PAISAGiSTICO
CASSANDRA JORGE VESTINHO OUERIDO

2



vora - rolunda da Lagoa - portas da Lagoa
lnício ER i 14-4

I t--

Forte de Santo António Vista Alegre

Zona rcial

7

assagem do aqueduto

i.lI.'ilii/i!o l: [J Bl-j !r-ipi: ÍlÀ(;ria) t_rL) l, i\ I i:ill\.1i )1,|i; AI:li lt ,) lt \
,r,J liL I ,t,

r ! rl )

'-l h- l, /'ill.iA(.it:1, Iia]oi.\ai i i) It (j \,1 il í-_t ll I ii i i) a)



Acêsso ao convento dê S. Bento de Castris e Quinta do Manizola

Parque de máquinas e matêriais da EP, EPE 
-Casa de Cantoneiros

lnstalações de gado na Ouinta da AtaÍona Santinha
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Quinta de Casbarra e circuito meoalítico, actualmente de acesso vedado --
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Alinhamento de árvores na ER 1 l4-4
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Alinhamento do lado esouerdo da estrada O. da Semnre Noiva Tona indrrstrial >

Tnna indrrqtrirl .iê Ârrâiôl.r§ >

Aproximação às llhas llhas Saída das llhas

Vista panorâmica à saÍda das llhas Castelo de Arraiolos -;-l
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